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Boletim Geográfico 
Ano III JULHO DE 19 4 5 1 N.0 28 

Efitorial 

.Biblioteca Geográfica Brasileira 
Criada pela Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geografia que para 

~ aprovou a Resolução n.0 68, de 12 de julho de 1941, a "Bibli<?teca Geo
gráfica Brasileira" começou a ter existência efetiva depois que o Diretório 
Central do mesmo Conselho elegeu os membros da sua Comissão Diretora com 
a Resolução n.0 112, de 4 de setembro de 1942. · 

' O regimento da Comissão Diretora, em que se fixaram as diretrizes da 
organização da Biblioteca, foi baixado em 2 de dezembro de 1942, pelo Dire
tório Central do Conselho, com a sua Resolução n.° 116. 

Depois de vencer os naturais retardamentos e dificuldades, sempre ocor
rentes ao início de empreendimentos de envergadura, a Biblioteca iniciou a 
sua produção, tanto assim que presentemente oferece ao público várias publi
cações, ao mesmo tempo que anuncia no prelo diversas outras, a saírem em 
futuro próximo. 

• * * 
Estão previstas tr~s serzes de publicações para a "Biblioteca Geográfica 

Brasileira", de modo a aparecerem em modalidade adequada trabalhos geo
gráficos de atualidade e interêss~ variado. 

A série A - "Livros" - destina-se à edição de obras de vulto, de 
caráter monográfico sôbre assunto de Geografia do Brasil preferentemente. 

A série B - "Folhetos" - há de divulgar trabalhos de menor porte, a 
exigirem preparo mais rápido e menos volumoso. 

A série C - "Manuais" - objetiva a difusão sobretudo das técnicas do 
trabalho geo~ráfico, e por isso os seus volumes terão formato de bôlso para 
que os profissionais da Geografia os ten}Jam sempre às mãos. 

A situação atual dessas publicações é a seguinte: 1) da série "Livros" 
saiu o n.0 1, "O Homem e o Brejo", de autoria do Eng. Alberto Ribeiro La
mego, estando no prelo os seguintes: "Os Solos de São-Paulo", do Prof. José 
Setzer; "Geografia Cultural do Brasil", do Dr. B. Brandt, tradução do Prof. 
Rodolfo Coutinho; "O Homem e a Restinga" e "O Homem e a Baía'', ambos de 
autoria do Dr. Alberto Ribeiro Lamego; "O Médio São-Francisco - Uma 
Anális~ Regional", do Prof. Jorge Zarur; 2) da série "Folhetos", saíram: o n.0 1 
- "A Conquistà do Brasil pelos Brasileiros", do Cel. José Lima Figueiredo; 
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n.0 2 - "Os Modernos Métodos do Ensino da Geografii', do Prof. Fraricis 
Ruelian,· 3) da série "Manuaig', saíu o n.0 1 - "A Excursão Geográfica" do 
Prof. Delgado de Carvalho, estando em preparo o "Manual de Oceanogralia" 
pelo Prof. João Capidrano Raja Gabaglia. 

* * * 
Asr)ecto interessante que imprime à. "Biblioteca Geográfica Brasileit·a" 

caráter inédito é o fato das suas publicações resultarem de três esforços; uirn, 
fundamental, o do autor ao criar a sua obra; outro, da Comissão Diretora c~a 
Biblioteca que exerce vigilância de caráter doutrinário e científico,· terceir10, 

dos serviços do Conselho a contribuírem com o fornecimento dos dados ge,1,_ 
gráficos atualizados e ilustrações gráficas, fotográficas e cartogrltficas, qu;e 
forem julgados de necessidade. · 

Embota um tanto complexo, tal processamento oferece inestimável va.n!
tagem ao proporcionar ao público trabalhos selecionados, bem ilustrados, et«'
volvendo .matéria segura e substanciosa, apresentada segundo metodologiltt 
conveniente. 

Estabelece assim o Conselho uma verdadeira política cultural, de que 
tanto necessita sem dúvida a Geografia. 

Com efeito, mais do que outras ramificações da ciêneia, está a Geografia 
exigindo no Brasil disciplina de método e disciplina de veracidade: de método, 
porque ainda não penetrou ·suficientemente a moderna orientaçãô da Geogra
fia, como ciência pura e aplicada, na interpretação dos fenômenos de expressão 

. territorial, sobretudo daqueles de interêsse- para o Homem; de veracidade, 
porque ainda está mal conhecido o territ6rio pátrio, o que exige cuidado nas 
afirmativas, prudência nas quantificações, equilíbrio nas· generalizações, por 

. forma a se evitarem sejam as f6tmulas fantasistas ou ufanistas, sejam os dados 
errôneos ou contradit6rios. 

Evidencia-se assim o prop6sito do Conselho ao instituir a "Biblioteca 
Geográfica Brasileira": produzir bem, de modo a influir efetiva e eficazmente 
no processo da cultura geográfica do país. 

Eng. CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
Secretário-Geral do Coatelho Nacional 

de Qeoarafla 



Comentário 

Indústria e Geografia 
PIERRE MONBEIG 

(Da Universidade de São Paulo) 

Como os leitores conservaram, em sua maioria provàvelmente uma triste recor
dação das aulas de geografia, êsse título parecerá absurdo: que relação poderá ha
ver entre essa atividade moderna, cheia de vida e de exuberância, que é a indústria, 
e a fastidiosa geogràfia? No máximo, poderemos esperar uma lista dos pontos do 
globo onde se localizam as diferentes indústrias, lista como publicam os anuários. 
Pode-se mesmo perguntar em que medida a ciência geográfica, encarada pela 
sua acepção moderna, encontra terreno. de trabalho no estudo da indústria. Há 
já mais de um século que o engenheiro francês, Michel Chevalier escrevia, no 
delirto de industrialização da década 1840": "l'industrie n'est autre chose que 
l'esprit humaln se faisant un trône de la planête"; sem dúvida, a experiência 
nos ensinou que a indústria não fazia por si só a felicidade dos homens, mas não 
é menos. verdadeiro que é através dos progressos da técnica industrial que se 
firmou mais nitidamente a libertação das atividades humanas em relação aos 
obstáculos .naturais. . . · 

, Se nos referirmos às definições da indústria tais como nos são dadas pelos 
diferentes economistas, a parte que concerne à geografia aparece nela extrema
mente reduzida. No pequeno livro de Sombart (A Indústria) publicado na cole
ção espanhola Labor, a indústria é definida como sendo uma atividade' econômi
ca destinada ao preparo de objetos opondo-se assim à extração e ao comércio. 
No seu curso de economia política, realizado no Coll,êge de France, Simiand a 
caracteriza como sendo "L'ensemble des activités économiques qul dans la pro
duction impliquent une transformation têcnique par des agents et par des moyens 
surtout mécaniques"; opõe-se assim à agricultura, que utiliza essencialmente 
meios biológicos e distingue-se igualmente do comércio que dispensa as trans
íol'mações técnicas. O característico principal da indústria é o de implicar uma 
modificação física das coisas, uma transformação da natureza. Esta metamor
fose é em grande parte estranha aos fatôres naturais: "le sol, diz ainda Simiand 
(o solo, que pi;i,ra os geógrafos é o essencial) ne sert que de support ... il n'est pas,. 
sauf quelques cas relativement rares, un agent ou un moyen de transformation", 
uma vez que o produto do trabalho industrial tanto quanto sua matéria prima 
são mercadorias transportáveis, não há necessidade de fixar a oficina onde se 
efetua a transformação num ponto de preferência a outro; não são as conside
rações geográficas que influem diretamente na escolha dessa localização. Em 
geral, a indústria trabalha em matérias e resulta em produtos que podem ser 
transportados do lugar onde chegam a atingir uma certa fase de sua elaboração, 
até outro lugar onde vão ser trabalhados até uma outra fase e, dêsses lugares, os 
produtos da indústria vão ainda em direção a outros, onde serão utilizados ou 
simplesmente vendidos, para ir ainda para outros lugares onde entrarão defi
nitivamente em uso. 

Tomada sob êsse ângulo, a indústria parece estar inteiramente livre de qual
quer contingência geográfica: sõmente os fatôres econômicos são responsáveis 
pela localização de ·uma indústria sôbre a superfície de nosso globo. Por seu 
lado, a agricultura está ainda submetida à ação decisiva das condições físicas: 
trata-se de uma atividade biológica que está condicionada aos climas, ao ritmo 
das estações e à distribuição dos solos, mais ou menos propícios; por conseguinte, 
a distribuição da agricultura sôbre o globo merece um estudo geográfico, en
quanto que a indústria é antes de tudo científica; e essa propriedade alarga suas 
possibilidades até as tornar limitadas. Por outro lado ainda, a atividade agrícola 
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pode muito bem atingir a um alto nível sem sair do quadro de uma atividade do
méstica; as culturas de arroz do Extremo Oriente estão freqüentemente nessa 
situação. A oposição com a indúStria se reforça, uma vez que esta, ao contrário, 
pressupõe como ponto de partida a troca comercial, com a venda das matérias 
primas, bem como no final, com a distribuição dos produtos fabricados. A· opo
sição aparece ainda se se examina as formas de. agricultura e as de indústria: 
as diversificaÇões das formas de agriculturá têm razões de ser geográficas, que 
. saltam aos olhos; os tipos de lavramento, os instrumentos utilizados, os vegetais 
cultivados, se distribuem segundo as grandes zonas climáticas, a distribuição dos 
solos e as condições do relêvo;' pode-se estabelecer um certo paralelismo em la
titude entre as zonas climáticas e as regiões agricolas. As causas da multiplici
dade das formas de indústria são diferentes e nada têm de geográfico. Existe 
uma especialização das indústrias em oficias, que não tem sua réplica no traba
lho agrícola; enquanto que não é o mesmo homem que fia, tece, tinge um tecido, 
que curte o couro, fabrica os pregos, reúne as peças de um sapato, ao contrário, 
é o mesmo homem na maioria dos casos que prepara o solo, semeia, colhe e ar
mazena seu trigo .. Se se estabelece uma distinção entre indústria pesada, indústria 
leve e indústria de precisão, ela não se apóia em bases fisicas, mas sôbre bases 
econômicas. Enquanto que a agricultura se modifica principalmente segundo as 
condições do meio natural, a indústria, esta, se modifica segundo o grau de ci_. 
vilização e de conhecimentos científicos. O fato não data de ontem, como o mos
tra um velho texto de Xenofonte: "Nas pequenas cidades são os mesmos indivl-. 
duos que fabricam as camas, as portas, os. arados, as mesas e freqüentemente as 
casas, muito felizes de encontrar número suficiente de clientes para os manter 
ocupados. Ao contrário, nas grandes cidades, onde uma multidão de pessoas tem 
as mesmas necessidades, uma única ocupação basta para alimentar um homem. 
As vêzes só se exerce parte dela; um vive exclusivamente de calçados de mulher, 
outros de calçados de homem; um vive exclusivamente da costura dos sapatos, 
outro do corte do couro; um talha as túnicas, outro se contenta em reunir as 
peças". Esta especialização de atividades industriais já era pois, há mais de dois 
mil anos, explicada como a conseqüência das necessidades de uma grande popu
lação, ou seja, como um fato de civilização e ligada à existência de um mercado. 
Nada em relação a tal ou tal clima, tal ou tal relêvo. ·· 

Em conclusão do que anteriormente foi dito, as relações entre a indústri~ 
e a geografia parecem se_r das mais tênues. Seria simples indicar que o quadro. 
físico paulista não mudou desde a era colonial, mas, que a distância é ·imensa 
entre· os artifices do tempo dos bandeirantes, ou o marceneiro que foi precise) vi
giq.r militarmente para que acabasse as malas de Saint-Hilaire e as fábricas do 
parque industrial de 1944. Pode-se seguir o raciocínio e constatar que a diver
sificação das 'indústrias paulistas é menos acentuada que a diversificação dhs 
indústrias parisienses sem que os fatôres geográficos apareçam em primeiro 
plano. 

Uma das primeiras regras do método geográfico é o de localizar o fenômeno 
estudado, montanha, rio, habitat ou tipo de agricultura: localizar não significa 
exclusivamente colocar em um ponto preciso do mapa, com a ajuda das coorde
nadas geográficas, mas recolocar no conjunto das condições do meio e, por se
qüência lógica, justificar essa localização. Se nos limitarmos ao que vimos até 
agora, principalmente ao que se refere às observações de Simiand, a localização 
das indústrias escapa a essa tentativa de justificação geográfica da localização: 
a situação de uma fábrica encontra sua explicação em considerações econômicas, 
como a presença de mão de obra abundante, ou bom mercado, ou qualificada 
para um certo tipo de trabalho;. ou então a situação de uma certa indústria, 
tem sua origem na existência de mercados quer sejam importadores ou consu
midores, ao mesmo tempo que a proximidade dos capitais e dos mil recursos ad
ministrativos necessários ao bom andamento e desenvolvimento do negócio. Quan
to à influência geográfica, ela está muito bem escondida atrás das considerações 
econômicas que são preponderantes. Será preciso ir tão longe para r-evelar o pa
pel dos fatôres geográficos e a geografia econômica não estudará outros aspectos 
que não a simples localização? As relações entre a análise geográfica e as ativi
dades industriais serão tão minimas quanto se poderia crer? 

A fim de precisar quais os fundamentos geográficos da indústria, o método 
mais conveniente consiste em recordar sumàriamente o conjunto dos fatôres que 
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presidem o nascimehto de uma indústria e asseguram seu desenvolvimento. Fei
to isso, será mais fácil estabelecer a dose exata da parte que cabe às condi!;ões 
do meio., 

Um primeiro grupo de fatôres emana da política: tranqüilidade interior e 
exterior bem como uma legislaÇão largamente compreensiva são sempre conside• 
radas como condições elementares de um progresso industrial harmonioso, em
bora as fases de crise (como por exemplo a guerra> possam favorecer o apareci
mento de certos tipos de indústrias ou a prosperidade momentânea de certos 
ramos, tenipoJlàriamente libertos da concorrência. Um segundo grupo de fatô
res emana mais diretamente da economia: a existência de mercados funeionando 
normalmente e ,com regularidade a fim de não desorientar a produção por mo
dificações brutais da demanda ou do fornecimento em matérias primas: disponi
bilidade de capitais ao mesmo tempo abundantes e baratos a fim de. não sobre
carregar pesadamente a emprêsa, principalmente em sua fase inicial; equipa
mento técnico tão aperfeiçoado quanto possivel para assegurar qualidade e quan
tidade e permitir entrar com êxito no terreno da competição regional, nacional 
e internacional. Circunstâncias passageiras podem fazer com que . um centro in
dustrial conheça uma certa euforia sem que sejam satisfeitos tôdas as condições 
enumeradas, mas essa euforia está arriscada a ser substituida por um desastre 
ainda maior, uma vez que a situação retome à normalidade. Fatôres políticos e 
econômicos, que na realidade podem dificilmente ser ,separados, são indices de um 
certo grau de civilização e em conseqüência são relativamente estranhos à infra
estrutura fisica. Outros elementos que já se aproximam dos fatôres geográficos 
entram igualmente em jôgo: para começar, são os meios de transporte, numero,
sos, fáceis e baratos, cuja ligação com a situação geográfiea da região é evidente; 
poder-se-la tomar como exemplo a indústria paulista .e o problema, da sua liga
ção ferroviária com Sántos ou, ao contrário, a indústria carioc,a e o problema de 
suas comunicações com o interior. li: ainda essa ação do transporte sôbre a in
dústria, que se verifica no fato de os portos ràpidamente adquirirem uma função 
industrial. O 'pôrto do Havre, que nasceu pela vontade real e foi fundado por finS 
sobretudo militares, atraiu e fixou, umas após outras, indústrias ligadas ao fun
cionamento do pôrto, depois à navegação (estaleiros de construções navais). e 
enfim indústrias de transformação dos produtos importados (oleaginosos, com
bustiveis liquidos e refinamento do cobre): como a atividade portuária decorre 
diretamente das condições fisicas, movimento das marés, profundidades, posição 
no estuário do Sena defrbnte das costas britânicas e boa situação para a nave
gação transoceânica, pode-se dizer que, indiretamente, a indústria do Havre está 
condicionada pela geografia. Entre os elementos necessários à indústria e que 
são ao mesmo tempo fatos de civilização e fátos geográficos, pode-se ainda en
globar ·as questões relativas à mão de obra: esta deve ser numerosa, pouco exi
gente e possuidora de um minimo de qualidades profissionais, pelo menos para 
as posições qualificadas; a distribuição dos homens no globo e seu nivel de vida 
dependendo em parte das influências do meio, os, fatôres da indústria se aproxi1.. 
mam cada vez mais do campo de estudos geográficos. Há, afinal, um último grti
po de condições que são de ordem eminentemente fisica: a Pl".esença das matérias 
primas, condição sine-qua-non do funcionamento industrial e da. fôrça motriz 
que, do esfôrço muscular até a eletricidade, depende sempre das possibilidades 
naturais. Parece pois, depois dessá enumeração sucinta, que os elementos geo. 
gráficos são decisivos no nascimento e no desenvolvimento de uma indústria; êles 
o são mais ainda na formação e progresso de uma região industrial. . 

Poder-se-ia objetar que esta afirmação é mais válida para o passado que 
para o presente. Dir-se-á, com efeito, que, graças aos progressos da ciência, a arte 
do engenheiro atinge um tal grau de perfeição, que liberta o homem da tirania 
da natureza; contanto que existam os capitais, a técnica permite triunfar sô
bre tôdas as dificuldades fisicas. :esse é o otimismo dos engenheiros e dos ho
mens de negócios do século passado que, com discipulos de Saint-Simon como 
Michel Chevalier ou mesmo Lesseps ou Mauá, sonharam realiza;r a felicidade 
sôbre a Terra graças às máquinas e ao capital. O sonho está longe de ser reali
!ado, mas técnica e capital são, sem dúvida, palavras-chaves da indústria 
moderna. 

Embora haja algo de verdade nessa objeção, ela deve ser objeto de uma aná
lise que restringirá seu alcance. Em primeiro lugar, o que se chama o "triunfo da 
técnica", não significa a supressão (las condições naturais e o aniqüilamento dos 
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obstáculos apresentados pelo melo; trata-se na realidade de uma capacidade 
considerável de utilização das possibilidades -que êsse meio oferece e, em muitos 
casos, de uma adaptação hábil a essas possibilidades. A técnica fornece à · indús
tria soluções aos problemas, sem os suprimir. De outro lado, os capitais que são 
requisitados pelo técnico para resolver êsses problemas, não serão fornecidos se
não com a condição de não serem inteiramente absorvidos pelos trabalhos iniciais:· 
êles não virão em auxílio da técni'ca senão quando os obstáculos não exijam um 
esfôrço tal que o preço de produção se encontre perigosamente acrescido, antes 
mesmo de começar a produção. O capital não será invertido senão quando seus 

·detentores tiverem a certeza de lucro. Isto pode ser comprovado pelo fato de os 
trabalhos de utilidade coletiva não serem empreendidos pelos capitalistas, que 
de boa vontade os deixam ao encargo do Estado; é também por essa razão, que 
há certas formas de indústria ou de distribuição de indústrias através da exten
são de um pais que não podem nascer sob um regime capitalista. A técnica traz 
a solução, mas sua realização depende do capital que, de seu lado, não será 
atraído, senão quando as condições geográficas lhe deixam entrever lucros rá
pidos e apreciáveis. 

Dentre os fatôres necessários. à eclosão de uma indústria, que parecem 
escapar ao domínio da geografia, há, entretanto, alguns imediatamente condi
cionados pelo meio geográfico. É assim que uma mão de obra numerosa' e barata 
é mais facilmente encontrada em regiões pobres que em regiões ricas. Pode-se 
constatar que freqüentemente os centros mais ativos da indústria moderna estão 
localizados em zonas cujos habitantes viviam em grande pobreza, até a fa.se de 
industrialização; é raro que uma região industrial coincida com uma região de 
intensa atividade agrícola. É nas montanhas, onde trazia um complemento de 
recursos a uma agricultura pobre, que a indústiia nasceu mais freqüentemente, 
enquanto que as .planícies férteis e povoadas não tinham necessidade dêsse apoio. 
No.Estado de São-Paulo, as indústrias se desenvolveram em regiões pobres, como 
a bacia de areias e argilas da capital ou em zonas empobrecidas como em So-
rocaba, Jundiaí, Taubaté. · 

Há um grupo de indústrias que está diretamente ligado às condições físicas; 
é o das indústrias produtoras de energia. A explotação das minas de carvão de
pende de sua localização, de sua estrutura e da variedade dos depósitos carbo;.. 
niferos. Se <l trabalho mecânico é mais fácil e o rendimento por operário maior 
nas minas americanas que nas belgas ou inglêsas, é porque a natureza da jazida 
a isso se presta admiràvelmente; uma das causas do sucesso da bacia do Ruhr, 
provém da presença de todos os tipos de carvão, carvão de coque, antracito etc., 
o que permite às companhias alemãs atender às demandas mais variadas dos cli
entes mais exigentes. Quanto à indústria hidro-elétrica, os paulistas bem sabem 
o que ela deve ao meio geográfico. A situação paradoxal da rêde hidrográfica na 
serra do Mar, a forma suave dos vales, o escarpamento que domina Cubatão e a 
abundância das chuvas são elementos geográfic()s que deram a possibilidade de 
intensificar a produção da fôrça elétrica, de a vender a UII). preço relativamente 
b11ixo e, em conseqüência, de assegurar ao parque industrial paulista a fôrça 
motriz que lhe era indispensável. Na Itália desprovida de carvão, a hidro-eletri
cidade foi a condição primordial do desenvolvimento industrial e a maior parte 
das indústr~s italianas estão localizadas na proximidade do grande reservatório 
de hulha branca ·que são os Alpes. No resto da península, o relêvo é menos ele
vado, as condições pluviométricas são irregulares e deficientes; foi preciso ligar 
as centrais hidro-elétricas da península às da Itália do Norte para assegurar em 
caráter permanente luz e fôrça para as grandes cidades como Roma e Nápoles. 
Os capitalistas e os técnicos forneceram as soluções para os problemas criados 
pela geografia do país, mas seus planos foram ceihcebidos e realizados em função 
dessa geografia. 

Temos aí evidências, como no caso, que se tornará clássico em geografia: eco
nômica do problema da localização de Volta-Redonda (problema da localização 
da siderurgia em função das localizações respectivas dos minerais de carvão, de 
ferro e dos mercados consumidores) . O jôgo das condições naturais sôbre a in
dústria, não é visto no primeiro plano, enquanto que, em segundo plano, foi deci
sivo. Um dado centro industrial que atualmente não parece poder ser explicado 
pela ação do meio, na realidade lhe deve muito mais se se considerar o seu pas
sado, se se procurar as suas origens. 
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Na vertente ocidental dos Vosges prosperavam, antes da guerra pequenas 
cidades nas quais a indústria têxtil e mais especialmente a indústria de alveja
mento dos tecidos davam trabalho a uma ativa população operária. Nas condi
ções atuais, nada juátifica a localização dessa indústria. Mas, ela rião data de 
ontem; começou há vários séculos, quando os montanheses vosgianos preenchiam 
os dias de inverno com a tecelagem de belos tecidos; êles os enviavam para al
vejar às aldeias rurais, onde se utilizava a água clara e límpida dos peque.;. 
nos riachos para a lavagem e enxaguadura e onde sobretudo se utilizava as belas 
e verdes campinas·e o ar fresco e puro para o alvejamento natural. Naturalmen
te a indústria química moderna libertou os industriais de Saint Die, Epinal ou de 
Raon l'Etape da submissão ao clima e é raro que se estenda ainda belos e finos· 
tecidos sôbre a erva das campinàs (o que se faz ainda algumas vêzes quando se· 
quer obter produtos de altà qualidade). Mas, ~ouve ,uma evolução in-loco das 
técnicas sem que a indústria sólidamente fixada se deslocasse; ela dispunha de 
uma mão de obra hábil, abundante, pouco exigente; tinha seus prédios e suas 
tradições e ela se manteve. 

Um processo semelhante contribui a fazer compreender um grande número de 
centros de indústria téxtil encontrados num mapa econômico da Europa e par
ticularmente nos velhos maciços montanhosos da Europa Central. As indústri~ 
têxteis nasceram da pobreza dos montanheses e da demanda de seus vizinhos cul
tivadores das planícies; utilizava-se então a lã fornecida, pelas manadas de car
neiros das próprias regiões. Quando o algodão fêz seu aparecimento, as fábricas se 
transformaram, mas sem se deslocar. Se se procurar explicar a presença dessas 
indústrias do algodão entre os sudetos, na Saxônia, .no sul da Polônia, un)camente 
em função da situação presente, a tentativa é vã e leva à exclusão da geografia. 
Mas, uma análise· mais aprofundada revela uma ação combinada dos fatôres 
históricos e geográficos. 

Em conclusão, pode-se afirmar que, salvo certas exceções, a localização das 
indústrias e o desenvolvimento de uma região industrial cievem alguma coisa à 
geografia. Muitas vêzes, os fatôres geográficos não estão senão em segundo pla
no, atrás das condições econômicas; mas, nem porisso deixam de existir e sua 
ação não déixa de ser interessante. Se é verdade, como o diz Simiand, que o solo 
não tem senão um papel de importe <e o seu papel é bem mais do que isso no 
caso das indústrias agrícolas, como as usinas de açúcar ou no das indústrias mi
neradoras) , êsse suporte mantém um lugar important.e e merece ser estudado. 

Não é êsse o único e exclusivo aspecto da geografia da indústria. No que pre
cede, considerou-se quase que unicamente, a ação do meio sôbre a atividade in
dustrial. Os têrmos podem sofrer uma reversão e o estudo pode também encarar 
as conseqüências geográficas das diferentes modalidades de trabalho numano. 
Para concretizar, recordemos que a geografia procura distinguir e classificar os 
diferentes tipos de paisagens terrestres, de as localizar, medir sua extensão~ as 
explicar e seguir sua evolução. Ora, poucas são as paisagens tão obra do homem 
quanto as indústrias e raras as mais originais. Tenho sob os olhos dois mapas 
da região de Lens, cidade do norte da França; um foi feito ao redor de 1835 e 
mostra grandes campos desnudos e cultivados com trigo, rios sinuosos, algumas 
aldeias pouco importantes comprimidas ao redor de suas igrejas com jardins de 
árvores frutíferas, duas ou três estradas e um grande mercado rural cercado de 
muralhas defensivas. O outro mapa foi feito em 1930: em cem anos, a paisagem 
sofreu uma transformação completa; os campos desapareceram sob um oceano 
de casas dispostas geometricamente; as estradas e as vias férreas cortam a re
gião .eln tôdas as direções; as aldeias antigas são de difícil identificação, pois 
estão afogadas sob as novas construções; os rios têm seus cursos retificados e 
desdobrados por canais o mapa indicando mesmo, algumas gares d'eau; Lens 
tornou-se uma cidade para a qual convergem os fios da teia de aranha, que são 
as estradas e ferrovias; ao lado dos velhos nomes de origem céltica ou romana 
podem-se ler nomes novos que indicam a presença de poloneses ou de marroqui
nos; e até mesmo relevos singularmente· circulares fizeram a sua aparição. A 
chave de tôda essa transformação encontra-se ainda no mapa, que traz a indica
ção dos poços de minas de carvão, de usinas e de centr4tis hidro-elétricas. Foi a 
indústria carbonífera, com suas ·indústrias satélites, que desencadeou a invasão 
das pacíficas campinas por uma população variada, multiplicou as vias de comu
nicação cujo embaralhamento é tão característico das paisagens industriais; é 
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ainda ela que fêz brotar êsses novos relevos, as pequenas colinas·que são os terrtls, 
amontoamento de pedras e rebotalhos. A indústria destruiu a paisagem rural da 
qual não subsiste senão pouca coisa e suscitou uma outra. 

A indústria teve o mesmo papel de criadora de novos aspectos da terra na 
cidade de São-Paulo que, para encontrar espaços necessários para suas vias fér
reas e suas fábricas, desceu do Pátio do Colégio e de suas colinas para as várzeas 
de seus riachos. O cachet que a indústria imprime à paisagem é encontrado até 
mesmo nas nuances tão variadas de :uma pequena cidade de múltiplas funções 

, como Petrópolis. 
O caso de Petrópolis, cidade de veraneio, cidade de turismo e centro indus

trial, deve ser particularmente lembrado, pois mostra que a paisagem industrial 
não aparece em todos os lugares e nem sempre com a mesma nitidez, riqueza e 
complexidade. Freqüentemente apenas se esboça em um quadro rural; algumas 
vêzes nem mesmo se destaca como nas cidades do vale do Jura, onde as oficinas 
de artífices e as fábricas de relógios nada dão que se assemelhe ao emaranhamento 
dos poços de minas, às• florestas de chaminés dos, altos-fomos e dos cou;pers 
das siderúrgicas e aos telhados infindáveis das fábricas de automóveis. $em ter . 
a riqueza de variedades das paisagens rurais, a paisagem industrial não tem en-
tretanto um únfoo, exemplar. . 

Ora, os diferentes tipos de paisagens industriais concretizam a variedade de 
gêneros de vida ligados à indústria. Criamo~ o hábito de assimilar o gênero de 
vida industrial à noção de operário das grandes metrópoles do tipo Chicago, De
troit1 París ou São-Paulo. 1: claro que a generalização dessa concepção corres
ponae a um fato indiscutível mas ainda assim, quantas nuances é preciso dis
tinguir! Não sómente se esquece, assim pensando, das indústrias das populações 
primitivas que estão fora dos quadros da economia mundial, mas, negligencia-se 
também, as indústrias de certas populações coloniais, que conservam um certo 
vigor e mesmo algumas vêzes conhecem uma renovação, como no caso da fabri
cação de tapêtes da Tunísia ou de Marrocos; passa-se ainda mais por alto os 

· gêneros de vida industriais que ainda prosperam nas montanhas ou nos campos, 
na Europa e na América, inclusive o Brasil. Os economistas bem sabem que exis
tem diferentes formas de indústria e devemos acrescentar que a essas diferentes1 
formas correspondem paisagens diferentes e gêneros de vida diferentes. 

' A geografia pode, pois, estudar â indústria sôbre o globo sob três diferentes 
aspectos, distintos no andamento do trabalho, mas ligados na realidade e, em 
conseqüência, inseparáveis em suas conclusões. Em primeiro lugar, o aspecto des
critivo e cartográfico: onde se localiza a indústria? Em seguida, o aspecto ana
litico das paisagens industriais e sua explicação. Enfim, o estudo dos gêneros 
de vida próprios a essa indústria e a região na qual está situada. Neste traba
lho, nada deve se afastar da realidade viva e complexa afim de obter os resultados 
que têm valor científico, bem como um interêsse prático . 

..... 
Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza UJP concurso de monocraftu de 
aspectos seocriflcos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 

pocnUlcos, seus levantamentos, sua documentaçl.o. 
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O Clima do Rio-de-Janeiro 
O Cltma do Bto de Jan.eCr.o, Serviço 
de Meteorologia. MlnlBtérlo da Agrl-

.ADALBERTO SERRA e LEANDRO RATISBO:NNA 

. cultura, 1941. · 

1 - Aspecto Geográfico 

A cidade do Rio-de-JaneirQ, de latitude um pouco inferior à do trópico ·do 
Capricórnio, está situada no pequeno trecho em que o Utoral do Brasil se des
via, tomando a direção leste-oeste. 

O respectivo município constitui o Distrito-Federal, cuja descrição geográ
fica faremos a seguir de modo sucinto: ~ êle limitado ao N pela baixada do 
Estado do Rio, ou baixada fluminense, da qual fica separado pelos rios Itaguai 
e Guandu a NW, Pavuna e Meriti a NE, e pela serra do Mendanha a N. lt ainda 
banhado ao S pelo Oceano Atlântico, a W pela baía de Sepetiba, e a E pela de 
Guanabara, onde se encontram inúmeras ilhas, as mais importantes sendo as 
de Governador e Paquetá. Do outro lado da baia, acha-se a cidade de Niterói'. 

Seus principais maciços são o da Pedra-Branca a W, com 1024 metros de. 
altitude máxima, e da Tijuca a E, com 1 025 metros, cujas v:ertent~s delimitam 
as três baixadas de Sepetiba, Guanabara e Jacarepaguá. Nota-se ainda ao N 
a serra ·do Mendanha, à qual já nos referimos. 

A baixada de Guanabara prolonga-se para SE até a entrada da baía do mes
mo nome, constituindo as zonas Norte e Sul da cidade, ambas separadas pela 
serra da Carioca, que é apenas um prolongamento do maciço da Tijuca. 

As lagoas mais importantes são Rodrigo-de-Freitas, na zona sul, e Jacare
paguá, Marapendi e Tijuca, na baixada de Jacarepaguá. 

Em tôdas as baixadas, e sobretudo nas proximidades do litoral, existem 
regiões P8'ntanosas, em trabalhos de atêrro. A de Guanabara, e as zonas Norte 
e Sul da cidade são deSProvidas de matas e inteiramente edificadas. As demais 
regiões, porém, se apresentam mais ou menos cobertas de vegetação, excetuando 
a orla próxima do litoral, enquanto os.maciços_são, em geral, florestados. 

2 - Classificação do Clima 

O t:lima do Rio-de-Janeiro já teve diversas classificações, conforme o sistema . 
escolhido: Kõppen denominou-o "tropical sempre úmido" (Af), isto é, com tem
peratura do mês mais frio aélma de 18°, e chuva sufi-ciente em todos os meses. 
Conviria melhor, na nossa opinião, a designação de "tropical ·com inverno sêco" 
(Aw). 

Na classificaçã<l! geral feita por Henrique Morize em 1922, a região foi incluída 
como "sub-tropical" - (temperatura do mês mais frio, acima de 18º) - semi
úmido maritimo. 

Na de Delgado de Carvalho, coube-lhe o tipo "tropical (média anual superior 
a 200) semi-úmido marítimo". 

Finalmente, na proposta pelo meteorologista Salomão Serebrenick ao último 
Congresso de Geografia, o Rio recebeu a designação de "tropical semi-úmido" 
(Tu>, isto é, com média anual superior a 22º e chuvas entre 600 e 1 300 milímetros, 
a sua variedade sendo especificada como (V'"), pelo fato de apresentar chuvas 
de verão, que se estendem ao outono e à primavera. 

Damos também a seguir a percentagem dos caracteres climáticos do Rio-de
Janeiro, calculada por W. Knoche, segundo o seu climatograma: 58% de 3c 
(cálido, sêco-úmido); 25% de 3b (cálido, sêCo) e 8% de 4c (tórrido, sêco). 
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3 - Circulação 

a) Circulação geral - Situado na costa E da América-do-Sul, acha-se o 
Distrito-Federal sob o domínio quase permanente do anticiclone semi-fixo do 
Atlântico, os ventos normais emitidos por êsse "centro de ação" soprando de NE 
'ª NW, no sentido contrário ao dos ponteiros de um relógio. No ínvemo, com o 
maior avanço do referido anticiclone sôbre o continente, tais correntes predo
minam, mau grado as perturba.ções da circulação secundária. No verão, porém, 
sob o recuo e enfraquecimento daquele, surgem caimarias, ou ventos contlnentata 
de N-a NW, governados pela "depressão tér~ica" interior. 

Altitude 
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b) Circulação secundária - Como o avanço dos anticiclones frios polares 
que caminham precedidos de frentes típicas, tal circulação de N é, primeiramente, 
agravada por ventos de NW, prefrontais, e a seguir substituida pelos polafeS 
de S a SE, ou SW. Continuando o progresso de tais centros de alta pressão, a 
um pequeno periodo de calmarias, correspondente à passagem da zona de diver
gência, sucedem as correntes de Na NE da retaguarda do anticiclone, q~é voltam 
finalmente a reconstituir a circulação geral. 

c) Massas de ar - No inverno predomina o centro de ação, sendo portanto 
mais freqfümte a massa Ta <tropical atlântica), seguindo-se-lhe as massas 
polares frias (Pk) e quentes (Pwl , respectivamente frente e cauda dos antici
clones móveis. 

No verão, a primeira é comumente substituída pela massa Te (tropical conti
nental), produzindo-se, então, um período de calor intenso, sobretudo antes da 
chegada de uma· frente fria. É ainda elevada a freqüência das massas polares 
Pk; contudo, devido à trajetória mais meridional dos anticiclones, tomam-se 
menos comuns as denominadas Pw. . 

d) Circulação local - Além das várias modificações impostas pela orogra
fia à circulação geral e secundária, sopram no Rio-de-Janeiro as brisas de terra 
e mar que, a bem dizer, são os seus ventos predominantes. A última, formada 
pelo grande aquecimento do continente, se intensifica nas épocas de circulação 
normal, ·principalmente nos meses quentes de setembro a abril, sendo de SSE a 
sua direção geral, com uma velocidade média de 8 a 10 milímetros por segundo. 
Ela principia geralmente às 13 horas, cessando às 18. 

O terral, exigindo para a sua produção um intenso resfriamento noturno da 
superfície, sómente atinge maior freqüência no rigor do inverno; nas noites de 
junho a agôsto, sendo a sua direção oposta à da brisa marítima CNNW) , com 
velocidade :porém muito menor tsm/s). Começa cêrca das 20 horas, e sopra até 
depois da aurora, terminando às 9 horas da manhã. 
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4 - Evolução dos Elementos Meteorológicos 

As normais do Observatório Central, com as quais foram construidQs os gráfi
cos anexos, reúnem a mais longa série existente no país. Excetuando a insolação 
e a velocidade do vento, respectivamente com observações de 34 e 26 anos, tôdas 
foram calculadas para periodos de 42 anos. 

· 'no exame dos gráficos resultam as seguintes .conclusões: . 
a) Insolação - De_pende em parte da declinação do Sol, .e também d!J. nebu• . 

losidade. Dêste modo, o maior total no Rio se dá em janeiro, e o menor em 
outubro, época de. maior cobertura. Os meses de inverno apresentam taml)éll) 
uma grande insolação, dada a fraca nebulosidade, que compensa o menor número · 
de horas do Sol acima do horizonte. 

b) Temperatura média - A média anual é 2207. O mês mais qu~nte é o .. 
de fevereiro, que apresenta a menor nebulosidade em relação a dezembro, janeiro 
e março; o mais frio é julho. A diferença entre as temperaturas médias do vei:-ão 
e inverno é menor que 100, podendo assim o clima ser considerado "marítimo", 
resultando. sua pequena amplitude da proximidade do oceano. 

c) Temperatura máxima - O valor anual é bastante elevado, superior a 
25º, as maiores máximas se observando em fevereiro, e as menores em julho. 
Contudo, mesmo no rigor do verão, a média respectiva não ultrapassa 29º: Pela 
marcha das temperaturas, verifica-se que a estação quente propriamente dita 
se estende de dezembro a março, com máximas uniformes, que caem de modo 
brusco em abril, e sobem ràpidamente em novembro. 

d) Temperatura mínima - Sua média geral é menor que 20º, as mínimas 
mais elevadas dando-se em fevereiro, e as menores em julho. Os meses extremos 
são ainda os mesmos que para a temperatura máxima, constituindo o "inverno"
os \Cle mínimas uniformemente baixas (junho a agôsto). 

e) Amplitude - A média do ano é pouco superior a 6°, o maior valor se 
produzindo em agôsto, e havendo outro máximo no verão1 com mínimos em 

' abril e outubro. Dado o caráter nublado dos equinócios, é n11:tural o enfraqueci
mento da amplitude diurna nesta época. Por outro lado, as grandes máximas do 
ve;ão_ e as baixas mínimas do inverno acarretam maiores valores para tais 
eS!i~çoes. 
- f) Pressão atmosférica __.. 
A média anual é muito inferior 

· ao valor normal de Laplaçe, e o 
regime continental, notando-se 
maior pressão em julho e menor 
em janeiro, com uma oscilação 
total de 7 milimetros. :S: evi
dente que no .verão domina a 
depressão térmica, enquanto no 
inverno, além das contribuições 
trazidas pelos grandes antici
clones pola1res, a proximidade do 
centro de1 ação do Atlântico 
acarreta uma subida no barô-

: metro. • 
g) Vento - A rosa anual 

de freqüências indica duas di
reções predominantes: a prin
cipal, entre S e SE, e outra 
secundária de NW a NE a pri
meira é d.evida em parte às per
turbações polares, mas sobretudo 
à brisa marítima de SSE. A 
segunda zona fica constituída 
pelo conjunto do anticiclone 
semi-fixo do Atlântico, ventos 
prefront~is de setor quente; e 
também o terral noturno; note
se a peqll'.ena freqüência de ven
tos SW ' dos anticiclones frios 

ROSA ANUAL DE VENTOS 
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continentais. A velocidade do vento é função do gradiente de pressão normal, de
vendo dessa forma ser maior nos meses do inverno. Atendendo, porém, às invasões 
frias da primavera, o máximo se desloca para novembro, ficando o mínimo· em 
]unho-julho, quando a fraca brisa terrestre é a raridade das perturbações acar
retam um regime de menor velocidade. 

h> Evaporação - Sendo função direta do aquecimento, apresenta o maior 
valor em janeiro e o menor em julho. Mesmo as8im, o fenômeno não tem marcha 
uniforme, e oscila ·bastante, apresentando um máximo secundário em agôsto, 
·causado pelo forte aquecimento, aliado a grande limpeza do céu e a um minimo 

. de umidade relativa, e um minimo entre setembro e outubro, correspondente· à 
· elevada umidade relativa. O decréscimo de março e a queda de julho são devidos 
à. variação inversa do elemento seguinte. · 

i) . Umidade relativa - O seu valor é elevado, com média anual de 78,4 % 
por se tratar de zona litorânea e tropical. O minimo é alcançado em agôsto, 
e o máximo em março, sendo a oscilação muito irregular. A umidade é maior 
nos meses do verão, época das chuvas, e menor nos do inverno, tempo de sêea; 
'Sendo porém função inversa da temperatura, verificam-se, ainda uma máxima 
sec)llldária em junho e um minimo também secundário em fevereiro. 

j) Nebulosidade - A quantidade anual é elevada, por se tratar de região 
lltorânea situada na costa oriental de um continente. Os seus valores má«imos 
dão-se em setembro e. outubro, devido à intensificação das perturbações secun-

. dárias que cobrem o céu por vários dias, e os menores em julho, mês caracteri
zado pela limpeza e subsidência do antfoiclone atlântico. Note-se que as nuvens 
na zona tropical se formam sobretudo por convecção no verão, sendo o inverno 
uma época de estabilidade e céu claro. Por êsse motivo em janeiro, sendo as 
perturbações sobretudo de caráter local, o céu se cobre apenas à tarde, resultando 
uma nebulosidade média menor que a de outubro. O pequeno aumento de 
março, em relação a fevereiro, é causado peia maior atividade do equinócio. 

1) Dias encobertos - A maior freqüência se dá em outubro, e a menor na 
época sêca de julho. Os motivos sendo os acima referidos. As chuvas de janeiro, 
Jlistamente pelo seu caráter lo.cal de cb, não correspondem a uma nebuloSidade 
. média muito intensa. · 

m> Dias claros - Contràriamente ao caso anterior, e ainda pelas mesmas 
razões, a sua maior freqüência é no inverno (julho>, e a menor em setembro 
e novembro, mantendo-se baixa nos meses de verão, devido à constante presença 
da convecção local. 

n) Nevoeiro - Fenômeno dependente, na maioria dos.casos, de baixa tem
peratura, radiação noturna motivada pela limpeza do céu, estabilidade atmos
férica e vento fraco, encontra naturalmente a sua maior intensidade em julho, 
alcançando uma probabilidade nos três meses de inverno de 66 % . No verão 
contudo, a freqüência, mínima em dezêmbro, oscila em redor de 33%, tratando-se 
neste caso, de nevoeiro de monção, formado sôbre o mar frio pelo ar quente 
de'terra. . · 

. o) Precipitação - As chuvas são oriundas sobretudo da instabiEdade local, 
e assim caem principalmente nos meses do verão, no período dezembro-janeiro, 
diminuindo em fevereiro, e alcançando maior altura em ·março, para decresce
rem depois continuamente ité agôsto. No inverno, mesmo nas entradas de 
frentes frias, o fraco· aquecimento do solo e o baixo teor de umidade das massas 
não permitem a formação de grandes chuvas. Estas supõem aliás, a existência. 
de uma instabilid.adt! térmica, que. é no inverno menor que no verão, sendo 
assim o regime continental, com um total anuaJ de 1 082,5 milímetros. !:ste 
valor, porém, devido à má colocação do pluviômetro, é bastante inferior ao real. 
A queda de fevereiro deve ser atribuída, em parte, ao menor númer9 de dias 
dêsse mês, aliado ao dominio do centro de ação; o aumento de mar\';o tem a 
me~ma causa que o da nebulosidade. · 

p) Dias de chuva - l!::ste fenômeno varia com o total de chuva. No verão, 
a probabilidade de precipitação é de 50% (15 dias em janeiro), e no inverno 
de 26% (8 dias em julho>, a estação chuvosa dlirando de outubro a março. 

q) Trovoada - É raríssima nos meses de inverno, em razão da estabilidade 
.das massas. sua maior freqüência se encontra no período do verão, en1 virtude 
do grande aquecimento superficial durante o dia. Como além das trovoadas 
locais se produzem muitas de caráter frontal, o máximo se dá em janelro. 
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r) outros fenômenos.- o orvalho forma-se indiferentemente no inverno 
é no verão. A névoa sêca é mais freqüente no fim da estação fria, em setembro, 
pelas mesmas causas que o nevoeiro, sob a grande estabilidade do anticiclone 
atlântico. 

5 - Distribuição dos Elementos Meteorológicos 

De tôdas as estações . do Distrito-Federal, somente o Observatório Central 
possui uma série de observações bastante longa para permitir um. cálculo vanta-
joso das normais. · 

Com o fim de traçar as curvas isqlinhas, foram calculadas· m~s de outros 
postos com as séries existentes, nunca inferiores porém a 5 anos, e homogenei
zados os valores obtidos com os do Observatório. As cartas foram feitas, sômente 
para os meses centrais de cada estação do ano, o que já é suficiente para uma 
apreciação geral do clima. . · 

A distribuição dos. ~ostos na área do Distrito não é satisfatória para um 
estudo completo, por serem êles em maior número a norte, somente a zona Sul 
possuindo estações no litoral. Não há, além disso, nenhum pôsto na baixada de 
Jacarepaguá, nem nos maciços. . 

Assim sendo, as curvas foram traçadas levando-se em conta, além dos valores 
médios, a variação natural dos elementos com a altitude e a continentalidade. 

Passemos agora à descrição das cartas médias: 
a> Radiação - Como é sabido, a absorção do calor solar com o couseqüente 

aquecimento do solo e do ar e o ·efeito contrário de emissão daquem, com o 
resfriamento dai resultante, se fazem sentir mais intensamen~: a) sôbre a 
terra nua que na floresta; b) no continen.te que no mar, ou lagos; c) na terra 
sêca que sôbre pântanos; d) em zona de menor, que na de maior. umidade. 
As temperaturas máximas e mínimas serão portanto mais pronunciadas acima 
dos revestimentos de forte absorção, permitindo explicar as grandes variações 
notadas no clima do Distrito-Federal. Também as zónas a norte dos maciços 
são mais aquecidas pelo Sol, cuja trajet9ria durante o ano está sempre a norte 
da cidade, do que as situadas a sul das ~ontanhas; as quais ·gozam ·depois da 
aurora e antes do crepúsculo, de algumas horas de sombra, resultando portanto 
mais frescas. 

b) Temperatura média - Ano - Ela é maior sôbre a cidade, a norte das 
montanhas, do que no litoral, a sul das mesmas. O aquecimento máximo se 
verifica na baixada de Guanabara, enquanto a menor temperatura é encontrada 
nas baías de Guanabara e Sepetiba, e sôbre os maciços, em virtude do resfria
mento de altitude. O gradiente térmico é sempre orientado do continente para 
o oceano. Efetivamente, a zona Norte é protegida do efeito refrlgertmte da brisa 
de mar de direção SSE, pelas montanhas e pela maior distância do litoral. Por 
outro lado, tratando-se de zona tropical, o oceano é bastante mais frio que a 
terra no verão, e pouco mais quente no inverno, de modo que a temperatura da 
orla marítima é mais baixa que a do continente, na média anual. Além disso, os 
ventos quentes de NW entram livremente na zona Norte, ao passo que a sul das 
montanhas predominam as correntes mais frias, polares de suJ, ou a brisa mari
tima. Tatnbém o maior coeficiente de absorção do solo torna mais aquecida a 
baixada sêca de Guanabara, enquanto permanecem mais frescas as zonas panta
nosas meridionais das demais. regiões. A não existência de matas naquela zona, 
aliada à sua extensa edificação, contribui ainda para o aumento da temperatura 
média, enquanto as florestas dos maciços lhes permitem um clima mais moderado, 
Apesar de tudo, em se tratando da "média anual da temperatura", a sua variação 
no Distrito-Federal é apenas de 1°, os menores valores estando localizados na baia 
de Guanabara e sôbre as montanhas. Não sendo as temperaturas reduzidas ao 
nivel do mar, é sempre visível em tôdas as épocas o resfriamento de altitude 
na Tijuca. 

Janeiro - Sendo um dos meses mais quentes ·do ano, as variações são nêle 
melhor caracterizadas, passando a 2º a diferença média das temperaturas. A 
distribuição das zonas frias e quentes continua a mesma da média anual, e, 
por se tratar·do verão, o continente se aquece muito, enquanto o mar se mantém 
mais frio. li:ste resfriamento relativo do oceano é ainda confirmado ~elas tempe
raturas mais elevadas de Niterói. O forte .aquecimento da zona Norte fica possi-
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velmente reforçado pelo efeito do fohn produzido a sotavento da serra da Carioca 
pela' brisa maritima de SSE. Esta, cujo ltft médio é de 350 metros, daria, assim, 
primeiramente, condensação na zona da Gávea, cuja vertente tem altura superior 
a 70Q. metros, e a seguir fohn na Tijuca. 

Abril - As temperaturas diminuem em relação a janeiro, cêrca de 2º no 
continente, e apenas 1°,5 no litoral, sendo a variação no mar menor que em 
terra. A distribuição de zonas frias e quentes, é contudo semelhante à do verão. 

· Julho ._ Já aparece claramente o efeito do maior resfriamento continental 
no inverno, uma vez que todo o litoral apresenta temperaturas superiores às do 
interior, havendo uma diferença média de 2º entre a baia de Guanabara, e a 
zona Norte das baixadas do mesmo nome e de Sepetiba. Por ter mudado a distri
buição das zonas quentes e frias, a maior queda de temperatura em relação ao 
mês de abril se verifica no continente, cêrca de 6º, e a menor sõbre o mar, 
com apenas 3º. . · 

A baixa temperatura em Niterói confirma o maior resfriamento . da terra, 
contràriaménte ao que se notara no verão. No mês de julho, como vimos, é 
bastante rara a brisa· de mar, desaparecendo dêsse modo a possivel ação do 
f6hn na zona Norte da cidade. 

É interessante verificar que o aquecimento diurno na baixada de Guanabara 
toma a sua temperatura média semelhante à da baia. Quanto ao gradiente 
térmico, fica excepcionalmente dirigido do. mar para a terra. 

Outubro - A temperatura.já se encontra em àscensão generalizada, o aspecto 
das curvas sendo semelhante ao da média anual, uma vez que o regime de verão 
se está *stabelecendo. A variâ.ção da temperatura na cidade é de 20, tendo os 
seus valores aumentado cêrca de 3° nas zonas continentais em relação a julho, 
e apenas 0º,5 na· zona marítima. 

c) Temperatura máxima __. Sendo êste elemento função do aquecimento 
diurno, depende sobretudo da absorção da radição solar, que é mais ·intensa no 
continente, dando em resultado um gradiente sempre dirigido para o mar. 

An.o - O maior aquecimento se produz, como vemos na zona edificada e 
sêca da baixada de Guanabara, e igualmente em Niterói, a diferença das tempe
raturas máximas sendo de 4° entre o continente e o mar. A zona litorânea e 
a da baia de Guanabara apresentam os menores valores, por mais atingidas 
pela brisa do mar, ao passo que a baixada, abrigada pelo maciço da Tijuca, 
regista as maiores máximas. O efeito de aquecimento pelo fohn parece aliás 
confirmado na zona Norte. A grande temperatura das ilhas de Gove.rnador e 
Paquetá deve ser atrlbuida, em parte à sua constituição de extensas pratas de 
areià com forte coeficiente de absorÇão, e parte ao fato de a brisa maritima só 
as atlhgir depois, de muito enfraqtiecida. 

Janeiro L A distribuição das isotermas é igual à do ano, com diferenças 
na temperatura máxima de 4° entre o interior e a costa. O aquecimento do con
tinente é agravado,. não só pela dificuldade da brisa em alcançá-lo através dos 
maciços, como ainda pelo fohn produzido à tarde na Tijuca e em Campo-Grande, 
á. sotavento das montanhas. 

Abril - Nota-se neste mês uma queda geral das máximas, em média de 2° 
a 1,5º. Os maiores valores ainda se encontram na zona edificada da baixada 
de Guanabara, imediatamente a norte do maciço da Tijuca, e os menores, na 
entrada da barra e extremo norte daquela baixada. A variação das máximas, 
dentro da região, é de cêrca de 5°. 

Julho - Além do declínio de 3º a 4°, não se nota no inverno na temperatura 
máxima, a distribuição inversa observada na média, o interior do continente 
continuando, durante o dia, mais quente que o mar. :&lste realmente, pelo. seu 
maior calor específico, sofre pequena elevação de temperatura nas horas da 
tarde, enquanto aquêle, graças ao bom tempo reinante durante o mês, é multo 
aquecido pelos raios solares. 

Outubro - Apresenta aspecto semelhante ao dos outros meses, continuando 
o mar a ser mais frio. As variações, no entanto, atingem a 5°. 

d) Temperatura mínima - É, como sabemos, dependente da radiação no
turna, e, assim, tanto mais baixa quanto maior a intensidade desta. Sendo ela 
mais forte µo continente, teremos sempre um gradiente dirigido para a terra. 
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Ano - O mar conserva o aquecimento diurno, e pouco irradia à noite, de 
. modo que as mínimas mais elevàdas se produzem no litoral, .e as menores no 
continente na baixada de Guanabara. O efeito termo-regulador do oceano se 
faz sentir nas ilhas, ,com valores elevados apesar da irradiação das praias. A 
cidade de Niterói, de baixa minima, confirma a irradiação mais intensa do 
continente. 

As inflexões para o interior das curvas de maior temperatura nas baixadas 
de oeste, traduzem um efeito regulador, análogo ao do mar, exercido pelos 
pântanos. . 

Janeiro - As curvas são semelhantes às do ano, as maiores mínimas se 
verificando no litoral .. Apesar das elevadas máximas do continente, é tal o 
seu resfriamento, que sobrepuja o das estações litorâneas. As variações são de 
aproximadamente 2º. 

Abril - Curvas idênticas às de janeiro, com variações análogas. A queda 
em relação ao verão é também de 2º. 

Julho - No inverno mais se acentua o grande resfriamento noturno do 
continente em relação ao mar. A temperatura mínima varia cêrca de 4º dentro 
do Distrito, sendo o litoral muito mais quente à noite que o interior. A queda 
da temperatura é maior na baixada de Guanabara, mais sêca que na de Sepetiba, 
em que a zona•pantanosa prolonga, terra a dentro, o efeito de aquecimento do 
mar. As ilhas continuam com mínimas elevadas, e Niterói com baixos valores. 

Apesar da semelhança na ·distribuição de zonas quentes e frias para as 
temperaturas máxima e mínima no inverno e no verão, a "temperatura média", 
de julho se apresenta com distribuição inversa da de janeiro, o que se deve ao 
valor das diferenças de temperatura. Realmente, em julho, o resfriamento 
noturno do ·eontinente em relação ao mar é de -4°, enquanto de dia o seu maior 
aquecimento é apenas de 3°, predominando assim, na média, a irradiação interior, 
o que não sucedia em janeiro. Em relação a abril, ~ temperatura minima cai 
6º no continente e apenas 3° no mar. · 

li: também devido à grande diferença da temperatura mínima de julho 
entre o continente e o oceano, que o vento terral aparece com maior freqüência 
nessa época. · 

Outubro - A -temperatura sobe muito em relação a julho, cêrca de 4° no 
interior e 2º no litoral, continuando o maior resfriamento a se produzir em 
terra. A variação de temperaturh. é contudo muito menos acentuada, de apenas 
1,5°, resultando no enfraquecimento do vento noturno. 

e) Amplitude da temperatura - A sua média anual apresenta, como é 
n~tural, os maiores valores nas zonas continentais; isto. é, no interior das bai
xadas de Guanabara e Sepetiba e em Niterói, decrescendo depois para o litoral, 
a variação total atingindo 6°. As ilhas também registam maior oscilação que a 
orla oceânica. . 

Na baixada de Sepetiba nota-se, além da forte amplitude interior, valores 
inferiores aos da de Guanabara; deve-se isso ao fato de possuir a primeira 
maior área de vegetação, sendo a última quase tôda edificada. 

Janetro - Curvas semelhantes, mas de valor inferior à média anual. A varia
ção da amplitude é de 6º. 

Abril - '.I'raçado pouco diferente de janeiro, com uma variação idêntica. 
Julho - Neste mês, embora não haja modificações no litoral, o efeito da 

queda nas temperaturas mínimas se faz sentir no continente, onde a amplitude 
se eleva a 13º, subindo sua variaçãó dentro do Distrito a 8º. 

Outubro - Os valores decaem novamente no interior devido à menor radia
ção noturna, sendo a variação total na cidade apenas de 6º. Na orla litorânefl,, 
é pequena contudo a diferença em relação ao ·inverno. 

Amplitude anual - (Média de janeiro menos média ãe julho) .- O efeito 
regulador do mar é muito claro, localizando-se os menores valores no litoral, 
a amplitude crescendo nas ilhas e sobretudo na zona interior do continente. 
O efeito do oceano é naturalmente mais pronunciado que o da baía. Se fizermos 
a classificaçãó pela isoterma de amplitude 10°, veremos que todo o Distrito
Federal tem clima marítimo, a variação da diferença "inverno - verão" sendo 
pequena, e oscilando de 7° a 5°. 
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f) Vento - Ano - Direção (7 horàs) .:.._ Estando nesta hora a terra multo 
mais fria que o mar, dada a radiação noturna, observamos em· fodo o Distrito. 
o vento de terra, soprando do continente para o mar, normalmente ao litoral 
A corrente em questão é notàvelmente confirmada em tôdas as regiões; assim, 
em Niterói, ela sopra de SE, para a baia de Guanabara; na cidade de N, para 
o Oceano, e nà baixada de Sepetiba de NE, para a baia. de igual nome. a interes
sante notar como na ilha do Governador o terral diverge em duas direções, 
reveladas pelós ventos na zona. acidental daquela illia, e em Paquetá. As exce
ções aparentes à .regra se encontram nas regiões a norte dos maciços, e são cau
sadas pelas brisas de montanha, ao ~ongo dos vales. 

Necessitando aquela correu.te de um forte gradiente noturno da temperatura 
dirigido do mar para a terra, ela sõmente se firma, como di8semos, no inverno, 
de Junho a agôsto, não sendo quase notada nas demais épocas, em que predo
minam as ealmaria.s, aliás de extraordinária freqüência no Distrito-Federal a 
essa hora. Elas são aliás mais comuns no interior, a brl.sa de terra varrendo 
sobretudo o litoral. · 

14 horas - Já nesta hora, com o aquecimento do continente, predomina à 
brisa maritima que sopra à tarde, normalmente, de setembro a abril, e agresenta 
em tôdas as regiões uma direção normal ao litoral. A brisa de vale, que também 
se deve notar nesta hora, aparece não só . na Tijuca, soprando na direção do 
talvégue; como ainda nas componentes norte do maciço da Pedra-Branca. A 
baia de Guanabara funciona assim como um grande centro frio, donde divergem 
os ventos. Soprando a brisa de SSE, as calmatias são mais freqüentes a noroeste 
dos maciços, e tambétll em Niterói, sendo raras na baixada de Guanabara, forte
mente varrida pelo vento que penetra pela barra. 

21 horas - A esta hora, na 1atitude do Rio, o resfriamento noturno ainda 
não foi suticiente para formar o terral; o que só se verifica na época do inverno. 
Predomina a fase final da brisa de mar, com ventos de direções semelhantes às 
de 14 horas, embora as rosas de freqüência já possuam algumas componentes 
de terra. Nos vales começa a surgir a influência das correntes de montanha. Com 
o enfraquecimento de brisa, aumenta a freqüência das calmarias, que se localizam 
a NW dos maciços do Rio, e em Niterói. 

Velocidade - O seu maior valor, dada a causa geral de produção dos ventos 
que é a diferença de temperatura terra-mar deve-se dar exatamente na região 
de maior variação. Por isso as correntes no litoral alcançam uma velocidade 
de 3 metros, que cai no interior a 0,8 metros na região abrigada da brisa de 
mar, a N do maciço da Tijuca. Note-se que a direção geral de S dos ventos 
predominantes, contribui para diminuir a velocidade a sotavento dos maciços. 

Janeiro - De um modo geral, dado o predominio, no verão da brisa de mar, 
é a sua direção que se nota em todos os postos, combinada com a de vale na 
Tijuca. A freqüência das calmas é maior no interior, a NW dos maciços, pelas 
razões já indicadas·. 

Pelas mesmas causas já expostas, a distribuição da velocidade é semelhante 
à da média anual. O valor respectivo é contudo o mais baixo de todo o ano, o 
que se explica pela presença, na época, do Sol no hemisfério sul, com o conse
qüente enfraquecimento da circulação geral. A brisa de mar continua como o 
principal fator da circulação, cuja velocidade é fraca nas regiões daquela abri
gadas. 

Abril - Domina ainda o vento maritimo. Em Ipanema e Copacabana, 
entretanto, as. noites mais frias já permitem a existência de um fraco terral, 
observado às 7 e 21 horas. Permanece sem alteração a freqüência de calmas. 
Quanto à velocidade, obedece a uma distribuição semelhante à de janeiro, pelos 
motivos já apontados, o seu valor absoluto não tendo pràticamente mudado. 

Julhà - O vento médio reslilta do terral, que predomina às 7 e 21· horas a 
oeste, e das correntes de· montanha, em Copacabana, combinadas com raras 
brisas mari'timas em Jacarepaguá. As caJ.Iilarias mantêm a mesma distribuição. 

A circulação, mais intensa -no inverno, quando o8 contrastes dé tempêratúra 
e as migrações de massas são mais fortes, faz cre~er bastante o yalor da velo
cidade média do vento, e diminui um pouco a influência dos fatôres locais, 
ficando assim a distribuição mais uniforme que no verãô. Mesmo assim, aquela 
continua maior :i;io litoral e menor no interior. 
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Outubro - Com a chegada do regime de verão, volta o domínio da brisa 
marítima, uma vez . que o terral já desapareceu, substituído por freqüentes 
calmarias, cuja distribuição se assemelha .à de janeiro. Sendo por outro lado 
o equinócio da primavera a época mais favorável aos temporais de sul, a velo
cidade se torna agora mais intensa, atingindo a média de 4 metros. No entanto, 
com o novo predomínio de fatôres locais como o grande aquecimento do conti
nente, o maior valor no litoral é claramente definido.· 1!: ·mesmo possível que 
a orientação das curvas se prenda a modificações na trajetória das perturbações 
secundárias. · 

g) Umidade relativa - Ano - verifica-se a existência de dois centros 
de gran<Je umidade, um, superior a 86%, na baixada de Guanabara, e outro, a 
sul do maciço da Tijuca: :ll:ste último se deve às correntes da brisa marítima, 
carregadas de vapor d'água, enquanto o primeiro pode ser explicado pelas zonas 
pantanosas existentes a norte. A área de grande secura da Tijuca está condi
cionada sobretudo ao efeito do fohn sofrido pela brisa ao galgar a serra da 
Carioca. Nas baixadas de Sepetiba e Jacarepaguá, a Umidade é maior no ·litoral, 
onde não só estão localizados os pântanos, como sopra constantemente o vento 
marítimo. A Umidade mais baixa notada na1 costa da Guanabara resulta do 
grande aquecimento de Niterói e do centro da cidade. A variação dêste elemento 
dentro do Distrito é de 10%. 

Janeiro - Os valores pouco diferem da média anual; trata-se aliiís de uma,· 
época chuvosa, em que várias vêzes o grau higrométrico atinge 100% ~ Governada 
pelos mesmos fatôres, seu aspecto é semelhante ao do· ano, com uma variação 
de 8%. 

Abril ~ Há. um sensível aumento nos dados absolutos, embora permaneça a 
mesma distribuição regional. Tal acréscimo se deve à grande freqüência de 
irupções polares, que diminuem a temperatura, tomando a umidade mais ele
vada. A variação é maior que em janeiro. 

Julho - Sendo o inverno a estação sêca por excelência, é claro que a umi .. 
da.de- baixará consideràvelmente, alcançando ô seu mínimo. Permanece contudo 
a mesma distribuição regional, com tima varia~ão de 14%. Os fracos valores 
da baixada de Sepetiba devem ser atribuídos à direção do vento que sopra de 
terra, contràriamente aos demais meses, em que domina a brisa de mar. 

Outubro - Sobe novamente o grau higrométrico, com a entrada da estação 
chuvosa. Permanece a mesma distribuição regional, notando-se aliás nitidamente, 
a NE do maciço da Pedra-Branca, a secura causada pelo fohn, e que se revela 
nos períodos anteriores apenas por uma concavidade nas isoígras. A variação 
atinge novamente 8%. 

h> Nebulosidade - Ano - Sendo via de regra na zona tropical, as nuvens 
oriundas de convecção, e esta se p::oduzindo mais intensamente no continente 
que no mar, é natural que àquele pertençam as zonas mais nubladas. A nebulo
sidade cresce na região pantanosa, a N da baixada de Guanabara, onde a maior 
umidade relativa permite menor lift. J!: ainda elevada a sueste do maciço da 
Tijuca pela subida de barlavento e mais baixa a NW, sob a ação do fohn. 

Janeiro - Na época das chuvas de verão, a nebulosidade é maior do que a 
média anual, conquanto permaneça a mesma distribulção. O efeito do fohn é 
bastante acentuado a NW do maciço da Tijuca, o que indica ser forte a cobertura 
na encosta sul. 

Abril - A ausência da formação de trovoadas locais acarreta uma queda 
acentuada nos valores, a distribuição regional sendo idêntica à do verão. 

Julho - Na/época de bom tempo a nebUlosidade é mínima, ficS:ndo muito 
mais uniforme a sua distribuição: J!: assim que, dada a escassez da brisa marí
tima, desaparece o efeito do fohn a NW do maciço permanecendo a maior nebu
losidade do continente, o qual, mais aquecido de dia, permite, melhor que o mar, 
a formação de nuvens. · 

Outubro - Forte aumento da nebulosidade, não mais de caráter local como 
em janeiro, porém ligado às grandes perturbações frontais e modificações de 
massas. do equinócio da primavera. 

1) Precipitação - Ano - Na respectiva distribuição, surgem claramente: 
um mínimo no litoral, pela menor convecção e maior estabilidade; um máximo 
de origem francamente orográfica, . ligado às perturbações secundárias a sul 
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do maciço da Tijuca; um novo mínimo a norte dêsse último, pela ação do fohn, 
e outro aumento da quantidade de chuva no interior, onde reina a maior ins
tabilidade. 

Janeiro - Sendo, nessa época, as chuvas geralmente oriundas de trov0adas 
locais, suas maiores quedas se distribuem nas zonas mais aquecidas e úmidas, 
nas baixadas a norte dos maciços, onde chegam a ultrapassar 200 mfümetros. 
Permanecem o efeito orográfico a barlavento, e o do fohn a sotavento da Tijuca, 
a variação dentro do Distrito atingindo 80 milímetros. 

Abril_: Com a diminuição das trovoadas, fica a chuva preponderantemente 
condicionada à circulação secundária, e sua distribuição se torna sobretudo oro
gráfica, com máximo a barlavento, e mínimo a sot!\vento das montanhas. A 
variação é somente de 60 milímetros. 

Julho - É bem típica a influência orográfica, sendo muito acentuados o 
máximo de barlavento, e o mínimo de sotavento, com uma variação de 80 milí
metros. Não havendo nesse mês trovoadas de formação local, a ch~va é essen
cialmente causada pelas perturbações de sul, o que determina uma distribuição 
inversa da de janeiro. Assim o máximo continental do verão, passa a uma 
posição litorânea no inverno, quando 'os mares se instabillzam. _, . 

Outubro - A distribuição dêsse mês se assemelha à média anual, uma vez 
que com o reaparecimento das trovoadas e a intensificação das perturbações de 
sul, aquela participa de dois regimes. É ainda característico o efeito orográfico, 
a variação se mantendo em 80 milímetros. 

j) Trovoada e nevoeiro - Tais fenômenos, no Rio-de-Janeiro, preponde
rantemente de origem térmica são, de um certo modo, inversos. Com efeito, as 
perturba.ções devidas à instabilidade do ar se !ormam no verão, à tarde, em 
regiões de elevado aquecimento diurno, com máximas pronunciadas. Os nevoei
ros, pelo contrário, oriundos da estabilidade, se constituem principalmente no 
inverno de manhã, nos lugares de grande resfriamento, com fortes min~s. 

Assim, a ·zona continental será a de maior freqüência de ambos, uma vez 
que aí se verificam as mais pronunciadas amplitudes da temperatura. 

A grande freqüência na zona Norte deve ser atribuída .ao. fator orográfico, 
que intensifica as trovoadas locais vindas de NW, e acumula o nevoeiro trazido 
pelo terra!, que sopra dessa mesma direção . 

. 6 - Evolução Anual do Tempo 

Os gráficos sôbre os quais nos baseamos para descrever a evolução do tempo, 
foram traçados com as normais do Observatório Central. 

A evolução anual do clima no Rio-de-Janeiro é devida a dois fatôres princi
pais: a variação da quantidade de calor recebida diàriamente pela superficie 
(fator termodinâmico), e os deslocamentos das massas de ar (fator dinâmico), 
ambos dependentes, como todos os elementos meteorológicos, do percurso anual 
do Sol. Com efeito, a quantidade de energia recebida pelo solo depende da 
obliqüidade dos raios incidentes, e do número de hotas -em que o astro permanece 
acima do horizonte. Sendo êsses elementos função da declinação solar, aquêle 
total será máximo na vizinhança do solstício do verão, e mínimo na do solstício 
do.inverno. · 

Os de~locamentos das massas de ar, por outro lado, relacionados com ·as 
respectivas diferenças de temperatura, têm nos trópicos sua ·atividade mais 
intensa nos equinócios, quando é menos homogênea a distribuição latitudinal 
da radiação, sob o rápido aquecimento ou resfriamento do hemisfério provocado 
pelas duas passagens do Sol no equador. 

O conjunto dos elementos meteorológicos varia, assim, sob a ação de ambos 
os fatôres, dando ao tempo de cada estação do ano caracteres especificos. 

Com efeito, o aumento da radiação no verão fazendo crescer a temperatura, 
intensifica a evaporação e provoca, pelo forte aquecimento da superfície, a con
vecção do ar, a qual por sua vez dará origem a nuvens de desenvolvimento ver
tical, que se transformam à tarde em perturbações locais e trovoadas, com chuvas 
torrenciais e aumento· na umidade relativa e fôrça do vento. A diminuição 
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da radiação no inverno, pelo contrário, permite com o abaixamento da tempera
tura menor evaporação, esta,bllidade do ar, fraca nebulosidade, formação de 
nevoeiro e baixa umidade relativa. 

Nessas duas estações extremas do ano dominam, sob circulação normal, a 
massa tropical atlântica no inverno, com ventos de NE, menor umidade especifica 
e baixa temperatura potencial, e a .tropical continental no verão, com ventos de 
NW, maior umidade especifica e alta temperatura potencial. 

Ao primeiro fator .se superpõe o segundo, constituido p_elas perturbações 
secundri.rias provocadas pelas invasões periódicas de massas frias polares, que 
trazem para o Rio-de-Janeiro condições passageiras de um clima de latitude 
m~!.s elevada. Vêm e~as acompanhadas de abaixamento da temperatura e aumento 
dl!. nebulosidade e fôrçi:t do vento, com chuvas continuas e duradouras. A sua 
ati~ridade é maior, como já vimos, na primavera e no outono. · 

Feitas essas considerações gerais, passemos a. analisar, baseados nos gráficos 
e cartas niédias,· o aspecto do tempo e a sua evolução no Rio-de-Janeiro nas 
quatro estações do ano. 

a) Verão - (dezembro, janeiro e f~vereiro) - Sendo êste o período de 
maior duração do Sol acima do horizo:nte, com nebulosidade não muito forte, 
a sua insolação se torna a mais notável· do ano, resultando assim na maior 
temperatura. · 

Já a nebuloside..áe, sendo em geral de nuvens de desenvolvimento vertical, 
formadas à tar.de, tem um valor intermediário entre o máximo da primavera 
e o minimo do ihverno. 

A evoluçãó de tais nuvens, sob o forte aquecimento diurno, conduz à forma
ção de perturbações elétricas com chuvas torrenciais, que dão a essa estação 
os maiores totais da precipitação e o maior número de trovoadas, sobretudo no 
interior do Distrito. 

A umidade relativa tem um valor próximo da média anual, pois, embora esteja 
diretamente ligada à chuva, é inversamente proporcional à temperatura. A velo
cidade do vento, nessa êpoca em que domina a brisa maritima, f!ca também 
e1n tôrno ao valor médio. 

. Com o recuo do anticiclone fixo do Atlântico a· pressão atinge o mínimo. 
Quanto à evaporação, sendo diretamente proporcional à temperatura e inversa
mente proporcional à umidade, atinge o máximo. Os nevoeiros são pouco fre
qüentes, devido às elevadas temperaturas. 1 

O verão é, portanto, a época de maior insolação, temperaturas mais elevadas, 
maior evaporação, máxima altura de chuva e maior número de trovoadas: lf.: 
nessa ocasião que a amplitude da temperatura, a velocidade do vento, a umidade 
relativa e a nebulosidade mais se aproximam dos seus valores médios anuais, 
enquanto a pressão fica mais baixa, e quase não.há formação de nevoeiros. 

b) Outono - (março, abril e maio) - O rápido decréscimo da duração do 
dia não é acompanhado por uma queda idêntica na insolação, a qual, embora 
menor que no verão, ainda .é elevada, a nebulosidade tendo diminuído de modo. 
continuo. -

As temperaturas, em virtude do enfraquecimento da radiação, caem rápida 
e unifermemente, as médias da época ficando próximas do valor anual. A ampli-

. tude diminui, pela ausência de máximas e mínimas pronunciadas. · 
No outono, e principalmente no equinócio, a nebulosidade e a precipitação 

resultam das perturbações locais e secundárias, dai se originando o seu aumento 
de março, sendo a "rápida e continua queda durante a estação oriunda do enfra
quecimento progressivo das nuvens de convecção locà.l. _ 

A umidade relativa deveria acompanhar a baixa da quantidade de chuva; 
a sua relação inversa com a temperatura faz, porém, com que ela se mantenha 
elevada, acima da média anual. 

A velocidade do vento, a não ser o pequeho acréscimo em março, no equinó
cio, se mantém inferior à média anual, uma vez que a partir de abril a b'risa 
pouco se faz sentir. · 

Com o aumento de. pressão, que se aproxima de seu valor normal, e a queda 
progressivà da temperatura e velocidade do vento, a evaporação decresce. 
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A fraca velocidade, a rápida queda da temperatura e o aumento da unlldade 
relativa já permitem a formação do nevoeiro, cuja freqüência cresce continua
mente durante a estação. ' · 

O outono é, assim, uma época de insolação ainda forte, eievada umidade 
relativa, temperatura e pressão médias, nebulosidade e precipitação menos inten
sas, com menor freqüência de trovoadas, e velocidade do vento e evaporação 
mais baixas que no verão. . . . 

c) Inverno - (junho/julho e agôsto) - Apesar da menor duração do dia, 
a redução de nebulosidade faz com que a insolação se eleve em relação ao 
outono. 

Como o valor da radiação enviada pelo Sol é o menor do ano, o progressivo 
resfriamento dá a essa época as mais baixas temperaturas. As miniinas pronun
ciadas, sobretudo no interior do Distrito, acarretam as mais elevadas amplitudes 
diurnas. 

Verifica-se nessa estação a menor nebulosidade, pois quase desaparecem as 
formações locais convectivas, e as perturbações secundárias se tomam muito 
raras. E.ssas mesmas causas reduzem ao minimo a precipitação, sendo o inverno 
no 'Rio uma época de grande estabilidade atmosférica e bom tempo, com absoluta 
ausência de trovoadas locais. 

A umidade relativa, apesar da queda de temperatura e devido à diminuição 
das chuvas, alcança um mínimo, que coincide com o da precipitação. 

Com o aumento da insolação e a queda da umidade, a evaporação se eleva 
novamente, tendo o máXimo em agôsto conjuntamente com o mínimo da umidade. 

A velocidade do vento é' fraca, começando a se elevar a partir daquele mês, 
na aproximação do equinócio. :S: nessa estação, que à noite, se verifica, mais 
freqüentemente o terral. 

Sob a invasão d.o continente pelo anticiclone semi-fixo do Atlântico, a mais 
elevada pressão atmosférica, vem então a se verificar .. 

O grande resfriamento noturno, em parte devido à fraca nebulosidade que 
permite forte radiação, dá a essa época o maior número de dia.S de nevoeiro. 
Além disso, a névoa sêca domina em agôsto e setembro, devido à ausência de chu
vas e à estabilidade dO" centro de ação. 

o inverno é, portanto, uma época de insolação ainda elevada, de pressão 
e amplitude· máximas, e de forte evaporação, experimentando, pelo contrário, a 
temperatura, a. nebulosidade, a precipitação e a umidade relativa os séus me
nores valores. A velocidade do vento ainda é fraca, e é elevada a freqüência de 
·nevoeiros. 

d) Primavera - (setembro, outubro e novembro) ~Embora a duração do 
dia aumente progressivamente, a insolação cai em setembro e outubro, em vir
tude do notável crescimento da nebulosidade. Essa mesma causa, somada à inten
sificação das penetrações frias, acarreta um retardamento da subida normal das 
temper~turas média e máXima. A temperatura ·minima porém se eleva ·continua-
mente dado o obstáculo criado pelas nuvens à irradiação hotuma. · 

As mesmas razões evocadas para o ·outono fazem a amplitude diurna da 
. temperatura passar por um mínimo. · ' 

A grande queda da insolação e a subida da umidade ·relativa diminuem a 
· evaporação em setembro e outubro, apesar do efeito contrário do aumento da ve-
locidade do vento e da baixa da pressão. · 

As grandes pertur'!>ações secundárias, trazendo coberturas duradouras, tor
nam máxima a nebulosidade nessa época do ano. A proporção, porém, que se 
aproxima o verão, e que aq.uelas perturbações vão sendo substituídas pelas tro
voa~ locais de nuvens convectivas, a nebulosidade decresce. 

As precipitações, provocadas ~bretudo pelas invasões polares, aumentam 
progressivamente durante a estação, tendo o caráter de chuvas que se profon
gam por vários dias. 

. A umidade relativa sobe ràpidamente, acompanhando a chuva, e alcança 
um dos seus máXimos, enquanto a velocidade do vento é a mais elevada, devido 
ao dominio da frente polar. • 
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A pressão cal,· apresentando um valor próximo ao da média anual. Com o 
aumento da temperatura e a forte nebulosidade, a freqüência dos nevoeiros di
minui ràpldamen~e. Quanto à névoa sêca, mãxlma em setembro, decresce em 
outubro, para desaparecer em novembro. 

Em conclusão, na primavera, à. nebulosidade é a mais forte do ano, a umidade 
relativa elevada, e a velocidade do vento mãxlma. As chuvas aumentam ràpida
mente, as temperaturas se aproximam da média anual, enquanto a evaporação, 
a pressão e a freqüência dos nevoeiros diminuem sensivelmente. 

7 - Distribuição Regional dos Climas 
\ 

De acôrdo com o aspecto, a situação geogrãfica do Rio-de-Janeiro, e as car
tas médias Jã descritas, póde"'.'se delimitar algumas regiões em que, numa área 

·relativamente pequena como a de que tratamos, o clima é acentuadamente 
distinto. 

Na verdade, os dois fatôres acima indicados, qúantidade do ~alor recebido 
pelo solo e deslocamento das massas, são acentuados ou diminuidos pelo aspecto 
fisiográfico das vãrias regiões. O primeiro é modificado principalmente pela na
tµreta da superfície, a radiação se fazendo sentir, como jã vimos, mais intensa
mente.no continente, e nesse, em suas zona& mais·sêcas. O segundo fator sofre, 
sobretudo, a ação do relêvo do solo, de modo que as perturbações secundãrias são 
mais sensiveis no litoral, dada a presença dos dois maciços principais. , 

Procuraremos, agora, descrever, de modo breve, o clima das vãrias regiões 
em que dividimos o Distrito, tomando como referência os valores médios do Ob
servatório Central. 

a> Zona Sul - É a faixa mais fresca da· cidade, com temperatura ·média 
abaixo de 2207. Deve-se isso, em parte, ao fato de ser esta a zona de maior ventila
ção. Com efeito, além de a brisa marittrria e o terral nela se somarem, respecti
vàmente1 com as brisas do vale e da montanha, a região é também a mais atin
gida pelas penetrações de massas frias do sul. 

Tais m~. depois de um longo percurso maritlmo, precipitam a sua umi
dade a barlavento da TiJuca, dando à zona Sul elevados valores de chuva, que 
crescem de 1200 milimetros no litoral, para 1600 no interior. No verão, entretanto, 
o efeito orogrãfico sôbre tais perturbações desaparece, pois as chuvas são prepon
derantemente de instabilidade local, menos acentuada no litoral. 

A proximidade do ·mar resulta em baixa amplitude diurna, variando entre 
5º no litoral e 8º no interior; Devido, aindà, a êsse fato e às fortes precipitações, a 
umidade média se eleva acima de '78% . 
. · Sendo os nevoeiros, em geral, de irradiação noturna, sua freqüência é pe-

quena devido à presença do oceano. · 
b) Zona Norte - É mais quente que a anterior, com média anual acima de 

2207. A brisa marítima, enfraquecida pelo maciço, é em parte substituída pelas 
calmarias .. Os ventos têm, geralmente a direção SE, penetrando pela barra, e 
são muitas vêzes descendentes após terem galgado as montanhas, tudo contri
buindo para mais elevar a temperatura. 

Como zona mais continental a sua amplitude térmica é maior, variando en
tre 6° no litoral da baia de Guanabara e 100 no interior . 

. O efeito orográfico é, em relação às perturbações de sul, inverso do da região 
·anterior, de modo que as precipitações são inferiores a 1400 milímetros, cons
tituindo a faixa sêca do Pistrito. Na primavera, quando são mais fortes as per
turbações, a zona Sul recebe em alguns postos precipitação dupla da caída na 
Norte. Já as perturbações l~ats, vindas, em geral de NW, são agravadas pelo 
maciço, sendo freqüentes e fortes as trovoadas. 

A umidade relativa, dependendo em grande parte da precipitação, é ta.m.: 
bém a menor do Distrito, com ínédia inferior a 78%. Deve-se isso, não só ao fato 
de estar a região mais protegida da brisa marítima, como ainda se encontrar 
quase tôda edificada. 

É grande a freqüência dos nevoeiros, acumulados pelo terral noturno Ime
diatamente· a norte do maciço da Tijuca. 
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: c) Baixada de Guanabara _: Na sua parte sul, a temperatura se mantém 
abaixo de 22º7, para na zona Norte se elevar acima dêsse valor. É essá última a 
região mais quente da capital. 

A brisa marítima e as massas polares vêm atingi-la penetrando pela gargim
ta entre os dois maciços, com a direção predominante de SW, e refrescando a 
sua faixa de sul. O lado de norte, pelo contrário, é uma zona de convergência de 
ventos, calmarias e elevada temperatura. · 

A continentalidade· é .a maior possível, a. amplitude diurna variando de 8° 
no litoral a mais de 11º no interior. 

A alta temperatura, a convergência e as calmarias, dão· à atmosfera dessa 
região de umidade elevada, uma grande instabilidade térmica, sobretudo no ve
rão e durante o dia, formando-se à tarde, grandes trovoadas que produzem altas 
precipitações. No inverno, pelo contrário, a estabilidade é notável, ai se verifi
cando as menores chuvas; no ·outono e na primavera a orografia impede uma 
forte ação das perturbações secundárias. Dêsse modo, a precipitação se con
centra sobretudo no verão, em oposição à distribuição homogênea da zona Sul. 

A umidade relativa se eleva acima de 78%, chegando mesmo na parte norte 
além de 86%, o que torna a zona mais úmida do Rio. O fato é devido, principal
mente, à proximidade das regiões pantanosas da Baixada Fluminense. 

A grande umidade e a forte irradiação noturna no invern~ dão à região 
grande freqüência de nevoeiros. 

d) :Saixada de Sepetiba - Com o pequeno número de elementos de que dis
pomos, concluímos que a temperatura média abaixo de 2207 no litoral,· passa a 
valores superiores no continente, enquanto a amplitude varia de 9° próximo do 
oceano, a mais de 10º no interior. 

A brisa marítima e o. terra! varrem livremente a parte litorânea da baixada, 
localizando-se as calmarias·mais ao norte, a isso se devendo a distribuição térmi
ca observada. Os ventos predominantes, acompanhando o ascendente da tempe
ratura, sofrem uma rotação durante o ano, passando de SE na primavera e no 
verão, a SW no outono, e a N no inverno. · · ' 

As chuvas apresentam uma distribuição homogênea em ~ôda a baixada, com 
valores vizinhos de 1 400 milímetros anuais. Há uma· tendência, sobretudo no in
terior, de se concentrarem as precipitações no verão, oriundas então de pertur-
bações locais. . · 

A umidade relativa se eleva acima de 78% no litoral, descendo para o inte
rior, sendo a sua distribuição tão homogênea como a da .chuva. 

· É grande a freqüência de nevoeiro, sobretudo no continente~ pela irradiação 
noturna. 

e) Baixada de Jacarepaguá - Uma vez que não dispomos quase de dados, 
só nos é possível fazer conjecturas. A parte a sul dos maciços tem, provàve.Imente, 
um clima semelhante ao da zona Sul. A região litorânea deve ser fresca, devido 
à brisa, e umida; pois além da proximidade do mar, é pantanosa; a parte cen- . 
tral entre as montanhas deve, pelo contrário, ser mais quente e mais sêca. 

O clima da pequena faixa a nordeste da Pedra Branca, deve ser semelhante 
ao da zona Norte. · 

f) Maciços - Não dispomos de observações nos seus cumes, mas podemos 
afirmar que as vertentes participam do clima das baixadas para as quais se 
inclinam. 

A comparação entre as temperaturas das estações de Corcovado, a 704 me
tros, e Jardim Botânico, ao nivel do mar, permite estabelecer uma variação de· 
1º por 159 metros de altitude, de modo que quando nos elevamos sôbre as ver
tentes a temperatura diminui nessa proporção. 

o efeito orográfico modifica um pouco o aspecto geral. Realmente, as ver
tentes marítimas são mais frescas e úmidas, por mais atacadas pela brisa e mas
sas frias de sul, que precipitam o seu vapor na ascensão de barlavento. O ar des
cendo a sotavento seca e se aquece progressivamente, de modo que as vertentes 
opostas ao mar são menos umidas e mais quentes. 

g) Ilhas - A do Governador, a não ser na região oeste em que participa do 
clima do litoral da baixada de Guanabara, tem uma temperatura inferior a 22°7, 
pois é fortemente varrida pela brisa de SE que penetra pela barra. 
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Na de Paquetá, que· aquela corrente não atinge tão fàcilmente, devido ao 
relêvo de Niterói, a tem}Jeratura média é superior àquele valor. Pelas mesmas 
razões, a amplitude sobe de 8°, a oeste de Governador, para 9° em Paquetá. 

As chuvas oriundas de perturbações secundárias são reduzidas pelo efeito · 
orográfico dos maciços do Distrito e de Niterói, não ocorrendo muito freqüentes· 

, trovoadas, de modo que as precipitações são inferiores a 1 200 milímetros. 
A umidade relativa, devido à proximidade do mar, se ele·va acima de 78%. 

8 - RCZ;diaçãd Solar e Campo Elétrico 

Os gráficos respectivos foram construídos com as médias mensais dos valo
res da radiação total diária e do potencial elétrico, extraídas dos registros con
tínuos d~sses elementos obtidos pelo meteorologista Durval Calheiros Gomes, no 
Observatório Central. 

Em vistà da dificuldade de cálculo dos valores absolutos\ do potencial, as 
curvas dão apenas a variação relativa dêsse elemento durante o ano. , . 

Nota-se um máximo bem caracterizado no inverno, devendo isso se atri
buir à relação direta que o potencial positivo mantém com a pressão, e a inversa. 
com a temperatura e a umidade. Aliás, como é sabido, a limpeza do céu e os ne-
voeiros favorecem o aumento do potencial. · 

Com a subida da temperatura, umidade, nebulosidade e chuva, é a queda 
da pressão na primavera, aquêle decreece, atingindo o mínimo entre setembro e· 
outubr.o. · 

Atribui-se à poluição da atmosfera o efeito de aumentar o potencial, fato 
êsse que as curvas não confirmam, uma vez que os meses de agôsto, setembro e 
outubro, foram, nos anos considerados, os de maior número de dias de névoa 
sêca. A elevação dos meses de verão pode-se atribuir sobretudo ao décréscimo da 
nebulosidade e da umidade relativa, embora o aumento da temperatura e da 
precipitação e a diminuição de pressão, contrariem aquela tendência. 

Um raciocínio inverso do anterior explicará a queda encor.trada no outono. 
Há, dêsse .modo, um aumento do potencial elétrico nos solstícios, e uma di

minuição nos equinócios. 
A intensidade da radiação, dependendo em primeiro lugar da declinação do 

Sol, é máxima na vizinhança do solstício do verão, e mínima na do de inverno. 
A menor transparência da atmosfera se fazendo sentir a partir de agôsto, com o 

·.aparecimento da névoa sêca e o grande aumento da nebulosidade, obriga a ra
diação a se manter baixa na primavera, apesar do rápido aumento da declinação, 
não sendo assim as curvas simétricas em relação ao solsticio de junho. Já vimos 
a influência que tem êsse fato sôbre as, t~mperaturas médias e máximas. 

Um notável efeito da diminuição da transparência se verifica também no 
ano de 1937, em que a nebulosidade se manteve acima da normal na primavera e 
no verão,· resultando em baixa radiação. 

· Em conclusão, a acidentada topografia do Rio-de-Janeiro lhe assegura uma 
diversidade de chuvas de rara ocorrência no mundo. 

_.. Se precisar de a1g1Íma Informação s&bre a geografia do BrasD, dlrlJa-se ao. Conselho Nacional 
.,... de Geografia, que o atenderi pronta e satlafatc)riamente. . · 
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A Floresta a Serviço do Homem no Brasil 
"BulJefüi de la SocteU de Gqraph.li 
de Ltzien - N.• Z - F6urier·Jlara, J939. 

Prof. PmRRE DEn'<>NTAINES 

O mais extraordinário domínio florestal do mundo é sem dúvi9,a o Brasll.1 
&te país é o único que tem um nome de árvore. Brasil é uma antiga madeira 
ae tinturaria, outra explotada em grande escala na costa brasileira. O nome 
dessa madeira preciosa foi dado ao país, como se à França se desse o de carvalho 
ou de Faia. 1!lste nome mostra a imensa importância da floresta; mais da metade 
do país está ainda coberto por um manto florestal, que constitui uma das mais 
vastas reservas vegetais do mundo ultrapassando, em superffoie, as massas flo
restais das zonas frias, Canadá ou Sibéria." 

O prasil deve a sua importância florestal ao fato de apresentar a sua maior 
largura na zona equatorial; é mesmo ai que o equador atravessa sôbre a Terra 
a mais maciça faixa de continente." 

Encontram-se ai três tipos e8senciais de paisagens florestais: à floresta equa-
. tonal, associada à zona das chuvas e calores regulares e fortes, que está situada 
sobretudo na alta bacia do Amazonas e especialmente na zona de um seu afluen
te o Madeira. :S: a floresta virgem, a mata virgem dos brasileiros, a rain fore,_Bt1 a floresta úmida dos geógrafos inglêses, imenso domínio compacto, bloco vegeuu 
que tem como únicas. aberturas o leito dos rios; a onda vegetal só se detém na 
beira dos cursos d'água e é necessário ainda que sejam. águas correntes; nas 
zonas de pântanos, uma singular floresta anfíbl.8. se desenvolveu cerrando, o mais 
possível, o fio de água. Há, ao longo dos afluentes amazônicos, verdadeiras gar
gantas vegetais, estreitos e sinuosos desfiladeiros ,entre paredes de árvores. O 
homem aproveitou estas ranhuras aquáticas para avá.nçar para o interior da mas
sa arborescente; não existem outros caminhos além dos rios; tôda a penetração· 
humana, tôda a cirçuiação se efetua por êles; os regatões 'que vendem a sua mer
cadoria. se deslocam em canoas e pirogas. Fora do rio, o homem está perdido, 
soterrado, sem possibilidade de se orientar sob as frondes das árvores, sem pon
tos de referência. Numerosas são as expedições que perderam o rumo no deserto 
florestal, mais perigoso talvez do que o deserto árido. Ainda é lembrada a his
tória do coronel Fawcett, perdido sem deixar vestígios, há uma dezena de anos, ou 
a tragédia recente dos aviadores americanos• que caíram numa zona de flores
tas pantanosas, e puderam ser localizados por avião, mas que só à custa de di
ficuldades inauditas puderam ser repatriados. 

No momento das cheias, durante a estação quente, a floresta fica semi-mer
gulhada numa extensão de centenas de quilômetros; os animais lmigram para 
os pontos mais elevados, os homens se retiram para lugares insubmersíveis; prin-

N .R. - A tradução para o vernàculo foi feita pelo Prof. Orlando Valverde, aecrett.rto-a1111latente 
do Oonilelho Nacional de Qeosrafla. 

1 N. do T. - Reata aaber o que entende o autor por ••mata extraordlnàrlo domtnlo florestal". 
Talvez ae refira êle ao mala vasto domtnlo de noreata equatorial do mundo, o que realmente é 
verdade. 

• N. do T. - A êll8e respeito, deve-ae confessar que nunca foi feita uma medlçã<f daa 6reaa 
fiorestala do Brasil, do Canad6 e da Sibéria. Essa medição eat6 em estreita dependência do 
conceito de floresta. Pode-ae aceitar como formação norestal a talga siberiana? Deve-se entender 
como fioreata o nosso campo-cerrado? Não parece ser esaa a opinião corrente entre oa noaeos 
botãntcos, como Warmtng e Gonzaga de Campos (vêde a transcrição "Mapa Florestal do Brasil'', 
no n. 0 16, ano II, dêste Boletim, referente a Julho de J944). Entretanto pelo contexto do presente 
artigo, aente-ae que o autor conelderou o cerrado, uma formação florestal. ~e constitui uma 
variedade brasileira da associação denominada savana. A questão ae reduz, pola. à pergunta: 
:t a savana uma noresta ? 

A própria caatinga poasut tal número de variedades fltoflslonOmlcas que duvido poeaam ser 
tõdaa elaa conalderadaa formações florestala. 

• N. do T. - Isto não é rigorosamente verdadeiro: a mais maciça faixa de continente atra
.veaaada pelo equador eat6 na Afrlca. Se se entenderem como tala as extens6es de linha equatorial 
.Obre a Afrlca e a América do Sul, h6 uma pequena diferença da prtmetra sõbre a segunda. 

' N. do T. - Recente em relação à data da publicação do artigo, fevereiro de 1939. 
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cipalmente as cidades servem de refúgio à população. Diante· do assalto das ár
vores e dos rios, os homens se reagrupam; é a época em que as cidades têm a 
sua maior animação; se assemelham então a oásis, perdidos no meio do deserto 
das águas e da11 plantas . . 

Esta flore.sta constitui uma das mais extraordinárias paisagens vegetais da 
Ter.ra; ela se distingue totalmente das nossas florestas temperadas COD1postas de 
algumas essências uniformes; na Amazônia, já foram classificadas mais de 
4 000 espécies arborescentes, enquanto que. a Europa inteira só conta 200; e cada 

·exploração identifica essências novas. A floresta .forma um bloco; as árvores são 
literalmente tomadas de assalto pela sub-floresta e pelas epifitas, lianas e or
quideas. Já foram contadas 800 espécies vegetais vivendo sôbre uma só árvore. 
O Brasil constitui um verdadeiro museu botânico; museu de yariedade, mas tam
bém museu de antigüidade, porque esta floresta é o resíduo de formas de reves-

. timento que data dos tempos terciários e talvez mesmo de mais longe; ela re
presenta uma das mais antigas paisagens da Terra, mais antiga que a maior parte 
dos litorais e a maior parte das nossas montanhas.• 
. Esta floresta ultrapassa a bacia amazônica, ela invade a franja litorânea do. 

Brasil, de Pernambuco até o sul do pais. Em nenhuma outra parte do mundo, as 
paisagens equatoriais descem tão baixo em latitude," ao sul m~smo do trópico, 
em regiões onde, em geral, reina um clima quase desértico. Ao longo de tôda a . 
costa, o Brasil tem uma fachada de equador e assim se explica a legenda singu
-larmente espalhada de· um Brasil unicamente equatorial e florestal. Mas, na rea
lidade, esta zona se limita a uma· estreita faixa, correndo ao pé da escarpa da 
serra do Mar, que impede a vista dos imensos planaltos do interior. 

Ai é que está o verdadeiro Brasil, caracterizado pelos revestimentos vegetais 
mais frouxos, em que se misturam a savana com grandes ervas, as manchas de 
floresta e as árvi ores ·espaçadas, é o cerrado ou "a floresta-galeria", localizada 
no fundo dos va es; na zona mais sêca do Nordeste está. a floresta espinhosa com 
mimosáceas da caattnga. 

Enfim, nos planaltos meridionais, aparece um terceiro tipo de floresta, po
voada dessas singulares árvores resinosas, as únicas que o hemisfério sul possui, 
as araucárias; floresta homogênea composta quase que de uma só essência e bem 
diferente da extraordinária variedà.de vegetal da floresta amazônica; ela avança 
em ponta de lançá, ou antes em ilhas, para o norte, além mesmo do Rio-de-Ja
neiro, recobrindo os picos das serras mais altas. Por tôda parte, alhures, :teina 
a erva, o campo, .análogo ao pampa argentino. . 

Como ;vai o homem utilizár esta imensa riqueza vegetal,· esta suntuosidade 
florestal? . . · 

A floresta não apare~e aqui como uma inimiga dos homens, como parece ter 
sido outrora na zona temperada, a zona florestal foi mesmo a primeira povoada, 
não sõmente pelos indígenas, mas também pelos colonizadores europeus. As re
giões das ervas, ou campos, foram as últimas atingidas pela ocupação humana 
e permaneceram por muito tempo as menos habitadas. 

A floresta contribuiu primeiramente com uma colheita imensa, um maná 
que só se tinha que coletar; ela oferecia frutos inumeráveis. Notou-se qu_e, na 
Amazônia, as zonas mais povoadas correspondem às florestas mais ricas de árvo
res frutíferas; a densidade dos frutos condiciona a densidade humana. Em cer
tos lugares, êsses frutos são tão grandes e de tal maneira numerosos que o ruído 
da sua queda do alto das árvores gigantes faz ressoar com fragores singulares 
a calma da floresta; os acidentes causados por essas quedas são freqüentes e 
certas t:fibos indígenas têm que construir coberturas protetoras, ao abrigo das 
quais os índios esperam as suas refeições. · 

• N. do T. - Embora essa seja uma hipótese corrente e, de fato plausfvel, nada hl\ para 
que se possa afirmar com absoluta segurança que a floresta amazônica date do terclàrlo ou de 
qualquer período anterior. 

I!: multo contestável que a floresta amazônica seja "mais antiga do que a maior parte dos 
l!tora!s e a maior parte das nossas montanhas". Isso, se aceitarmos a expressão nossas montanhaa 
slgn!f!cando tôdas as montanhas da Terra; porque, se a Interpretarmos como referindo-se às 
montanhas da França, então o sentido fica inteiramente inexato. 

• N. do T. - I!: evidente que o têrmo bai:i:o figura ai pela fôrça de expressão. pots que, 
geralmente, o sul é representado na parte Inferior dos mapas. Não se leva em consideração aqui 
o crescimento das latitudes para o sul, partindo do equador. 
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Nessas regiões . de clima regular, é pela lembrança das sucessivas colheitas·. 
que o fndio conta os anos. Os índios e os caboclos têm um regime alimentar es;. 
sencialmente frugivoro; hã meses em gue a alimentação se baseia sôbre tal ou 
tal fruto; assim a jabuticaba atrai as familias em certas zonas ricas nessa essên
cia, e constrói-se a,i uma cabana temporãria num jabuticaba! para a estação das 
enchentes (novembro e dezembro); à imitação dos fndios, certos fazendeiros vão 
ao campo na época da maturidade desta frutá; além disso chamam-na simples
mente a fruta, isto é, o fruto por ex, elência. No Brasil meridional, a araucãria 
desempenha um papel anãlogo; Saint Hilaire, nas· suas viagens, conta que os seus 
frutos alimentaram os paulistas durante a sua expedição contra o Paraguai; 
ê•s eram também chamados füa pelos índios, isto é, o fruto. Na época da ma
turidade, de julho a setembro, a floresta é invadida; não sõmente os homens ai 
se instalam em colônia, mas· as varas de porcos por ali trM1Sitam, as ratazanas 
imigram, dos campos e, infelizmente, as serpentes os seguem também. 
· A floresta fornece não sõmente os frutos, mas também raízes, tubércúios 

ou estipes; a longa esttpe terminal de certas palmeiras fornece o palmito; em 
muitas regiões, os fndios se servem dêste brôto como de um verdadeiro pão e, 
se o palmito desaparecesse, haYeria miséria, notadamente entre os Chamacocos 
do Chaco. O brasileiro também g~a multo dêste vegetal que tem um gôsto de 
espargo, mas é um espargo de dois- ou três metros de cômprimento; em todos 
os mercados de legumes de São-Paulo e Rfo-de-Janeiro são êles vendidos ; os 
buscadores ou palmiteiros despojaram literalmente a floresta em tômo das 
grandes cidades. li: preciso ir procftrã-los cada vez mais longe de auto-caminhão; 
começou-se a fazer conserva dêle e a exportã-lo para a Europa. · 

. A floresta forneceu ao homem recursos não vegetais; a. vida ai é bitensa 
e o homem pode esgotã-la. Um dos mais curiosos extrativismos é o mel silvestre, 
chamado "mel-de•pau·", fãcil de recolher, porque as abelhas que o fabricam não 
têm ferrão. Para muitos índios, o mel constitui a base essencial da alimentação, 
isto explica, além disso, a generalização das cãries dentãrias, • Entre os Guaiaquis 
do sul de Mato-Grosso, sem mel sem cêra a vida não é possível; as cerâmicas 
são feitas de cêra, as cestas são impermeabilizadas por um r.evestimento de 
cêra, a principal arma é uma machadinha curva para abrir as colmeias sob as 
cascas das ãrvores, o. mel serve de padrão para as trocas; pode-se falar numa 
civilização do meL Todo índio ou caboclo é meleiro, buscador de mel, e melar, 
isto é, ir buscar mel, é uma das ocupações favoritas; o mel é o açúcar dos. 
sertanejos. . . . . 1 

• 

A floresta deu ao homem muitas beberagens; a ma1s conhecida destas bebidas 
fÍorestáis é o mate; êle é produzido por uma ãrvore do gênero do nósso azevinho 
que cresce na sub-floresta das matas de. araucãrias. li: explotado, geralmente; 
no estado selvagem por. descobridores, que passam cêtca de seis meses na flo
resta colhendo, secando, torrando o mate. No norte do Br~l, hã uma outra 
bebida, de origem indígena, fabricada com as favas de uma espécie de llana 
florestal, que tem hoje grande voga, é o guaraná, espécie de cozimento muito 
estimado do índio, a tal ponto que estas favas, primitivamente serviam de moeda. 
Hoje, o guaranã é um refresco servido em todos os cafés do Brasil; começa-se 
mesmo a exportã-lo para a Europa. · 

A floresta brasileira fornece também muitas ãrvores produtoras de óleo, 
muito úteis dada a circunstância do Brasil cultivar muito poucas plantas olea
ginosas; êle importa da Argentina o óleo de linhaça e da Europa o azeite 
de oliveira. Uma grande ãrvore do nordeste do Brasil, a otttcica, dã um dos 
melhores óleos secativos; na costa do Estado de São-Paulo, a nogueira de Iguape, 
vulgarmente chamada bancoulier, • é empregada para a fabricação de um óleo 
saponãceo. A floresta fornece igualmente cêras vegetais, das qµais a mais famosa 
é a que é retirada das fôlhas da palmeira carnaúba, abundante sobretudo no 
Estado do Piauí; esta cêra serve para fabricar discos de fonógrafo. 

A floresta produz grande quantidade de ervas ou frutos de usos medicinais. 
Os indios conhecem uma multidão de remédios, todos extraídos da floresta; a 
planta leva muitas vêzes o nome da moléstia que ela cura; a farmacopéia indígena 
é quase Unicamente florestal. Os mais curiosos dêsses pesquisadores de ervas 
medicinais, os ervateiros, são os poaieiros, apanhadores de poata, nome indígena 

• N. do T. - Positivamente, L!ito parece uma generalização milito violenta. 
• N. do T. - Denominação dada na França. 
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da lpeca; é uina raiz que é colhida nas florestas ·pantanosas do norte de· 
Mato.-Grosso, no auge da estação quente e úmlda, de 'dezembro a março. 
Os poaleiros partem aos grupós de 3 ou 4, de canoa, passando vários meses 
na floresta mais .profunda e mais insalubre; êles vivem à moda dos apa
nhadores de borracha e como êstes, são atingidos pela concorrência dos produtos 
de plantação que, progressivamente, tomam o lugar dos produtos extrativos. 

· Há dq.a-s espécies de trabalhos da borracha; ora, tira:-se o látex de uma grande 
árvore, a· castilloa, que é abatida para ser sangrada; é o trabalho do caucheiro, 
qU:e se desloca ihcessantemente à medida que esgota a floresta; a sua zona de 
explotação se restringe às fronteiras da Bollvla e do Brasil. Ao contrário, o serin
gueiro recolhe a goma das heveas por sulcos que é preciso reavivar periodicamente; 
êle percorre, durante tôda a estação da colheita, o seu estreito caminho florestal, . 
a sua estrada, que liga entre si as diversas heveas de que êle cuida; portanto, êle 
não é um errante, um prospector de- árvores como o caucheiro, êle mantém em 
plena floresta um certo povoamento sedéntário. 

O primeiro uso humano da floresta é um serviço de coleta; o mais velho 
fundo de populaÇão brasileira, caboclos e caipiras, aparece como eSllencialmente 
florestal; a coleta é a ocupação mais atraente, que se retoma logo que possivel; 
assim, no século X\TilI, os moinhos de cana de açúcar do Maranhão foram quase 
abandonados, quando foram descobertos nas florestas vizinhas a casca de cravo 
e o cacau; d!i!- mesma forma, no século XIX, os plantadores de cana do Amazonas 
viram o seu pessoal dispersar-se à procura da borracha da floresta. 

Entretanto, quase tão antigamente quanto êste serviço de coleta, a floresta 
brasileira a,dqulrlu uma eminente função agricola. Enquanto que na Europa a . 
floresta foi a grande inimiga dos campos, na América-do-Sul ela foi a sua 
principal aliada; por multo tempo o campo só foi possível com auxilio da 
floresta; as plantas cultivadas foram extraidas da floresta e continuam adapta~ 
das ao solo florestal: mandioca, feijão, banana, milho ... ; único adubo é a mata 
queimada., As culturas começaram na sub-floresta; as regiões de ervas, os 
campos e os pampas, permaneceram no dominio reservado à vida de caça. Isto 
explica porque as zonas florestais foram por muito tempo mais povoadas do que 
as zonas· de estepe; o Amazonas mesmo era mais favorável ao indio do que os 
pampas· argentinos. Ainda hoje, no BI'asll, as zonas de árvores são o· domfnio 
da agricultura e as zonas de ervas o dominio da ·criação. · 

O primeiro ato do cultivador não é lavrar a terra, mas desflorestar. Come
ça-se pela roçada, isto é, a limpeza a foice da sub-floresta que se efetu~ em 
maio, no principio da estação sêca; deixa-se secar durante algumas semanas, 
de manéira a cobrir o solo com um leito de plantas bem sêcas, o facho; depois 
vem a derrubada, que consiste em pôr abaixo as árvores acima do facho. As 
mais grossas e as mais duras não são abatidas: ou são deixadas para recobrir 
com alguma sombra o futuro campo, ou então corta-se a casca na base em 
forma de anel para impedir a subida da selva e fazer perecer a árvore dentro de 
alguns anos; passa-se enfim, em setembro ou outubr9, justamente antes da 

.estação chuvosa, à queimada, ao incêndio. A floresta ,é verde e úmida demais 
·para queimar em pé; não há tncandto de floresta sem uma derrubada prévia; 
quando a companhia elétrica da IJght and Power quis queimar a floresta nos 
vales qué ela devia in~dar pelas suas barragens perto de Sã'o-Paulo, só 
pôde conseguir isso jogando petróleo nas árvores em pé e istQ lhe ficou mais 
caro do que procedendo a roçadas e dertubadas. &te penoso trabalho de 
devastação que se deve efetuar antes de tôda a plantação explica porque o 
primeiro instrumento do cultivador é o machado. 

· A queimada é uma operação- delicada; a sub-floresta sêca serve de tapête 
de brasas para carbonizar as árvores grossas que a recobrem. Se o fogo é 
quente demais, a terra fica queimada e forma uma crosta, que torna a cultura 
impossível, é uma requeimada; mas se a combustão foi insuficiente, o sola fica 
revestido de mata e a trabalho agrícola é multo difícil; é preciso então, encoi
varar, isto é, reunir o mato não queimado para pôr-lhe fogo, o que representa 
um trabalho muita penoso e custosa. Há também especialistas em queimadas; 
invocam-se igualmente certas santos protetores: Santa-André, notadamente, 
-dá o venta favorável. 

Uma tal cultura ou roça, isto é sôbre roçada, é nômade. A floresta fornece 
o adubo do seu húmus e da sua cinza; os rendimentos são excepcionais no 
princípio, mas bai:ir;am muita depressa e como não se tem -estêreo, porque não 
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se tem gado em estábulos nem estrumeira, será preciso abandonar a terra e 
recomeçar noutro lugar o trabalho de devastação. A floresta. retoma posse mais ou 
menos ràpidamente do antigo campo e as culturas são lentamente escondidas 
pelo retõmo da selva. Algumas resistem mais tempo; encontram-se na floresta 
que renasce, que se chama capoeira para distinguí-la da mata ou floresta pri
mitiva, bananeiras outrora cultivadas, tornadas selvagens, ou laranjeiras cujos 
frutos retomaram o 'gôsto amargo da árvore inculta. Assim, é por transições 
insensíveis que se passa do campo à floresta; não há essas demarcações nítidas, 
às quais estamos habituados na Europa. 

Os melhores campos são aquêles que tiram proveito da primitiva devastaçíi.o. 
sôbre florestas virgens; as fazendas mais produtivas são as da zona pioneira. 
"Abrir uma fazenda", é essencialmente devastar uma floresta, <ltJ.e se diz também 
"fazer terra"; como no Canadá, isto quer dizer destruir as árvores. As primeiras 
plantações européias se instalaram na faixa florestal que se alonga na costa, 
de Pernambuco a Santos, lá onde se encontra a floresta mais densa, quase equa
torial. Mais tarde, as vastas plantações de café do Estado de São-Paulo sucede
ram aos belos maciços florestais que prosperavam nas famosas terras roxas. 
Para reconhecer a riqu!'!za da terra, muitas vêzes se utilizaram árvores testemu
nhos, árvores pad.~ões, como a jangada-brava ou o pau-d'arco, que são provas 
de solo fértil. Quanto mais rica e mais maciça é a floresta, mais o cafezal que 
a sucede tem probabilidades de ser ,próspero. 

Assim, a floresta prestou ao homem o grande serviço de ceder o seu lugar, 
o seu solo, o seu húmus; uso negativo sem dúvida, porque êle acaba numa 
destruição. Foi muito tardiamente que a floresta forneceu o serviço positivo 
de dar sua madeira. \ 

A floresta provê ao homem do único combustível do Brasil, a madeira, ou 
antes o carvão de madeira. O fogão não tem aqui o mesmo tamanho que entre 
nós, muitas vêzes êle se reduz a um simples braseiro portátil, chamado fogareiro, 
que se transporta como um móvel de um lugar para outro; êsse fogão não cons
titui o emblema estável do habitat; a casa de campo não é um fogão, mas 
simplesmente um teto. 

Não obstante, a serventia do combustível pesa muito sôbre os revestimentos 
vegetais; utilizam-se sobretudo as florestas secundárias ou capoeiras: é ai que 
se instalam os acampamentos dos lenhadores e dos carvoeiros. Como na Europa, 
são muitas vêzes italianos naturais de Bergamo que acendem os balões de 
carvão ou tumbas. O consumo de lenha para queimar é considerável porque é 
preciso não somente alimentar as cozinhas domésticas, mas também a maior 
parte das fábricas; o Brasil possui poucas jazidas hulheiras e exclusivamente 
no extremo sul do país. Além disso, os produtos agrícolas têm muitas vêzes 
necessidade de uma secagem que reclama também muita lenha para queima. 
Sem dúvida os grãos de café podem ser secados ao sol, no terreiro das fazendas, 
isto é um privilégio especial do Estado de São-Pàulo e que depende da lumi
nosidade dos invernos; em tôdas as outras partes, e especialmente nos arredores 
da Bahia, onde as chuvas caem no inverno, é preciso secar o café com fumaça 
e os. fazendeiros fazem J~rovisões de lenha para os secadores. Da mesma forma 
para a mandioca, que deve ser passada no fogo antes de ser transformada em 
farinha, a fim de tirar o veneno que ela contém; são precisos 4 a 5 metros 
cúbicos de madeira para secar 50 quilos de farinha e os moinhos de mandioca 
são grandes consumidores de lenha. No sul do Brasil, são as fôlhas de mate que 
têm que ser expostas ao fogo de lenha. 

As estradas de ferro constituem igualmente um grande sorvedouro para 
as capoeiras; nas pequenas linhas do planalto, as locomotivas são acompanhadas 
de um curioso tênder com grade, repleto de toras que têm de ser renovadas 
incessantemente; é uma paisagem clássica das estações os imensos montes de 
lenha para as caldeiras. No Paraná, utilizam-se os pinhões das araucárias, que 
constituem perto dos depósitos de máquinas estranhas pilhas desprendendo 
um forte cheiro de resina; todo o trem fica impregnado dêste cheiro acre e são, 
espalhado pela locomotiva. 

Na zona amazônica, a circulação se faz unicamente pelos rios; o aprovisio
namento em combustivel das caldeiras dos barcos contribuiu para o povoamento 
dos vales, sendo os pontos de escala habitados sobretudo por numerosos lenha
dores a serviço das companhias. Os navios de roda do Amazonas consomem 
60 estéreos por hora. Hoje em dia, os barcos a petróleo diminuiram muito est2. 
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ocupação e o povo de lenhadores que era uma das características das margens 
amazônicas, ficou arruinado; o seu êxodo aumentou ainda o despovoamento de 
que sofrem essas regiões florestais desde a ruina da borracha selvagem. 

Esta nefasta utilização da floresta para combustível, que contribui para a 
degradação rápida das vegetações maciças, está felizmente em via de diminui
ção; imensas instalações hidro-elétricas permitem prever uma ampla eletri
ficação das vias férreas e mesmo a utilização do aquecimento elétrico para as 
necessidades domésticas. :S: mais do que tempo, porque a floresta brasi1eira não 
suporta mais sàzinha a carga dos fornecimentos de fôrça motriz, tanto mais 
que a indústria, em crescimento muito rápido, reclama dela· cada vez mais. 

A floresta deve ter um uso mais nobre do que o de ser queimada, ela parece 
destinada essencialmente a fornecer essa maravilhosa matéria lenhosa, ao mesmo 
tempo sólida e tão leve que flutua sôbre as águas. Seria de esperar que o 
principal uso desta floresta, rica em essências preciosas fÔf!Se a · produção de 
madeiras de construção. Ora, é uma surprêsa ver-se o pequeno horizonte de 
trabalho que representa o trabalho da madeira. A floresta pouco serviu à habi
tação; a casa de madeira de troncos de árvores empilhados horizontalmente, 
como existe na Europa Central, é quase desconhecida no Brasil, salvo no Paraná 
e no Rio-Grande-do-Sul, onde os antigos caipiras e depois os colonos alemães 
e poloneses a introduziram, utilizando os troncos retllineos das araucárias e 
inspirando-se nas suas antigas residências européias. A única árvore que prestou 
grande contribuição à construção foi o palmito,• árvore providencial do pioneiro, 
que serve ao mesmo tempo à sua alimentação e ao seu alojamento; o palmito 
foi utilizado não somente para levantar as paredes, em troncos verticais, mas, 
às vêzes, também para fazer os tetos, cortados os troncos ao melo dando lugar 
a telhas-canal. As primeiras casas de colonos são muitas vêzes construidas coni 
palmitos; nas novas cidades da zona pioneira, é às vêzes interdita a coÍlStrução 
com palmitos, nas ruas mais freqüentadas, para mostrar que não se está mals 
no estágio provisório. 

A casa brasileira dos campos utilizou muito mais as folhagens, ramagens, 
palhas e mais ainda a terra do que os troncos de árvores. Os antigos indios, e mais 
tarde os portuguêses, quase não conheciam a técnica do trabalho da madeira; 
Portugal é um pais de casas de pedra. As madeiras da floresta bra~leira eram 
muitas vêzes essências duras que reclamavam instrumental aperfeiçoado; 
as madeiras eram boas demais, se se pode ·dizer assim. Isto entravou também 
as primitivas construções navais; as essências preciosas eram, em geral, ma
deiras pesadas que não flutuam. As antigas populações litorâneas tiveram que 
procurar sàmente as madeiras leves; ao sul do Rio-de-Janeiro, construiam-se 
barcos talhados num. só tronco de árvore e utilizavam-se pará isto sobretudo 
as timbaúbas e os guaperuvus, abundantes outrora na ilha de São-Sebastião; ao 
norte do Rio, e sobretudo na Bahia, o indigena utiliza. não o barco monóxllo, mas 
a jangada feita de troncos multo leves e associados, cuja técnica atinge a sua 
maior perfeição no Amazonas. 10 

Os portuguêses, quando chegaram ao Brasil, admirados pela exuberância 
da floresta costeira, utilizaram a sua nova possessão primeiro para as construções 
navais, como faziam os colonos inglêses ao longo da costa dos Estados-Unidos; a 
prlmeira função colonial do Brasil foi o serviço da frota. A América inteira, tanto 
ao norte quanto ao sul, serviu assim de anexos florestals à Europa, já demasia
damente desflorestada para atender às necessidades de navios que reclamava 
a era das grandes explotações. Uma árvore muito alta e sólida, excelente ma .. 
deira para mastreação, o pau d'arco, abundante na costa do Nordeste, foi reser
vada para a marinha real de Portugal; uma explotação abusiva fê-la quase 
desaparecer; mais tarde, o govêmo português tentou tomar do seu dominlo as 
florestas ribeirinhas. Hoje em dia, não há quase mais construções navais no 
Brasil, a Marinha não está mais associada à floresta, mas à metalurgia. 

O trabalho da madeira se orientou em nossos dias para outras árvores, de 
madeira colorida e muito dura, cujo corte era dificll demals antigamente, com 

• N. do T. - Aqui, o autor continua a referir-se exclusivamente ao aul. Em outras resillea 
do Braail, outras palmeiraa foram aproveitadaa na conatruçAo, como a caTDallba no Notdeate e 
o buriti no centro. 

10 N. do T. - A Jangada tem emprêao maia pnerallzado e apreaenta, no Braail, auu caracte
rfsticaa maia tlpioaa no Nordeate, da Bahia at6 o Cearã. Para maiorea eaclareclmtnto., ver 2'ipot 
• Aa:Pflotoa do Bnl.tU, 3.• edição, aumentada, 1944, pAp. 63-86, OOnaelbo Nacional de OeotP'afl&, mo. 
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os machados e as serras primitivas. Infelizmente a explotação dessas essências 
raras é muito complexa, a riqueza botânica da floresta brasileira é uma pobreza 
econômica; as árvores utillzáveis estão muito afastadas umas das outras; esti,. 
ma-se, por exemplo, que há em média 3 a 4 perobas por alqueire (dois hectares 
e meio) ; é preciso um verdadeiro trabalho de prospecção, análogo ao do mineiro, 
para descobri-Ias. Os cortes não se fazem em áreas, mas em pés isolados. 
Cada árvore exige uma pista especial na floresta e a flutuação no rio não é 
possível, para essas madeiras pesadas, senão com o auxillo de uma jangada de 
madeira leve formando um suporte. Procede-se assim na floresta a uma espécie 
de apanha das madeiras preciosas; as florestas, despojadas dos seus melhores 
elementos, são pouco a pouco deixadas às essências sem valor que são as únicas 
que se podem reproduzir. Um tal método provocou um desaparecimento 
rápido das árvores mais preciosas; o pau-rosa~ o pallxandro n dificilmente são 
encontrados. 

O comércio de madeiras é dedicado a outras essências que apresentam exce
lentes qualidades: a peroba, a imbuia, o jacarandá e a araucária do Paraná. 
Uma marcenaria se desenvolve ràpidamente no Brasil, notadamente em 
São-Paulo, onde existe uma escola de trabalho em madeira muito notável. Não 
somente o pais começa a se abastecer em móveis, mas começa a. exportar; a 
beleza da madeira e a mão de obra barata abrem à indústria brasileira de 
móveis perspectivas muito belas. 

Entretanto, esta exportação nascente está longe de compensar uma im
portação bastante grande de madeira; por paradoxal que pareça, o Brasil, 
o pais que talvez contenha mais florestas·no mundo é importador de madeira: 
madeiras brancas do Báltico, pasta de madeira canadense para papéis, madeira 
de fabricação de tonéis para a incipiente viticultura brasileira. 

li: preciso registrar primeiro o formidável desflorestamento que começou 
muito antes da chegada dos europeus e que provém essencialmente dos métodos 
agrícolas; a cultura, separada da criação, repousa totalmente sôbre a floresta. 
Sem dúvida, as matas renascem sõbre o campo quando êste é abandonado pelo 
homem depois do seu esgotamento, mas esta floresta secundária é muito inferior 
e diminui de qualidade em cada nova queimada agrícola, depois ela se torna logo 
um cerrado, um revestimento de arbustos e mesmo um sapêzal. Nos arredores 
de São-Paulo, a paisagem é feita essencialmente por estas vegetações degra
dadas ou estas pastagens escrofulosas. Como não lamentar que esta grande e 
bela cidade não tenha conservado mais o seu majestoso quadro florestal 
prlmltivo? 

Os danos dêstes desflorestamentos sem consideração começam a se fazer 
sentir. A floresta é certamente um elemento regulador do clima; deve-se atri
buir sem dúvida ao recuo do manto de árvores as amplitudes excessivas de tem
peraturas, observadas em nossos dias; as geadas tornam-se mais freqüentes e 
algumas bastante fortes para provocarem catástrofes nas plantações de café, 
como a famosa geada de 1918 que destruiu mais da metade dos cafezais; a 
erosão é mais ativa nos solos descobertos; por tôda parte abrem-se novas 
ravtnas de flancos desmoronantes, verdadeiras feridas vivas, chamadas voçorocas. 
Naturalmente o regime dos rios se ressente; as inundações e as sêcas são mais 
freqüentes e marcadas; citam-se certos rios outrora utilizados pela navegação 
e que os próprios barcos abandonaram, como o alto Ribeira-de-Iguape; enfim, 
o flagelo dos gafanhotos torna-se mais ameaçador. 

Compreender-se-á então que o Brasil tem o problema do reflorestamento; em 
certas regiões do Estado de São-Paulo, é indispensável reflorestar. Que essência 
escolher para constituir os novos povoamentos ? Adotou-se uma· essência exótica, 
o eucalipto, originário da Austrália; esta árvore tem a vantagem de crescer com 
uma rapidez surpreendente; apenas são precisos oito a dez anos para ter-se uma 
árvore; além disso, êle fornece uma madeira que pode substituir as importadas 
do Báltico para os dormentes de estradas de ferro e mesmo para a pasta de papel. 
A Companhia Paulista de Estrada de Ferro fêz imensas plantações, mais de dez 
milhões de pés; muitos fazendeiros imitaram o seu exemplo; o eucalipto toma-se 
uma das árvores típicas da paisagem brasileira. Todo o esfôrço silvícola foi 
exercido sôbre esta árvore e talvez isto tenha perturbado o progresso de uma 

11 N. do T. - lladelra obtida da dalberqfa nfgra (Ieaumtnosa) e da faca.ronda mimoaifolfa 
(btgnonticea), ambu do Brasil. 8lo a1Jwn114 dali muttaa variedades de Jaéarandi emtentes 
lll8te .,... 
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verdadeira silvicultura brasileira. O eucalipto é certamente uma árvore muito 
vantajosa, mas não dá húmus ao solo e, além disso, a sua madeira tem pouco 
valor. O Brasil deve tratar de conservar a variedade e beleza· das suas essên
cias nacionais. 

Isto exige primeiro uma política de reservas florestais; é preciso constituir 
parques nacionais. Já alguns foram organizados nas imediações diretas das 
grandes cidades. como a Tijuca, nas montanhas que dominam o Rio; São-Paulo 
pôs como reservi:.. dois grandes parques com bacias de aprovisionamento para 
águas potáveis, u Parque da Cantareira e o de Campina-Grande; na alta serra 
do Mar, um parque, com árvores carregadas de epífitas e de orquideas, foi 
delimitado e cobre 30 000 hectares. Entretanto, todo êsse esfôrço é ainda bem 
minguado e seria preciso que os diversos Estados que compõem o Brasil, previssem 
lá grandes reservai), marcadas nas zonas ainda virgens e que permitiriam ao 
país assegurar para si no Juturo um certo coeficiente de florestamento, neces
sário à sua economia física e humana. 

O Brasil tem, em virtude de suas imensas riquezas florestais, uma vocação 
silvícola particular. ~le deve procurar métodos racionais de explotação dessas 
florestas, que não sejam mais somente degradações ou realizações de capital, 
mas nitidamente uma explotação da renda, do crescimento da floresta, que deixa 
às gerações futuras largas possibilidades. A fforesta está à disposição do homem 
não para ser destruída ou devastada; ela é um dos mais belos presentes da 
natureza aos homens. sem ela a Terra seria bem quase que inabitável. O Brasil 
tem, na sua missão própria, de ser um iniciador na obra florestal tropical. 
Queremos que êste artigo termine por um apêlo às suas responsabilidades." 

12 N. do A. - Ver um artigo do mesmo autor, "L'homme et la forêt au Brêsll", Bewe de 
Po,ris, Julho de 1937 . 

..... Se precisar de alguma informação s6bre a 1eocrafla do BruB. dirija-se ao Co-lho 
Nacional de Georrafta, que o atenderi prontamente - se a co11.1ulta lllo f6r de 

earáter strUoso. 



Resenha e Opiniões 

Alguns aspectos climatológicos 
do Nordeste 

"O clima é e não poderá deixar 
de ser uma noção complexa". 

<Afrânio Peixoto em Clima e Saúde) . . 

O capitão Melo Morais, do Destaca
' mento Especial do Nordeste, publicou 
no jornal A União, da Paraíba, o seguin
te trabalho sôbre aspectos climatoló
gicos do Nordeste: 

De acôrdo com a mais recente clas
sificação de climas, por Kõppen, distin
guem-se duas espécies de climas na 
região do Nordeste Oriental. Assim, o 
Ceará e tôda a zona sêca ou semi-ári
da (caatinga, sertão, etc) do Rio-Gran
de-do-Norte, Paraíba e Pernambuco, 
são naquela classificação, dotados de 
clima tropical·, periodicamente sêco das 
savanas, ao passo que a região do lito
ral e mata, dêsses três últimos Estados, 
é contemplada pelo clima de floresta 
tropical, sem nitidez na sucessão das 
estações. 

Mas essa classificação, deixa muito 
a desejar, generalizada a todo O· Nor· 
deste. 

Realmente, o clima sêco das sava
nas, cuja característica é uma estação 
sêca, que é o inverno, não se coadum'.l. 
integralmente, com a realidade clima
tológica do Nordeste. Por outro ladil 
não se verifica nas zonas do litorul e 
mata, a existência de temperaturas e 
precipitações altas ~urant;e todo o ano. 

A classificação de Kõppen modifi
cada em parte pelos geógrafos america
nos, elimina o clima de floresta tropi
cal, de todo o Nordeste e o encorpara 
totalmente no clima tropical de sava
na. Ora, isso é também uma generali
zação impugnável, pois, quando muito, 
podemos considerar o inverno sêco no 
Ceará e nos sertões dos demais Esta
dos do Nordeste Oriental. Efetivamen
te, a estação sêca em todo o Nordeste 
é a primavera <setembro-dezembro) e 
não o inverno (junho-setembro), êste 
aliás é francamente chuvoso, em larga 
faixa litorânea, até às alturas do cabo 
São-Roque. 

Por sua vez, Thornthwaite apre
senta a classificação dos clJmas do 
mundo, em que o litoral e a zona da 
mata <;lo Nordeste-Oriental, aparecem 
com o clima tropical úmido, de chuva 
deficiente no inverno; o interior com 
o clima tropical sub-úmido, de chuva 
deficiente no inverno (ainda bem) e 
uma pequena região serrana de Per-. 
nambuco e Paraíba, com o clima tropi
cal, semi-úmido, de chuva tamMm de
ficiente no inverno. Há certa correla
ção entre a classificação de Thornth
waite e as nossas regiões naturais do 
Nordeste: úmida ou semi-úmida e sêca 
ou semi-árida. 

Inelutàvelmente a falta de dados 
disponíveis por Kõppen e seus · conti
nuadores e também por Thornthwaite, 
levaram êsses climatologistas a inter
polar muito, cl::i.i as generalizações para 
o Nordest.e, pri.nclpnlmente quanto à 
costa ou Htor;:i.l, pois sabemos perfeita
mente quã.:.) dis~ordante é, por exemplo, 
o rJ~ma (!.:: E0cife ou de João-Pessoa 
pnra ;) clt 1\Jfacau ou Areia-Branca. 

'roàa.v:;:;., ,:;en inêdo de errar, dentro 
de uma p;:1J:,1drr>. ::.::iroximaçiio, não pa
dece díividn., de q<.te ele acôrdo com as 
gre.nde1) l'l mais o.t!Jais classificações dos 
climas àn 'f'e1·rn, o ?fordeste, tôda a fai
xa do,-, tri\hr,lhc.•: :i.o Destacamento, pos
sui. um clim~ trt:plcal. Quanto às mo
dalidades ai dêsso:l clima tropical, são 
bmn diversas, como se depreende da 
complexa óistribuiçâo geográfica e com
posição florfatica1nordei.tina, pois na 
magistral e:r.pres~o de Emberger, ave
gei.a~fio é o reflexo fiel do clima. 

Henrlque Morize na sua notável di
visi'..o d0.1t dimas no Brasil <Contribui- · 
çlio ao eistudo do clima do Brasil), con
sidera a .faixa litorânea do Nordeste
Oriental, e quase todo o Ceará e Rio
Grande-do-Norte no clima equatorial, 
com temperatura média anual superior 
a 25° centígrados (26º-27º) ; inclui pe
quena parte do sul do Ceará e Rio
Grande-do-Norte e grande parte dos 
interiores da Paraíba e Pernambuco, no 
clima sub-equatorial de isotérmica de 
25º C. no ano, rn.as 20º nas regiões 
serranas. 

Delgado de Carv:alho completando 
e ampliando a classificação de Morize, 
introduz no clima equatorial, o tipo 
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semi-árido, de acôrdo com certas re
giões do Nordeste <as atingidas pelas 
sêcas) . 

. Els, segundo o Instituto de Meteoro-

Iogia e outras fontes, alguns coeficien
tes meteorológicos atinentes ao Nor
deste-Oriental, dentro da zona dôS tra
balhos do Destacamento~ 

TEMPERATURA (Co) CHUVAS 
Altitude Twmllllllnl Umld1de LOCALIDADES (metros) M6dla Mi1lma Mini ma 6mldo (O>) relltln Alturl N6mero 

absoluta absoluta %. mllimetros de dias 

Porangaba (For· 
taleza) .......... 27 25.8 35.4 

Fernando de No-
ronha .......... 105 25.4 30.9 

Natal ............ 3 26.1 32.6 
Macafba .......... 24 24.9 35.0 
Nova Cruz ....... 78 25.7 37.2 
Guara9ir& ......... 100 25.4 39.9 
João Pesaoa ....... 50 25.1 34.5 
Campina Grande .. 556 22.4 35.0 
Goiana ........... 18 24.2 35.8 
Nazaré ........... 87 24.3 35.4 
Olinda .........•.. 55 25.7 34.4 
Recife ............. - 26.8 34.4 
Jaboat.ão ......•.. 50 24.0 33.2 
Barreiros ......... 18 23.3 32.8 
Tapacurá ......... 101 - 36.6 

:S:sses coeficientes decorrem dos se
guintes periodos de observação: Fer
nando-de-Noronha 1911-35; Porangaba 
1912-19; Natal, durante 14 anos; Macai
ba, de 1914-35; Nova-Cruz de 1913-18; 
Guarabira 1912-19; João-Pessoa de 
1922-35; Campina-Grande 1922-35; 
Goiana em 8 anos de observações; Na- 1 

TEMPE· VENTO RATURA 
LOCALIDADES Pressão Direção Maior Maior 

mi1lmo mini mo 1 1 
1 2 

16.8 23.0 76.7 1477 121 

18.6 23.4 83.3 1350 156 
16.1 23.5 77.6 1417 1'6 
12.8 22.6 80.8 1142 129 
14.0 22.4 74.5 882 59 
15.0 22.8 79.6 1265 95 
16.8 23.3 85.3 1 718 2f11 
13:9 20.0 79.1 m 138 
14.4 22.0 89.5 1608 -
11.2 21.7 83.1 1396 185 
17.8 23.6 83.2 1536 204 
19.7 23.4 83.5 1912 -
15.5 22.1 84.0 2109 -
15.7 21.5 93.5 2 560 -
13.0 - 80.7 1358 -

zaré de 1912-19; Olinda de 1922-35; Re
cife durante 10 anos; Jaboatão durante 
8 anos; Barreiros em 6 anos. 

Dados mais recentes (1924-1937) a 
respeito de Pernambuco, foram publi
cados pelo respectivo Departamento de 
Estatistica: 

VELO· UMIDADE CIDADE En••· -- Nebulo· CbUYI 
sldade rarto mm. mm. ms. T % 

--------------- - -----.-
Fernando de No-

ronha ......... 752.5 31.8 17.8 E 
Olinda ........... 758.9 33.4 18.2 SE 
Goiana .......... 760.9 34.3 14.2 e 
Tapacurá ........ 753.6 36.6 13.0 e 
Nazaré .......... 754.3 36.0 14.2 e 

As observações em 1937-38 em João
Pessoa dão os seguintes coeficientes: 
757.3 33.3 17.8 SE E 2.7 5.1 -80.6 - 148'1 

Em relação a Natal temos referen
temente a 1938: 
760.3 - - SE E 7 .4 5.8 - 76.5 1724 1188 

SE 7 5.4 19.6 80.2 1115 1429 
NE 2.7 5.5 20.2 82.4 1075 1534 
s 1.7 4.5 19.0 80.2 - 2374 

SE 1.4 5.8 18.3 80.7 - 1358 
SE 1.5 5.3 18.5 80.9 1047 1029 

Reunimos acima, dentro dos dados 
disponiveis, apenas os elementos me
teorológicos que melhor definem o cli
ma. Evitamos, sempre que possivel, as 
médias, que em climatologia, quase na
da definem, principalmente quando 
ocorrem amplas oscilações na intensi
dade dos fenômenos. Tratando-se da 
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températura, por exemplo, julgamos 
preferivel saber que a máxima e míni
ma temperatúras, observadas em deter
minado lugar, atingiram tantos graus, 
em tal prazo, para que formemos um 
juizo sôbre a terilperatura reinante -
o maior calor ou frio, que podemos es
perar, isto é, os limites de oscilações 
da temperatura. Anotamos apenas pelo 
lado clássico, a temperatura média do 
termômetro sêco. Por outro lado, o que 
dá a sensação de calor ou frio ao ser 
humano, é o grau da temperatura do 
termômetro úmido, em virtude dêsse 
estar correlacionado à umidade do ar. 
Realmente, como ensina Morize, há 
sensações diferentes de temperatura, 
entre dois ambientes,· ambos dotados da 
mesma temperatura <termômetro sêco), 
mas em que a umidade do ar seja acen-

. tuadamente discordante. Assim, por 
exemplo, entre Belém, capital do Pará 
e Nova-Cruz, cidade na caatinga do 
Rio-Grande-do-Norte~ apresentam prà
ticamente as mesmas temperaturas mé
dias, respectivamente 25º,8 a 26º, mas 
entretanto, a primeira apresenta a umi
dade relativa de 89% e a segunda de 
74%, isto é, uma no ambiente super
úmido da Amazônia e a outra no cli
ma semi-árido da caatinga do Nor
deste. 

A sensação de calor, o mal-estar, 
decorrem do aumento da umidade do 
ar e não apenas da temperatura acusa
da pelo termômetro sêco. A tempera
tura sensível, como sabemos, resulta da 
ação do vento sôbre uma superfície 
úmida. Se o corpo humano estiver num 
ambiente, em que a transpiração cutâ
nea, encontra rápida evaporação, de
vido à circulação de ar de baixa umi
dade ou sêco, não sentirá o calor cor
respondente a uma mesma temperatu
ra, numa circulaC}ão atmosférica de alto 
teor de umidade. 

Isso explica por que o Nordeste 
não possui nenhum clima de zona "tór
rida", fóssil concepção do clima da 
Terra, reinante próximo ao equador, 
segundo os geógrafos antigos, consa
grada por Aristóteles, consolidada pela 
Idade Média, que perdura .em muitas 
mentes, ao lado de outras tantas taras 
medievais. A maioria dos habitantes 
das regiões frias e temperadas do mun
do, mesmo nas elites, receia as terras 
junto ao equador, por preconceito con
sideradas "tórridas". 

Ao contrário, a temperatura no 
Nordeste, mesmo nas planícies costei
ras é normalmente agradável e em cer
tas regiões perenemente primaveril. A 
temperatura que se experimenta nas 

cidades do Nordeste, durante os meses 
mais quentes - dezembro e março, nun
ca chega aos rigores, ao ponto do mal
estar, que acomete na mesma época, as 
cidades das planícies litorâneas do sul 
do país. Em qualquer sombra ventilada 
pelos alíseos, pelo vento que continua 
não faz calor. Essa é a grande surprê
sa, que para muitos se depara no Nor
deste, ao lado de um céu r~rameµte 
sem nuvens, que durante o dia desfi
lam esparsas, impelidas constantemen
te as arrastam de SE para NO. Tam
bém aos espíritos observadores ressalta 
a raridade, na. faixa costeira do Nor
deste-Oriental, de fenômenos elétricos 
na atmosfera: relâmpagos, raios e tro
voadas. 

ic 

Stradelli, um enamorado das selvas 

A 24 de março de 1926 falecia, no 
leprosário de Umirizal, próximo da ca
pital amazonense, o conde Ermano 
Stradelll. Nascido de familia nobre e 
rica, Stradelli sentia notável atração 
pelas façanhas selváticas. Seus sonhos 
eram povoados de indígenas, de costu
mes estravagantes, rios inexplorados, 
florestas exuberantes, .animais pouco 
conhecidos e lendas maravilhosas. 

No castelo de Borgotaro, foi festivo 
o dia 8 de dezembro de 1852 - nascia 
Ermano, o primogênito do casal Stra
delli. 

Sempre alegre e folgazão, Ermano 
tomou-se um apaixonado das leituras 
de viagens, que dão a conhecer costu
mes bizarros, cidades interessantes e 
mil cousas outras que só quem deam
bula pelo mundo sente o pitoresco, sem 
que o leitor saia da poltrona onde está 
recostado - o corpo fica quase inerte, 
todavia o espírito acompanha os heróis 
das. aventuras pelas terras desconhe
cidas. 

Um espírito ávido pelas misteriosas 
lendas dos países ainda pouco explora
dos, certamente tem que possuir algo 
de poeta. A imaginação fulgente de 
Stradelli levou-o à ·poesia; e aos 24 
anos escrevia êle seu primeiro livro de 
poesia, seguido de outro um ano depois. 

Em Pisa, onde estudava direito, te
ve a notícia do falecimento de seu pai. 
Interrompe, quase de súbito, seus estu
dos e deixa-se dominar totalmente pela 
idéia que o acompanhava desde a mais 
tenra infância - visitar regiões igno
tas, ver tribos selvícolas, descobrir nas
centes de grandes caudais ... 

Não atende a pedidos de ninguém 
e parte para a Amazônia após exerci-
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tar-se em topografia, farmácia e foto
grafia. Durante êsse tempo toma co
nhecimento do espanhol e do portu
gués, amparado pela Reale Societá Oeo
grafica Italiana. 

Com o vigor dos 27 anos e o cérebro 
repleto de mil empreendimentos, ruma 
para o gigantesco cenário verde. 

Remonta o gordo Amazonas, e, em 
1880, já no terreno das realizações prâ
tfcas, singra o Purus e seus afluentes 
rtuxi e Mamoriá, conduzindo medica
mentos, instrumental e caixas para tra
zer o vultoso material que previa topar 
naquE:la região. 

Não foi feliz na sua primeir.'\ em
preitada. A ânsia de andar depressa 
e a falta de prática de néo-sertsnista, 
fizeram-no naufragar numa corredei:a, 
onde-.perJ.eu tôda a traquitanda. Não 
desiste do intento, volta a Manaus a 
fim de conseguir nova bagagem e sem 
tardança sobe o Solimões. 

Há males que vêm para bem - diz 
o Vf'lho rifão; não fósse o desastre que 
sofrera não teria a oportunidade de co
nhecer o conde Alessandro Sebatini, que 
lhe inspirou a vomaàe de estudar o tupi 
moderno - a língua boa - o "nheen
gatu". 

Segue para o Juruá, esmiuçando a 
vida laboriosa dos seringueiros. E nesta 
digressão é colhido nos tentáculos do 
impaludismo que o faz regressar à ca
pital da floresta: Manaus. Ainda em 
convalescença, embalado pelas belezas 
das lendas dos índios Tucanos e Taria
nos, busca o Uaupés e seu afluente Ti
quié, visitando a região ameríndia mais 
adiantada na época cabralina. Saiu 
qual general vitorioso duma importante 
batalha. Pôde colhêr informações inte
ressantíssimas e voltar a Manaus. 

Corria o ano de 1883, quando Stra
delli veio conhecer pessoalmente o ma
jor de engenharia Dionísio Cerqueira, 
que fazia parte da comissão de limites 
com a Venezuela, chefiada pelo ilustre 
barão de Parima. Dêsse encontro nas
ceu uma amizade imorredoura e o con
vite do futuro chanceler, para que Stra
delli visitasse as raias que iriam pal
milhar. 

E lá se foram os dois amigos rio 
Negro acima em busca dos nossos lin
des com a Venezuela. O sofrimento so
lidificou os laços que prendiam os cora
ções dos dois homens, e nas noites pas
sadas no âmago das selvas, dormindo 
no bôjo das montarias ou trepados em 
árvores como macacos, surdiu a con
fiança mútua que congrega os homens 
nos dias de sacrifícios. Dominado pelo 
lmpaludismo regressa a Manaus, onde 

aproveita as horas de bem-estar per
mitidas pela doença, para adiantar seu 
já alentado vocabulário tupi. 

Imaginando voltar ao seio dos seus, 
arquiteta mil planos para rever no ou
tro lado do Atlântico, a terra onde dei
xara tôda a sua recordação da infância 
e da juventude. Entrementes, aparece 
ao alcance dos seus olhos o ilustre cien
tista João Barbosa Rodrigues, que, es
tudando a botânica da incomparável 
hiléia, !obrigava coisas encantadoras 
nos demais reinós da Natureza. 

Fácil foi a Barbosa Rodrigues con
vencê-lo de que deveria acompanhá-lo 
na campanha humànitária que êle en
cetaria - a pacificação dos indios Cri
chanás, habitantes do rio Jauaperi, re
fratários ao contacto com os civiliza
díssimos brancos que lhes incendiavam 
as tabas e roubavam-lhes as cunhantãs 
de peitos largos ... 

De há muito vinham os íncolas da
quela região, lutando contra os usurpa
dores dos seus pagos. A tarefa era di
ficílima. Todavia, os grandes ·espíritos 
desprezam as conquistas fáceis e têm 
prazer em resolver os problemas intrin
cados. 

Não foi mister convidar Stradelli 
duas vêzes para êle banir do seu pensa
mento todos os projetos que alimenta
va, e acompanhar o sertanista emérito. 

Voltou da filantrópica expedição 
convencido da bondade do arborícola e 
da barbaridade praticada pelos batedo
res dos se.rtões - os desvirginadores das 
riquezas da terra moça e impérvia. 

Regressou à Itália, e, durante os 
anos de 1885 e 1886, terminou, na Uni
versidade de Pisa, os seus. estudos juri
dicos. Tendo-se fartado de perambular 
pelas selvas, tudo levava a crer que o 
nosso herói ficasse em seu torrão na
tal, junto a todos que lhe eram caros. 
Mas a mata o chamava como uma na
morada brejeira. De longe êle sentia 
a atração do seu verde lindo e infinito. 

Voltou para cumprir seu fadário 
apesar de ·tudo e de todos. Nova idéia, 
agora, o norteava, queria ligar seu no
me ao .de uma grande torrente - iria 
descobrir as cabeceiras do Orinoco que 
até hoje permanecem desconhecidas, 
se bem que Hamilton Rice as tivesse 
localizado no monte que tomou o nome 
do grande engenheiro que ligou o Medi
terrâneo ao Mar Vermelho, através do 
istmo de Suez - Lesseps. 

Quando se dispunha a enfrentar os 
mistérios e os duendes da floresta, che
ga ao seu conhecimento a notícia tre
menda de um tal "monsieur" Chafan
jon haver revelado ao mundo aquilo 
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que êle ambicionava só para si. Quase 
ficou chumbado pelo desânimo, quais 
os descobridores de pedras preciosas 
quando vêem que a sorte não os prote
ge, amparando, pelo contrário, outros 
menos merecedores. De que raiva não 
foram possuídos os bandeirantes ao sa
ber da descoberta das pedras · verdes 
por Fernão Dias ... 

Considerou o tal francês um char
latão e prosseguiu sua emprêsa apesar 
de lhe falecerem os mais comezinhos 
recursos. lt que contava com a bôlsa 
de um companheiro que, na hora aza
da, não soube ou não quis cumprir sua 
palavra empenhada. StradeU:i taden
trou-se com pequena turma pelo Ori
noco em demanda do rio Negro. 

Em quase doze meses faz o per
curso de Caracas a Manaus, removendo 
obstáculos sérios e contornando dificul
dades antolhadas a cada passo. 

Enquanto descansava na capital 
Baré, trava novo conhecimento. Agora 
com o major Jacques Ouriques, que lhe 
propõe um passeio até a fazenda de 
São-Marcos, no rio Branco. 

Como na viagem anterior, o Bolle
tino della Societá Geografica Italiana 
publica as suas impressões de viagem. 
Lendo-se as crônicas de Stradelli, tem
se a impressão da certeza com que êle 
encarava o que via e sentia: a sua des
crição tinha a fôrça do filme. Não fan
tasiava, não dava que fazer à imagina
ção, era monótono, melancólico, realis
ta em demasia. A expressão "estilo fo
tográfico'', com que Câmara Cascudo 
definiu seu modo de escrever acêrca 
das paisagens que vira, cai-lhe como 
uma luva. Quem viaja pela mata, busca 
o colorido das suas peregrinações, nos 
incontáveis acidentes que se reprodu
zem amiúde. Aqui, a travessià perigosa 
de uma cachoeira, ali a caçada de um 
jacaré ou de uma onça, acolá momen-:
tos aflitivos passados no meio de tribos 
desconhecidas. Stradelli dizia tudo isso 
com tal naturalidade, com palavras tão 
justas, que muita gente fica a duvidar 
haver êle percorrido as regiões descri
tas. A nudez da verdade na maioria 
das vêzes não empolga, há mister ata
vios - uma pontinha de alegria que 
tem o sabor de uma · gôta de limão 
numa tostada costeleta... Por isso 
muitos preferem as mentiras bem ador
nadas de adjetivos, ditas por Walter 
Raleigh e Savage Landor. 

Do rio Branco ao Uaupés foi um 
pulo. A grande população indígena do 
rio era o leit motiv das preocupações 
do italiano que tinha queda acentuada 
para a etnologia. 

Refere-se Stradelli que, certa vez, 
a fim de conseguir apossar-se de um 
papagaio, úsou do seguinte estratage
ma, após haver, de mil modos, procura
do convencer que o incola dono da ave 
deveria trocá-lo por outro objeta. 

Aproveitando a curiosidade do sel
vicola, em tudo semelhante à das crian
ças e das mulheres, começou a mostrar
lhe o microscópio. Retirou do trepa
dor um piolho, colocou-o diante da len
te e pediu ao índio que o observasse 
pela luneta. O selvagem ficou assusta
díssimo com o tamanho do inseto e por 
pouco não fugiu. O italiano não deixou 
passar a oportunidade, declarando-lhe: 
- Ou você me dá o papagaio, oú eu 
faço o piolho crescer até que lhe possa 
comer. Diante desta ameaça, o bugre 
entregou os pontos ... 

No ano de 1893, Stradelli naturali
zou-se brasileiro - já amava o toi;rão 
que palmilhara. Ficou amando o recan
to onde consumira quase tôda sua mo
cidade. Esqueceu-se da família para 
lembrar-se somente dos lugares onde 
sofrera e onde dera ao seu espírito as 
maiores alegrias. 

No meado do ano de ·1895, é nomea
do promotor público da comarca de 
Lábrea, a cidade que fica à beira do 
Purus, logo abaixo da foz do Ituxi. 

Na quietude da cidade sertaneja 
surdiram no cérebro do nosso Stradelli 
planos mirabolantes, na execução dos 
quais êle se tornaria .multi-milionário 
em pouco tempo. Imaginou poder ca
nalizar para a Itália tôda a produção 
de borracha do grande afluente do 
Amazonas. Ji:ste plano aurífero fê-lo 
esquecer todos os encantos da floresta, 
e, num certo dia, seguiu para a sua 
pátria de origem a fim de obter um 
capitalista que quisesse compartilhar do 
seu grande negócio. 

Voltou com as mãos abanando e o 
coração em sobressaltos, dando por per
dido tudo quanto arquitetara. E na ci
dade de Tefé como um cenobita foi 
afogar suas mágaas. Lá, dá forte im
pulso ao seu vocabulário - obra que 
não fará desaparecer a memória do 
seu nome. Desempenhava a função de 
promotor público e, a pouco e pouco, 
foi fugindo do contacto com as pessoas 
que o procuravam, tornando-se mesmo 
por último verdadeiro misantropo. Ala
parda va-se de todos, deixando transpa
recer o terror de que estava possuído. 

Afinal soube-se o porquê do seu 
retraimento. Terrível moléstia minava
lhe todo o organismo - a lepra. Com-· 
pletamente desfigurado foi conduzido 
para o Umirizal, onde os amigos lhe 
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construiram confortável casinha, a fim 
de que nela passasse, ou melhor, amar
gurasse seus últimos anos de vida. 

Com paciência digna de nota, Stra
delli soube suportar o castigo que desa
bara sôbre o seu ser e resignadamente 
enfrentou com sobranceria a desgraça. 
Pediu aos amigos lhe trouxessem os 
seus amarrotados alfarrábios .e de posse 
dêles encetou com afã o trabalho. 

A 24 de março de 1926, a morte le
vou-o, pondo um ponto final nas suas 
amargas desditas. Três anos depois, O 
vocabulário portugués - nheengatu .e 
nheengatu-portugués era exposto nas 
montras das livrarias - suas páginas 
representam a vida de um homem que 
não soube resistir ao império da vonta
de que o dominava. 

Ao completar o primeiro decênio 
da sua morte, Luis da Câmara Cascudo 
publicou excelente opúsculo. que revi
via os dias de amarguras e de glórias 
vencidos na selva amazonense pelo 
denodado sertanista. 

Coronel Lima Figueiredo 

-te 

A região do Cabo-Frio 

O Prof. Pierre Monbeig, da Univer
sidade do Distrito-Federal publicou na 
revista Geografia, ano n, ns. 2 e 3, um 
estudo sôbre a região de Cabo-Frio, o 
qual passamos a transcrever. 

O cabo Frio é um cabo de um tipo 
especial, cabo formado de ilhas ligadas 
à costa por restingas, (tômbolos) ; a 
ilha do Farol mantém-se, aliás, ainda 
separada: dai o caráter extracontinen
tal da região do cabo e sua individua
lidade. 

Individualidade do clima, termina
ção meridional do clima dos alisios e 
extremidade setentrional do clima do 
gôlfo de Santa-Catarina, encontro de 
dois sistemas de correntes marinhas, 
uma vindo do norte, a outra do sul, 
donde zona de depósito principalmente 
marcado ao largo do cabo São-Tomé. 
Transição de tipos de costas: a oeste, 
desde Niterói e mesmo Marambaia, cos-

. ta com restingas e lagoas submergindo 
numerosos morros cristalinos; a noroes
te, costa baixa aluvial, afastada dos 
maciços montanhosos, . costa deltaica 
em relação com a embocadura do Pa-

Nota - Sõbre as salinas de CabO-Prio ver 
igualmente Calo-Prado-Júnior: A Indústria sa· 
llnelra no Estado do Rio-de-Janeiro, ln "Geo
lll"&fla" n.o 3, págs. 230-302. 

raiba, importância dos materiais em' 
suspensão no mar, fundo arenoso, muito' 
favorável à vida ·de um abundante 
plankton, dai, rica fauna marinha 
principalmente moluscos presos ao fun
do arenoso. Quanto às salinas, .anor
malíssimas nesta latitude e sob êste 
clima, sem dúvida, formadas sob um 
clima sêco como o testemunhariam 
igualmente as florestas de cactus da 
ponta de Cabo-Frio, provàvel,mente ve
getação residual; as salinas, utilizam 
- pelo menos em certos pontos - um 
sal fóssil que satura o solo das restingas 
e do qual se saturam as águas de infil
tração de modo que as salinas seriam, 
antes, salinas continentais do que sali
nas marinhas. 

Tôdas estas condições fazem de ca
bo-Frio uma zona de antiga atração 
humana. Os traços mais remotos per
tencem a populações litorâneas prati
cando o gênero de vida de comedores 
de grandes moluscos. :mates últimos não 
existem mais hoje e estão ligados, sem 
dúvida, ao antigo clima máls sêco. Não 
se encontra mais hoje senão uma fau
na composta d!! .pequeninos moluscos. 

A vida de pescaria tem evoluido; os 
moluscos não entram quase mais na 
alimentação de hoje, os peixes consti
tuem a base da explotação. Houve 
mesmo, nos tempos coloniais, um im
portante estabelecimento de pesca da 
baleia na ponta de Búzios. A pesca do 
camarão, a pé na água ou em rêdes, é 
muito ativa ·devido à procura cada vez 
maior pela população . do Rio-de-Ja
neiro. 

As salinas, foram, primitivamente, 
salinas naturais onde os indios vinham 
fazer a colheita do sal; a interdição da 
extração, durante a época colonial, com 
o intulto de favorecer o sal português, 
fêz parar a explotação desta riqueza. 
A extração em grande escala começou 
na segunda metade do século XIX, gra
ças à introdução de trabalhadores por
tuguêses pagos com certa porção do sal 
extraido; a época da colheita é o verão, 
de novembro a março, se bem que seja 
a estação das chuvas; porém o calor 
dos dias longos e a ventilação constante 
produzida pelos ventos de noroeste fa
cilitam a evaporação . 

A extração da cal de marisco, ali
mentava outrora muitos fornos de cal 
queimando carvão vegetal pulverizado 
e era quase a única que se empregava 
nas construções na região do Rio-de
Janelro. Hoje, grandes usinas de cal 
instalaram-se no Estado de São-Paulo 
e fazem concorrência vitoriosa à "cal 
de marisco", cuja extraçã.io está em 
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franca decadência. Projeta-se todavia, 
o estabelecimento de uma grande usina 
de cimento. 

Tôda a lagoa de Araruama foi um 
velho centro de colonização; com sua 
estreita saida para o mar, ela consti
tuia um patrimônio isolado e fácil de 
ser defendido, abrindo-se para uma 
larga rêde de circulação ln terior por 
meio da água. Franceses e holandeses, 
em seguida portuguêses, fizeram dela 
um centro de pirataria e de contraban
do. Trocavam com ós indios o ''pau bra
sil" e logo, uma verdadeira colonização 
se instalou, sôbre o litoral, povoando a 
margem norte da lagoa com "fazendas" 
de açúcar, de café, de arroz; aí muito 
se produziu também o índigo e a cocho• 
nilha. 

Tôda esta atividade agrícola está 
em pleno regresso. Uma explotação ex
tensiva por meio do gado substituiu a 
economia das plantações. Avistam-se 
em ruinas os velhos solares aban
donados. 

Entretanto, o povoamento desta re
gião do Cabo permanece considerável: 
vilas antigas, Cabo Frio elevado a cida
de desde 1615; São-Pedro da Aldeia fun
dada pelos jesuítas em 1617; também 
pequenas aglomerações de pescadores, 
no fundo das enseadas rochosas: ar
raial de Cabo-Frio, armações de Búzios; 
enfim casas isoladas dos salinelros por
tuguêses construídas sôbre as restin
gas arenosas ao longo da lagoa. 

Curiosa região onde se associam 
gêneros de vida diferentissimos, tendo 
cada uma sua história' e sua época de 
prosperidade. 

A colonização 

Da série àe aulas àaàas pelo Prof. P. 
Arb.os, ãa Universiàaàe de Cle
monã-Ferranà, na Universtàaàe ão 
Distrtto-Feãeral, no ano ãe 1937, 
'transcrevemos a seguir os aponta
mentos àa 8.4 e 12.4 

A colonização pode ser definida 
como sendo a explotação e a valoriza
ção de uma região empreendida ou sim
plesmente ativada pelos novos ocupan
tes. 

Há três tipos de colônias: 1) colô
nias de escala; 2) de enquadramento; 
3) de povoamento. 
· 1.0 ttpo - Colônias de escala -
compreende a ocupação de um territó-

rio restrito de utllidade à navegação. 
Foi a primeira forma de colonização: 
os fenicios não a compreendiam de ou
tra forma e mesmo os portuKUêses, du
rante muito tempo, limitavam-se a 
ocupar pontos estratégicos para a na
vegação e para o comércio nas costa.a 
que descobriam. 

Tôda a colônia relativamente an- . 
tiga teve por germe uma escala que 
abastecia as embarcações de água po
tável e viveres e que lentamente se 
transformou num entreposto comercial. 

Há hoje, grande número de colô
nias de escala. Exemplo: Dacar, que 
deve sua atual prosperidade à posição 
geográfica na extremidade ocidental 
do continente africano. Possui abun
dante água potável que fornece aos 
navios e que lhe permite cultivar, em 
abundância, legumes que igualmente 
vende. O seu pôrto acha-se hoje per
feitamente aparelhado para fornecer 
carvão ou petróleo, para as necessárias 
reparações nos navios, etc. Em 35 anos 
Dacar transformou-se num grande pôr
to de importância mundial. 

2.º ttpo - Colônias de enquadra
mento - Também denominadas de ex
plotação, geralmente situadas nas re
giões tropicais, onde os colonos euro
peus dificilmente podem se fixar. 

No fim do século XIX e comêço do 
XX é que as regiões situadas entre cs 
trópicos puderam ser convenientemen
te explotadas. Os métodos de coloniza
ção até então empiricos se tornaram 

. mais eficazes, baseando-se em conheci
mentos seguros da região, na aplica
ção da higiéne conveniente e na ex
plotação cientifica das riquezas natu
rais. Foram assim Integradas na eco
nomia universal vastas regiões do globo, 
até então vagamente conhecidas. 1tsse 
fato pode ser considerado como um dos 
grandes acontecimentos da época atual. 

A explotação das regiões intertro
picais era até então baseada no traba
lho forçado ou no sistema dos contin
gentes, largamente aplicado na índia 
e na Insulindia. O método de coloniza
ção Van den Bosch, adotado pelos ho
landeses, baseava-se no fornecimento, 
por parte dos indigenas, da mão de 
obra para as plantações do govêrno, de 
produtos das suas próprias culturas. 

O antigo regime colonial durou até 
a metade do século XIX, por ocasião da 
crise do açúcar provocada pelo desen
volvimento da cultura da beterraba. A 
emancipação dos negros foi o prenún
cio de uma nova era. 
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A colonização moderna exige: 1) 
Pesquisas científicas, sob o meio físico e 
biológico da região. 2) Aplicação de 
todos os recursos da técnica moderna 
na explotação do solo. Para facilitar 
foram fundados jardins botânicos, sen
do o mais importante o de Buitenzorf, 
na ilha de Java, onde foram feitas as 
experiências que permitiram a adapta
ção, no arquipélago, da cultura da qui
na, otáginária da América. Existem ou
tros jardins importantes em Ceilão, na 
ilha Maurícia, etc. · 

O recenseamento da população é 
da maior importância. Efetuado na ín
dia pela primeira vez em 1872, permitiu, 
desde logo, fixar os impostos de um 
modo equitativo, conhecer as regiões 
mais afetadas pela fome, prever o ren
dimento possível das estradas de ferm, 
etc. 

As colônias de enquadramento 
eram, às vêzes, arrendadas a compa
nhias, constituídas para êsse fim, e ain
da hoje êsse método é aplicado pela In
glaterra, tendendo, entretanto, cada vez 
mais, a ser substituído por outros. O 
da cultura livre deu excelente resultado 
na tndia, onde os pequenos comercian
tes do local serviam de intermediários 
entre os pequenos produtores e os eu
ropeus. 

A cultura de palmeiras para extra
ção do óleo, na Africa Ocidental Fran
cesa, empreendida por negociantes de 
Marselha que haviam instituído a irri
gação, deu igualmente os melhores re
sultados. Iniciado apenas, a título de 
experiência, com 30 famílias, desenvol
veu-se ràpidamente. 

Na costa do Marfim, um sistema 
diverso foi adotado: o plantio de certa 
quantidade de palmeiras e de árvores 
de cacau, era impôsto às aldeias in
dígenas, que aguardavam a liberdade 
de venda dos seus produtos. As culturas, 
a principio obrlgatódas, desenvolve
ram-se depois espontâneamente. 

As colônias de enquadramento 
apresentam o problema pol:ítico das 
relações com os indígenas. 

Colônias mistas de fixação - São 
situadas nas regiões de transição entre 
as zonas tropicais e as zonas tempera
das: planaltos dos Andes e do México, 
Africa-do-Sul, Africa-do-Norte, Tur
questão russo. Regiões geralmente sêcas. 
Populações numerosas anteriores à 
ocupação européia explicando a pre
ponderância numérica atual do elemen
to nativo sôbre os núcleos de origem 
européia. No México, na Algéria e na 

Africa-do-Sul 1 habitante europeu por 
5 indígenas; no Egito, 1 por 100, etc. 

A população indígena já numerosa 
cresce ainda depois da ocupação estran
geira devido à melhor higiene, aos novos 
recursos econômicos, etc. As populações 
indígenas apresentam diversos proble
mas às nações colonizadoras: o da di
visão das terras, o da instrução, o da 
religião e o étnico, de todos, o mais 
importante. Em relação ao último, a 
atitude dos diferentes povos europeus 
varia de acôrdo com a índole de cada 
um. Os anglo-saxões praticam geral
mente uma política de separação: na 
Africa-do-Sul uma lei recente veda ao 
indígena a profissão qualificada. 

Os latinos adotam uma atitude 
oposta. 

A França na segunda metade do 
século XIX, procurava a assimilação 
concedendo aos indígenas os mesmos 
direitos civis e políticos que aos fran
ceses. As diferenças de mortalidade 
das populações indígenas fizeram-na 
adotar presentemente uma política de 
associação e de proteção ao nativo sem 
lhe conceder, de ihício, direito que o 
seu nível de cultura não lhe permita 
aproveitar. · 

3.0 tipo - Colônias de povoamento 
- São localizadas na zona temperada: 
nas extremidades este e oeste da gran
de floresta boreal do hemisfério norte 
e nas extremidades meridionais da 
América e da Austrália. 

Populações primitivas escassas com
postas de tribos caçadoras. Imenso 
afluxo de imigrantes europeus que en
contrando condições físicas semelhan
tes às da Europa puderam se ra·dicar 
ao solo. Os Estados-Unidos, nos anos 
que precederam à guerra, recebiam 
cêrca de um milhão de imigrantes por 
ano; a Sibéria, quatrocentos mil; a 
Argentina e a Austrália, recebiam igual
mente grandes massas humanas. Hoje, 
muitos países, mormente os anglo
saxões limitam a imigração. 

A extinção dos indígenas é quase 
completa nesses países tendo contri
buído para isso, além de certas razões 
geográficas, o grau de civilização in
ferior dos nativos. O aparecimento das 
estradas de ferro significa geralmente 
a extinção das populações primitivas. 

A colonização das regiões tempera
das é precedida, geralmente pela con
cessão de terras aos imigrantes que 
praticam culturas semelhantes às eu
ropéias. Formam-se, assim, centros de 
exportação de gêneros alimentícios e 
de matérias primas. Nos Estados-Uni-
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dos o aumento da população e do con
sumo interno e a industrialização fize
ram diminuir essas exportações . · 

Os países que se originaram dêsse 
tipo de colonização caracterizam-se 
geralmente, pelo grande desenvolvi
mento urbano especialmente da capital 
e pela população escassa do interior. 

Bibliografia: 
Zimmerman - Artigo publicado na 

"Revue Annuelle de Géographie". 
1909. 

Georges Hardy - Géographie et Colo
nisation. 

Tonnelat - Les Colonies Allemandes. 
Demangeon - L'Empire Britannique. 

l 

Primórdios da indústria do petróleo 
nos Estados-Unidos 

Foi publicado no Boletim Shell, 
vol. 3, n.0 25, o seguinte comentário 
sôbre o pioneiro da indústria do petró
leo nos Estados-Unidos: 

A moderna indústria do petróleo 
teve seu berço nos Estados-Unidos, há 
85 anos, quando o famoso coronel Drake 
abriu em Tirusville o primeiro poço, 
fato registrado em 27 de agôsto de 1859 
- data célebre, pois, na história do 
óleo negro da terra . 

Embora já de há muito o petróleo 
viesse sendo aproveitado ali e noutros 
países para iluminação, como remédio 
e ainda para outros fins, foi a partir 
dessa data que a explotação do petró
leo ganhou alento se desenvolveu e sis
tematizou, pois é também por essa 
época que os motores de combustão 
interna começaram a dar resultados 
práticos enquanto por outro lado se 
generalizava, em todo o mundo, o uso 
do lampeão a. querosene. 

Os primeirôs habitantes da Pensil
vânia e doutras regiões estaduniden
ses, onde o petróleo era encontrado à 
flor da terra, haviam aprendido com os 
índios o seu emprêgo, particularmente 
como medicamento. 

Davam êsses indígenas ao petróleo 
o nome de "atoronto" e, segundo a tra
dição, foi o chefe de uma tribo, cha
mado Soubarisson que, em 1672, ensinou 
aos primeiros brancos que ali aparece
ram, as virtudes do óleo negro. 

Comemorando em agôsto o 85.0 ani
versário da abertura do primeiro !JOÇO 
pelo coronel Drake, as autoridades nor
te-americanas não deixara~ esquecido 
êsse fato, e como lembrança do re-

moto chefe índio, deram o seu nome, 
encimado por uma soberba cabeça de 
pele vermelha, representando sua hi
potética efígie, a um navio petroleiro, 
lançado ao mar, nessa data, nos esta
leiros de São-Francisco. 

Problemas demográficos 

Sob o título acima, o Estado de 
São-Paulo publicou valioso estudo fo,. 
calizando oportunos assuntos demo
gráficos, que passamos a transcrever: 

"As questões demográficas figuram 
como as mais sérias entre as que preo
cupavam a humanidade antes da guer
ra, mais se agravaram ainda depois 
dela, porque a população é o elemento 
que constitui a fôrça de um Está.do, e, 
se atualmente cinco países são qualifi
cá.dos como superpotências é porque 
cada um dêles tem uma população de 
mais de cem milhões de habitantes. 
Entretanto, até hoje os estudos demo
gráficos estão ainda em estado primi
tivo, é, ultimamente encontrei na re
vista científica francesa Renaissance, 
um artigo do Sr. Weiller, que fala com 
desprêzo da "meio-ciência" que trata 
dêsses problemas. Realmente, os fa
tôres que influenciam as questões de 
natalidade, . de muita importância na 
demografia, foram tão pouco estudados 
até hoje, que tirar dêles qualquer con
clusão definitiva é impossível, mas, por 
outro lado, é de grande urgência tomar 
tais , ou quais medidas, ou pelo menos 
decisões, cujas conseqü'ências perdurem 
nesta q.uestão por muito tempo. Assim, 
por exemplo, tal ou qual solução do pro
blema da Renânia depende em primeiro 
lugar da questão da sua população. Já 
escrevi nestas páginas, que a única 
solução radical seria transferir de 
lá os alemães e povoar essa província 
com franceses; infelizmente, êstes não 
são bastante numerosos para ocupar e 
explotar sozinhos uma região tão ex
tensa. Já antes da guerra, a França,, 
com seus 76 habitantes por quilômetro 
quadrado, tinha uma densidade de per .. 
to de metade da da Alemanha (que 
era de 135 habitantes por quilômetro 
quadrado), apesar de ser um país de 
imigração. Quase dez pçir cento da sua 
população eram estrangeiros e entre 
êles eram dois milhões os italianos. E 
o novo govêrno provisório da França 
procura já atrair imigrantes para o 
país, o que constitui uma politica muito 
sábia. Num país de tão alta cultura 
como a francesa, a assimilação dos lmi-
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grantes é garantida, sobretudo em vista 
de que a grande maioria dêsses imigran
tes serão ita.llanos e espanhóis, tãb 
próximos dos franceses pelo sangue 
e pela lingua, e que demonstraram nos 
últimos anos simpatizar mais com a 
estrutura politica da França, do que 
com a dos seus próprios ditadores. 
Entretanto, e mesmo na previsão de 
uma grande imigração, a França não 
poderá encarregar-se de uma tarefa 
tão dificll como a repovoação da Re
nânia, na hipótese de serem retirados 
de lá os alemães. As transferências de 
populações, que temos observado depois 
da primeira guerra mundial, não foram 
tão importantes como as que são pre
vistas para o fim da guerra atual, e 
não podem servir de exemplo para o 
futuro. Parece que a Polônia e a Che
coslováquia terão a possibiJldade de 
povoar com seus nacionais a Pomerânia, 
a Silésia e a região dos Sudetas, da 
qual seriam expulsos os alemães, mas, 
sem dúvida nenhuma, essa será uma 
operação dificll, que exigirá dos polone
ses e dos checos um gtande esfôrço. 
Mas, para a França, a repovoação _da 
Renânia pelos seus nacionais, depois 
dos alemães, seria certamente impos
sivel de realizar. Entretanto, é evidente 
que as maiores dificuldades para trans
ferências de populações ocorrerão na 
própria Alemanha. Suas perdas huma
nas. durante a guerra e imediatamente 
depois dela foram e serão tão impor
tantes,. que será fácil encontrar lugar 
para os milhões de transferidos das 
provinclas perdidas: mais complicado 
será, porém, encontrar-lhes trabalho 
e ocupação. Na véspera da invasão da 
Polônia, não havia desemprêgo na Ale
manha, nui.s, era .sõmente porque a 
guerra estava sendo preparada; na 
época do advento de Hitler ao poder, 
o número dos desempregados, incluindo 
os qué trabalhavam sõmente parte do 
dia, era de. seis milhões. Depois da 
guerra, não só serão destruidas tôdas 
as usinas que trabalham para a guerra, 
mas, também serão para.llsadas muitas 
outras,. mais ou menos ligadas à indús
tria bélica. Dêsse · modo, milhões de 
trabalhadores ficarão sem ocupação e 
a reconstrução do pais não levará: mais 
do que alguns anos. Assim, o aumento 
da população alemã será, ao contrário 
do. que sucede na França, indesejável 
para o. pais, e, provàvelmente as medi
das introduzidas por Hitler para au
mentar a natalidade serão abolidas. 
Com isso chegamos a problemas pura
mente demográficos. a atualmente fato 
fora de dúvida, que a população au-

menta ao passo que, sua cultura dimi'
nui. Somente no Japão, no último sé
culo, as reformas, que até certo ponto 
aproximaram êsse pais da cultura eu
ropéia, aumentaram nêle a natalidade, 
mas, principalmente pelo estabeleci
mento no pais da tranqü111dade interna. 
Todavia, não se deve esquecer que a 
densidade da população já existente 
e a natalidade. relativa, não são os úni
cos fatôres que influem nos movimentos 
demográficos e às· vêzes não têm cor
relação entre si. Poder-se-la supor, 
que a densidade da população tem como 
conseqüência um menor coeficiente de 
reprodução, mas, êsse não é sempre o 
çaso. Quando êsse coeficiente se toma 
menor do que a unidade, pode-se prever 
uma diminuição da população. Assim, 
a França, com uma população de 76 
habitantes por quilômetro quadrado, 
tinha antes da guerra um coeficiente 
de reprodução de 0,900 sôbre 100 000, 
ao passo que a Bélgica, o pais mais 
povoado do mundo inteiro, com. 279 
habitantes ,por quilômetro q~ado, 
tinha quase o mesmo coeficiente de 
0,859. Por outro lado, a Inglaterra, com 
a menor reprodutividade da Europa, 
de 0,782, era povoada muito mais den
samente do que não sõmente a França, 
mas também a Alemanha, com uma 
população de 195 habitantes por qui
lômetro quadrado. Contudo, a questão· 
da natalidade, não foi levantada na 
Inglaterra, e, se ela foi discutida na 
França, isso aconteceu principalmente 
por causa da perigo militar, que sempre 
ameaçou o pais por parte da Alemanha 
desde 1860, quando Bismarck, Roon e 
Moltke começaram a preparar a uni
ficação do Reich e suas conquistas ul
teriores. Em 1871, no momento da pri
meira derrota francesa, a Alemanha 
contava 41 milhões de habitantes con
tra 36 milhões de franceses e, em 1939, 
êstes eram sõmente de 41 milhões de 
habitantes contra 69 milhões de ale
mães (e com a anexaÇão da Austria e 
dos Sudetos até 79 milhões) . >\ questão 
do "despovoamento" tomou-se assim 
uma das mais prementes na França, 
sobretudo depoLs de 1936, ano em que 
pela primeira e única vez, até hoje, a 
morta.lldade ultrapassou· a nata.lldade. 
li: interessante notar, que Já em 1929, 
Corrado D'ini, presidente do Bureau 
Central EstatLstlco de Roma, predisse 
que a natalidade seria menor que a 
mortalidade na França a partir de 1937, 
na Inglaterra, a partir de 1942 e na 
Alemanha, a começar em 1947. Entre
tanto, depois disso, as medidas espe
ciais de Hitler elevaram tão senslvel-
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mente a natalidade alemã, entre 1933 
e 1939, que essa predição não se poderia 
realizar se não surgisse a guerra, ao 
passo que na Inglaterra, onde a natali
dade erà das mais baixas, sua diminui
ção incessante foi paralela à diminuição 
da mortalidade. E, durante a guerra, 
observou-se na Inglaterra um fenômeno 
realmente surpreendente de aumento 
da natalidade. Assim, as previsões pes• 
simlstas de D'inl, talvez não se reali
zem e, por outro lado, êsses fatos são 
um testemunho evidente de que a nata
lidade é um fator que se submete· fà
cllmente à influência' das medidas so
ciais, favoráveis ou nocivas. 

Não se deve esquecer que o acrés
cimo da população depende também 
de dois fatõres sociais, que multas vêzes 
não são tomados na devida considera
ção. Um dêles é a migração dos campo
neses para as cidades. A percentagem 
dos citadinos na população· aumenta 
em todos os países e todos sabem que 
os camponeses são mais prolificos do 
que os habitantes das cidades. Essa 
migração para as cidades, que tomou 
um vulto importante sobretudo na 
França, onde os campos foram aban
donados no sul pelos franceses e des
povoados principalmente pelos italia
nos, é ainda mais interessante na 
Rússia, onde a industrialização provo
cou o êxodo de milhões de homens para 
novas fábricas. :S: um fator que ine
vitàvelmente terá por conseqüência uma 
diminuição da natalidade, mas, geral
mente não é tomado em consideração 
por aquêles q:ue analisam as transfor
mações . demográficas. Não esqueçamos 
também que tõdas essas avaliações são 
feitas na base da situação de antes da 
guerra, sem considerar as perdas hu
manas que ela ocasionou e que são 
avalladàs em milhões. 

A diminuição da natalidade coin- . 
cidfü, porém, em quase todo o mundo, 
com a melhoria das condições higiêni• 
cas o que teve como conseqüência um 
aumento de duração média da vida. 
Assim, o número de velhos, que já não 
influem na natalidade constitui atual-. 
mente percentagem maior e, portanto, 
a diminuição da percentagem dos nas
cimentos não deve espantar. Pode:-se 
dizer mesmo, que êsse não é um fato 
anormal, e, que pelo contrário, anormal, 
embora temporária, é a situação da 
população mpndial, pois a mortalidade 
deixou de diminuir, antes aumentou, 
ao passo que a natalidade em média se 
establlizou. 

O maior ou menor coeficlen~ de 
natalidade dependerá das medidas de 
proteção à "maternidade e infância'', 
como o sistema é deno?Iµnado na Rús
sia, mas, devendo ser ainda mais am
pliado e incluir também melhoramentos 
nos alojamentos e criaçõelj de creches 
e jardins de infância para os filhos de 
trabalhadores, problemas êsses que, na 
maioria dos países, nem foram abor
dados. 

Antes da guerra, grave preocupação 
dos franceses. foi o fato de ser então a 
população trabalhadora do Reich maior 
duas vêzes do que a francesa, 21 623 000 
contra 10 260 000 homens entre 15 e 50 
anos, que são, também1 os elementos 
com os quais se pode• contar durante 
uma guerra moderna. Entretanto, per
centagem de homens na mesma idade 
era ainda maior na Rússia, em con
seqüência da mortalidade ·excepcional 
dos velhos durante os anos da revolução, 
mas não foi êsse o único fator que de:
cidiu do resultado da luta gigantesca 
entre alemães e russos. Do mesmo modo, 
na luta entre franceses e alemães, a 
questão demográfica não demonstrou 
sua importância. Para o futuro é evi

. dente, entretanto, que ela deverá ser 
posta na base de tõdas as combinações 
sociais, sem esquecer os fatõres econô
micos e morais. 

:S: ainda impossivel prever o que 
será o mapa demográfico da Europa 
depois da guerra, mas, já sabemos que 
as perdas humanas . foram maiores do 
que em qualquer outra época da his
tória, o que . faz supor que as transfe
rências de populações e outras medidas 
análogas não menos drásticas, terão 
realmente de ser realizadas. Não é 
impossivel, assim, que todo o território 
a leste do Oder se transforme de novo 
num território eslavo, o qu~ deixou de 
ser h• mais de 800 anos. Todavia, os 
cálculos sôbre a futura preponderân
cia dos eslavos na EurOPa são ainda 
prematuros. Ela se pode realizar, mas, 
depende de um número tão grande de 
fatôres tão diversos, que seria muito 
precipitado tomar tais suposições como 
base para a futura polltica dos paises 
que compõem a grande unidade hu
mana. E, repito, que o· fator demográ
fico, com tôda a ·sua importância, não 
é· o único que tem decidido as maiores 
transformações da história". 

Conde Emanuel de Benntgsen 

~ 



580 BOLETIM GEOGRAPICO 

História serena e equilibrada 

Transcrevemos, do Correio Paulis
tano, a seguinte apreciação sôbre a 
nova metodologia dos estudos históri-
cos no Brasil: · 

"O desenvolvimento que entre nós 
vêm tomando os estudos históricos, con
vida sempre a reflexões quanto à sua 
metodologia, orientação, caráter, fina
lidade, em suma, quanto ao seu ensino. 
Reconheçamos, de início, que o Brasil, 
apesar dos· esforços de alguns pio
neiros, custou muito a libertar-se dos 
velhos métodos que, noutros países, já 
desde meados do século passado, come
çaram a ser substituídos por uma his
tória racional 'e mais compreensiva do 
que a simples cronologia. Começou-se 
a fazer história das idéias, do pensa
mento, da civilização. :G:ste nome -
História da Civilização - sempre nos 
pareceu mais significativo e bem gosta
riamos de vê-lo novamente nos progra
mas oficiais em lugar da simples "His
tória Geral" ou "História Universal". 

Note-se, em segundo lugar, que o 
estudo, e por conseguinte, o ensino da 
História exige serenidade e equilíbrio, 
sem o que perderá inteiramente sua 
finalidade, ou melhor, se,:virá a falsos 
objetivos, com prejuízos inapreciáveis 
à boa formação moral e cultural dos 
estudantes. No Brasil mesmo, traba
lha-se, presentemente, sob os auspícios 
do Ministério das Relações Exteriores, 
na revisão dos textos históricos, princi
palmente no que respeita às relações 
com os paises vizinhos, e não há muito 
vimos graves acusações formularem-se 
contra uma série de manuais históricos 
disseminadores do "virus" fascista atra
vés de críticas às instituições demo
craticas ou liberais e da exaltação aos 
regimes totalitários aparecidos na Eu
ropa. 

Ensinar História é, pois, função das 
mais sérias, pois nenhum outro profes
sor terá tantas oportunidades e tantos 
elementos para influir no pensamento 
de seus alunos. E a muitos faltam, 
como sabemos por experiência própria, 
aquêles elementos que se reputam fun
damentais a um professor de História: 
serenidade e equilíbrio·. Quantos não 
se servem da mstória para o mais 
estreito sectarismo político ou religio
so ! Lembramos, como exemplo, um dos 
assuntos que costumam ser mais ··.ti
mas dessa falha: a Reforma Relirlusa, 
que aparece sempre deturp&da, de iicôr
do com a orientação religiosa do pro
fessor. E assim como a Reforma, todos 
os· temas em que o fator religioso -

católico ou protestante, muçulmano ou 
israelita - esteja em foco. Como é di
ferente a Companhia de Jesus, quando 
apreciada· por elementos de orientação 
religiosa diversa ! No entanto, há sem
pre um equilíbrio possível, para o qual 
~ requer, antes de tudo, compreensão. 

Citamos, de propósito as palavras 
de um historiador inglês dos nossos 
dias - do Trinity College, de Cambrid
ge -, George M. Trevelyan que, em 
artigo transcrito recentemente por uma 
revista desta capital, aprecia a situação 
do problema no seu país. 

"Naturalmente um grande dano 
pode resultar do ensino da História por 
processo condenável e egoísta, subordi
nado à paixão ignorante e à propaganda 
deliberada. Esta guerra resultou em 
grande parte do ensino da História fal
sa e parcial na Alemanha e outros 
países. Os ódios nacionais e de classes 
são estimulados pela História falsa e 
parcial. Em nosso país, todavia, no 
presente momento, ensina-se ae um 
modo geral, uma História equilibrada. 
Os atuais historiadores da Inglaterra 
raramente se mostram propagandistas 
ou sectários apaixonados, e sou de opi
nião que a História tal como é estudada 
e ensinada na Inglaterra de hoje alar
ga o espírito e treina a inteligência". 

Nogueira de Matos 

Venezuela 

A República oficialmente denomi
nada Estados-Unidos de Venezuela, 
berço do insigne libertador Simón Bo
lívar, ocupa o extremo norte da Amé
rica-do-Sul e está limitada ao norte 
pelo Mar das Antilhas, ao sul pelos Es
tados-Unidos-do-Brasil, ao leste pela 
Guiana Inglêsa e o Oceano Atlântico 
e ao oeste pela República da Colômbia. 
Tem uma população de 3 226 150 ha
bitantes. A superfície do pais é de .... 
1 020 400 quilômetros quadrados, alcan
çando em seus pontos de maior exten
são 1 242 quilômetros de norte a sul e 
1 672 de leste a oeste. Suas costas, ba
nhadas pelo Mar das Antilhas e o Ocea
no Atlântico, medem 2 020 quilômetros 
de extensão. 

Existem em Venezuela três ca
deias principais de montanhas. A pri
meira é um prolongamento dos Andes 
colombianos, com um ramal que vai 
em direção norte até a serra de Perijá 
e outro ramal em direção este-noroeste. 
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Esta cadela forma a chamada região 
alpina, 8endo uma massa compacta de 
serranias na qual existem picos muito 
elevados cobertos de neves perpétuas, 
tendo em sua base espêssas florestas 
virgens onde se produz, em forma sil
vestre, ·o famoso cacau venezuelano. A 
segunda cadeia é a que segue ao longo 
da costa ·do Mar das Antilhas, de este 
a oeste, com imensas planicies cortadas 
ém tôdas as direções por grandes rios, 
nos quais pastejam enormes rebanhos 
de gado. A terceira cadeia está compre
endida na de· Parima e abrange tôda a 
região da Guiana Venezuelana forman
do uma meseta convexa que corre de 
este a oeste e na qual existem a inter-

. valos regulares grandes montanhas se
paradas umas das outras por extensas 
plllonícies atravessadas por caudalosos 
rios navegáveis. 

o território venezuelano é cortado 
em todos os sentidos por imensos rios, · 
pela maior parte navegáveis. O maior 
dêsses rios é o Orinoco, que, depois 
do Amazonas, é um dos mais gigantes
cos do mundo, possuindo uma. extensão 
de mais de 2 500 quilômetros. Seguem
lhe em ID'lportância coqio rios navegá
veis o rio Negro, que, unido ao Cassi
quiare, permite a comunicação com o 
Amazonas, e portanto com o Brasil; o 
Apure, e o Portuguêsa, navegados por 
vap~es e navios a vela que .fazem 
o trajecto entre a Cidade Bolivar e 
Trinidad; o Cuyuni, o Ouaviare, o Sara
re, o Masparro, o Santo Domingo, o Co
Jedes, o Catatumbo, o Zulla e muitos 
outros. . 

O território de Venezuela divide-se, 
segundo suas produções, em três zonas, 
que são: a da agricultura, ao norte, a 
das terras pastoris ou da pecuária, ao 
centro; e a floresta, ao sul. Na pri
meira, produz-se o café, cacau, cana 
de açúcar, algodão, anil, fumo, milho, 
trlgo, arroz · e outros cereais, e tôda a 
sorte de madeiras de tinturaria, e de 
construção. A segunda zona acha-se 
dedicada à criação de gado, ao passo 
que na terceira encontram-se madei
ras, preciosas de grande utilidade, ca
cau, quina, baunilha, e uma infini
dade de plantas medicinais. Além dis
so, o pais possui minas de ouro, prata, 
cobre, carvão, estanho, chumbo, ferro, 
mármore, asfalto, e petróleo. Na pro
dução dêste último mineral, Venezuela 
ocupa hoje em dia um dos lugares mais 
importantes entre as nações do mundo. 
Entre as setenta e uma ilhas abrangi
das em seu território, conta-se a ilha 
Margarita, notável pelas suas pescarias 
de pérolas. 

Resenha htstórfca - Venezuela foi 
descoberta por Cristóvão Colombo a 
1 de agôsto de 1498, quando fêz a sua 
terceira viagem à América. Contam 
alguns historiadores que as tribos do 
gôlfo de Maracaibo viviam em choças 
metidas nas próprias águas do mar, de 
onde se deu ao país o nome de Vene
zuela, em recordação de Veneza. l!:ste 
nome lhe foi dado por Alonso de Ojeda, 
o primeiro a percorrer as costas do pais, 
em 1499, chegando à ilha Margarita, de 
onde seguiu ao oeste até o cabo de San
Román, descobrindo, logo depois ,o 
grande gôlfo de Maracaibo. Depois, de 
Ojeda, chegou, em 1500, Âlonso Niiio, 
que fêz quase o mesmo percurso, reco
lhendo valiosíssimas pérolas, e pouco 
depois, liodrigo de Bastidas, que se in
ternou até o gôJfo de Darién. 

Nas proximidades do ano de 1528, 
o rei Carlos V da Espanha, concedeu à 
familia Belazares de Augsburgo, o pri
vilégio de conquistar a Província de 
Venezuela desde o cabo da Vela até 
Maracapana, e governá-la por· meio de 
um "Adelantado", missão essa para a 
qual foi nomeado, em 1529, Ambrósio 
de Alfínger; que, não tendo - como os 
seus sucessores - tido êxito no seu 
propósito de conquista, pereceu às mãos 
dos índios em 1531. Não foi, pois, senão 
até 1545, ano em que a coroa da Es
panha enviou à Venezuela Dom Juan de 
Carvajal, e anulou a concessão dos Be- · 
lazares; que se pôde estabelecer a pri
meira éolônia permanente no interior 
do país. Em 1567, Dom Diego de Lozada 
fundou a cidade de Santiago de León 
de Caracas. Em 1731, foi criada a ca
pitania geral de Venezuela sob o go
vêrnó de Dom Sebastián Garcia de la 
Torre, à qual se agregaram· em 1777 as 
províncias do Cumaná, Guiana e Mara
caibo .. O primeiro movimento de inde
pendêhcia foi iniciado em 1797 pelos 
patriotas Dom Manuel Qual e Dom 
José Maria Espaíia, tentativa essa que, 
como outras posteriores, fracassou. A, 
25 de março de 1806 apareceu no teatro 
dos acontecimentos o ilustre filho de 
Caracas, Dom Francisco de Miranda, 
que invadiu Venezuela por Ocumare, 
chefiando uma expedição que se ori
ginou nos Estados-Unidos da América. 
Ocupou então a cidade de Coro e nes
se lugar, lançou, a 2 de agôsto, a me
morável proclamação "aos povos ha
bitantes do continente americano co
lombiano" incitando-os "à recuperação 
dos nossos direitos como cidadãos s.me
ricanos colombianos". Deveu-se iE"so a 
que em seu conceito a América E'.spa
nhola :~'-'via chamar-se Colômbia e for-
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mar uina só grande nação. Mais tarde 
foi nomeado tenente-general e pôsto à 
frente do exérCito. A 2 de março de 1811, 
reuniu-se o Primeiro Congresso de Ve
nezuela, composto dos homens mais 
eminentes e ilustres de sua época que, 
a 5 de julho do mesmo ano, proclamou 
uma ata solene declarando a indepen
dência do país, de todo o poder estra
nho. A 20 de dezembro, o Congresso 
sancionou uma Constituição Federal. 
Depois de vários sucessos adversos o 
generalíssimo Miranda capitulou a 12 
de julho de 1812, à intimação de Mon
te-Verde; foi traído, preso e enviado à 
Espanha onde passou o resto de sua 
vida no cárcere. A capitulação de 
Miranda marcou a queda da· pri
meira República. Quando tão· gran
des males assolavam Venezuela, aparece 
no cenário Simón Bolivar, que mar
chando de vitória em vitória, entrava 
triunfalmente nos anais da história. 
Depois de uma cantpanha muito renhi
da, e após ter sido aclamado pelo povo 
venezuelano como o Ltbertaãor da Pá
trta, Bolivar pôs fim à domina9io espa
nhola no narte da América-do-Sul com 
a gloriosa batalha d~ Carabobo, que teve 
lugar a 24 de Junho de 1821. A '11 de 
dezembro de 1819 ficou definitivamen
te estabelecida a Grã Colômbia, com
posta de Venezuela, Nova-Granada e 
Equador. A 22 de setembro de 1830 
Venezuela retirou-se da Federação e 
constituiu-se em república inde-
pendente. , 

Constttutção e govh"no - Venezue
la é uma República Federal, composta 
de vinte Estados, que gozam de sobe
rania própria, de acôrdo com a Con;;
tituição Nacional de 1931, que é a que 
vigora atualmente. Possui também dois 
Territórios Federais, o Distrito-Federal 
e as dependências federais, que junto 
com os Estados trazem constitucional
mente o nome de Estados-Unidos de 
Venezuela. ~te conjunto compreende 
o território que antes da transforma
ção política em 1810 correspondia à 
Capitania Geral de Venezuela.· 

O Govêrno Federal se divide em 
três Poderes: o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário. O Poder Legislativo é 
exercido por uma Assembléia compos
ta da Câmara dos Deputados e da Câ
mara dos Senadores. Os deputados são 
eleitos pelos respectivos Estados por 
votação direta, à razão de um por .... 
35 000 habitantes, correspondendo mais 
um a cada excesso de 15 000. Os depu
tados, que são eleitos por um período · 
de três anos devem ser venezuelanos de 
nascimento e haver completado 21 anos. 

Os senadores são eleitos pela Assembléia 
Legislativa de cada Estado à razão de 
dois por Estado} requerendo-se para 
êste cargo que sejam venezuelanos de 
nascimento e maiores de trinta anos. 
Os senadores exercem as suas funções 
durante um período de três anos. As 
Câmaras Legislativas reúnem-se cada 
ano na capital. da República a 19 de 
abril, ou em uma. data mais pr9xima 

• possível, durando em sessões por no
venta dias improrrogáveis. O Poder 
Executivo é exerclsfo pelo presidente 
da República que é eleito pelas Câma
ras dos Senadores e dos Deputados por 
um período de sete anos. Para ocupar 
êsse cargo é preciso ser venezuelano 
de nascimento, maior de trinta anos, 
leigo, e estar ·no gôzo de todos os direi
tos c;vis e politicos. As atribuições que 
lhe concede a Constituição, êle as exer
ce por meio dos Ministros d~ Despacho, 

· designados pela lei, os quais · são os 
órgãos legais únicos e precisos com que 
conta. O Poder Judiciário reside na Côr
te Federal e de Cassação e nos demalB 
Tribuna.is e Juntas de Juizes que as 
leis estabelecerem. 

Os Estados em que se acha dividido 
o país e suas respectivas capitais são: 

Distrito-Federal 
Anzoátegui 
Apure 
Aragua 
Bolívar 
Carabobo 
Cojedes 
Falcón 
Guárico 

Lara 
Mérida 
Miranda 
Monagas 
Nueva-Esparta 
Portuguêsa 
Sucre 
Táchira 
Trujillo 
Yaracuy 
Zamora 
Zula 

Terrtt6rtos: 

Amazonas 
Delta-Amacuro 

Caracas 
Barcelona 
San-Fernando 
Maracay 
Ciudad-Bolivar 
Valencia 
San-Carlos 
Coro 
San-Juan-de-los-

Morros 
Barquisimeto 
Mérida 
Los-Teques 
Maturín 
La-Asunción 
Acarlgua 
Cumaná 
San-Crlstobal 
Trujillo 
San-Felipe 
Barlnas 
Maracaibo 

Atures 
Tucupita 

As principais cidades, na ordem 
de sua importância, são: 

Caracas, capital da República, foi 
fundada em 1567. Nela nasceram o li
bertador Simón Bolivar, o generalisslmo 
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e precursor Dom Francisco de Miran
da, o sábro Dom Andrés Bello, e outros 
homens ilustres. A cidade se encontra 
situada no vale do seu nome e rodeada 
por altos picos da cadeia de montanhas 
da Costa. Apesar de se encontrar Ca
racas na zona tórrida, o seu clima é o 
de uma primavera permanente, devido 
à sua altitude de 1 042 metros acima do 
nivel do mar. :S: um importante centr1.> 
comercial, industrial e social e possui 
numerosas praças, luxuosos edifícios, 
jardins, passeios e parques, que fazem 
dela uma cidade muito linda, alegre e 
elegante. No Panteón Nacional repou
sam os restos do libertador Bolivar, 
de Páez e de outros heróis venezuelanos 
que figuram no cenário da história na
cional; 

. VaJencia, foi fundada em 1555, uma 
das cidades mais belas e lnteressantes 
do pais e ativissimo centro de comér
cio. Ao oeste da cidade encontram-se' 
os célebres campos de Carabobo, glo
rioso sitio em que se deu a batalha 
que decidiu a independência de Vene-. 
zuela. 

Maracaibo, fundada em 1529, cida
de de grande adiantamento material, 
célebre pelo grande lago do mesmo 
nome, e por ter sido ali que Bolivar ex
pediu a sua importante proclamação 
em que convidava os venezuelanos à 
paz em dezembro de 1826. O Estado 
de que é capital esta cidade, é uma 
das mais ricas regiões do pais . em re
cursos minerais, visto que o seu terri
torto contém algumas das jazidas pe
trolíferas maiores e mais ricas do mun
do, o que tem contribuido a formar 
uma base sólida que virá influir gran
demente na independência econômica 
da nação. 

Barquisimeto, ao oeste de Carabobo, 
fundada em 1552, notável na história 
da independência. 

Ctudad Bolívar, às margens do Ori
noco, importante praça comercial, e cé
lebre na história porqu" nela se reuniu 
o Segundo Congresso cid República, em 
.1810, que criou a Grã Colômbia. 

Outras cidades importantes são: 
San Crist6bal, Puerto Cabello, La 
Guaira e Barcelona . 

Vias de comunicação - Os rios de 
Venezuela constituem um meio muito 
importante de comunicação, sendo que 
entre êles setenta são navegáveis em 
um trajeto total de 9 000 quilômetros. 

Nos últimos anos o govêrno tem 
dado grande impulso à construção dos 
diferentes sistemas de estradas que li
gam os centros urbanos e industriais 
do pais. Especial imijortância . se tem 
dado aos caminhos transitáveis por au
tomóvel, situados entre Caracas e a 
fronteira colombiana, entre Caracas e 
as planícies do sul, e entre Caracas e 
a Ciudad Bolivar, às margens do cau
daloso Orinoco, além de melhoramentos 
das que ligam a referida capital com o 
pôrto marítimo de La Guaira e a de 
Valencia a Puerto Cabello. Existem 
também vários outros e interessantes 
sistemas "de rodovias que facilitam a 
comunicação automobilistica entre as 
principais regiões do pais; há, bem as
sim, mais de· quatorze linhas ferroviá
rias principais que têm uma extensão 
total de mais de 1 700 quilômetros. Em 
1930 foi estabelecido o serviço aéreo de 
passageiros e correios entre Venezuela 
e os Estados-Unidos e entre Venezuela 
e outros paises americanos, ao passo 
que a Cia. Aérea Postal mantém êsse 
serviço entre Caracas, Maracay, Mara
caibo, La Guaira e Ciudad Bolívar. Vá
rias linhas de vapôres fazem a traves
sia entre os portos venezuelanos e os 
da Europa e dos Estados-Unidos. 

Educação pública - Não são as 
suas glórias guerreiras, nem os seus 
enormes sacrifícios pelo ideal da eman
cipação americana, os únicos titulos 
que ostenta a pátria do Libertador, para 
merecer o respeito e a consideração dos 
seus irmãos do Novo-Mundo. Venezuela 
é também empório da cultura em todos· 
os seus aspectos, e no campo da edu
cação pública tem alcançado notável 
desenvolvimento. Possui institutos 
culturais de nomeada como a Univer
sidade Central, constituída por tôdas 
as faculdades e escolas nacionais de 
estudos superiores existentes na capi
tal da República; a Universidade dos 
Andes, com sede na capital de Mérida, 
a Academia Nacional de História e um 
grande número de escolas de ensino pri
mário e secundário. 

.... 
O Serviço Central de Documentação GeocrAflca do Conselho Nacional de Geografia é com· 
pleto, compreendendo Blblloteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográflco, destin:md.,.·se 

lste à ruarda de documentos como sejam Inéditos e artl1os de jornais. Envie ao Conselho qru\lquer 
documento que J>CIS•u4r 116bre o terrlt6rlo brasileiro. 



Contribuição ao ensino 

A Paleontologia, seu. Objetivo, Divisão 
e Utilidade. Coluna Geológica 

Prof. MATIAS DE o. Roxo 

Um fóssil é todo o ser animal ou vegetal cujos despojos têm sido encontrados 
nas .camadas geológicas que se formaram anteriormente às atuais; e a ciência 
que com êles se preocupa é denominada Paleontologia. 

Podemos definir de um modo geral: Paleontologia é a ciência que estuda 
os sêres vivos que habitaram a Terra antes da época atual. 1:, assim, a Biologia 
do passado. Recebe a denominação de Paleozoologia, quando estuda os sêres 
animais que viveram naqueles tempos, denominando-se PaleofitoZogia ou Paleo
bottintca, quando estuda os sêres vegetais. · 

Os sêres vivos, quando morrem são, pouco a pouco, soterrados, quer no 
próprio local onde inorreram, quer em outros lugares mais ou menos distantes, 

. para onde são carregados pelas águas correntes, em geral vários individuos 
misturados. 

Com o tempo seus despojos cobrem-se de camadas de sedimentos, que, com 
o decorrer dos milênios, acaba em geral endurecendo, formandõ ós denominados 
arenitos, os chistos ou folhelhos, tais como a ardósia, as argilas endurecidas, etc. 

As partes moles, carnosas, putrefazem-se em pouco tempo, persistindo tão 
sõmente as partes duras, tais como as variadas peças que formam o esqueleto · 
e os dentes dos vertebrados, as conchas dos moluscos, os espinhos de certos 
animais e suas carapaças duras, tais como os ouriços do mar, os crustáceos, cujas 
substâncias constitutivas vão· sendo gradualmente substituidas por uma subs
tância mineral, tais como, o carbonato de cálcio, a sílica, o óxido de ferro, as 
piritas de ferro e de cobre, operando-se o que se denomina uma petrificação, 
razão porque durante muito tempo foram os fósseis denominados petrl.ficações. 
Algumas vêzes o esqueleto desaparece por completo, deixando apenas um molde 
que poderá ser ou não enchido posteriormente por uma substância mineral depo
sitada de águas, que nêles se infiltrem. Em muitos casos, os despojos de animais 
e plantas, quando post-mortem repousam sôbre argila mole ou areia muito fina, 
deixam apenas uma impressão sendo destruídos por completo. :tllsse é o caso 
muito freqüente para as fôlhas de vegetais e para certos animais moles como os 
Coelentários (Aguas vivas, etc.) . Interessantes são as marcas deixadas em mate
rial dessa natureza e encontradas atualmente endurecidas, pelas patas de animais 
em movimento. Em Anitápolis, .no Estado de Santa-Catarina, foram encontrados 
em uma ardósia, não sõmente rastos de vermes, como também impressões de 
corpo do animal. Entre outros exemplos interessantes são notáveis as pegad&.JI 
de dinossauros encontrados na Passagem da Pedra, no Estado da Paraíba, e as 
impressões das asas de insetos aparentados com as atuais baratas, no Estado 
do Paraná. · 

Com os vegetais é comum a transformação· em carvão por um processo espe
cial de carbonização, que deu origem às jazidas de carvão de pedra e linhito, sendo 
também freqüente a fossilização pela substituição, partícula a particula, da· 
substância vegetal pela silica. 

Troncos silicificados são muito comuns em todo o Brasil, e, entre todos, é 
célebre pela sua beleza: e grossura, um tipo conhecido com o nome científico de 
Psaronius brastltensts. Os maiores troncos s111cificados que conheço encontram-se 
na região de Ouro-Verde, em Santa-Catarina, chegando alguns a ter mais de 
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um metro de diâmetro, tendo pertencido a vegetais aparentados com as atuais 
araucárias, pelo que são conhecidos pela designação de Araucarioxilon, o que 
em trôco miúdo quer dizer, madeira de araucária. 

Entre numerosas amostras de troncos sillcificados coletados no vale do Ama
zonas, uma tornou-se notável, por apresentar o centro em estado de madeira 
ainda não silicificada. · 

:S:sses troncos silicificados, serrados e polidos, são muito procurados para 
pesos de p;:ipel, e outros utensilios de luxo, devido à sua beleza, Nos mostruários 
de nosso Serviço Geológico e Mineralógico, encontra-se uma bela coleção de 
tais troncos, cortados e polidos nas oficinas da própria repartição . 

O caso mais interessante é· o ·que se passa nas regiões polares, onde são 
encontrados, completamente congelados, sepultados na neve, cadáveres de 
animais, entre os quais o celebrado Mammouth, um elefante com defe$8.S . 
recurvadas, coberto de longos pêlos escuros, e que tem sido encontrado várias 
vêzes na Sibéria, e ·não mais existe hoje em dia, embora houvesse sido compa
nheiro do homem primitivo, que desenhou com certa fidelidade o seu retrato nas 
paredes das cavernas, onde .~ntão morava. 

As vêzes; pequeninos animais, .tais como aranhas e insetos, são envolvidos 
em resina, que ao solidificar-se se transforma em âmbar, dentro do qual ficam 
êsses animais conservados com tanta perfeição, que deixam ver as menores 
minúcias do seu organismo. 

Descoberto um fóssil, procura-se comparar as suas partes componentes com 
as·dos animais atuais, graças aos conhecimentos fornecidos pela Anatomia Com-, 
parada, chegando-se assim a localizá-lo na escala zoológica e vegetal. 

A primeira vista poderá parecer que a Paleontologia não passa de um mero 
passatempo, objeto de luxo, e, como tal, seu estudo não deveria interessar a um 
pais de recursos modestos como o nosso. Nada mais falso. Além do alto interêsse 
filosófico que apresenta, por nos permitir conhecer o modo de sucessão da vida 
desde o seu aparecimento na face da Terra até hoje, só a Paleontologia poderá 
fornecer as bases indispensáveis para o estudo e caracterização das variadas 
camadas · terrestres e sua ordem de deposição, o que constitui assunto da 
Estratigrafia . 

O estudo dos fósseis tem mostrado que a fauna e a flora terrestres têm 
variado sempre. Cada época é caracterizada por fauna e flora que lhes são 
peculiares, fauna e flora que se prendem por suas origens às da época imedia
tamente anterior e que se prolongam pelos seus descendentes, em grande parte 
modlfl<:adas pelas que se lhes seguem, no decorrer dos tempos. 

De acôrdo com a fauna e flora encontradas nas variadas camadas sedimen
tárias constitutivas da crosta da Terra, tem sido possivel grupá-las em séries, 
sistemas e grupos, como Já vimos, cada qual perfeitamente bem caracterizado, 
embora duas divisões consecutivas apresentem numerosos restos de fósseis de 
sêres comuns à fauna e flora, que viveram durante o espaço de tempo em que 
se foram depositando os sedimentos que as constituem. Chegou-se assim a esta
belecer o seguinte quadro estratigráfico e divisão dos tempos geológicos, a que se 
·costuma designar também por coluna geológica: 

Grupo-Era Sistema-Período Série-~poca Característicos paleontoló-
gicos. 

l 
Holocena Extinção dos grandes Ma-
Pleistocena miferos. Civilização Pa-

Eogeno leolitica. 

Cenozóica. Era Pliocena Apárecimento do Homem. 
dos Mamiferos Miocena Apogeu dos Mamíferos. 
e Plantas com 

Aparecimento dos Mamf-flores 

1 
Oligocena 

feros modernos. 
Neogeno Eocena Apogeu dos Numulitas e 

desaparecimento d o a 
Mamiferos arcaicos. 
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Mesozóica. E r a 
dos Répteis 
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Cretáceo 

Jurássico 

Triássico 

Permiano 

Carbonifero 

Superior 

Média 

Inferior 

{ 

Superior 
(Coliticà) 

Inferior 
(Liássica) 

Paleozóica . Era 
dos Peixes, In -
vertebrados e Devoniano 
Plantas antigas 

Proterozóica 

Arqueozóica 

Siluriano (Goth
landiano). 

Ordoviciano 

Cambriano 

Algonquiano 

Arqueano 

Extinção dos grandes Rép
teis. 

Especialização máxima dos 
Répteis. 

Aparecimento das primei
ras Plantas com flores. 

Aparecimento das primei
ras Aves. (ArchaMpte
riz). 

Aparecimento dos Répteis 
alados <Pterosauria) . 

Aparecimento dos Dinos
sauros e dos primeiros 
Mamiferos. 

Extinção ·dos tipos bioló
gicos antiquados, tais 
como os produtos, Spiri
fer, Trilobitas. Grande 
expansão da flora de 
glossopteria no Hemis
fério Sul. Extinção dos 
Pteridospermophytas. 

Predominâilcia dos Anfi
bios e aparecimento dos 
primeiros Répteis e In
setos. Uniformidade da. 
flora .em tôda a super
ficie da Terra. 

Aparecimento dos Anfi
bios e das primeiras flo
ras terrestres conheci
das. Extinção dos Peilces 
couraçados. 

Extinção dos Graptolltos 
aparecimento dos Escor
piões e dos Dipnóicos. 

Aparecimento dos Céfaló
P o d o s, predominância 
dos Graptolltos. 

Predominância dos Trilo
bitas e Braquiópodos. 

Primeiros vestigtos de Vi
da, Protozoários ? Pro
tófitas ? Série de Minas. 

Complexo Cristalino Bra
sileiro. Gnalsse e Mica
chlstos, etc. 
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Sob o ponto de vista teórico tem ainda a Paleontologia aplicação no estudo 
dos variados aspectos fisiográficos porque tem passado a Terra. · 

Cada grupo biológico tem seu habitat perfeitamente caracterizado, quer 
seja marinho, flúvlo-lacustre ou terrestre. Entre os animais e plantas marinhas, 
ntUitos vivem ém. alto mar, uns na superficie, são os sêres pelágicos, outros nos 
leitos dos mares profundos, são os sêres abissais, muitos outros só vivem nas 
praias, outros em fundos médios e em pequena profundidade, outros em pontos 
da costa em lugares que fica~ em sêeo com a baixa mar, outros em fundos lodo
sos, outros em fundos de areia, e outros em fundos pedrelfosos. Muitos só vivem 
em águas doces, outros em águas salobras, sendo êstes ultimos em geral tipos 
atrofiados, tipos de adaptação a um meio que não lhes é de todo apropriado, 
constituindo as faunas e. floras de estuário. 

Entre os sêres terrestres uns só vivem em planícies, sêcas, úmidas ou inter
mitentemente sêcas e inundadas, outros em regiões montanhosas, atingindo al
guns ao limite das neves eternas, outros nas variadas regiões climáticas do Globo, 
mesmo nas regiões polares. 

A não ser que à custa de cuidados especiais, que só o artifício humano 
consegue, todos êles definham e perecem quando mudados para habitat muito 
diferente do que lhes é natural. 

De acôrdo com os fósseis encontrados em uma camada geológica chegamos 
a conhecer o modo como foi ela depositada e quais as condições ambientes rei"' 
nantes durante o tempo em que viveram os sêres a que servem de sepultura. 

:S.: assim, graças ao conhecimento das faunas antigas, que podemos fazer 
idéia das variações por que têm passado o relêvo e os contornos continentais 
os limites das massas oceânicas, as suas correntes que, transportando embriões 
livres de animais que em adultos vivem fixados a suportes imóveis, permitiu 
tivessem maior expansão geográfica, as condições climáticas e demais aspectos 
fisiográficos no decorrer dos tempos. · 

A parte da Geologia que invesÜga os variados aspectos fisiográficos que 
tem apresentado a Terra é o que se denomina: Paleogeografia. 

Tem a Paleontologia também aplicação utilitária, e do mais elevado alcance 
na pesquisa de jazidas minerais, entre as quais sobreleva notar, as de carvão de 
pedra, petróleo e diamante. 

O carvão de pedra é formado pelo acúmulo de matérias vegetais que soter
radas se ·vão decompondo e sofrendo vagarosamente uma combustão lenta, ao 
abrigo do ar, em virtude da qual perdem oxigênio e azôto, ficando o carbono 
como resíduo, sendo a quota de carbono tanto maior quanto Jllais completa fôr 
a carbonização. Como grande parte do corpo do vegetal é formado de água, fáciJ. 
será imaginar a' enorme quantidade de florestas que foram necessárias para 
formar as grandes jazidas de hulha. Em grosseira média, um quilômetro qua
drado de florestas poderá fornecer 3 mil toneladas de carvão de madeira, e nessa 
proporção, só as jazidas de carvão do sul do Brasil,· cujo cubo de minério está 
avaliado em 5 bilhões de toneladas, necessitariam de mais de um milhão e meio 
de quilômetros quadrados de florestas para sua formação. Felizmente o carvão 
não se formou de uma só vez, de repente tendo levado milênios para se formarem 
as jazidas de carvão, e necessitado portanto de florestas•muito menores muitís
simo menores mesmo, do que seriamos levados a supor. Em todo caso, têm-se 
encontrado verdadeiras florestas carbonizadas, o que mostra o grande desenvol
vimento e expansão que deviam ter apresentado as florestas durante o periodo 
carbonifero, em que se formaram as principais e mais importantes jazidas dêsse 
combustivel. Desde que, estudando-se uma camada geológica, nela só sejam 
encontrados fósseis de animais marinhos, poder-se-á concluir pela ausência de 
jazidas de hulha nessa formação. :S.: isto justamente o que se observa no vale 
qo Amazonas, onde ocorre rica fauna de idade carbonífera superior, mas tipica
mente marinha, repousando diretamente sôbre formações mais antigas, devo
nianas, também caracteristicamente marinha. O contrário disso observa-se no 
Piaui, onde, em testemunhos de uma sondagem foram encontrados restos de 
vegetais, fôlha, hastes, e frutificações, referidas por Eusébio de Oliveira ao West
phallano, divisão do periodo Carbonífero em que se formaram as grandes jazidas 
de carvão de pedra da Europa e América-do-Norte, sendo portanto assim possi
Yel que possam ai ser encontradas jazidas dessa substância. 
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As vêzes, os restos vegetais apresentam-se num grau menor de mtnerall
zação, mostrand9 ainda claramente a estrutura de lenhos (troncos de madeira) 
constituindo os denominados linhitos, comuns nas formações dos períodos Cre
táceo e Terciário, e formando às vêzes verdadeiras bacias carboníferas, como 
por exemplo, em Caçapava, no Estado de São-Paulo, passiveis de serem utill
zados industrialmente; mais comumente se apresentam em fragmentos e troncos, 
espalhados, como por exemplo, na região do Recôncavo, no Estado da Bahia, e 
em ambas as margens do rio São-Francisco, na região de Jatobá, onde ocorrem 
também troncos silicificados, alguns de tamanho avantajado. 

Quanto ao petróleo de acôrdo coÍn os mais recentes estudos e pesquisas 
parece ter-se originado de depósitos orgânicos de natureza principalmente anl-. 
mal, de depósitos análogos ao que se tem denominado "sapropel", constltu1dos 
de uma lama pútrida, repleta de detritos animais e vegetais, entre os quais· os 

. de peixes representam para muitos papel preponderante. 
Só o estudo paleontológico de uma formação poderá então nos conduzir ao 

conhecimento da sua natureza, de maneira a se chegar a concluir se estamos 
ou não em presença de uma rocha matriz de petróleo. Sendo o petróleo uma 
substância grandemente migratória, êle em geral não é· encontrado nas suas 
rochas matrizes, mas como para que possa ter emigrado para outras rochas 'que 
o possam conter, necessário foi que se houvesse antes gerado, o estudo de sua 
origem apresenta o mais elevado interêsse para a geologia dêsse combustivel. 

Para o caso mais particularmente de nosso pais tenho pessoalmente me 
preocupado a êsse respeito com a série de rochas fossiliferas da região do Recôn
cavo da Bahia, e essas apesar da grande abundância que apresentam em ·restos 
de peixe, não me parecem ser por forma alguma "sapropel" endurecido. Cará
ter de "sapropel" apresentam até certo ponto as argilas pllocênicas altamente 
fossiliferas do alto Amazonas, principalmente as de Três-Unidos, no rio 
Javari. 

Uma das brilhantes aplicações da Paleontologia foi a caracterização de 
formações altamente diamantíferas na antiga colônia alemã da Africa do Sudo
este e que tem muitas analogias como a denominada formação de Barreiras, 
ocorrente ao longo das costas do Brasil, de Vitória para o norte, principalmente 
no Estado da Bahia. 

Na antiga colônia alemã, a preciosa pedra só é encontrada em dep~tos 
nas camadas caracterizadas por fauna que lhes é'pecullar, e cuja ocorrência não 
pôde ainda ser verificada em nosso pais. 

Já houve quem dissesse ser o Brasil pobre em fósseis. Muitisslmo mais 
acertado seria dizer que foi pobre, paupérrimo mesmo, em pesquisadores de 
fósseis, o que felizfnente já não vai sendo mais, graças principalmente às atlvil
dades do nosso Serviço Geológico e Mineralógico, cujas monografias e boletins 
sôbre o assunto têm tido repercussão mundial. 

Quase todos os tipos de animais têm sido encontrados fossilizados em nosso 
subsolo. Desde simples vermes, de que já falamos atrás, até aos Répteis de porte 
agigantado como os . grandes Dinossauros, e aos Mamíferos, entre os quais o 
Mastodonte e o Megatério, o primeiro um animal aparentado com o elefante 
atual, porém maior, e com defesas menos curvadas, e o segundo, um Desdentado 
(animais tendo só dentes molares, mas numerosos) , uma como espécie de 
preguiça grande, muitíssimo grande, enormíssima, cuja lerdeza não deveria ter 
sido muito menor, o que bem poderia servir de animal totêmico de nosso povo. 
Sendo o solo brasileiro um dos mais antigos da Terra, nada haveria de extraordi
nário que se tomasse para animal totêmico um fóssil. 

Os americanos do norte têm a águia e as estrêlas, os lnglêses o leão e a 
Jarreteira, os franceses o galo e os direitos do homem, e o nosso Brasil bem 
poderia ao Cruzeiro do Sul acrescentar o Megatérlo ou a preguiça gigante. 

Em nosso Museu Nacional, tão pouco visitado, encontam-se em exposição, 
na sala Lund, belas defesas de Mastodonte, provenientes de Pernambuco, e um 
esqueleto completo, montado, de Megatério, proveniente das cavernas de Jaco
bina, na Bahia. 

Peixes são extremamente abundantes, sendo notáveis os encontrados em 
nódulos na chapada rto Araripe, no Piauí e Ceará, e descritos principalmente na 
Monografia III do Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil; os maiores porém, 



CONTRIBUIÇÃO AO ENSINO 

são os encontrados nas formações cretáceas da Bahia e Ilhéus, entre os quais o 
avantajado Mawsonia, e nas formações permo-carboniferas de Santa-Catarina, 
onde ocorre o Acrolepis reedi recentemente Identificado por Eusébio de Oliveira. 

Dinossauros, têm sido encontrados no Estado de São-Paulo, na denominada 
formação de Bauru, onde ocorrem ossadas gigantescas, de Répteis, entre os quais 
Megalossaurídeos, (possivelmente o Tiranossaurus, que foi o Réptil carniceiro 
maior que existiu sôbre a Terra) e o Titanossaurus, herbívoro, aparentado com 
o célebre Diploducus (com bico do pato), cujo comprimento atingia 25 metros. 
Dinossauros, também têm sido epcontràdos no Estado da Bahia, nas formações 
cretáceas do Recôncavo, em companhia de Crocodllianos, também ocorrentes em 
formações da mesma idade, em companhia de Quelónios e Dinossauró8, no Estado 
de São-Paulo. · 

· Crocodilianos são ainda encontrados nas margens do São-Francisco, no Estado 
de Pernambuco, em depósitos cretáceos análogos aos da Bahia, e em formações 
terciárias do Estado de São-Paulo (bacia do Paraíba, em Taubaté e Caçapava) e 
no Estado do Amazonas. 

Jâ. que falamos em Répteis, lembremos a interessantíssima e importante 
fauna reptlliana que tem sido encontrada no Rio-Grande-do-Sul, nas camadas 
denominadas de Santa-Maria na qual se encontra o maior Dicynodonte até 
agorà conhecido, a Stahleckeria, com cêrca -de 4 · metros de comprido, e de que ' 
existe um exemplar montado no Museu da Universidade de '.I'übingen, na Ale
manha, graças aos esforços do professor von Hüene, um dos maiores conhece
dores do assunto, e que faz já vários anos, vem se ocupando. com o estudo da 
'.Paleontologia brasileira, e que não está longe de vir a ser o Lund dos Répteis 
fósseis -do Brasil. · 

No· nosso Serviço Geográfico e Mineralógico encontram-se numerosos cai
xotes e grande cópia de material paleontológico proveniente do Rio-Grande
do-Sul. 

Para terminar devemos .finalmente nos referir embora ligeiramente, à utill
dade dos fósseis sob o ponto de vista medicinal e psicológico. 

Assim, nossos mais antigos antepassados usaram e abusaram de Moluscos 
fósseis associados e conchas de Moluscos seus contemporâneos como ornamento. 
Em sepulturas de idade neolitica, de antigos habitantes das cavernas, têm sido 
encontrados diademas, colares e braceletes constituídos de entroclas de Encrinus 
Já então faz muito extintos, e atualtnente, populações marroquinas se utilizam. 
como amuletos, da conchas de Braquiópod~ e Lamelibrânquios fósseis. Na China, 
pós de ossos petrificados de Dinossauros, provenientes provàveltnente da Mon-. 
gólla, onde são abundantíssimos, inclusos em pequenos sachets, são usados como 
escapulários, que gozam de grande reputa~ão como preservativos contra várias 
moléstias, do mesmo modo que colocamos ao pescoço dos nossos filhos os sachets 
com os tais põzinhos do Dr. Peckolt para preservá-los da coqueluche. Isso não 
11e passa só na China aqui mesmo no Brasil, nossos sertanejos do Nordeste 
descobriram, virtudes medicinais nos fragmentos de ossos dos Mamíferos fósseis 
que precederam a vinda do homem no solo da América. 

Com êste século, da Paletontologia surgiu uma ciência nova a Paleopatologia, 
cujo Objeto consiste em investigar a evolução dos estados mórbidos e de suas 
causas no decorrer dos milênios, e cujas aplicações utilitárias apenas se esboçam, 
e entre êles releva lembrar o caso do tubérculo anômalo dos molares que não 
poderá ser mais considerado como estigma sifilítico, como se tem afirmado. 

O estudo da Paleontologia, deixando patente que o homem não apareceu 
por descuido na face da Terra, e ·que nada mais é do que o resultado do aper
feiçoamento continuo a que tem estado submetida a matéria viva, mostra-nos 
nossa pequenez e insignificância, abatendo-nos o orgulho de querer ser o único 
a refletir a imagem do Criador, pois sua imagem está em tôda parte, na 
pedra rude e nua, líquen que a reveste, na flor multicor e na asa veloz do 
colibri que esvoaça em tôrno da flor e na asa mais veloz ainda do pensamento 
humano. 

_... A fotografia li um excelente documento geogriflco, desde que se saiba exatamente o local 
.,... ~fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografia&. panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. . 
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CENTJ!:BIMA DS:CIMA SEGUNDA TERTOLIA, REAUZADA EM 5 
. DE JUNHO DE 1945 

CONTINUAÇÃO DA APRESENTAÇÃO DO RELATôRIO GERAL· DA EXCURSÃO AO PARÂNA E 
~ANTA•CATARINA. TRECHO: CURITIBA-LONDRINA E VISITA A FAZENDA DE MONTE-ALEGRE, 
PELA PROF.ª MARIAM TIOMNO. A PENEPLANtCIE - O PLANALTO - SERRA-DAS-FURNAS -
MONTE-ALEGRE - O DIVISOR DAS AGUAS DO TmAJI E DO LARANJINHAS. DEBATES. 
COMENTARIOS PELO PROF. FRANCIS RUELLAN SOBRE A GEOMORFOLOOIA DA REGIÃO 
PERCORRIDA. COMUNICAÇÃO DO ENG.º CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO SOBRE OS NOVOS 

. TIPOS DE REUNIÕES GEOORAFICAS DO C. N. G. 

Dando inicio aos trabalhos o Eng.° Christovam Leite de Castro anunciou a 
apresentação a ser feita pela Prof.ª Mariam Tiomno de mais um trecho do rela• 
tório geral da excursão ao Paraná e Santa-Catarina, compreendido entre Curi
tiba e Londrina, passando por Monte-Alegre. 

Tomando a palavra, a Srta. Mariam Tiomno lembrou que essa foi a últi:na 
grande viagem realizada nessa excursão. A seguir disse que deixaram Curitiba 
em direção a Londrina pela saída de NW, seguindo pela estrada de rodagem cons
truida recentemente, a fim de ligar a capital paranaense ao N e NW do Estado. 
Tendo sido esta zona .colonizada por plantadores de café vindos de São-Paulo, 
encontrava-se separada do resto do Estado do Paraná pela ausência de estradas, 
sendo o intercâmbio feito por São-Paulo. A construção da estrada de rodagem 
permitiu que houvesse uma continuidade entre a capital e o ·NW do Estado. 

Foram os excursionistas por essa estrada até Ventania e dai seguiram por 
um ramal em direção a Monte-Alegre; após visitarem essa região voltaram à 
estrada-tronco, seguindo por ela até Jataí, donde se dirigiram para Londrina. 

Saindo de Curitiba, situada a 900 metros de altitude, a estrada atravessa os 
terrenos terciários da bacia de Curitiba e, logo a seguir, penetra na peneplanicie 
arqueana fortemente dissecada pelos pelos formadores do Ribeira-de-Iguàpe. 

Nas proximidades de Curitiba localizam-se as colônias agrícolas de Banta
Feliéidade, Passaúna e Campo-Magro, que vivem em função da capital, servindo 
para seu abastecimento. Estende-se até aí a zona de influência direta de Curiti
ba e, logo em seguida, diminui sensivelmente a ocupação humana. 

A peneplanície arqueana apresenta-se, de início, ligeiramente rejuvenescida, 
com terraços entre o seu nível superior e o fundo dos vales. Adiante, o rejuvenes
cimento se acentua e a paisagem torna-se mais montanhosa. Nos cortes da es
trada aflora o granito decomposto em bola, e em certos pontos, chistos com in
clinação variável, apresentando-se, às vêzes, quase vertical. 

Nos solos oriundos da decomposição do arqueano, sucedem-se as culturas 
de milho, que constituem quase que o único traço de ocupação humana, ao ~on
go da estrada; as habitações são vistas raramente. A estrada é muito recente e 
não influi ainda como agente de fixação da população, o que fará certamente 
pois possibilita a troca dos produtos. 

As encostas dos vales são recobertas de mata com araucáril!- ou de vegetação 
arbustiva secundária. A medida que se desce para o vale do rio Açungui, dimi-
nuem as araucárias. . 

A descida para o Açungui se faz J:!âpidaínente. 1:ste rio encontra-se forte
mente escavado nos chistos de inclinação variável. O aprofundamento do rio se 
fêz em duas etapas, assinaladas por um nivel de terraços e espigões bem marca
dos. O segundo rejuvenescimento foi muito mais vigoroso que o primeiro. 

Atravessado o Açungui, à altitude de 550 metros, a estrada sobe a outra en
costa de seu vale, onde se vêem exposições de chistos. Após o ribeirão Grande, sur
gem novamente os afloramentos de granitos, constituídos, dessa vez, de elemen
tos muito grosseiros que provam, em geral, ·um resfriamento brusco perto da 
superficie. · 
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A zona é de florestas que se apresentam em grande parte devastadas. Vi
sando conservar as matas existentes e reflorestar as áreas devastadas, o Institu
to Nacional do Pinho está ·instalando, 'no quilômetro 63 da estrada, um Hôrto 
Florestal. As edificações são vistas nos terraços de um pequeno vale muito pro
fUndo, que está sendo represado para fornecimento de energia hidro-elétrica. 
I;>ivisa-se, dessa zona, na direção de SW, o rebordo recortado de uma grande 
cuesta e na direção SE, cristas, provàvelmente, algonquianas. 

Descendo para o· vale do rio Ribeirinha, observa-se nos cortes uma sucessão 
de granitos e chistos. No profundo vale do Ribeirinha vêem-se .dois terraços re
presentados por esporões e, subindo a outra encosta dêste rio, onde continuam a 
alternar os granitos e chistos, a estrada atinge o nível superior do planalto, a mais 
de mil metros de altitude. Neste nível vê-se um pequeno relêvo que serve de di
visor entre as águas da bacia do Ribeira-de-Iguape e as dos. afluentes do Paraná. 

A estrada segue pelo planalto, de relêvo suave, atravessando sucessivamente· 
os altos vales dos formadores do Iapó, afluente do Tibaji. São verdadeiros vales 
de peneplanicie, largos e pouco profundos, mas apresentam encostas dissimétricas 
constituídas por formações geológicas diferentes. Observa-se ai uma alternân
cia de arenitos e granitos, formando êstes pequenos relevos separados pelos are
nitos de inclinação suave. Talvez sejam formaçõe~ da série de Açungui, associa-
~~~~ . . 

Essas formações geológicas diferentes (granito e arenito) exercem, por in
termédio dos solos, enorme influência no. tipo de vegetação e ocupação humana: 
Assim, os solos provenientes do arenito são revestidos de campos, que são ocupa
dos pelo gado das grandes fazendas, já bem antigas, cuja sede não está localizada 
em função da estrada ainda recente. Nos solos graníticos, mais férteis, a vegeta
ção é de florestas, tendo sido instalados, nas derrubadas, pequeno sítios com suas 
roças de milho e criação de suínos. Essa relação íntima entre a estrutura, o tipo 
de vegetação e o tipo de ocupação humana foi observada várias vêzes. 

Ganhando ení altitude, a estrada atravessa uma crista de quartzito (quilô
metro 147) e, a seguir, passando por Pirai, atinge a serra das Furnas, de arenito 
devoniano. Esta serra apresenta um desnível de mais de 200 metros em re
lação ao planalto de relêvo bastante suave, mas não constitui uma cuesta tão 
nítida quanto a da Serrinha, junto ao Iguaçu. A serra das Furnas é considerada 
como o limite oriental das formações devonianas. 

Continuando a viagem, chegaram os excursionistas a Ventania, donde segui
ram por um ramal para Monte-Alegre. Nos cortes, vêem-se afloramentos de chis
tos e de diabásio. Parece que a diferença de rochas influi no tipo de vegetação 
pois alternavam os campos e as florestas. . 

Monte-Alegre é uma imensa fazenda de propriedade das Indústrias Klabin 
que estão aí construindo uma grande fábrica de papel e celulose. A localização 
desta fábrica é bem adequada pois há, na região, uma grande reserva de pi- · 
nheiros e madeiras para lenha e também de energia elétrica, nos saltos do Ti
baji. A fazenda está ainda situada bem próximo da estrada de rodagem, e pelo 
decreto de 5 de fevereiro de 1945 foi aprovada a construção de uma linha férrea 
ligando a fazenda a Joaquim-Murtinho. 

A sede ·da fazenda está a cêrca de 850 metros de altitude, numa zona de carn
. pos limpos e de topografia muito suave. &se local é denominado Lagoa e será 
o centro das comunicações da fazenda. 

No dia seguinte, visitaram a reprêsa Mauá, que irá fornecer energia elétrica 
à fábrica e ao resto da fazenda. A reprêsa está sendo construída no rio Tibaji, 
aproveitando um forte rejuvenescimento de que resultou uma queda d'água e 
um meandro encaixado nos basaltos. · 

Na direção do Tibaji, sucedem-se extensas florestas ricas em pinheiro8, e à 
medida que se desce para o rio os pinheiros vão sendo substituídos por outrus 
madeiras de lei. 

O vale do rio TibaJi é muito escavado e o aprofundamento do rio é assinalado 
por um nivel de terraços. A ação erosiva das águas, aproveitando as diáclases 
dos basaltos, esculpiu-os em colunas. 

O periodo das cheias se estende de setembro a março e o das vazantes, de 
junho a setembro. As ,vêzes, como em 1942, o periodo das chuvas se estende <1em 
interrupção até Junhd, o que é a causa de. um inverno mais rigoroso, havendo 
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mesmo neve. As geadas são freqüentes, de junho a setembro. No inverno é que 
se nota mais a diferença. entre Lagoa, situada num espigão e cercada de campos 
limpos, a usina Mauá, nas margens do Tibaji e a fábrica que está sendo cons
truida no vale do Harmonia. O ar é muito mais sêco em Lagoa, onde há apenas 
uma pequena cerração pela manhã, do que na fábrica e na usina Mauá, onde o 
denso nevoeiro só se dissipa às 9 ou 10 horas da manhã. 

· De volta da reprêsa Mauá, seguiram em dire~o à fábrica que está sendo ins
talada. junto ª°'rio Harmonia. Neste foi construído, por meio de uma barragem 
de 15 metros, um reservatório de 5 300 000 metros cúbicos para a água necessária 
à fábrica. Essa água, cêrca de 1 200 litros por segundo, depois de elevada por 
meio de quatro bombas, passa por uma estação de tratamento sendo, em seguida, 

· distribuída pela fábrica. 
A fábrica necessita, diàriamente, para sua produção, de 300 pés de pinheiros 

-que correspondem a 1 020 metros cúbicos de pinho e de 1 300 metros cúbicos . de 
lenha. A companhia possui Ull}a reserva de 6 000 000 de pés de araubária em 
mata, no entapto, mesmo antes de iniciar a derrubada, foram feitas grandes 
plantações de pinheiros, 2 · 500 000 pés e de eucaliptos, para lenha 1 000 000 de 
pés. Como matéria prima, a fábrica necessita ainda de 14 toneladas diárias de 
calcáreo, 12 de enxofre e 4 a 6 de cloreto de sódio. A fábrica teIJl uma capacidade 
para produzir, diàriamente, 120 toneladas de papel para jornal, 50 de celulose, 
50 de cartão e 3 toneladas de soda cáustica. 

Para realizar um tão grande trabalho, serão necessários. uns 600 operários, 
cujas casas, de madeira, _já estão sendo construidas perto da fábrica. 

Deixando Monte-Alegre voltaram a Ventania, donde seguiram em direção 
a Londrina pelo divisor das águas do Tibaji e do Laranjinhas. 

Logo nos primeiros quilômetros, vêem-se, nos cortes, uma argila esbranqui
çada com seixos rolados, pertencentes à série glacial de Itararé. Muitos dêsses 
seixos dispõem-se verticalmente em meio à argila, havendo também elementos 
angulosos que comprovam a origem glacial. Uma vez ou outra, aparecem algu
mas bolas de diabásio. 

Adiante, a· estrada começa a descer em direção a um vale de fundo largo 
onde aflora o díabásio. 1:sse vale entulhado é recoberto de floresta densa com 
dois andares, sendo o superior constituido de pinheiros e o interior, .de árvores 
·folhudas. Após Caeté (quilômetro 257) sucedem-se solos amarelos, provenientes 
de arenitos e chistos argilosos, e solos escuros, oriundos de filões de diabásio. 
ltstes filões, alternando com os chistos, formam pequenas cristas muito inclinadas. 
As camadas de chistos, se estendem entre os diques de diabásio, constituindo as 
encostas dos vales subseqüentes dissimétricos. 

· Saindo dessa grande depressão que corresponde, talvez, à série de Tubarão, 
a estrada ganha em altitude. Do quilômetro 289 divisa-se, ao longe, uma cuesta. 
Ainda neste quilômetro, surgem argilas ·variegadas, entrecruzadas, da série de 
Passa-Dois. Após uma crista onde se vêem exposições destas argilas, aflora o 
diabásio acompanhado de arenito Botucatu, formando relevos a xnais de 1 100 
metros de altitude. Por entre os afloramentos de diabásio e arenito, a estrada, 
sempre pelo espigão, começa a descer suavemente para o Paranapanema, atra
vessando os vales dos seus afluentes e sub-afluentes. Já era noite quando os 
excursionistas passaram por São-Jerônimo, penetrando adiante na zona de 
trapps que se estende até o Paranapanema. 

Observa-se logo uma mudança na paisagem humana. Até então notava-se, 
nos campos, a criação extensiva de gado e nas zonas de florestas, a explotação 
da madeira e roças de milho ligadas à criação de suínos. No domínio da terra 
roxa, de recente explotação, sucedem-se belíssimas culturas onde se vêem mi
lharais de pés gigantes intercalados com plantações de feijão, arroz, etc., e a 
vegetação mostra-se muito mais exuberante. 

Chegando a Jataí, os excursionistas seguiram para Londrina, onde foram 
muito bem recebidos. 

De Curitiba a Londrina atravessa-se tôdas as formações geológicas do Pa
raná, que se sucedem para NW, cada vez mais recentes. De fato, primeiramente a. 
estrada atravessa os depósitos terciários da bacia de Curitiba e, em seguida, um 
pequeno trecho da peneplanície arqueana fortemente dissecada pelos formado-
1es do Ribeira-de-Iguape. Depois, descendo para o profundo vale do rio Açungui, 
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penetra na série de Açungui, representada por afloramentos de chlstos que al
ternam com granitos, talvez, pórfiros. Atravessado o vale escavado do Ribeirinha, 
a estrada atinge o nível superior do planalto, de relêvo suave, c;inde afloram bar
ras graniticas, formando pequenos relevos. separados por formações de arenito. 
Depois de Pirai, a estrada ganha em altitude e atravessa a serra das Furnas, 
constituída de arenito devoniano. O desnível formado por essa serra com ·-o pla• 
nalto, de relêvo suave, é de mais de 200 metros, o que marca, no relêvo, um degrau, 

Após Ventania a estrada corta os afloramentos de argilas glaciares da séne 
de Itara~ e, a seguir, atravessa a depressão constituída, provàvelmente, pela 
série de T\J,barão, onde os arenitos e chlstos alternam com filões de diabásio que 
formam pequenos relevos. Depois do quilômetro 289 surgem argilas variegadas, tla 
série de Passa-Dois, seguidas pelas formações do Rio-do-Rasto. Em seguida, a 
estrada atravessa um relêvo de mais de 1 100 metros de altitude formado por· 
afloramentos de diabásio e arenitos Botucatu. Finalmente, penetra, depois de 
São-Jerônimo, na zona de trapPs que se estende ate o Paranapanema. 

Nesse longo percurso, de Curitiba e Londrina, não se observou na topografia 
os clássicos planaltos de Derby e E. de Oliveira. O relêvo é, de um modo geral, 
constituído de inicio pela peneplanície bastante dissecada, de cêrca de 900 me- · 
tros de altitude, onde os rios Açungui e Ribeirinha escavaram vales profundos 
em forma de V. Segue-se o nível superior do planalto de grande regularidade,· 
com 1 000 metros de altitude. Destaca-se, aí, o rebordo da serra das Furnas que 
atinge 1 260 metros de altitude. Após esta serra, a topografia torna-se novamen
te suave, tendo uma altitude correspondente à do trecho anterior. Segue-se a_ 
grliode depressão subseqüente da série de Tubarão, e depois o relêvo se eleva 
atingindo 1 150 metros de altitude para descer suavemente em direção ao Pa
ranapanema.. Olhando-se para o perfil da região, tem-se a J.mpressão de que a 
mesma foi nivelada pela erosão ficando apenas. algumas cristas constituídas pe
las rochas mais resistentes. -

Quanto à Geografia Humana, deixando a zona de influência direta de Curi.:. 
tiba onde estão as colônias agrícolas de Santa-Felicidade, Passaúna e Campo
Magro, o único traço de ocupação humana ao longo da estrada, está nas planta
ções de. milho, sendo raras as habitações, pois a estrada não influiu ainda como 
agente de fixação da população. Atingindo-se o nível superior do planalto nota
se, nos campos, a criação extensiva de gado e nas zonas de florestas, pequenos sí
tios cercados de plantações de milho, que vivem da criação de suírios e. da ex
tração de made1ra. Na zona de terra roxa, .observa-se a agricultura, de existência 
recente. Essa região de explotação recente, onde se destaca de um lado Monte
Alegre como futuro centro industrial e, de outro lado, as riquíssimas terras roxas, 
é de grande importância para a economia do Estado, sobretudo agora que se acha 
ligada à capital paranaense pela estrada de rodagem, que constitui um fator de 
relêvo para a unidade dessa economia. 

A exposição foi ilustrada com um perfil da região percorrida, feito pela teP.. 
tuliana, uma planta da fábrica de Monte-Alegre e projeção de fotografias dos 
principais aspectos da região. 

O Sr. Miguel Alves de Lima, assumindo a presidência, deu inicio aos debates. 
Tomando a palavra a Prof.ª Luci Guimarães de Abreu lembrou que, nas proximi
dades de Curitiba, situa-se ainda o povoado de Ouro-Fino, que teve como origem 
a bateia de ouro que ai se fazia. Continuando disse que, no quilômetro 63, onde 
está sendo instalado o Hôrto Florestal, estabeleceram-se 53 familias da própria 
região, que vivem em relativo confórto nas suas casas de madeira. Formou-se, 
assim, um pequeno aglomerado com igreja, escola, etc., que recebeu o nome de 
Florestal. A região é em grande parte devastada e a principal função das fami
lias ai existentes é de reflorestar as áreas devastadas. Em seguida, a Prof.ª Luci 
de Abreu explicou que Mon.te-Alegre, até pouco tempo, era uma fazenda de cria
ção com cêrca de 8 000 cabeças de gado. As Indústrias Klabin ai se estabelece
ram em virtude da grande reserva de pinheiros e, apesar de ser esta suficiente 
para 20 anos de produção, a Companhia está plantando pinheiros pois êstes le
vam também 20 anos para se desenvolverem. A fazenda de Monte-Alegre está 

, dividida em três partes, a da Lagoa, parte central, onde está o hotel, escritórios, 
etc.; a reprêsa. de Mauá, a 30 quilômetros da Lagoa, terá vida própria pois os 
operários que trabalharem na repr(·sa deverão residir ai mesmo; finalmente, a 
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região do rio Harmonia, onde está sendo instalada a fábrica. e construida a vila 
o}lerária. A8 'plantações de produtos alimentícios, para consumo interno, serão 
feitas na própria fazenda. 

: Falou a seguir a Srta. Lísia Maria Cavalcanti ·dizendo que o aprovisiona
mento da fazenda, em viveres, também já foi estudado pois a fazenda está numa 
região de criação extensiva de gado, quase desprovida de agricultura, e se o abas-. 
tecimento viesse de longe acarretaria um grande aumento no custo dos produtos 
básicos da alimentação. Assim, haverá dentro da fazenda uma verdadeira colônia 
agrícola, com 50 colonos que receberão pequenas propriedades em troca do plan
tio de pinheiros, e que deverão vender seus produtos aos operários e funcionários. 
Umas dez famílias já ai se estabeleceram, nessa base, e !Ilstalaram suas culturas 
de milho, feijão, batata, etc. O abastecimento, em carne, será feito por particula-
res que, em troca, obtém o uso dos pastQs da fazenda. · 
. Perguntou o Prof. Pedro Geiger se a explotação da madeira não teria come
çado depois da vinda dos colonos para a agricultura, pois, nos outros lugares, os 
colonos dedicam-se à extração da madeira para se defenderem, econômlcamen
te, até que as culturas comecem a produzir. Lembrou a Prof.ª Mariam Tiomno 
que a zona do norte do Paraná é de agricultores, como os japonêses da colônia de 
Açai. :tsses colonos vieram. para a agricultura, mas encontrando a mata exube
rante dedicaram-se também à indústria madeireira. O Prof. Francis Ruellan es
clateceu que a explotação da madeira por colonos é multo importante. Em Lon
drina, os colonos pagam freqüentemente as terras adquiridas unicamente com 
a explotação da madeira de lei existente nelas, dedicando-se depois à agricultura. 

Disse o Prpf. José Veríssimo qU:e a Prof.ª Lucl de Abreu trouxe à tertúlia a 
contribuição de uma série de observações feitas no próprio local. A contribuição 
de cada membro da equipe é importante pois, em Geografia, só se pode trabalhar 
pelo sistema de equipe e colaboração. 

Em seguida disse que a tertuliana omitira, na exposição, os campos de Cas
tro, por onde os excursionistas passaram às 5 horas da tarde. :tsses campos são 
mais bonitos que os de Guarapuava. Da estrada divisa-se, ao longe, o casario bem 
antigo da cidade de Castro. Finalizando, felicitou a Srta. Marlam Tiomno pela 
exposição e pelo perfil que ela apresentara. 

Fazendo o comentário geral o Prof. Francis Ruellan disse ter a Srta. Mariam 
Tiomno feito uma exposição exata e que escolhera com cuidado o que devia ser 
dito, frisando o que é duvidoso. 

Quanto aos três planaltos de Derby e E. de Oliveira, é incerta a sua existên
cia no itinerário de Curitiba a Londrina. 

No esquema da região percorrida vê-se, em baixo, o perfil real e, no alto, o 
perfil ampliado cinco vêzés. O perfil real é extremamente regular, salientando-se 
apenas a cuesta das Furnas. A noção de estrutura não deve ser confundida com 
a de relêvo; do ponto de vista geológico observam-se as três partes diferentes, 
mas não do geográfico. A topografia mantém, aproximadamente, a mesma alti
tude. O Dr. Antônio Ribas dissera, com tôda razão, aos excursionistas, que os clás
sicos planaltos não são observados. As cuestas são mais acentuadas onde se 
nota a erosão do Iguaçu, formando-se grandes depressões subseqüentes. Não se 
trata portanto de diferentes planaltos mas de relevos escavados, que acentuam 
o rebordo das rochas duras. 

A peneplanície arqueana acha-se mais baixa do que o nível do planalto por 
ter sido bastante erodida pelo Açungui e afluentes. 

É preciso falar da série da Ribeira onde as rochas eruptivas alternam com 
os arenitos. Esta série constitui um dos grandes problemas da geologia do Brasil. 
A série de Açungui é comparável à série de Minas. Encontram-se, depois, forma
ções mais recentes ligadas por Henry Leonardos à série de Itacolomi. O estudo 
dessas séries, em si, não é geográfico mas a relação das mesmas com a vegetação 
e a ocupação humana é muito importante do ponto de vista geograflco. 

As relações entre a geologia e a geomorfologia não estão ainda de todo es
clarecidas. 

Concluindo, o Prof. Ruellan lembrou que no mesmo dia em que se realizava 
a presente tertúlia fôra oferecido ao Sr. Presidente da República o primeiro saco 
de papel produzido pela fábrica de Monte-Alegre. 
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Tomando a palavra, o Prof. José Veríssimo propôs que fôsse enViado ao 
Eng.0 Luis Vieira, como lima homenagem à grande obra por êle realizada em 
Monte-Alegre, um exemplar da presente tertúlia. . 

Falou, a seguir, o Eng.° Cbristovam Leite de Castro que comunicou 'ser esta 
a penúltima tertúlia dêste tipo, pois que de agora em diante iria haver três tipos 
de reuniões geográficas: tertúlias, seminários e reuniões. avulsas. 

A tertúlia será uma reunião de colaboração com o Conselho Nacional de Geo
grafia, das grandes correntes de pesquisas geográficas do pais. As comunicações 
serão de caráter original, <ieverão vir escritas e constituirão material para a 
Revista Brasileira de G_eograjia. Essas tertúlias serão quinzenais. 

Os seminários terão um caráter de intimidade, sendo . também quinzenais, 
alternando com as tertúlias. Entre os seminários haverá os de grande classe, nos 
quais serão discutidas as questões de grande interêsse, como a da imigração para 
a qual foi solicitada a opinião do C. N: G. Serão convidados os grandes conhece
dores do assunto e dos debates sairá, talvez, um plano de estudo. 

As excursões patrocinàdas pelo C. N. G., serão também assuntos dos semi• 
nários. Os relatórios dessas excursões serão debatidos elaborando-se, ao mesmo 
tempo, um tipo de trabalho em equipe com caráter técnico e cientifico. 

As reuniões geográficas estão assim progredindo e Visam atender as neces
sidades do meio. 

Manifestou o Eng.0 Leite de Castro um profundo agradecimento aos ter
tullanos dizendo ser graças a êlesque se conseguiu formar uma conscimcia. geo
gráfica, que está se alargando e exigindo novos moldes pois, o interêsse, a atiVi
dade e zêlo dos tertullanos pela ciência geográfica permitiram às reuniões do 
d. N. G. uma evolução para um novo ciclo . 

. C:EN'TMIMA DltCIMA TERCEIRA TERTÚLIA, REALIZADA EM 12 
DE JUNHO DE 1945 

COMUNICAÇÃO SOBRE O TERRITORIO DO ACRE PELO DR. JOSlt M. B. CÁsTELO BRANCO 
-TENTATIVAS DE DESBRAVAMENTO DA REGIA'O DO ACRE - A CONQUISTA PELOS BRASI· 
LETROS - CRIAÇAO DO TERRITôRIO DO ACRE E SUA DEMARCAÇÃO - COMENTARIO SOBRE 

A LINHA DE FRONTEIRA PELO ENG.° CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
E PROF. FRANCIS RUELLAN 

Dando inicio aos trabalhos, o Eng.° Christovam Leite de Castro lamentou 
a falta de um mapa do Território-do-Acre, região que ia ser o assunto do dia. 
Isso se deu em virtude da mudança das secções de Cartografia e Mapoteca para 
o Edificio da Noite. A segunda falta que assinalava é a de um grupo de.tertulianos 
assíduos como os professôres Fábio de .Macedo Soares Guimarães, José Veríssimo 
da Costa Pereira, Orlando Valverde, Lúcio de Castro Soares e Lindalvo Bezerra 
dos Santos, que embarcarão dentro de breves dias para os Estados-Unidos, onde 
farão um estágio de aperfeiçoamento. Na reforma do Conselho Nacional de Geo
grafia está prevista a criação de cinco secções de análise regional e êles serão os 
dirigentes dessas secções. 

Tomou depois a palavra o Dr. Castelo Branco, profundo conhecedor dos há
bitos, dos costumes e da história do Território-do-Acre, que discorreu sôbre aquela 
região, desde os primórdios do desbravamento até sua atual organização. 

A região do Acre foi inteiràmente desconhecida até meados do século XIX.· 
No século XVI, uma real Provisão concedida ao general Juan Alvarez Maldo

nado, que fêz a guerra contra o último chefe Inca, uma enorme extensão de terra 
que ia de·Lima a Moxos, dê Optari até encontrar as autoridades do Brasil a este 
e para o norte, nada havia que o cerceasse por se achar tudo ainda por descobrir. 

Poucos anos mais tarde, o marquês de Toledo encarregava Martin Hurtado 
de Arbieto cj.o descobrimento e redução das Manaries (rio Tono, alto Manu ou 
Madre-de-Dios> e do fabuloso império Guánuco-Marca, cuja posição corresponde 
à do que hoje se chama Alto-Purus, ao norte das Manaries e a leste do Ucayali. 
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Arbieto nada fêz, de sorte que perman~cia tôda a região desconhecida, apesar 
de imlmeras tentativas do govêrno de Lima e dos Missionários de Oeopa para 
descobri-la e desbravá-la nos séculos XVI a XIX, circunscritas, porém, a bacia do 
Beni e do vizinho do norte, o Madre-de-Dios . 

. Quanto ao Alto-Juruá, houve também uma tentativa de exploração, partindo 
das margens do Ucayali, cêrca de 9° sul, denominada Gaviria, sem resultado 
tampouco. . 

Estava reservada a glória da descoberta e a sua conquista a braSileiros que, 
partindo do extremo oriental do pais, trezentos anos depois, habitantes do mes-

. mo paralelo, afastados por uma reta de mais de 4 000 quilômetros, cheia de ma
tas, rios e serras, a investirem num rodeio maritimo e fluvial de cêrca de 7 000 
quilômetros quadrados, dominando tôda a região e adjacências, não fixando mais 
além, por não encontrarem nos manadeiros dêsses rios, a cobiçada árvore que 
produzia o "ouro negro", vulgarmente apelidada de "seringueira" - a hevea bra"." 
stltends, em quantidade que compensasse os seus esforços e canseiras. 

:Iases destemidos nordestinos, habitantes de uma zona sem chuvas procura
vam fugir ao flagelo da sêca, para uma outra zona onde houvesse umidade e pu
dessem viver sem o perigo mortal da sêde, robustecendo assim o povoamento da 
Amazônia e fundando um novo Estado - Estado Independente do Acre < 1902) • 

Da costa litorânea brasileira Já partiram, pelo meado do século XVI, os seus 
primitivos habitantes, os Tupis, num êxodo espantoso, .transpondo mil tropeços, 
lutando, fundando aldeamentos, como ainda hoje se vê na embocadura do Ma
deira, pela Amazônia afora, só parando nos sopés dos Andes, mal. aportavam 
a Pernambuco e Bahia os lusitanos invasores. E porque? Por causa dos sofrimen
tos que lhes eram infligidos' pelos descobridores do novo continente. 

No século passado, dessas mesmas costas, principalmente, nordestinas, sêcas 
inclementes obrigavam-nos a procurar novo destino, indo uns para o sul e outros 
para o norte do pais, a fim de escapar à morte certa pela sêde e pela fpme. 

Me8mo procurando a origem de outra gente que saia do Maranhão, a prin
cipio para o Pará e em seguida para o baixo Amazonas, havia o fito de lucro, de 
melhorar de condições econômicas, de enriquecer. · 

Quando do Paru, Jari e Cametá partiam os pioneiros do comércio e· desbrava
mento, do Madeira, Purus e Juruá inferiores, eram tangidos pela escassez da sei
va das "seringueiras" ou aniqüilamento das mesmas, devido ao processo da san
gria _adotado por êles, o qual compreendia não só o seu tronco como os galhos, 
numa destruição catastrófica. · 

É certo que alguns abandonaràm seus lares, sem serem impelidos pelo fla
gelo das sêcas, mas, outras razões os moviam a assim proceder. 

Amigos ou parentes, que já haviam estado no "Inferno Verde" instigavam
nos com vantagens capazes de afastá-los do lar matemo e lançá-los na voragem 
amazônica, dizendo-lhes que enriqueceriam fàcilmente ou, no miniino, teriam 
reduzido o seu estado de miséria ou pobreza. 

Comó vimos, chegou-se ao meado do século XIX, sem que alguém houvesse 
. penetrado em terras da atual Acreânia. 

Da malograda expedição de D. Juan Alvares Maldonado, na centúria da con
quista do Peru por Pizarro, decorreram três séculos para que um outro Maldonado 
(D. Faustino), percorresse o misterioso Manu e desembarcasse no Madeira 
para que se soubesse a que bacia pertencia, mas, nem êle, nem os seus predeces
sores conseguiram abeirar-se das ribas acreanas. 

Mesmo quando o padre Armentia, explorando a bacia do Madre-de-Dios, em 
1885, anunciou tê-Ias alcançado, desfez logo o seu engano, publicando mais tar
de que, descendo a vertente, saira no Benl. Tratava-se do Tahuamanu, atual 

, Orton. 
Os brasileiros, por êsse tempo, já povoavam e explotavam terras do alto 

Acre e Purus e do médio Juruá. · 
O panorama geográfico da região, como já vimos decorreu no perpassar dês

ses séculos sem alteração no tocante ao conhecimento do homem civilizado. 
As corr~ntes fluviais eram riscadas ao sabor dos viajantes segundo o pouco 

que lhes informavam os indígenas em contacto com os que se abeiravam delas, 
subindo-as, paulatinamente, no seu comércio de drogas ou procurando conhecer 
a sua gente e sua vida. 



.. As primeiras cartas geográficas mal desenham o Amazonas e a bôca de seus 
grandes trlbutários, produzindo-se verdadeira confusão quando se metem os 
seus autores a riscar os 11fluentes da margem sul do gigante dos rios. Amarumayu, 
nome indígena do atual Madre-de-Dios, tanto é aplicado ao Javari, como ao 
Juruá, Purus, Abunã e mesmo ao Ucayali, por se julgá-lo um prolongamento dos 
mesmos. Ainda no meado do século XIX se fazia a confusão, que só desapareceu 
com a jornada de D. Agustin Maldonado, já na segunda metade da centúria. 

O nome do rio de Cuzco era aplicado ora ao Juruá, ora ao Purus, por julga
rem-nos procedentes das proximidades daquela cidade. 

Só nos fins do século XVIII, surgem o Purus e Javari, desenhados, pela co
missão de astrônomos portuguêses de modo seguro até 6030' para o primeiro e 
5030' para o segundo. 

É certo, que os "coletores de drogas" penetravam êsses rios desde o século 
XVIII; na procura da salsa, cacau, manteiga e ovos de tartaruga, baunilha, óleo 
de copaíba e outros produtos silvestres, mas, pelo meado do século XIX ainda 
não passavam das cercanias da bôca do Pauini, longe ainda da do Aquiri uma cen
tena de milhas e no Juruá pouco ultrapassavam da vizinhança da foz do Pa
rauacu, hoje Tatauacá . 

. Foi em 1852, que o prêto pernambucano Serafim Salgado, encarregado pelo 
govêmo amazonense de encontrar uma comunicação com a Bolivia, transpôs 
aquela meta, indo segundo os mais autorizados ·escritores além da bôca do 
lliuacu, passando pela do Aquiri desapercebidamente. 

Nove anos após, l!om o mesmo intuito, era comissionado o prático amazonen
se Manuel Urbano da Encarnação, o qual ultrapassou o atual território acreano 
de centenas de milhas apropinquando-se das nascentes do Purus, penetrando 
pela primeira vez nos rios Acre, Iaco e Chandless .. Estava descoberta a futura 
Acrelândia, poucos anos depois confirmada pelo geógrafo inglês William Chan
dless, o primeiro que estudou cientificamente a bacia puruense até seus mana
deiros, revelando ao mundo a existência ali da preciosa árvore produtora da 
goma elãstica. 

Antes disso o govêmo da Província comissionou o engenheiro J. M. Silva 
Coutinho para estudar o rio, no vapor Pirajá, acompanhado do naturalista alemão 
O. Wallls, mas, por falta de recursos, voltaram de Hiutanaã, muito longe ainda 
do famigerado Território. 

. Quanto ao Juruá, vê-se em 1858, o cametauara João da Cunha Correia, subi-lo 
até o seu con'fluente Juruá-Mlrim já em território, atualmente, considerado acrea
no, como diretor de índios e o referido geógrafo britânico Chandless ultrapassar 
a barra do rio Campinas, distante dezenas de milhas ainda da futura zona federal. 

Verificou-se, então, que o Purus não era o Amarumaio tão falado._nem o 
Juruá era de curso tio reduzido que o Julgavam inferior ao Jatal. · 

ilstes Ao os feitos dos sertanistas, vejamos os diplomáticos. . 
Já na segunda metade do século XVIII, o govêrno português desejando as

sentar os limites da colônia, dlrige um convite à Espanha para tal fim sendo 
nomeadas as comissões demarcadoras, e escolhido como chefe da lusitana Fran
cisco Xavier Ftirtado de Mendonça governador do Pará e irmão do marquês 
de Pombal. · 

Dos trabalhos dessas Comissões nada resultou de prático para a zona que 
estamos estudando. Explorados o Madeira e o Javari, os pontos extremos da mis:.. 
terlósa região, só muitas décadas mais tarde, ali entravam os Pl'.imeiros batedores, 
mostrando que os rios que nasciam a 14º, 15º e 16º de latitude sul, na cadeia an
dina, de. fato se originavam de pequenas elevações situadas pouco além de -100. 

Em 1834, o general Armaza veio ao Rio-de-Janeiro tratar da solução do caso 
da fronteira com o Brasil, sendo repelida a sua proposta. Em 1863, o Brasil tra
tou do assunto, sem resultado, até que a 27 de março de 1867, em Ayacucho, foi 
assinado um tratado de amizade, limites, navegação, comércio e extradição entre 
a Bolivia e o Brasil, no qual se reconhecia como base para determinação da fron
teira o utt-posridetis, devendo servir de divisória uma paralela tirada da mar
gem esquerda do Madeira, na latitude sul de 10020', até encontrar o Javari. 
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·Nada se conhecia por êsse tempo sôbre a fronteira a demarcar. VárJas co
missões foram ao Javari: Soares Pinto, Tefé, Cunha Gomes, L. Cruls, Saddock 
de Freitas, a fim de conhecer a sua na.Scente. · 

Pelo mapa de Duarte Ponte Ribeiro e· Isaltino José Mendonça de Carvalho, 
1860, que serviu de base para as discussões do Tratado de 1867, segundo dJ,zem, 
conhecido como da "Linha Verde", o Javarl está riscado a~ 10020' :Paralelo da 
bôca do Benl, e apontado· pelo referido "Acôrdo", como ponto lnlcial da Unha 
divisória. 

O Juruá la pouco além de 7°, e o Purus alcançava a fronteira de 10020' alu
dida, mas, tudo não passava de hipótese. 

Na verdade, o Ma<tre-de-Dios só se tornou conhecido após a vi8.gem de Mal
donado, em 1861, iniciando-se a sua exploração por volta de 1880. O Orton em 
1883, o Abunã em 1898, só aparecendo os bolivianos nas margens do alto Acre, 

· depois que o sertanista brasileiro A. R. Pereira Labre varou do Madre-de-Dios 
para aquêle, em 1886. 

Por essa época, já os brasileltos haviam povoado tôda a bacia purus-acreana 
compreendida no atual Território. 

Mais tarde, como o govêrno boliviano exigisse o cumprimento dêste tratado, 
o govêrno brasileiro mandou entregar a parte da fronteira que demorava ao sul 
da linha geodésica Cunha Gomes, linha esta que partiã. da nascente do rio Ja
vari e terminava na confluência do Benl-Mamoré, originando a célebre questão 
do Acre, que findou, após várias escaramuças e combates entre os brasileiros ali 
residentes e autoridades e fôrças regulares do exército boliviano, com a vitória d08 
brasileiros, concluida pela patriótica e brava ação do nosso grande chanceler, no 
momento, o insigne barão do Rio Branco, que tão bem soube aproveitar o heróico 
feito daqueles incansáveis e destemidos desbravadores daquelas selvas, encorpo
rando ao Brasil, extenso e rico trato de terra, duplamente conquistado, pois, não 
só abateram os seus primitivos. donos, apoderando-se dos seus dominlos, como 
repeliram o invasor boliviano, a fim de manter a posse duramente adquirida. 

Não se tendo encorporado ao Estado do Amazonas a região, como desejaram 
alguns, foi criado o Território-do-Acre, a que foi anexado sob o mesmo titulo, a 
parte adquirida à república do Peru, relativa ao alto Juruá e seus grandes aflu-
entes Tarauacá e Embira. · 

O Peru pré:>testou contra o Tratado de Petrópolis (1903), bem· como contra 
o de Ayacucho 0867), avaliando as suas reclamações num totâl de 442 000 qui
lômetros quadrados, afora o que reclamava da Bolivia, somando tudo uma área 
de 720 000 quilôme11ros quadrados. . 

Da pretensão peruana de 442 000 quilômetros quadrados, ficaram para o 
Brasil 403 000, conforme o Tratado de 8 de setembro de 1909, baseadp no u.tt
possidetts, como no caso da Bolivia. 

Foi preciso, então, demarcar a nova fronteira .. Iniciados os trabalhos em 
1913, pela Comissão ·Mista Brasileiro-Boliviana, pelo rio . Abunã, prosseguiram 
no ano seguinte, sendo suspensos quando já estavam no rio Acre. . 

Restabelecidos· mais tarde, só terminaram em 1926, na origem do rio Ja
qulrana, principal formador do Javari. Essa extens~ fronteira é ·constante de 
vários acidentes geográficos correntes fluviais, divisores de águas, linhas geodé.;. 
sicas, serras num contôrno de cêrca de 3 000 quilômetros sendo 618 com a Bolivia 
e 1 565 com o Peru, e mais de 800 na divisa com o Estado do Amazonas. Dêles 
mais ou menos 1 000 quilômetros seguem os cursos fluviais e o restante por di· 
visores dêsses rios e as linhas geodésicas Cunha Gomes, do Chambuiaco ao Acre 
e do paralelo de 100 que corta o Embira. 

A Sinopse ão Terrttórlo-ão-Acre, organizada pelo Departamento Estadual de 
Estatistica (1939-1940) dá para o circuito 2 399 quilômetros, sendo 1 099 com o 
Peru e 456 com a Bolivia. 

Se fôssemos discutir a ação dos brasileiros às regiões referidas, teriamos que 
adiantar que os nossos patricios foram, no Juruá, muito além da fronteira adota
da, abandonando suas terras por não encontrarem a hevea brarilienm senão em 
estado esporádico. No Purus, fundaram sitios dezenas de quilômetros a montante 
da foz do Curinaá (Santa-Rosa) , fixando-se mais abaixo pelo mesmo motivo. 
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All, abundava a árvore do caucho castilloa, cuja explotação não lhes convl
nh&, determinando a natureza, o povoamento pelos brasileiros dos domínios da 
seringueira e pelos peruanos dos cauchais. 

Não foi o selvicola tenaz defensor de suas tabas, nem o felino agressivo que 
lhes detiveram o passo, tampouco as endemias. 

No Acre, os seus seringais ultrapassavam, como ainda acontece, as raias ofi
ciais com a Bolívia, sendo certo que Plácido de Castro, o generoso e bravo chefe 
acreano, bateu os bolivianos, .Já em águas de Tahuamanu ou Orton, na bacia do 
Madre-de-Dlos. 

No Iaco, Avelino Chases e outros foram até perto de suas nascentes, recuando 
para os seringais de Guanabara. 

Isto, no tocante às lindes com os países vizinhos. Quanto às com o Estado do 
Amazonas, até hoje não se acham resolvidas, nem demarcadas, apesar de constar 
de tratados internacionais e vários decretos do govêmo da República Brasileira. 

Suscitado o caso pelo coronel Gregório Taumaturgo de Azevedo, então pre
feito do Departamento Federal do Alto Juruá, convidando o governador do alu
dido Estado para se fazer representar nos trabalhos de demarcação que ia ini
ciar, êste a despeito de prometer comparecer, lá não apareceu, de sorte que Tau
maturgo mandou proceder à determinação de coordenadas nos pontos de incidên
cia da dita linha com os principais rios 9ue corriam pela região. 

Disto resultou a colocação de marcos nos lugares Remanso (Juruá), Algenib 
(Liberdade), Humaltá (Gregório), Insosso (Acuraua) , Gurguéia (Tarauacá) , 
Altair <Embira), Boa Vista (Massipira) e Mira-Flores (Jurupari) . 

Antes, porém a Comissão de localização da referida linha, chefiada pelo 
citado coronel já havia determinado as incidências nos rios Purus (Barcelona>, 
Hiuacu (onde hoje está a cidade de Sena Madureira~ e Acre (Caquetá). 

Fundaram-se, então, vários povoados ao longo desta fronteira, na parte 
considerada acreana, verificando-se, agora, com a determinação procedida por 
um astrônomo do Conselho Nacional de Geografia, que êsses povoados, hoje, 
cidades, não se acham dentro da área delimitada pela dita linha geodésica, 
conhecida, universalmente, por Cunha Gomes, nome do segundo comissário 
brasileiro que, devido à exoneração de Taumaturgo, assumiu a direção da Comis
são e explorou o Javari até suas nascentes. 

Os marcos do Aquiri, Hiuacu e Purus foram colocados de acôrdo com a deter
minação feita em 1874, pelo barão de Tefé: 7º1'17,5 de lat. Se 74º8'27" de long. 
W Gr. de sorte que quando em 1897, Cunha Gomes encontrou para a ,nascente 
do Javari (Jaquirana>, 7º11'48", 100 de latitude sul e 73º47'41",51 de longitude 
W. Gr., êsses marcos tinham de ser arredados dos seus lugares. 

Os da bacia do Juruá, Já colocados depois dos trabalhos de Cunha Gomes, 
contudo, não deviam estar exatos, não só por que se dizia, terem sido locados 
por pessoas Incompetentes, como porque a linha em aprêço, Já havia sofrido nova 
modificação no seu ponto de partida com a determinação feita pelo astrônomo 
brasileiro Luís Cruls, em 1901, que encontrou 7º06'55",03 de latitude Se 73º47'30",60 
de longitude W Gr. · 

Ainda não la parar ai a contradança da famosa divisória, pois, as coor
denadas da foz do Benl, onde termina a mesma, na conformidade do acôrdo com 
a Bolívia, tida como sendo aos 10020' de latitude S., sofreu uma deslocação para 
10º22'47",95 (marco da margem esquerda do Beni-Mamoré) - Relatório do 
almirante J; C. Guillobel, de 1915, sôbre a. fronteira Brasil-Bolívia, pág. 144) ; 
ou mesmo para 10023' de latitude Sul e 65º24' de longitude W. Gr. - Relat. 
cit., pág. 155), modificando as suas extremidades, uma vez que a do Javari 
pendia para o norte e a do Beni para o sul, ficando mais ou menos fixo o seu 
centro, -na altura em que cortava o rio Purus. 

O que é esquisito em tudo isso, é que o govêmo brasileiro ao criar o Território 
do Acre, em 1903, só se refere aos limites constantes da linha geodésica Javari
Beni (Decreto ns. 1 181, de 25 de fevereiro de 1904 e 6 901, de 26 de março 1908) 
e ao reformá-la pela segunda vez, em 1912 (Decreto n.0 9 831, de 23 de outubro), 
ao traçar o limite setentrional com o Estado do Amazonas, diz ser o mesmo for
mado pela linha geodésica oblíqua, traçada da nascente do rio Javari, em 7º1'17",5 
de latitude Sul e 74º8'27",07 de longitude W Gr. à confluência do Beni-Mamoré 
aos 10020' de latitude Sul, tal como foi calculada e em parte demarcada nos anos 
<te 1895 e 1896, conforme o Tratado de Petrópolis, fato êsse repetido pelo Decreto 
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n.0 14 383, de 1 de outubro de 1920, que unificou a administração do aludido 
Território, apesar da controvérsia surgida em tôrno dos trabalhos do barão 
de Tefé, e ainda do posterior, feito por Cunha Gomes, que não foi aprovado e já 
se conhecer oficialmente a determinada pelo venerando diretor do Observatório 
do Rio-de-Janeiro, Luís Cruls. Esta, aliás, a mais perfeita, porquanto pouco 
difere da realizada pela Comissão Mista de Limites com a república do Peru, 
com a diferença, apenas, de 4 segundos para mais na latitude e cêrca de meio 
minuto na longitude. 

Outros pontos determinados, antes de 1906, como Cruzeiro do Sul, foz do 
Muru (Seabra), Feijó, na bacia do Juruá, não foram confirmados pelo astrô
nomo do Conselho Nacional de Geografia, bem como Sena Madureira, na do 
Purus. 

Cruzeiro do Sul, apesar de ter sua posição fixada várias vêzes, sempre 
ficou dentro da linha aludida, 7°40'12" de latitude Sul ê 72º33'42" de longitude 
W Gr. em 1905, numa rápida observação, da Comissão Mista Brasileiro-Peruana 
de reconhecimento do rio Juruá, foi logo modificada no mesmo ano, pela Pre'" 
feitura do Alto Juruá, para 7° 38'27" e 72º36'15". Em 1924, a Comissão Mista de 
Limites Brasil-Peru, a fixava, por meio da radiotelegrafia erri 7°37'41" e 72°40'10", 
bem aproximada da encontrada pelo observador do Conselho Nacional de 
Geografia, em 1940 - 7º37'44" e 72°39'59". 

Foz do Muru, depois Seabra, e hoje Tarauacá, se encontrava a 8º30'15" 
de latitude Sul e 70º46'33" de longitude W. Gr. ,' na época da Prefeitura do 
Alto Juruá (1905), distante da linha geodésica cêrca de 10 minutos e, hoje, 
conforme o astrônomo do Conselho referido, sua posição real é de 8°09'26",8 
Sul e 70°45'54",4 de longitude, isto é do lado externo da linha citada, dentro de 
terras amazonenses, numa d,iferença de mais de 20 minutos. 

Vila Feijó, hoje, sómente Feijó, estava a 8°28'51" Sul e 70°24'00" longitude 
W .. Gr., foi localizada a 8°09'43",1 Sul e 70°21'07",3, ficando também fora do 
terreno acreano. 

Vem em seguida Sena-Madureira, lugar escolhido para sede de Departa
mento do Alto-Purus e o que mais foi submetido a observações astronômicas. 
Em 1896, Taumaturgo de Azevedo encontrava 9º08'13" Sul e 68º38'59" longitude 
W. Gr., resultado confirmado por Epaminondas Tebano, com a insignifi
cante diferença de 1 segundo para menos na latitude e na longitude. Em 
1907, Murray Jones achava 9º06'15" Sul, e confirmando a longitude, mas, a 
latitude sofria nova remoção, no mesmo ano, por P. Fawcett que a fixava 
em 9°03'56", que a Comissão Ferreira da Silva, em 1920, confirmava. O astrô-. 
nomo do Conselho encontrou pequena diferença, em 1940, ficando Sena em 
terras do Estado do Amazonas. 

No rio Abunã, é tido como limite o lugar "Extrema", situado numa terra 
firme, plana e alta e onde há um Pôsto Fiscal Federal, além de várias barracas, 
distante, porém, do verdadeiro ponto uns 20 minutos, ou seja mais de 35 quilôme
tros, no seringa! "Santa-Clara", tendo de permeio os seringais Cachoeira-do-Barro, 
Califórnia, Oriente e Bananal, de direito pertencentes ao Amazonas, hoje 
ao Território do Guaporé, mas, de fato ao do Acre. 

O govêrno da União deveria modificar a fronteira, pois não é posf!ível 
continuar como estão, com cidades acreanas dentro do solo amazonense ! ... 

Tudo isso dificulta a administração dos povos vizinhos, a fiscalização das 
l'"endas, o policiamento da zona fronteiriça, dando causa a nulidade de processos, 
não só administrativos, como judiciais, afora queixas e atritos entre autori
dades, que se multiplicarão, uma vez que desde já se haviam verificado quando, 
só as autoridades federais, do rio Embira, por conveniência do Serviço, residiam 
na foz do Jurupari. 

É o caso de se propor a mudança dessa raia divisória. 
Ou a linha falada será locada definitivamente por uma Comissão regular, 

como se fêz na fronteira internacional com um pequeno desvio, de modo que 
os povoados acreanos fiquem em sua terra, ou o atual Território do Acre, será 
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dividido em dois, alargando-se sua superficie até a bôca do rio Acre, no sul, 
e a foz do Tarauacã, no norte, como já tem sido lembrado mais de uma 
vez, por autoridades administrativas e particulares. 

Já em 1905, o então prefeito do Alto Juruá, coronel Taumaturgo de Azevedo 
agitava o alvitre, êle o primeiro que aventou a questão acreana, mostrando ao 
govêrno da República, o enorme trato de terra que íamos perder. E se compene
trou de tal forma do nosso direito, que se demitiu do honroso cargo de chefe da 
ComM;são Brasileira de Limites com a república boliviana, quando o govêrno 
centtral qele divergiu. 

Dizia o inolvidável fundador da cidade de Cruzeiro-do-Sul, opinião, aliás, 
respeitável por ter se· dedicado também à geografia: "Os atuais limites são 
anti-naturais. É claro que o critério que os demarcou não devia ser diferente 
do que foi na ocasião. Mas hoje, contraprovadas as suas incongruências, pode
rão ser corrigidos" . 

E acrescentQu que esta nova demarcação "será de gera~s vantagel\s". 
"O interior dos Estados como o Amazonas, Mato-Grosso, Goiás, etc. con

serva-se improgressivo pela sua vastidão deserta". 
Por êsse tempo o Departamento do Alto Juruá compreendia a bacia do 

alto Tarauacá, onde chegava "tardiamente as mais simples comunicações". 
E ajuntava: "Se o limite norte dêste Departamento fôsse na foz do 

Tarauacã, teríamos um centro de convergência". 
"Com os Departamentos do Purus e Acre sucederia o mesmo, se o limite 

norte se prolongasse da foz do Abunã à bacia do Acre, formando os dois um 
só Departamento". Esta alteração dos limites do Território do Acre traria 
ainda a alta garantia de haver comunicações durante todo o ano com as 
capitais respectivas. Seria um aumento de cêrca de 57 000 quilômetros quadrados. 

Nesse tempo, a população do Juruá amazonense era favorável ao empreendi
mento. Constou-nos que os habitantes à montante da foz do Tarauacã che
garam a pedir ao govêrno da União, a sua encorporação ao Território Federal. 

Escritores conhecedores da região têm advogado a divisão em duas unidades 
políticas, corroborando o acêrto de Taumaturgo. E mostram a separação im
posta pela própria natureza, inteiramente afastada por centenas de léguas, 
onde não há comunicações, não há relações de sociedade, não há interêsse do 
govêrno, o intercâmbio comercial não existe, não podendo, conseqüentemente, 
haver unidade administrativa. 

É um dos mais notãveis juristas que fêz parte do Tribunal de Apelação 
do- Acre que assim se manifesta: "Entre as duas metades do território não 
há comunicações diretas: é preciso passar por Manaus, que fica a meio 
caminho no vértice de um ângulo agudo. Entre as sedes dos tribunais, Sena
Madureira e Cruzeiro-do-Sul, medeam cem léguas de matas intransitáveis, 
onde se dissiparam milhares de contos na tentativa de abrir uma estrada 
a que faltariam necessàriamente os viajantes. Mas a vegetação tropical, 
renascendo mais densa que a selva derrubada, reconquistou o solo às clareiras 
intermitentes que, W--Olongadas até se encontrarem pelos extremos, ~viam 
escancarar a um trânsito insignificante a grande via leste-oeste". 

"A mesma indiferença entre vizinhos reina pelas sucessivas ramificações, 
de afluente para afluente". "Os interêsses, como as águas, só confluem nas 
fazes". 

A Comissão de Obras Federais, de 1907, empreendeu a ligação dos dois vales por 
uma longa artéria, que seria percorrida por automóveis. 

"Debalde no ponto inicial da estrada, defronte de Cruzeiro-do-Sul, colo
cou-se um automóvel, primeiro e último, que mais de dois anos aguardou no 
seu pôsto a construção dela, auto-imobilizado provisôriamente ali, até que 
em 1912, foi desmontado para se aproveitar o motor na produção da luz 
elétrica". 

A imprensa acreana <entre outros, os periódicos O Cruzeiro-do-Sul, do 
Juruá e o Azto-Purus, de Sena-Madureira) batia-se denodadamente, mostrando 
o êrro da unificação e o Partido Autonomista do Alto-Juruá a secundava em 
exposição ao Congresso Nacional. Pimentel Gomes, agrônomo que dirige uma 
repartição no Acre, mostra as vantagens dessa criação, em publicação recente. 
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Qualquer que seja a solução a tomar urge uma modificação nessa divi
sória, abandonando-se de ·vez uma reta que, pelo exposto já se quebrou, 
procurando aqui e ali dar-se-lhe novos rumos, tornado cada vez mais complicado 
e dificll saber-se aonde se deve exercer a ação das autoridades amazonenses 
e acreanas. 

Se ao govêrno da RepúbUca cabe resolver o assunto, não lhe deve rega
. tear auxílio o Conselho Nacional de Geografia, com as suas luzes. 

Tratando-se do Território do Acre, para cuja deUneação contribuiu podero
samente a Natureza, traçando-lhe o limite econômico, dentro do qual se acomo
daram os conquistadores da selva bravia, fundando o rico pais do melhor "ouro 
negro" e defendendo-o valentemente contra audaz invasor, ações essas que faci
litaram ao eminente barão do Rio-Branco, dilatar o nosso extremo oeste, de 
maneira sábia e decisiva, é justo que se estando a comemorar o centenário do 
seu nascimento, um ciclo de conferências organizado pelo Ministério do Exte
rior em combinação com sociedades cultas do pais, se lembre nesta despre
tensiosa tertúlia · sôbre o longinquo Território, o nome do excelso patrício, 
benemérito não só pela grandeza de sua obra, sempre baseada no direito, evi
tando conflitos, resquícios de ódio nem violências, de tal forma, que foi acla
mado o hábil diplomata baseado no geógrafo, como o mais popular dos nossos 
grandes homens. 

Iniciando os d~bates, o Eng.o Christovam Leite de Castro disse que o 
assunto tratado foi bastante interessante. 

Quanto à Unha divisória entre o Acre e o Amazonas, surgiu na Unha 
impropriamente chamada Cunha Gomes uma questão cientifica ou técnica, pois a 
demarcação vem revelar que algumas cidades acreanas estão situadas acima da 
dita linha. 11: uma questão interestadual, mas de caráter cientifico. O Conselho 
Nacional de Geografia estabeleceu a linha quebrada por achar a mais acertada, 
pois nas questões de limites interestaduais prevalecem as ,jurisdições, devendo 
a linha divisória passar por elas. O Conselho Nacional de Geografia teve 
assim que adotar, como solução de caráter cartográfico, a linha quebrada 
para que se admitisse no âmbito acreano as ditas cidades acreanas. A geodésia 
da linha reta oferece na prática grande dificuldade por não ter aplicação no 
terreno. Concordando com o Dr-. Castelo Branco, o Eng.0 Leite de Castro 
disse que, sendo possível, não se deve usar na demarcação a linha quebrada, 
mas a linha reta passando por montanhas, cursos de água, etc. Na Amazônia, 
por exemplo, onde todos os fenômenos se processam em função do rio, a linha 
reta pode ser aceita entre dois pontos demarcados nos rios. Em seguida 
explicou que o Conselho Nacional de Geografià recebe tôdas as sugestões sôbre 
o asswito. ' 

O Dr. Castelo Branco foi mais uma vez de opinião que quebrar a linha não é 
uma solução satisfatória. No Acre várias cidades ultrapassam a linha divi
sória, indo ocupar terras amazonenses. 

Tomando à palavra, o Prof. Francis Ruellan lembrou que, nessa última 
tertúlia da 1.ª série, fôra abordado um tema original que não tinha ainda 
sido discutido nas tertúlias anteriores. Isto é uma prova de variedade de 
assuntos destas reuniões geográficas. 

O tema abordado é de grande interêsse nacional indo além do quadro 
cientifico das tertúlias. O limite entre o Acre e o Amazonas deveria ter uma 
base cientifica, pois numa região que depende das comunicações fluviais, o 
limite deve passar a jusante das confluências dos rios. Essas são os centros 
de viação, de comércio, de indústria, de povoamento, etc. Há, muitas vêzes, 
dificuldade para os administradores irem de um ponto para outro sem passar 
pelas confluências, e por esta razão a linha reta não é a melhor solução, com 
exceção da zona de floresta, entre dois pontos determinados nos rios. 

Num deserto, numa estepe numa savana, o emprêgo da linha reta não é 
mau, no entanto, não se aplica fàcilmente num terreno montanhoso. Os 
norte-americanos usam a linha reta onde começam os prados, as estepes, 
etc., entretanto, êles a adaptam quando se dirigem para as montanhas. A 
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linha divisória deve estar em função do lugar e do interêsse dos habitantes 
devendo agrupar zonas de comércio local e facilitar as comunicações internas. 
Na floresta amazônica, se fôr isso possível, os pontos de demarcação devem 
estar a jusante das grandes confluências. 

Finalizando, o Prof. Ruellan disse que muito se interessou pela tertúlia. 
O Eng.° Christovam Leite de Castro agradeceu mais uma vez aos tertullanos 

cuja colaboração permitiu ao Conselho Nacional de Geografia estabelecer um 
novo quadro de reuniões culturais. Esclareceu que as tertúlias iriam servir 
de contacto entre os grandes movimentos geográficos do Brasil e o Conselho 
Nacional de Geografia. Alternando com as tertúlias, que serão quinzenais, 
haverá os seminários também quínzenais, dos quais serão objeto os assuntos 
de interêsse do pais e as excursões patrocinadas pelo Conselho Nacional 
de Geografia. Em seguida, tornou a lembrar que foram os tertullanos q'Ue 
p$'Initiram essa evolução, e encerrou a sessão. 

iC 

CENT:tsIMA Dl!:CIMA QUARTA TERT'OLIA, REALIZADA EM 19 
DE JUNHO DE 1945 

CONTINUAÇÃO DA gaIE SOBRE A EXCURSÃO AO PARANA E SANTA-CATARINA: LONDRINA 
E A ZONA PIONEIRA DO NW DO PARANA, PELA SRTA. LtSIA MARIA CAVALCANTI -
A COLONIZAÇÃO - OS ESPIGÕES E OS V ALES - CULTURAS TROPICAIS E SUB-TROPICAIS 

E CULTURAS DE ZONAS TEMPERADAS - A INF'LU1!:NCIA CULTURAL 
DOS COLONIZADORES - DEBATES 

Presidiu a Sessão o Sr. Miguel Alves de Lima que comunicou que a Srta. 
Lisia Maria Cavalcantl la tratar de um trabalho de campo. A tertullana, que 
é uma colaboradora assidua dessas reuniões, falou a seguir sôbre Londrina 
e a zona pioneira do NW do Paraná, mais um trecho do relatório geral da 
excursão ao Paraná e Santa-Catarina. 

Inicialmente a Srta. Lista Cavalcantl descreveu a região de Londrina, que 
é hoje importante município do norte do Paraná, de cujos 23 000 quilômetros 
quadrados foram desmembrados recentemente os de Cavlúna e Apucarana. 
Sua colonização data de 12 anos e foi iniciada pela Companhia de Terras 
Norte do Paraná que adquiriu, na região, grandes propriedades, num total 
de 515 000 alqueires na ocasião em que a frente pioneira de café transpunha o 
Paranapanema e a estrada de ferro atingia Cambará. 

A êsse tempo, a região. que percorreram, hoje dividida em pequenos lotes 
e aproveitada para culturas variadas e criação, era ainda floresta virgem sem 
me~mo uma estrada que a cortasse. Hoje, a estrada de ferro, cujo ponto final 
era Cambará, · já atinge a longínqua Apucarana e as estradas de rodagem 
se multiplicam em tômo da estrada-tronco que segue pelo espigão e a cujas 
margens se dispõe um rosário de cidades e vilas, Londrina, Nova Dantzig 
hoje Cambé, Rolândia (hoje Cavlúna), Arapongas, Apucarana e, mais adiante, 
outras vilas em formação, Pirapó, Jandaia, Lovat. Mais adiante ainda surgirá 
Maringá, situada no centro das terras da Companhia, destinada a ter grande 
importância porque dai partirá, futuramente, a estrada de ferro até Guaira 
e o Paraguai. 

Trata-se, portanto, de uma zona de colonização dirigida onde tudo foi 
planejado, com antecedência, quando a mata virgem ainda não fôra derrubada: 
o traçado das estradas de ferro e de rodagem a serem abertas nos espigões; 
a disposição das cidades, na distância conveniente, ao longo dessas estradas; o 
plano de cada uma dessas cidades; suas áreas urbanas e suburbanas; seu 
abastecimento de água e energia elétrica; a distribuição dos lotes agrícolas 
entre o espigão da estrada e os cursos d'água; a reserva de florestas; a 
reserva das cabeceiras pela Companhia, etc. 

Londrina acha-se situada no espigão junto ao qual nascem pequenos 
afluentes. da margem esquerda do Tibaji. Dai se fêz a expansão para o oeste, 
pelos espigões largos e arredondados que separam as cabeças do vale de 
encostas bastante amenas dos afluentes do Tibaji e do Avai, de um lado, 
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e os formadores do rio Vermelho e Plrapó, de outro. Entre os vales dêsses 
últimos tributários do Paranapanema, os espigões largos e arredondados se 
estendem em forma de dedos para o NW e por aí seguem as estradas secundárias. 

Deixando Londrina (600 metros) pela estrada-tronco, em breve passaram 
por Nova Dantzig e Rolândia hoje Caviúna, situada a 725 metros nas cabeceiras 
do rio Vermelho, afluente do Paranapanema. Depois de Rolândia a estrada 
busca a chamada serra de Apucarana, que não é mais do que o espigão divisor 
entre a bacia do Tibaji e os do Pira pó e do Ivaí. Aí se encontram Arapongas 
(780 metros) e Apucarana (860 metros), gozando esta de uma situação privi
legiada pois se encontra no ponto de encruzilhada da estrada que se bifurca 
para a.companhar o espigão divisor Pirapó-Ivai em direção a Lovat e o 
divisor Tibaji-Ivaí, pela chamada serra de Apucarana, em direção a Ma
rilândia. 

Seguindo sempre pelos espigões, só foi possível constatar a grande 
regularidade dêsse nível que está sendo -profundamente dissecado , por todos 
êsses rios. Em Apucarana é que o planalto se apresenta mais bem conservado 
e regular (850 metros) pois ainda não foi alcançado •pela erosão remontante 
dos rios das três bacias, que aí têm sua separação. 

Voltando de Lovat, os excursionistas vieram por outra estrada que corta 
os formadores do rio Pirapó, o rio Dourado e o próprio Pirapó e vem atingir a 
estrada principal, em Arapongas. Até então tinham seguido constantemente 
pela terra roxa mas, na descida para o rio Dourado, encontraram argilas 
arenosas e chistos argilosos. Reaparece, a seguir, o diabásio e depois de atra
vessados êsses dois rios a estrada atinge novamente o espigão em Arapongas. 

Em tôda essa região estendia-se, outrora, a floresta densa de árvores · 
folhudas e rica em madeiras de lei, com uma mistura de pinheiros nas áreas mais 
elevadas ou sujeitas a geadas. Essa floresta, hoje se acha em grande parte devas
tada perto dos espigões mas todos os colonos têm que conservar 10 % da área de 
:,uas florestas onde se vêem árvores grandes, ramalhudas, e arbustos menores, 
com grande abundância de palmitos. 

Por iniciativa da Companhia de Terras Norte do Paraná, iniciou-se, 
portanto, a colonização dessa zona do NW do Paraná em moldes totalmente 
diversos do que se processou no oeste de São-Paulo e mesmo ao sul do Para
napanema, na zona de Cambará, Jacariêzinho etc., onde domina o tipo da 
grande fazenda paulista de café que hoje procura, com o algodão, restabelecer 
sua prosperidade abalada. 

A Companhia já vendeu o total de 102 000 alqueires, distribuídos em lotes 
geralmente pequenos e, em média, de 10 a 15 alqueires sendo raras as fazendas 
de mais de 100 alqueires e nos quais os colonos, depois de pagos 40 % podem 
se instalar e começar a explotação da floresta muito rica em madeitas de lei, 
o que facilitará o pagamento da parte restante. Pode-se, pois, dizer que 
predomina em Londrina a pequena propriedade e, como só as terras de 
espl.gão se prestam para o cultivo do café e do algodão, aí não se estabeleceu 
a monocultura e a especulação e a instabilidade que dela decorrem. Pelo 
contrário, estabeleceu-se um regime de culturas mistas, as mais variadas. 

Na verdade, vê-se, em Londrina, e ao longo da estrada por onde se fêz a 
penetração, até Apucarana e Lovat, os tipos mais variados de culturas, pro
dutos tropicais como o café, intercalado com milho, arroz ou feijão, algodão, 
mandioca, cana, abacaxi, laranja etc. ou culturas características das zonas 
temperadas como centeio, trigo, alfafa, batata inglêsa, uvas, morangos, etc., 
mas em menor escala. 

Essa grande variedade de culturas, que à primeira vista parece ser um 
tanto disparatada, se justifica pelas condições físicas locais como também 
pela influência cultural dos diversos grupos de colonos que para aí afluíram, 
brasileiros (42%),· de São-Paulo e Minas principalmente, italianos (12,5%), 
japonêses (7 %) , alemães (6,5 %) , poloneses, lituanos etc., ao todo, representantes 
de 30 nacionalidades diferentes. 

De fato, o norte do Paraná acha-se no limite climático entre as regiões 
próprias para as culturas tropicais como o café o algodão etc. que não podem 
suportar invernos sujeitos a geadas e as regiões do planalto paranaense, de 
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clima mais frio e próprias para as culturas das zonas temperadas. Na zona 
de Londrina encontram-se terras próprias para um e outro . tipo de culturas. 
Por um lado, os fundos dos vales, sujeitos a geadas e a zona mais alta do 
espigão chamado serra de Apucarana (mais de 850 metr-0s), não se prestam 
às. culturas tropicais. Aí se vêem pinheiros, cuja presença indica aos colonos 
que a terra não é própria para a plantação de café, e ao lado das culturas 
características das latitudes médias, faz-se aí a criação de gado bovino, em 
pastos plantados apropriados para resistir às geadas, como o kikuto, ou então, 
a criação de suínos. As terras para o café e as culturas tropicais que têm 
as mesmas exigências, são as terras de espigão mas não muito altas, onde na 
floresta densa se encontram pau d'alho, jangada brava, embaúba e outros 
padrões de terra boa e que não sejam sujeitas a geadas anualmente. Essas terras, 
conhecidas como terras de espigões, são mais valorizadas do que as terras 
baixas que não se prestam para a cultura do café, a mais rendosa. De fato, 
as terras ·de espigão são vendidas de 800 a 1 200 cruzeiros o alqueire enquanto 
que as terras baixas, custam, de 650 a 800 cruzeiros. 

Também a disposição das culturas varia de acôrdo com a exposição. 
Assim, nas encostas voltadas para o norte, mais quentes, é que se encontram 
as culturas tropicais, enquanto que as culturas temperadas dos fundos dos 
vales avançam, também, nas encostas voltadas para o sul, expostas aos ventos 
frios do sul e onde se vêem pinheiros, muitas vêzes. Por êsse motivo é que 
todos informavam que, do grande espigão para o norte, era possível a cultura 
do café e do espigão para o sul, não. 

Aproveitando essas condições físicas · variadas, os diversos grupos de colo
nizadores que aí vieram se fixar, depois da derrubada da floresta e explotação 
de suas riquezas, estabeleceram em suas fazendas culturas as mais variadas 
e um pouco de criação de gado. Tiveram os excursionistas a oportunidade de 
visitar uma dessas fazendas onde, nos espigões arredondados, se alinhavam 
os cafeeiros novos intercalados com milho, feijão, arroz e, no fundo do vale, 
viam-se campos de criação de gado e um resto de mata conservada. Havia, 
ainda, grandes plantações de arroz de montanha, intercaladas às vêzes, com 
árvores de tung que fornecem um valioso óleo muito usado no fabrico de 
tintas e vernizes finos. Outras plantações menores de uvas, morangos, legumes, 
aspargos, também foram vistà.s. Ao lado da casa construida · de palmito, 
retirado da floresta, via-se um grande barracão para armazenar a alfafa 

1 que é cortada oito a dez vêzes ao ano; um pouco mais afastados estavam os 
estábulos e os mangueirões para porcos. 

lt esta uma das fazendas típicas da região que, estendendo-se por terras 
de espigões e. de vale, possui culturas as mais variadas. 

Se se examinar mais de perto essa distribuição das culturas, pode-se 
constatar uma preferência de cada colonizador por um determinado tipo de 
cultura, instalando-se ·geralmente onde ela seja possível. Assim, os maiores 
cafezais pertencem ou então foram plantados por antigos colonos italianos 
de Ribeirão-Prêto ou seus descendentes, possuidores de uma tradição cafeeira 
e conhecedores da técnica exigida para seu plantio. Foram êles os. primeiros a 
se estabelecer em tôrno de Londrina e de Nova Dantzig, hoje Cambé, onde as 
terras roxas se prestam admiràvelmente para o plantio de café. Assim se 
realizou o ideal dêsses cafeicultores de se tornarem, algum dia, donos de 
seus cafezais e já há, em Londrina, 12 000 ooo de pés de café plantados. o 
sistema de trabalho, para o ·plantio do café, é o de empreitada. Os contratos 
com os empreiteiros são firmados no cartório e sua fórmula pode variar. Geral
mente o empreiteiro se compromete a plantar um número determinado de 
pés de café, de 5 000 a 10 000 e recebe em paga o direito de plantar, para seu 
proveito, outras culturas entre os cafeeiros,· geralmente milho, arroz, feijão das 
águas, no verão, e feijão da sêca no inverno. No fim do sexto ano, o cafezal 
deverá ser entregue ao proprietário. As vêzes o colono recebe, por ano, 20 
centavos por pé de café e o direito à safra do 4.0 ano. ~sse sistema dá bom 
lucro ao empreiteiro que, se souber economizar poderá, no fim dêsse prazo, 
comprar uma pequena propriedade de uns 5 a 10 alqueires mais para o 
interior. ~sse sistema implica em uma vantagem para o colono plantador 
de café, mas, por outro lado, cria uma dificuldade para o proprietário dos 
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cafêza1s, que se vê diante da falta de mão . de obra para cuidar de seus 
cafezais pois todos querem fazer a plantação por empreitada e seguir para o 
oeste', 'para novas terras. 

Se os italianos e brasileiros preferem se dedicar ao plantio de café inter
calado com milho, arroz, feijão ou só do algodão, pode-se . dizer que é entre 
os alemães, poloneses e lituanos que se encontram as culturas tipicas das 
latitudes médias. Assim, na zona de Arapongas, em terras frias caracterizadas 
pela existência de pinheiros, no espigão conhecido como serra de Apucarana, 
vêem-se colonos lituanos e poloneses, que ai cultivam trigo, batata inglêsa, 
centeio, etc. 

Tambéín os japonêses t~m suas preferências e, ao lado do arroz grande
mente cultivado e do café, cultivam o chá. prêto e verde, e legumes. 

Assim se processa a colonização no nordeste do Paraná de modo tão 
~verso do que se verifica ao norte do Paranapanema e mesmo ao sul, na 
região de Cambará, Jacarezinho, Bandeirantes, onde se continua, no Paraná, 
a economia cafeeira e algodoeira do oeste de São-Paulo. 

Os trilhos· da estrada de ferro, em menos de 15 anos, passaram de Cambará 
a Apucarana no espigão onde se separam as águas do Tlbaji, Avai e Pirapó. 
Além de Apucarana, seguindo pelo diviso1· Pirapó-Avai já estão em formação 
pequenos núcleos como Pirapó, Jandaia e Lovat e, ao longo da estrada, já se 
estendem vastos milharais. 

Londrina é hoje importante centro de comércio, sendo que suas relações 
comerciais são feitas quase que exclusivamente com São-Paulo. Há em 
Londrina, importantes firmas comerciais e representantes de firmas de São
Paulo que compram café, arroz, feijão, milho, algodão, mamona etc. e, 
depois de beneficiá-los, vendem-nos a grandes firmas de São-Paulo. Também 
a produção de suínos, muito importante na zona de Apucarana, é mandada 
para São-Paulo sendo exportadas, em média, 5 gaiolas por dia, cada uma 
com 45 porcos. 

Os produtos importados em Londrina. são, unicamente, sal, açúcar, gasolina, 
artigos manufaturados etc. · 

l!: multo importante o movimento da estrada de ferro nesse transporte 
de cereais, café, algÇ>dão, madeiras, suínos, etc. e seus vagões já não dão conta 
da exportação, havendo enorme quantidade de produtos aguardando trans
porte; nos campos o milho, com suas hastes quebradas a fim de se conser
varem mais tempo, esperando lugar nos armazéns abàrrotados de mercadorias. 

Concluindo, a Srta. Lista Cavalcanti disse que fOrjl.m e8$8.S as impressões 
da zona pioneira do NW do Paraná, onde a colonização cresce dia a dia, 
derrubando-se a floresta, multiplicando-se as cidades e vilas, os cafeZa.ls e os 
compos de cultura e criação. l!: preciso que também a Estrada de Ferro possa 
multiplicar seus vagões a fim de que tôda essa produção possa ser drenada 
para os grandes centros consumidores e não mais aconteça o que se deu no 
ano passado, o apodrecimento de gêneros em Londrina, por falta de transporte, 
segundo noticiaram os jornais. 

ft. exposição foi ilustrada com a projeção de várias fotografias mostrando 
a disposição das culturas no espigão e no vale, a grande regularidade do 
planalto dissecado pelos afluentes do Paranapanema, panoramas de Londrina 
a Apucarana, etc. 

Iniciados os debates, o Prof. Francis Ruellan lembrou que a finalidade 
da tertúlia é chamar a atenção para os principais problemas a serem resolvidos. 

A Srta. Lista Cavalcanti disse que o clima da região de Londrina constitui 
um problema por ser muito pouco conhecido. Explicou o Prof. Ruellan que 
essa zonà é recente e até bem pouco não havia informações sôbre o tempo, 
no entanto, para se conhecer alguma coisa do clima de uma região são neces
sários no minimo 20 a 25 anos de observações. Em Londrina foram fornecidas 
informações de 1933 a 1943 e são elas incompetas. Em 1943, nos meses de abril, 
maio, junho, julho e agôsto, a pluviosidade é inferior a 30 milímetros, formando 
a ~stação sêca um regime semelhante ao do Brasil Central. No entanto, 
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em certos anos observa-se, num ou noutro dêstes meses, uma pluviosidade 
maior, que lembra o regime do Brasil Meridional. Em 1943 a temperatura 
máxima média foi de 320 ·em dezembro, a minima absoluta, 7°,5 em agôsto e 
a média das mínimas, em agôsto, 11º, entretanto, a minima absoluta cal, às 
vêzes, a 00. Os dados informativos são assim de chuva e temperatura, e é preciso 
calcular os índices de umidade. 

Indagou o Sr. Miguel Alves de Lima se a , policultura é praticada em 
Londrina por influência da Companhia. Respondeu a Srta. Lista Cavalcantl 
que não. · 

Perguntou ainda o Sr. Miguel de Lima, como se explica que os japonêses se 
dediquem à cultura do café, e se êles têm assistência de peBSoas que trabalharam 
no Ceilão ou se vieram de São-Paulo onde teriam adquirido a prática do 
plantio do café. O Prof. Ruellan esclareceu que o café é um produto tropical 
e sub-tropical que requer cuidados análogos aos do chá. Em Londrina cultiva-se 
também -0 chá. Os japonêses de Londrina vieram de São-Paulo, onde culti
varam o café. 

Disse o Sr. Miguel Alves de Lima que o individuo é, ai, veiculo de uma 
cultura e não está portanto impondo a sua cultura. Ajuntou a Srta. Lista Caval
canti que o café, por ser cultura rendosa, está sendo desenvolvido em Londrina. 
EXPlicou o Prof. Ruellan que, em Londrina, a policultura não é perfeitamente 
implantada pois as c.ulturas são freqüentemente intercaladas com o café enquanto 
êste se desenvolve o que dá impressão de policultura. A Sita. Lisia Cavalcantl 
disse que existem arrozais não intercalados, e que o café não poderá dominar 
completamente pois há zonas onde êle não se desenvQlve, confirmando assim 
o que dissera o Prof. Ruellan. 

O Sr. Miguel Alves de Lima lembrou que seria interessante saber como se 
faz o contrato da pequena propriedade, pois se o colono puder com o tempo 
adquirir várias propriedades com mão de obra suficiente, surgirá certamente 
a grande propriedade. O Prof. Ruellan observou que todo cultivador da pequena 
propriedade é um especulador, sobretudo o japonês que, quando não é proprietário, 
procura tirar o máximo da terra, para ir em seguida comprar novas terras mais 
longe, a oeste. Faz culturas intercaladas e, em poucos anos, a terra se esgota. 
Os preços caem e os proprietários dos cafezais acabarão por substituir as culturas 
pelo gado, aproveitando o baixo prei;o atingido pelas terras para reconstituir a 
grande propriedade. A frente pioneira está sempre avançando, ficando além das 
primitivas zonas de colonização. 

O. Sr. Miguel Alves de Lima disse pensar que as culturas se localizam no 
espigão em virtude da maior concentração da pluviosidade. O Prof. Ruellan 
explicou que o espigão e o vale constituem dois problemas diferentes. No espi
gão, observou-se o escoamento difuso e, no vale, o escoamento concentrado e a 
erosão fluvial. As terras do vale não são boas para a agricultura pois, no escoa
mento das águas, as principais partículas são transportadas em suspensão pela 
água. Deve-se construir, ao longo dos vales, pequenos terraços para que se dê 
a decantação da água e o aproveitamento dos sedimentos provenientes da terra 
roxa dos espigões. O espigão conserva melhor suas propriedades por ter um 
solo mais durável. Pergunta-se como se formou a terra roxa. A eXPlicação de 
que ela' tenha se formado no próprio local é duvidosa pois supõe uma longa 
decomposição. A terra roxa mostra-se como uma poeira muito fina análoga 
ao Zoess, talvez parcialmente de origem eoliana; a passagem da rocha viva para 
a terra roxa é brusca havendo apenas uma pequena· camada de decomposição. 
A melhor solução para se resolver o problema é fazer a análise tisica e quimica 
dos solos do espigão e do vale. Os solos dos diferentes espigões não são idênticos, 
e o Sr. Thomas, diretor da Companhia de Terras Norte do Paraná, acha-se 
bastante preocupado com a qualidade dêstes solos pois nem todos são igualmente 
bons para a agricultura. O pinheiro não é visto na terra roxa, mas nos solos 
de riqueza precária. As terras são diferentes, provàvelmente, por terem se 
desenvolvido vários niveis de erosão e sôbre os espigões, ficaram sem dúvida 
testemunhos remanescentes de uma antiga cobertura sedimentar. Nos solos bons 
para a agricultura vê-se a mata exuberante, onde se desenvolvem certas árvores 
com o palmito, o pau d'alho, etc. 
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A seguir a Srta. Dora Romariz disse qué, em Londrina, a percentagem de 
mata existente é imposição da Companhia. o proprietário de cada lote de terra 
deve conservar um certo resto de mata ainda virgem e êstes restos de mata 
mostram-se de tal forma fechados que é quase impossível penetrar nos mesmos. 
Ajuntou a Srta. Mariam Tiomno que é tal a variedade dos tipos vegetais que é 
difícil dizer quais os que prodominam . 

O Prof. Pedro Geiger lembrou que foi visto, num corte em Londrina, uma 
.rocha que parecia ser chisto ou arenito. O Prof. Ruellan disse que, nos solos 
provenientes talvez de uma antiga cobertura de arenito, vêem-se araucárias; não 
foram observados, entreta:o.to, afloramento de arenito. Os solos constituídos de 
areia e rochas finas são excelentes para o desenvolvimento do pinheiro. É grande 
a ação da erosão, notando-se vários níveis· de terraços, como na reprêsa e na 
fazenda visitada pelos excursionistas. 

Observou o Prof. Pedro Geiger que, quando se estuda as culturas de uma 
região, deve-se sempre relacioná-las com a paisagem, pois os aspectos da paisagem 
humana devem ser vistos em função da Geografia Física. 

O Prof. Ruellan explicou que, numa excursão de Geografia, a equipe de 
Geografia Humana deve ser dividida em dois grupos, sendo o primeiro encarre
gado de estudar a economia e o segundo, de fazer, um inquérito sôbre as culturas 
e o gênero de vida, mostrando a distribuição das culturas no terreno. Fazendo-se 
um pequeno esquema das culturas, dos terrenos consagrados à criação, à flo
resta, etc. mostrando as relações com o relêvo, ter-se-á ligado a Geografia 
Humana à paisagem. Estudando-se uma cidade deve-se ver" primeiramente a 
sua situação e, em seguida, a disposição das ruas e dos bairros, assinalando 
as ruas de comércio, os quarteirões industriais, os residenciais, e os bairros pobres, 
o bairro operário em função das indústrias, das zonas mais úmidas e insalubres, 
ver a situação da cidade em relação à via férrea e grandes estradas etc. 

O Sr. Miguel Alves de Lima disse que há uma ligação intima entre as 
culturas e a cidade de Londrina, vendo-se de um lado da via férrea, a cidade 
e do lado oposto, as plantações de milho. 

Lembrou o Prof. Ruellan a questão dos transportes que é muito importante. 
Em seguida salientou que a Companhia de Terras Norte do Paraná fôra muito 
gentil para com os excursionistas e solicitou que ficassem registrados a ela o 
agradecimento de todos. 

Nada. mais havendo a tratar, o Sr. Miguel Alves de Lima agradeceu a con
tribuição da Srta. Lísia Maria Cavalcanti e o Prof. Francis Ruellan associou-se 
aos cumprimentos feitos à oradora, sendo, a seguir, encerrada a sessão. 

il 

CEN'rnSIMA DÉCIMA QUINTA TERTúLIA, REALIZADA EM 26 
DE JUNHO DE 1945 

APRESENTAÇAO DO 1'.tLTIMO RELATóRIO GERAL DA EXCURSÃO AO PARANÁ E SANTA· 
CATARINA: A VIAGEM LONDR,INA - SÃO-PAULO, PELO PROF. PEDRO GEIGER - LONDRINA• 

OURINHOS - CUESTA DE BOTUCATU - DEPN.ESSAO PERMIANA - O ARQUEANO -
DEBATES SOBRE A TERRA ROXA 

Presidiu a sessão o Sr. Miguel Alves de Lima que anunciou a apresentação, 
pelo Prof. Pedro Geiger, do último relatório geral da excursão ao Paraná e 
Santa-Catarina: a viagem Londrina-São-Paulo. 

Iniciando a exposição, o Prof. Geiger disse que existe uma certa semelhança 
entre esta viagem e a de Curitiba-Guarapuava, que já estudara numa tertúlia. 

Os excursionistas deixaram a cidade de Londrina, na direção de Ourinhos, 
pela estrada de ferro. Aquela cidade mostrava-se enlameada de um barro 
vermelho devido ao mau tempo, o que ressaltava ainda mais o seu aspecto de 
cidade pioneira, na região da terra roxa. 

A estrada de ferro atravessa, sucessivamente, vales e espigões. Nestes loca
lizam-se as ocupações importantes e as grandes cidades. Os espigões não são 
perfeitamente tabulares, apresentando ondulações e terraços, no entanto o relêvo 
é suficientemente suave para permitir o traçado das grandes retas das estradas 
de rodagem. ~sses espigões apresentam altitudes inferiores aos de Guarapuava, 
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apesar de estarem mais a E., pois foram intensamente trabalhados pela ação 
erosiva dos baixos cursos dos rios que vêm do sul, com a direção geral de NW. 
Londrina está apenas a 600 metros de altitude. A direção dos rios acha-se, talvez, 
relacionada com a inclinação das camadas das rochas. Seria interessante veri
ficar-se qual é a direção das camadas em Londrina e compará-la com a da serra 
da Boa-Esperança. As camadas de terra roxa aparecem, também, para N. em 
altitude cada vez mais baix-a. . 

Na tertúlia anterior, foi estudado o contraste entre os espigões e os vales. 
Os espigões são, em.Londrina, mais cultivados do que os vales por apresentarem 
um solo bem mais espêsso; devido ao rejuvenescimento dos rios, a erosão carrega 
os solos das encostas e vales, tornando-os pouco espessos. 

Vêem-se terraços e afluentes suspensos mostrando o rejuvenescimento. No 
espigão há maior freqüência de corrida de águas não organizada e a ação dos 
cursos, de forma suave, é menor. 

Nos espigões de Londrina cultiva-se café, milho, mandioca, arroz, etc ... 
Começando a descer para o vale do rio Tibaji vê-se, em Ibiporã, a camada de 
decomposição, de 1,50 metros. As casas são de madeira, sendo importante a ati-

. vidade madeireira. Na estação viam-se madeiras acumuladas aguardando trans
porte. A questão do transporte é aí muito importante, como já foi visto na última 
tertúlia. A seguir, vai diminuindo a espessura do solo; rareiam as habitações e 
as culturas e a mata aumenta; mas sendo a atividade madeireira bastante 
desenvolvida, alternando matas e zonas desflorestadas. Em Jataí o desfloresta
mento é intensivo e não tendo sido as zonas devastadas aproveitadas para 
cultura, domina a mata secundária. Notam-se, apeQas, algumas pequenas plan-
tações de mandioca, milho e arroz. · 

Adiante, a estrada atravessa um espigão mais baixo que o anterior, com cêrca 
de 300 metros de altitude. O solo é pouco espêsso; como culturas existem apenas 
um pouco de algodão e milho. Terraços bem marcados assinalam o rejuvenes
cimento. O café não é visto aí. Em Pirianito existem alguns japonêses que 
cultivam, nos vales, arroz, algodão, etc. Depois, no espigão de Cornélio, corres
pondente ao de Londrina, vê-se o café, invadindo quase a cidade. 

O povoamento dessas regiões pioneiras não é contínuo, faz-se por núcleos. 
As maiores concentrações localizam-se nos espigões, onde são vistas, também, 
as estações mais importantes, talvez aí localizadas em virtude da maior facili
dade de transporte. Os vales, entre os espigões, estão num estágio mais atrasado. 

Descendo-se para o Paranapanema, o café começa a ser substituído pelo 
algodão, que é menos exigente. O algodoeiro é de menor porte e exige solo 
menos espêsso. Os vales são largos havendo níveis de terraço assinalando o 
aprofundamento do rio. Depois, até Ourinhos, estende-se uma região de intensa 
cultura de café tendo sido a mat~ devastada; já se observa uma tentativa de 
reflorestamento com eucaliptos. 

Ao café se associam outras culturas, às vêzes, mais extensas, outras vêzes, 
menos. 

Chovia quando os excursionistas chegaram a Ourinhos, onde pernoitaram, 
podendo assim observar o aspecto enlameado da cidade, recoberta de barro 
vermelho. Já não estavam em zona pioneira propriamente dita, sendo a cidade 
organizada. De madrugada, seguiram novamente pela estrada de ferro em dire
ção a São-Paulo. O trem em que iam cruzou com o que se dirigia para o oeste, 
apresentando a grande massa de passageiros o aspecto típico dos colonizadores, 
homens, mulheres e crianças, em famílias, carregando os seus haveres e trouxas. 

De Ourinhos para Botucatu, há a examinar novos problemas. A estrada 
continua subindo até o limite do planalto, sendo grande a extensão de diabásio. 
A paisagem é típica da terra roxa. Perto de Xavantes avista-se, ao longe, um 
relêvo que destoa na peneplanície. Adiante, dá-se a passagem da terra roxa 
para o arenito de Botucatu, triássico ou, talvez jurássico (699 metros) . Depois 
da zona de contacto do arenito com a terra roxa, observa-se uma alternância 
dos arenitos e diabásios, sendo o desflorestamento intensivo. O planalto torna-se 
bastante regular, com ondulações suaves. 

Domina o café e, segundo parece, a grande fazenda, pois os cafezais são 
cortados por largas avenidas e nota-se uma diferença dos tipos de habitação~ 
vêem-se casas maiores e melhores, e outras pequenas, em grupos de três ou 



810 BOLETIM QBOQBA:PICO 

quatro, nos vales. 1: possivel que ai haja transformação da pequena propriedade 
em grande propriedade. Entre os cafezais hã plantações de milho, algodão, etc. 
Aparece também alguma criação. 

As cidades, vistas da estrada de ferro, demonstram uma certa atividade 
industrial com seus armazéns de beneficiamento de café, de arroz, algodão; 
vagões-gaiola para transporte de gado, etc. As construções são geralmente 
de tijolos. 

Nas regiões de diabãsio, domina o café e nas de arenito, o gado e o algodão. 
Depois de Batista-Botelho, a 669 metros de altitude, aparece o arenito e 

a ocupação nos vales, onde a terra roxa surge nas encostas. Nos espigões 
hã criação. 

Os rios erodiram as camadas de arenito aparecendo diabãsio nos vales. 
Descendo-se para o Rio-Novo, reaparece o diabãsio e, ligada a êle, alguma 
cultura de café, milho e algodão, como em Barra-Grande. Depois, atravessa-se 
alternadamente zonas de arenito e de terra roxa ou diabãsio, no planalto, por 
ter a subida uma inclinação maior que a inclinação das camadas superpostas 
de arenito e diabãsios. 

Nas zonas areniticas, a vegetação é a de campos e de cerrados, encontrando
se êstes, em grande parte, devastados. Como vegetação secundãria vêem-se 
samambaias. O solo, na região, é pobre e o habitat disperso, sendo a base da 
economia a criação de gado que é ai bastante desenvolvida. 

·chegando-se a Botucatu desce-se a cuesta e notam-se, então, duas ruturas 
de perfil. A cidade fica sôbre o diabãsio, e a terra roxa é aproveitada para 
culturas. Existe também a atividãde industrial. 

A estrada atravessa, em seguida, a depressão permiana de argilas e areias. 
De inicio, o aspecto da região é de pobreza. Fica ela entre o cristalino e o 
diabãsio e as formas suaves mostram a grande erosão que foi facilltada pelas 
rochas tenras e por terem os rios de atravessar a região dos diabãsios, onde 
pode haver niveis de base locais. Hã também voçorocas devido ·às areias per
meãveis. Nelas, às vêzes, se vê o contacto dos arenitos e areias. As camadas 
de arenitos são de vãrias côres, ocre, clara, côres variegadas e arenito amarelo. 
A seguir vêem-se argilas brancas e chistos argilosos que tomam o solo mais 
fértil, surgindo algumas culturas. Vê-se, no quilômetro 216 da estrada, uma 
estratificação entrecruzada pertencente à. série do Rio-do-Rastro, ou à de Passa
Dois. Assim a zona dos arenitos·de Botucatu é mais pobre, melhorando a situação 
noutras séries. As camadas de chistos são de inclinação variada; às vêzes quase 
horizontal. Antes de Conchas, forma-se uma cuestinha em virtude do contacto 
de chistos com arenitos. A diferença de rochas dã ainda lugar ao perfil côn-
cavo na parte superior e convexo das ondulações. · · 

A vegetação é de cerrados; não hã quase campos e as culturas são raras 
notando-se entretanto, movimento bem intenso de transporte de frutas. 

Observa-se uma sucessão de chistos e arenitos quase horizontais até Cerquilho, 
onde se dã a passagem para os chistos carbonosos da série de Tubarão. 

Em Boituva avista-se, ao longe, cristas provàvelmente algonquianas. Os 
filões de diabãsio continuam aflorando e, nos solos provenientes dêstes filões, 
cultiva-se algodão, milho, café, etc. A estrada de ferro planta também eucalip
tos para obtenção de carvão vegetal. 

Chegando a Sorocaba, afloram no leito dos rios_ e às vêzes nas margens, 
matacões de rochas' arqueanas. Vêem-se jã os morros da peneplanicie arqueano
algonquiana, mas hã ainda os sedimentos. Aparecem na base dos morros, for
mando terraços sôbre os rios. 1\': a erosão que estava removendo os sedimentos 
pennianos deixando aparecer a célebre superficie pré-permiana de De-Martonne, 
que também jã estã sendo trabalhada pela nova erosão. As ãguas carregaram os 
sedimentos que cobriam os morros e êstes ainda, em parte, nas bases formando 
os terraços dos rios; os terraços são desbarrancados pelos rios, que jã apresentam 
matacões. 

Adiante dos morros suaves do arqueano começam a ceder lugar a formas mais 
movimentadas. Aparecem chistos fortemente inclinados, quase verticais, cortados 
por filões de pegmatitos nos cortes e os matacões de granito aparecem nas encos
las dos morros onde há plantações de milho e café. 
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Sorocaba é um importante centró industrial e comercial. Depois dela são 
vistos ainda os fllitos e finalmente desaparecem os vestígios dos sedimentos 
permlanos, dominando a região cristalina com morros, relevos mais enérgicos 
nas rochas mais resistentes da série de São-Roque, espigões marcando fiivels, 
terraços, etc. Como plantações vê-se o milho nas encostas e outras pequenas cul
turas domésticas, e às vêzes, o café. 

A seguir o Prof. Geiger explicou que as observações foram ai interrompidas 
pelo adiantado da hora. 

Em conclusão, de Londrina para São-Paulo observa-se, de inicio, uma região 
de penetração recente que corresponde ao dominio da terra roxa. Segue-se o 
planalto triássico onde, na parte arenítica, a ocupação humana é vista nos vales 
e não nos espigões. Essa região se estende até a cuesta de arenitos Botucatu. 
Adiante desta se estende uma região pobre, de povoamento bastante disperso, 
sendo a principal atividade humana a criação extensiva do gado. Já se nota 
uma tentativa de melhorar a economia desta região com a explotação do carvão 
mineral, plantações de frutas, eucaliptos, etc. É esta uma zona de passagem para 
São-Paulo muito importante. Finalmente vem uma região arqueana com uma 
ocupação dispersa e pequenas plantações de arroz nas várzeas, milho e café nas 
encostas. 

Abertos os debates o Prof. Francis Ruellan explicou que na conclusão da 
descrição de uma longa viagem, deve-se pôr sempre em evidência as zonas 
caracteristicas descritas. Disse o Prof. Geiger que, de Londrina a São-Paulo, 
nota-se a zona de Londrina a Ourinhos, a de Ourinhós a Botelho, a de Botelho 
a Botucatu, a de Botucatu a Sorocaba e, finalmente, a região cristalina. O 
Prof. Ruellan 'foi então de opinião que Londrina-Botelho forma uma só zona, 
podendo-se admitir uma sub-zona, a de Ourinhos. 

Indagou o Sr. Miguel Alves de Lima se a diferença da espessura dos solos 
dos espigões e dos vales, tanto em Londrina como em Guarapuava, é devida a 
uma influência climática. O Prof. Ruellan disse julgar que as rochas de Guara
puava e de Londrina não parecem ser idênticas, formando solos diferentes. O 
problema consiste em comparar a espessura e a qualidade dos solos de Londrina 
e de Guarapuava; devem ser diferentes pois em Londrina não existem campos 
como em Guarapuava e em Laranjeiras que é, também, uma zona relativamente 
baixa. Numa altitude semelhante está Apucarana, onde se vêem florestas. 

O Prof. Beneval de Oliveira lembrou que, em Guarapuava, o diabásio é 
l:neláfiro e porfírico enquanto que o de Londrina é muito fino, devendo a questão 
climática ter influído nesta diferenciação. A seguir perguntou como se apresenta 
a paisagem vegetal naquelas regiões. O Prof. Ruellan explicou que a vegetação. 
de Londrina é muito mais exuberante do que a de Guarapuava. A Prof.ª Mariam 
Tiomno acrescentou que as florestas de Londrina são muito fechadas sendo quase 
que lmpossivel penetrá-las e que, em nenhuma outra parte da excursão, encon
trara tantas variedades de associações vegetais. 

Disse o Prof. Beneval de Oliveira que à própria vegetação de Londrina ferti
Uza o solo, tomando-o bastante rico. Acrescentou o Sr. Miguel Alves de Lima 
que, para haver no solo matérias orgânicas, é porque já houve ai florestas; e 
que é muito comum generalizar a formação da terra roxa, sendo que a composição 
e qualidade da mesma nem sempre são iguais e são muito mais importantes do 
que a textura. 

O Sr. Esperidião Faissol esclareceu que, em Goiás, encontram-se campos 
em terra roxa. 

Disse o Prof. Ruellan que é necessário que as autoridades mandem ana
lisar, em diversos lugares, a terra roxa, o solo e o subsolo destas regiões e as 
associações vegetais. Em Londrina a terra roxa dos espigões varia de qualidade 
como já foi dito na tertúlia anterior. ' 

Indagott o Prof. Beneval de Oliveira se as preciipitações de Guarapuava 
e de Londrina são idênticas. O Prof. Ruellan explicou que, em Londrina, os 
mesmos meses participam, em certos anos do regime do planalto meridional 
e, em outros anos, do regime do planalto central. Acrescentou o Sr. Miguel 
Alves de Lima que, em certos anos e meses, a pluviosidade aumenta até o 
dôbro em relação ao ano precedente o que ocasiona uma enorme queda de. 
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temperatura. Disse o Prof. Beneval de Oliveira que a influência do clima é bem 
marcante. O Sr. Miguel de Lima chamou então a atenção para a variação da 
terra roxa, e o Prof. Ruellan para a ~ altitude que pode dar solos diferentes. 

O Sr. Miguel de Lima observou qbe o reflorestamento por meio de euca
liptos, segundo o Dr. José Setzer, é prejudicial ·ao solo pois esgota em pouco 
tempo a terra. Em seguida, perguntou como se explica que os pequenos rios 
afluentes correm em Londrina perpendicularmente ao rio principal. O Prof. 
Ruellan explicou que, quando se forma um grande vale de estrutura concordan
te, surgem do escoamento natural das águas, em direção perpendicular ao tal
vegue principal, pequepos rios. 

O Prof. Francis Ruellan lembrou em seguida que existe antes da cuesta 
de Botucatu uma zona de arenito cretáceo bastante pobre. 

O Sr. Faissol perguntou se pode existir terra roxa onde não exista diabásio. 
Disse o Prof. Ruellan que êsse assunto ainda não está esclarecido. A terra roxa 
é encontrada aonde há diabásio mas há zonas de diabásio sem terra roxa. No 
Brasil central encontram-se solos vermelhos, ótimos para a agricultura e estão 
ligados à decomposição do arqueano e não à do diabásio. O Sr. Miguel de Lima 
lembrou que o Dr. Setzer submetera a mesma terra roxa a ações diferentes e 
obtivera resultados diversos. O Sr. Faissol explicou que em Goiás, perto do 
Triângulo Mineiro, há duas espécies de terra roxa, uma bastante fértil, recobre 
os vales e a outra, menos fértil, constitui o solo das montanhas e acha-se 
misturada com arenitos: 

Em seguida, foi encerrada a sessão. 

_... Se lhe interessa adquirir as publlcaç6es do Conselho Nacional de Geocratla, esereva 1 
...., sua Secretaria (Praça Getúlio Vargas, 14 - Edlficto Francisco Senador - 1.• aadar - Rio 
de lanelro) que o ateiader4 proiita e satlstaUir!amenie. 
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Capital Federal 

PRESIDtNCIA DA REPúBLICA 

Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica 

DESIGNADO O NOVO PRESIDENTE - O 
Sr. Presidente da Repllblica assinou no dia 
26 de maio passado um decreto, nomeando o 
coronel José Pio Borges de Castro, membro do 
Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica. 
Pelo mesmo decreto-lei foi também o coronel 
Pio Borges designado para exercer as funções 
de presidente do referido Conselho. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTAT1STICA 

DIA DO ESTAT1STICO - DISCURSO DO 
EMBAIXADOR JOSJ!: CARLOS DE MACEDO 
SOARES - RESOLUÇÃO CONJUNTA DOS CO· 
L:f:GIOS DIRIGENTES DO 1. B. G .. E. -'- Por 
ocasião das comemorações do nono anlversãrio 
da instalação do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatlstica, a 29 de maio, data em que 
foi também festejado o "Dia do Estatistico", 
o presidente daquela instituição, embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, proferiu o dis· 
curso que abaixo reproduzimos. 

· Na mesma ocasião, reunidos os três Colé
gios dirigentes da entidade - Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Estatlstica, 
Diretório Central do Conselho Nacional de Geo
grafia e Comissão censitária Nacional - apro
varam uma Resolução especial e conjunta pas
sando revista às realizações das três alas do 
Instituto e traçando rumos para o satisfatório 
pr()S8egu1mento dos seus trabalhos nos diferen
tes planos técnicos, administrativos e cUlturais, 
adiante igualmente d1vU1gada. 

* 
DISCURSO DO EMBAIXADOR JOSJ!: CARLOS 

. DE MACEDO SOARES 

"Estatlstlcos e geógrafos brasileiros - meus 
patrlcios, meus colaboradores, meus amigos. Se 
hoje é o "Dia do Instituto", como sua data 
aniversária, também é o "Dia do Estatístico". 
São estas as horas jubilosas que os estatísticos 
dedicam à confraternização, para exaltar em 
comum os Ideais de sua profissão e relembrar 
as passadas 'vitórias que a classe Já encorporou 
às conquistas cUlturais· da Nação. 

Mas, se a sobrevivência do Instituto, o en
riquecimento do seu programa, o êxito das suas 
campanhas não exprimem outra cousa senão 
aquilo mesmo que os estatlstlcos querem foca
lizar ou Invocar nesta grata efeméride, tudo 
quanto se possa dizer do Instituto, dando-nos 
confôrto e con!lança no futuro, enchendo-nos 
de satisfação, e levando-nos a dar graças a 
Deus pelas realizações conseguidas - Isso tudo 
exprimirá também o que o pais vos ficou a 
dever. São os empreendimentos ousados que 
levastes a efeito. as dl!lculdades Que os vossos 
esforço~ souberam tr&nspor, fazendo emerglr 

para a realidade as perspectivas largas em que 
se rasgam os vossos belos horizontes, de tra
balho e serviço pllbl!co. 

Entretanto, êste "Dia do Estat!stico" é mui
to mais do ·que a expressão o diz. Porque, em 
verdade a sua celebração evoca e envolve o vasto 
quadro dos trabalhadores da geografia e da esta
tlstlca. Sim, meus· amigos. A celebração de hoje, 
também é o "Dia do Geógrafo". E assim é, pela 
razão meJi!ma da sua exata intenção. Não é o 
"Dia do Estatístico" o "Dia do Instituto" ? 
Não é o Instituto a casa dos estatísticos, tanto 
quanto a casa dos geógrafos? Se a resposta 
afirmativa não bastasse para me dar razão, eu 
então ainda alegaria o motivo analógico, ante 
a c;orrelação essencial de objetivos entre as 
duas classes irmãs. 

Se não há estatística polltlca sem geogra
fia, também não há geografia humana sem esta
tlstlca. :t óbvio o conceito desde que compre
endamos a estatística naquela quádrupla atua
ção que os seus objetivos lhe exigem. Pois, 
efetivamente, a êstes correspondem os trabalhos 
de reportagem ou levantamento, a par dos de 
síntese ou representação comparativa, ambos 
continuados pelos de análise Interpretativa e 
inferencial, os quais, à sua vez, vão servir de 
base às elaborações de planejamento e prote
ção. Seqüência é esta que vai terminar no 
desdobramento da llltlma fase, sob o triplice 
aspecto de ''plantaº, "orçamento~· e "contrõleº. 
como expressão providencial da ação do poder 
pllblico. 

Tan.ta verdade vai nisso que tôda a geogra• 
na humana trabalha com materiais da esta
tlstica econômica e social, e tôda a esta
tlstica fisiográfica se apóia na geografia física. 
Demais disso, vós, os geógrafos e os estatísticos, 
na consideração geral dos vossos objetivos e 
sob todos os pontos de vista, entrelaçais, coor
denais, somais os reciprocas esforços, quando 
estudais a terra e o homem. E só assim conse
guis realizar uma obra total - a obra dos 
"geógrafos estatísticos'', se me fôr permitida a 
expressão. Obra porém, que transcende os seus 
limites originais, e se torna a obra dos "geo
polltlcos", que também o sois. Pois, o que fazeis 
em llltima análise, o que com o vosso auxilio 
tem feito o Instituto, é, exatamente, algo 
que tanto podemos chamar "geografia esta
tística" como "estatfstica geográfica'', a ser
viço da direção polltica da Nação. 

Portanto, vós estatlstlcos e geógrafos do 
Brasil, vós a quem - na gradação feliz que 
tenho visto lembrar - incumbe á tarefa de 
"referir" tôdas as condições da vida nacional; 
de lhes cotejar e "conferir" os resultados; de 
Interrogar as configurações e tendências dos 
fenômenos sociais, para lhes "Inferir", já as 
condicionantes, já os prováveis desenvolvimen
tos ou mutações; e, também, de lhes "trans
ferir" os valores sinalétlcos, das diretrizes go
vernamentais para a realidade soc\ai, ou. ao 
invés, da realldade para os planos de reforma, 
projetando, orçando, controlando: -· \'Ós todos 
qlle vo~ dedicais àquelas tarefas primárias 
cotno estatígrafus. ou estatístico~ obs 1:::vadores, 
!f-'censeand0, r:qnnando e expondo 1)U 1-i:p C1Jmo 
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matemâticos, fazeis ,a estatística Interpretativa 
e Inferencial, ou como estatistas, partlclpals 
da tarefa dos homens de Estado, fundamentando 
e orientando a politlca construtiva dos gover
nos, e com isto fazendo de certo modo uma 
"estatística histórica", porque é a estatística 
dirigindo a história que a Naçio vai viver; 
todos vós, meus amigos, tendes um grande 
crédito. Eu o reconheço em nome do govêrno, 
que represento, e em nome do nosso I. B. O. E., 
formulando os cordiais agradecimentos que vos 
são devidos pela vossa dedicação, zêlo e espírito 
público, no desempenho dss tarefas que vos 
estio confiadas. 

Vou mais longe, porém. Quero igualmente 
convidar-vos a um propósito, solidârio e gene
roso, no sentido de aperfeiçoardes sem descanso 
os vossos recursos profissionais, quer pelo auto 
didatismo, quer por outros meios jâ ao vosso 
alcance. Porque é altamente desejâvel que as 
vossas atividades se aprimorem constantemente 
na ortentaçio técnico-cientifica, ou mesmo 
!lpenas técnico-administrativa, e vos habiliteis 
a elevar o nível - e, assim, a melhorar o rendi
mento - dos vossos trabalhos, tão prestimosos, 
tio fundamentais mesmo, na, difícil fase -de 
reconstruçio nacional em que vamos entrar. 

E desejo, por fim, convidar-vos a focalizar 
em vossas Inteligências - dando-lhes guarida 
também em vossos corações - os grandes pro
blemas humanos que estão assumindo uma 
significação aguda nesta gravlssima hora his
tórica. que a humanidade vai viver. Problemas 
a que o Bra.sU nio mais podera fugir ago;ra -
como Infelizmente o fêz até o presente - por
que serâ forçado a ·acompanhar o mundo na 
procura obetlnada e ansiosa daquele distante e 
quase lnat!ngivel "veloclno de ouro", que é a 
felicidade coletiva do gênero humano. 

Por Isso batalhareis, por certo, como todos 
os brasileiros hici de batalhar. Mas a vós vai 
caber o trabalho silencioso das colméias, no 
preparo dlligente e probldoso do material esta
tistlco-geogrUlco sem o qual tõdas as reformas 
politico-soclals serio saltos no escuro, ou para
quedismo politico, de resultados que, às vêzes 
acertam por acaso, também poderio conduzir 
a erros e fracassos tremendos, verdadeiras catãs
trofes para os destinos da Pâtrla. 

Consciente dessas vossas grandes respon
sabilidac;les, - que são também as responsabi
lidades do Instituto - dai a vossa técnica, dai 
a vossa familia profissional, dai o vosso "I. B. 
o. E." neste lnstaQ.te simbolizado lindamente 
pela sua nova casa, que hoje passamos a ocupar 
sob os ausplclos e as bênçios do credo religioso 
do nosso povo - dai de vós, sem pensardes 
em vós, tõdas as fôrças do ideal, tõdas as ener
gias da vontade. Dai a vossa tenda de trabalho 
e aos companheiros, tõda a nobreza dos cora
ções que se compreendem e estimam, e sabem, 
que, nessa compreensão e solidariedade, têm 
o poder de "remover montanhas". 

OI. B. o. E. pela cooperação leal de todos 
os que o servem, aqui na capital da República, 
nas metrópoles das Unidades Federadas, em 
cada um dos munlclpios da nossa imensa Re
pública, cumpriu até agora o seu dever. E 
porque conta convosco, continua.rã a cumpri-lo, 
contribuindo para que o BrasU caminhe com 
passo firme, seguro de si mesmo, na grande 
jornada histórica que jâ vemos Iniciada. 

Terminando, meus senhores, façamos votos 
por que, a magnifica liçio de experiência, que 
emerge dos !atos lbgeanos, Inspirem e orientem 
a naçio na sua obra goverq.amental do após
guerra. De modo que os d~tlnos nacionais 
assumam, quanto antes, aquêle sentido de re
construção social e polltlca que Jâ se torna 
urgente e deve ser, ao mesmo tempo, corajosa 

e fecunda. Reconstruçio, contudo - e êsae 
Imperativo nio é menor - que resguarde zelo
samente as tradições e os vinculos ds naciona
lidade. Só assim o nosso Brasil, levarâ ao es
fôrço comum de renovaçio da convivência hu
mana, sob o signo imperecível da fraternidade 
cristi, - que nio quer senio Peallzar a Justiça, 
promover a paz, e firmar o mútuo auxilio entre 
todos os povos e entre todos os !ndlvlduos de 
cada povo, sem discriminação de qualquer es
pécie, - o seu concurso leal e compreensivo, 
naquel_a direção única que pode conduzir a 
humanidade a uma existência tão venturosa 
quanto o permita a condição terrena, na qual 
se expandam, sempre e sempre, os tesouros 
!nexauriveis de energias criadoras, de Inteli
gência iluminada e de sentimentos harmonio
sos, de que sera capaz a espécie humana quando 
em verdade voltada para os seus supremos ob
jetivos de unidade, enobrecimento e beleza. 

Haveis de ter ouvidos para ouvir-me e do 
que advier dai, resultara o nosso confõrto e 
a nossa alegria. 

A RESOLUÇÃO ESPECIAL APROVADA 

1: a seguinte a declaração sõbre as reali
zações e os objetivos do Instituto, aprovada 
conjuntamente pelo Conselho Nacional de Esta
tística, Conselho Nacional de Geografia e Co-
missio Censltârla Nacional. · 

"O Conselho Nacional de Elltatístlca, pela 
sua Junta Executiva Central, o Conselho Na
cional de Geografia, pelo seu Diretório Central, 
e a Comlssio Censltârla Nacional, como órgãos 
responsáveis como direção suprema c;los serviços 
nacionais de estatística, geografia e recensea
mento, e para celebrar nesta data o encerra
mento do nono ano de atividade da !nstltulçio: 

Considerando, também, que êste anlversã
rlo tem assinalado relêvo como o primeiro 
transcorrido depois de encerrada a fase da maior 
guerra mundial, em que o Brasu tão diretamente 
estêve empenhado e da qual sal carecendo cada 
vez mais dois meios de orientação que só a 
estatistlca e a geografia lhe podem dar: 

Considerando, ainda, que esta data sera 
igualmente um marco memorãvel na vida do 
Instituto pelo sentido de que a reveste a reu
nião conjunta, pela primeira vez realizada dos 
seus três Colégios dirigentes, no intuito de 
assinalar a posse da nova sede, e com isto -
para o seu funcionalismo - o primeiro contacto 
efetivo com o novo quadro geral dos serviços 
das diferentes alas da Instituição, bem assim 
com as novas responsabllldades que a legls
laçlo recente e as exigências da vidá nacional 
lhe conferem: 

Considerando, por fim, os votos dos órgãos 
dirigentes do Instituto, que a voz do seu presi
dente exprim!râ, de congratulações e agrade
cimento ao corpo de funclonârlos da entidade, 
por motivo da comemoração, simultãnea do 
"Dia do Estatístico", que é também, com justa 
razão, no Brasil, o "Dia c;lo Geógrafo"; 

E no Intuito de apresentar à consideração 
dos servidores do Instituto, em todos os munl
clpios da República, o que mais lhes importa 
conhecer no momento, em relaçlo aos objeti
vos a que servem, dando-lhes a resenha dos 
pontos que, como orlentaçãi:> do trabalho co" 
mum, ou como Ideais que devem ser coletiva
mente cultivados, merecem, de modo particular, 
sua atenção e lnterêsse; 

Resolvem fazer em conjunto a declaração 
consubstanciada nos Itens que se seguem; 
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PREAMBULO 

§ 1.0 - A presente declaração registra, de 
modo esquemático e brevíssimo as realizações 
já levadas a efeito, nos nove anos decorridos 
na existência da instituição, expõe-lhe a situa
ção atual e aponta os objetivos na direção dos 
quais se orientam coordenadamente tõdas as 
suas atividades. 

§ 2.0 - É objetivo fundamental do Instituto 
o conhecimento preciso, atual e veridlco das 
condições de vida e progresso da Nação bra
sileira e de cada uma das unidades pollticas e ' 
administrativas. 

§ 3.º - É realçado, mais uma vez, o papel 
decisivo que desempenha o princípio de coopera
ção, como rumo ca:rdeal do sistema inter-ad
ministrativo constituído pelo Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística. Essa caracte
rlstica do sistema brasileiro dos serviços geo
gráttco-estatlsticos, mereceu: expresso aplauso 
do VIll Congresso Científico Americano. A decla
ração daquele Congresso no sentido de ser con
veniente a fórmula brasileira para as demais 
Repúbllcas do continente em situação análoga 
à do Brasll, já tem inspirado reformas e cam
panhas em alguns países latino-americanos. 

§ 4.º - A obra do Instituto tem uma 
grande divida para com dois eminentes técnicos 
estrangeiros, como seus operosos assessores. 
Um é o estatístico italiano, professor Giorgio 
Mortara, cuja assistência ao Conselho Nacional 
de Estatística e à Comissão Censitárla Nacional, 
se tem desdobrado sob várias formas, assinalan
do-se, sobretudo, no que concerne ao preparo, 
apuração e análise dos resultados do recensea
mento de 1940. O segundo é o geógrafo francês 
professor Francis Ruellan, de que o Conselho 
Nacional de Geografia vem recebendo a mais 
proveitosa e eficiente colaboração, como didata, 
técnico e cientista, na programação e desen
volvimento dos seus trabalhos. 

Formulando, aqui, a êstes dols grandes 
amigos do Brasil as homenagens do seu pro
fundo reconhecimento, os• Colégios dirigentes 
do Instituto também os apontam ao fuclona
llsmo da Instituição não só como sábios e técni
cos provectos, mas ainda como modelos per
f eltos de homens de pensamento e de ação nas 
profissões que tão dignamente exercem e que 
são exatamente aquelas cujo "Dia" hoje se 
celebra no Bra.sll. 

§ s.o - É salientada, como medida de base 
para que as atividades do Instituto logrem o 
êxito desejável, a criação ou a melhoria de 
vários registros públlcos, sobretudo os das pes
soas naturais, bem assim dos reglstro.s privados 
de certas categorias de emprêsas e Instituições 
cujas Informações 'são indispensáveis ao co
nhecimento de importantes aspectos da vida 
nacional. Nesse sentido o Instituto está rea
lizando os necessários estudos. 

§ 6.º - É de capital importância para a 
estatística e a geografia brasileiras, e sobretudo 
para o recenseamento, que não se empreguem 
unidades de medidas estranhas ao sistema mé
trico decimal. O Instituto tem empenhado os 
melhores esforços para que se torne efetiva 
a obriga torledade já prevista em lei, e reco
menda a todos os seus órgãos nos Estados e 
Municlplos, que cooperem ativamente na propa
ganda ainda necessária. 

CAPíTULO I 

A estrutura e as atividades do Instttut>o 
em geral 

§ 7.º - A natureza federativa do Instituto, 
como imperativo decorrente do sistema pollti
co que preside a vida da Nação brasileira, cons
titui a fórmula eficaz e única para corrigir a 

dispersão de esforços e a falta de unidade ad
ministrativa que o próprio regime federativo 
e a autonomia municipal acarretavam para os 
serviços de geografia e estatlstlca. 

Sendo tais serviços da competência simul
tânea de três ordens de govêrno autônomos 
entre si, não pOder!am, sem contrariar as nor
mas ·constitucionais, erigir-se em sistema, sob 
definida unidade orgânica, nem pela sua regu
lamentação em leis federais, nem tão pouco 
como resultado da ação de um simples órgão 
de natureza consultiva. 

A vinculação convencional da União, dos 
Estados e dos Munlclplos. para estabelecerem 
um sistema único abrangente dos respectivos 
serviços de geografia e estatística. corresponde 
pràtlcamente ao que dessa articulação faziam 
esperar os aludidos postulados teóricos. 

A experiência, assim, oferece ao govêrno da 
Repúbllca um recurso novo e de e!lcácla com
provada, para enfrentar as dlflculdades decor
rentes do tr!pllce paralelismo de atividades em 
vários ,, '.mportantes outros setores administra
tivos em que coexistem as competências das 
três órbitas de govêrno, tais como seja, prin
cipalmente, a assistência médico-social, a rodo
viação, o fomento agrícola, a educação popular 
e a arrecadação tributária. 

§ a.o - Revelou-se fellz, igualmente, a fór
mula pela qual foi financiada a nac!onallzação 
das agências municipais, por melo do "sêlo de 
esta tlsttca", assegurando a normalldade e a 
autonomia orçamentária de um Importante ser
viço que é de responsabilldade municipal, mas 
se reveste, simultâneamente, de fundamental 
lnterêsse tanto para a União quanto para as 
Unidades. Federadas. 

§ 9.0 - O grande impulso que estão toman- · 
do os levantamentos municipais, graças à ação 
revigorada das Agências, cuja admlnlstração 
está sendo transferida ao Instituto, vai reclamar 
em breve, como complemento dess-i medida, 
uma rêde de Sub-Agências Distritais, ou, pelo 
menos, .de Informantes Distritais. O exemplo 
do Estado do Rio-Grande-do-Sul, que já criou 
êste novo setor do sistema estatlstico regional. 
merece pronta imitação por parte das demais 
Unidades Federadas. 

§ 10. 0 
- As Agências Municipais de Estatís

tica deverão funcionar também, dentro das suas 
possibilidades e na conformidade dos acordos 
que forem s~ndo estabelecidos, como órgãos 
auxiliares de outras repartições da administra
ção pública. Assim, e segundo os entendimentos 
já encaminhados, com a repartição competente 
do Ministério da Agricultura, realizarão desde 
logo observações meteorológicas primárias, pres
tando conseqüentemente mais um serviço à 
administração nacional, não só no que tange à 
estatística agrícola como também no que se 
refere à geografia física . 

Está previsto, por outro lado, que as Agên
cias Municipais mantenham uma pequena bl
blloteca especializada e uma sala expositiva. 
Além disso, elas devem colaborar na organi
zação das bibliotecas. dos museus e dos arqui
vos municipais. Esta última colaboração é par
ticularmente urgente, para que se preserve a 
riqueza documentárla com que a vida munici
pal pode contribuir para a história do pais. 

§ 11. 0 
- O esbõço de aplicação - que Já se 

fêz - à remuneração do pessoal da Secretaria
Geral do Instituto, em virtude de expresso dis
positivo de sua lei orgânica, do princípio do 
crescimento periódico dos vencimentos, na pro
porção do tempo liquido de serviço e do mere
cimento provado, num quadro de poucas cate
gorias fundamentais, e com um sistema comple
mentar de funçlles gratificadas, - pode deixar 
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demonstrado, durante o pequeno prazo que lhe 
permitiram as circunstâncias, a perfeita capa
cidade para assegurar, com justiça e eqüidade,_ 
uma carreira satisfatória a todos os servidores. 

o Instituto faz votos por que lhe seja 
permitido retomar a experiência, que vem sendo 
mantida por Instituições congêneres. Essa me
dida valorizará em alto grau os serviços públicos 
e comprovará o acêrto e excelência dos critérios 
em que se funda, permitindo ao govêrno, quan
do o julgue oportuno promover com segurança 
a sua aplicação a todo o funcionalismo, o qual 
poderia vir a ter. por êsse modo, constderàvel
mente melhoradas suas condições de vida e de 
carreira. 

§ 12.º - Convém, ainda, que o Instituto or
ganize, anexo à sua Secretaria-Geral, um Labo
ratório Técnico de Estatlstica, com um encargo 
permanente dos trabalhos de planejamento, do
cumentação e análise, onde se preparem, ou se 
revejam, os projetos técnicos de novos levanta
mentos, das suas Instruções e da legislação com
petente, se sistematizem os documentos rela
tivos às suas atividades, e se esbocem e deli
neiem as medidas cujo estudo o govêrno confie 
ao Instituto, visando com Isto, fundamentá-las 
nas pesquisas sociais ou matemáticas a que se 
destinam as atividades estatísticas. O Labora
tório poderá funcionar, por melo de estágios 
remunerados, como escola prática de esta
tística. 

§ 13.• - O Instituto por determinação do 
govêrno Já realizou vários estudos à luz das 
observações estatísticas, cens!tárlas e geográ
ficas como contribuição para Importantes refor
mas '.quer do quadro territorial, quer da admi
ntsÚação pública, quer ainda quanto à poli
t!ca social. 

tsses trabalhos tiveram sempre em mira 
indicar soluções prudentes para os problemas de 
base do pais, mediante reformas progressivas e 
segundo fórmulas capazes de serem apoiadas 
pelo consenso unânime da opinião pública. 
Uma das suas sugestões, sôbre a lei de amparo 
à famil!a deu motivo a que o Instituto mere
cesse a bênção apostólica do 'Sumo Pontífice 
reinante da Igreja Catól!ca. Tanto aquela como 

"algumas outras mais, Já inspiraram, efetiva
mente, várias Importantes leis brasileiras. 

§ 14:• - Desenvolveu-se ràp!damente, sob a 
tn!ciat!va do Instituto, a publicidade oficial 
de geografia e estatística. Vêm prestando evi
dentes serviços culturais, c!entif!cos, educati
vos, administrativos e mesmo politicos, as nu
merosas publ!cações - periódicas ou não -
que as três alas do Instituto têm editado. As 
duas Revistas, os Boletins, os Anuários (o na
cional e os regionais), as Sinopses, os Pron
tuários, os Repertórios, e outras publicações 
técnicas ou didáticas, além dos "estudos" e 
"análises" que se distribuem em cópia mimeo
gráflca, são largamente divulgadas no pais e 
no estrangeiro, encontrando crescente interêsse 
e procura. • 

Essa publ!cidade, entretanto, ainda carece 
de ser enriquecida. Está em estudo o lançamen
to dos seguintes trabalhos: 

a) a série de volumes da "B!bl!oteca Geo
gráfica Brasileira" e da "Biblioteca Estatística 
Brasileira"; 

b) o Pequeno Consultor Estatlstlco-Geo
gráf!co, de finalidade didática; 

c) o Boletim Estatistlco-Geográfico, anual 
de cada município; 

d) o Repertório Abreviado da Legislação e 
Administração Municipal, como publicação 
anual; 

e) o Repertório de Tabelas NuméricaR 
U"1als: 

f) o Atlas Estat!st!co-Oeográflco Brasileiro: 
g) mapas municipais e regionais para uso 

das escolas . 
Promoveu também o Instituto a elaboração 

do Vocabulário Brasileiro de Estatist!ca. Está 
preparando ainda edições de várias obras nacio
nais e estrangeiras, umas de caráter didático, 
outras, de pesquisa cientifica, análise ou dou
trina, e ainda outras de informação ou vul
garização, enriquecendo assim a bibliografia em 
lingua nacional sôbre geografia e estatística. 

§ 15.0 - O Instituto tem como um dos seus 
principais objetivos obter a regulamentação 
oficial do ensino destinado à formação dos 
profissionais de geografia e estatlst!ca, em cur
sos de grau médio e superior, e na conformida
de das d!terentes especializações requeJ.11das 
pelas respectivas finalidades. Tem procurado, 
entretanto, suprir, na medida do possível, a 
falta que ainda se nota no pais a êsse res
peito, promovendo, patrocinando diversos cursos 
de aperfeiçoamento, especialização ou extensão 
cultural, destinados uns aos agentes de esta
tística, outros ao seu funcionalismo em geral, 
além do curso de Informações, oferecido aos 
membros das Assembléias GeNls dos dois 
Conselhos. ' 

§ 16.• - O Instituto é forçado a interessar-se 
pelo desenvolvimento da educação e cultura do 
povo, pois os maiores embaraços que encon
tram suas atividades decorrem do analfabetis
mo da população brasileira e da incultura da 
maior parte dos seus informantes, que não 
possuem registros dos fatos inquiridos e não 
sabem nem criá-los nem supri-los por es
timativa. 

lt urgente, pois, que a educação nacional 
atinja o nivel de eficiência e a extensão dese
jáveis, e por êsse modo remova aquêle obs· 
táculo ao exato conhecimento da vida brasi
leira. Para tal fim, e abreviando os resultados 
esperados, a divulgação estatística é particular
mente útil. O Instituto considera, assim, como 
um dos seus primeiros deveres, alargar, quanto 
possível, sua publicidade informatil'a e educa
tiva, bem como a sua colaboração com o apa
relho escolar do pais. 

Torna-se particularmente recomendável ob
tenha o Instituto recursos e autorização para 
lançar em larga escala, por preço a bem dizer 
simbólico, um periódico de informações geo
gráf!co-estatistica, que também tenha com
plementarmente a feição educativa e cultural, 
a ser dlstribuldo àa populações do interior que 
vivem mais isoladas da clv!llzação. 

§ 17.0 - Ainda orientado por êsse objetivo de 
contribuir para o desenvolvimento da educação 
nacional, o Instituto tem promovido congressos 
de educação, ou participado dêles assegurando
lhes o melhor êxito e repercussão, como aconte
ceu com o VIII Congresso de Educação de 
Goiânia, cujos Anais recentemente editados pelo 
Conselho de Estatlstlca, colocaram em toco, de 
forma inédita, e particularmente sugestiva, o 
problema da educação popular e do reaJuiJta
mento social das populações rurais que a dis
persão, a ignorância e a miséria condenam ao 
mais baixo teor de vida. 

Na mesma intenção, vem o Instituto divul
gando estudos sôbre o problema do ensino pri
mário. Tem também esboçado planos e orça
mentos que procuram colocar em têrmos prá
ticos os problemas da educação primária e pro
fissional, gratuita e assistencial, para tôda a 
Infância, e juventude brasileiras. 

§ 18:' - É reconhecida a extraordinária 
vantagem da deliberação do govêrno que fixou 
d0fln!tivamente a simplificação ortogrâf!ca. 
Além de útil aos seu• próp".los sP,rViços como o 
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Instituto esperava ao propugru\-la, esti com
provado também que os beneflcios da simpli
ficação se torp.am principalmente valiosos, como 
fator para assegurar a unidade da Ungua e 
reforçar 08 vínculos da: nacionalidade bem como 
para facilitar a educação primária e, em geral, 
o uso correto do idioma pátrio. 

§ 19.0 - Prende-se a êsse objetivo de coope
rar com as entidades educativas e culturais o 
projeto do Palácio do Silogeu Brasileiro cuja 
construção o Decreto-lei n.0 2 326, de 20 de 
junho de 1940, concedeu ao Instituto, sem õnus 
para a União. Deverá o edlficio ocupar o quar
teirão em que se encontra a atual sede do Ins
tituto Histórico e Geográfico, na conformidade 
do plano urbanlstico em vlgor. O Instituto 
considera da maior urgência e importância 
essa construção, cujo Inicio só aguarda a ulti
mação das providências da Prefeitura quanto à 
entrega do terreno, na forma da lel. 

No Palácio do Silogeu terão sede os três 
Colégios do Instituto e os respectivos órgãos 

'executivos, as repartições centrals de estatls
tica dos Mlnlstérios e o Departamento de Geo
grafia e Estatlstica da Prefeitura do Dlstrlto 
Federal. Além dlsso, no edlflclo será oferecida 
sede, nas melhores condições, às instituições 
culturals de ãmblto nacional que satlsfizerem 
08 requlsltos estabelecidos. 

No prédio ainda devem funcionar, como 
beneficio à cultura nacional, ·uma Exposição 
Permanente de Geografia, Estatlstlca e Educa
ção (cujos mostruários serão constantemente 
renovados), um teatro, as bibliotecas e museus 
das Instituições nêle sediadas, e o Planetirlo 
Cruzeiro do Sul, a serviço da recreação popular 
e educativa, para .ensino da cosmografia e 
astronomia. 

§ 20.0 - Reconhecendo a alta: conveniência 
de um idioma neutro para facllltar a Inter
comunicação dos povos em geral, e em parti• 
cular as relações culturais, relacionadas com a 
geografia e a estatlstlca, o Instituto adotou o 
esperanto como llngua auxiliar na sua corres
pondência, e nos seus serviços de divulgação 
Internacional. Essa Iniciativa tem se demons
trado vantajosa para a propaganda do Brasil, 
havendo se refletido favoràvelmente, também, 
no êxito do recente Congresso Brasileiro de Es
peranto. 

CAPtTULO ll 

Afüridadea e serviçoa do Conselho Nacional de 
Estatfsttca 

§ 21.0 - Já foram resolvidos, no seu signi
ficativo fundamental, os maiores e mals ur
gentes problemas que tomavam critica a situa
ção da estatlstica brasileira ao ser criado o 
Instituto. Estenderam-se e atualizaram-se as 
pesqulsas, retomou-se a divulgação da estatfstlca• 
geral e assegurou-se aos órgãos federals a cola
boração dos Estados e Municípios, dos quals 
multo poucos exerciam atividades significativas 
nesse terreno. 

Dentre as medidas que concorreram para a 
consecução dêsses objetivos, deve ser apontada, 
de modo especial, a obrigatoriedade da presta
ção de Informes às repartições de estatfstlca, 
estabelecida no Decreto-lei n.o 4 462, de 10 de 
julho de 1942. Não obstante 08 bons resultados 
obtidos com a aplicação dessa lei, torna-se 
mister a sua modificação, a fim de 'adaptar-lhe 
os dispositivos à nova organização do slstema 
esta tlstlco nacional . 

§ 22.0 - Reconhecida a necessidade do es
tabelecimento de classificações e nomenclatu
ras para a uniforme apresentação dos dados es-

tatlstlcos, a fim de assegurar a comparabilidade 
não só entre os resultados dos levantamentos 
nacionais como também entre êstes e os de 
outros pafses, concentrou-se a atenção dos ór
gãos técnicos do Instituto no estudo da Clas
sificação Brasileira de Mercadorias e da No
menclatura Brasileira de Indústria. No exame 
dêsse problema foram tomadas por base com 
o objetivo de manter a uniformidade posslvel, 
as classificações adotadas no recenseamento ge
ral de 1940 e em congressos internacionais. 

§ 23.0 
- A Estatfst!ca do movimento demo

gráfico a cargo do Serviço de Estatistlca do Mi
nistério da Justiça e do Serviço de Blo-Estat!s
tlca, do Minlstérlo da Educação e Saúde de
pende fundamentalmente da própria normali
dade do Reglstro Civil. Para conseguir êsse 
objetivo o Instituto vem empregando multipli
cados e lnslstentes esforços, como constam de 
seus Anats e especialmente das Resoluções do 
Conselho Nacional de Estatfstlca. Os órgãos 
locals e regionais da Instituição cooperam es
treitamente com os citados serviços federals. 
!!: de esperar que a reforma da lei do regtstro 
das pessoas naturals, ora em estudo, e a nacio
nalização das Agências Municipais de Estatfstlca 
seguida, mais tarde, da criação das Sub-Agên
cias Distritais, tragam notável progresso quanto 
ao exato conhecimento da dinâmica popula
cional brasileira. 

§ 24.0 - Encontrando em via de solução o 
problema da estatística educacional, graças à 
ação conjugada do Ministério da Educação e da 
Associação Brasileira de Educação, de que re
sultou o Convl!n!o Inter-administrativo de 20 
de dezembro de 1931, o Instituto prestou de
cisivo concurso a êsse objetivo consolidando os 
resultados já. obtidos. Insta, porém, que as or
ganizações docentes melhorem seus reglstros e 
se disponham a uma cooperação mais estreita 
e ln téressada com os serviços esta tistlcos, se
gundo lhes recomendou expressivo pronuncia
mento do recente congresso de diretores de es
tabelecimento de ensino. 

§ 25. 0 
- As estatlstlcas médico-sanitárias já 

se encontram mais ou menos regularizadas. Ca
recem, porém de tornar-se mais atuais e preci
sas, sendo mister, nesse sentido, que as organi
zações hospitalares e sanltãrlas, adotem regls· 
tros padronizados dos serviços que prestam. 

§ 26. 0 - Dando cumprimento ao disposto na 
Convenção Nacional de Estatlstlca, o Instituto 
promoveu o levantamento sistemático das ex
portações por vias interiores. Para isso realiza 
diretamente essa estatística quanto ao Distri
to Federal e coordena os resultados de tôdas 
as Unidades da Federação, podendo assim ti· 
xar não sômente o movimento de exportação de 
cada uma delas, mas também, o respectivo mo
vimento de importação. !!: acentuada a impor
tância dessa estatística para o estudo de nu
merosos e complexos problemas admlnlstrativos 
e econômicos. 

Para assegurar-se, porém o êxito dêsse le
vantamento, vai o Instituto solicitar ao govêr
no uma providência sem a qual será desandado 
o caminho já dlficultosamente percorrido, e 
baldados ficarão todos os esforços. !!: a criação 
da "gula nacional de exportação", como ins
trumento Independente de qualquer gravame 
tributário e de.stlnado à apuração do tráfego 
interestadual de mercadorias. A necessidade da 
medida resulta de que os Estados estão alegan
do a Incapacidade dos seus recursos adminis
trativos para manter a eficiência da respectiva 
coleta sem o lnterêsse da cobrança da taxa de 
exportação. 

O Instituto espera que os Departamentos 
Estaduais empreguem os melhores esforços na 
continuação dêsse levantamento, procurando 
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cumprir pontualmente 08 compromissos assu
midos, no que concerne à obtenção do movi
mento mensal do seu comércio exportador. 

§ 27.0 - O registro da indústria, em boa 
hora criado pelo Decreto-lei n.o 4 081, de 3 de 
fevereiro de 1942, e modificado, de certo modo, 
pelo Decreto-lei n.o 4 736, de 23 de setembro 
do mesmo ano, está permitindo que os órgãos 
do Instituto dependentes dos Ministérios da 
Agricultura e do Trabalho levantem em boas 
condições de exatidão e pontualidade, auxll1ados 
pelos órgãos regionais, a estatística industrial 
brasileira. Esta estatística, que possui slgnlfl
caçào ímpar para o conhecimento da economia 
nacional, será pro~resslva e cuidadosamente 
melhorada. Procurar-se-á tirar todo o partido 
possível do respectivo material, à medida que 
êste se fôr aperfeiçoando como é de esperar. 

A par disso, pode-se confiar em que se 
aperfeiçoará ràpidamente a estatlstlca especia
lizada das indústrias sujeitas ao lmpôsto de 
consumo a cargo do Serviço de Estatlst!ca do 
Ministério da Fazenda. 

§ 28.0 
- Já se pode esperar, igualmente, que 

a estatlst!ca da prOdução agrlcola se coloque, 
em breve orazo, ao par da estatística da prOdu
ção animal, a qual se tornou exeqüível e foi 
realizada satisfatóriamente graças às disposi
ções do Decreto-lei n.º 1 623, de 28 de setembro 
de 1939. Para execução da estatlstica agricola, 
Já está organizado, em via de aperfeiçoamento, 
um sistema de informações trimestrais, referen
tes a cada município, mais originadas nos dls
tr! tos. MetOd!zada a apuração dêsse material, 
naturalmente precário no comêço, ter-se-ão os 
dados não só para a previsão das safras, como 
também para o levantamento efetivo dos resul
tados desta8. O Instituto inscreve ·o desenvol
vimento dessa estatística entre os seus objeti
vos mais relevantes. 

§ 29.0 
- A variação mensal dos estoques já 

está sendo regularmente levantada nas cida
des metropolitanas, cujo movimento comercial 
tem preponderante papel na economia do pais. 
Os respectivos resultados, bem como os ele
mentos subsidiários sôbre o capital das emprê
sas, a matéria prima empregada, as diversas 
categorias de despesas, etc., que o Decreto-lei 
n. 4 736, de 23 de setembro de 1942, velo per
mitir coligir-se, constituem também contri
buição valiosa para os estudôs de conjuntura. 

§ 30. 0 
- Dois outros estudos econômicos são 

reclamados insistentemente pelos meios técni
cos, não só para a orientação dos negócios, mas 
ainda como fundamento das deliberações inter
governamentais no após-guerra. São os levanta
mentos da balança de pagamentos e da renda 
nacional. Incluídos no setor de competência. do 
órgão estatístico que se integra no Ministério 
da Fazenda, estão ambos sendo atacados com 
decisão e em auspiciosas condições. A técnica 
dêsses trabalhos é das mais complexas e difíceis. 
Mas, com o auxilio de outros órgãos administra
tivos diretamente interessados, e em articula
ção com o Instituto Interamericano de Estatís
tica para os fins de compàrabll1dade interna
cional, deve-se esperar que o sistema estatístico 
bras!le!ro consiga em breve prazo ,resultados 
satisfatórios. 

§ 31.0 
- A estatística dos preços e do custo 

da vida para o levantamento da qual contri
buíam os serviços de estatística de três Minis· 
térios, está hoje sob a responsab!l1dade prin· 
cipal do Serviço de Estatlstlca da Previdência 
e Trabalho. Para êsse fim, porém, colaboram 
todos os órgãos do Instituto que- pOdem pres
tar útil concurso, devendo ter, nesse particular, 
decisiva influência, a atuação das Inspetorias 
Regionais de Estatística, como órgãos coorde
nadores das atividades das Agências Munici
pais. 

§ 32. 0 - A legalização, ou ao menos o cadas
tro ou inventário efetivo, da propriedade !mó· 
vel rural, e por êsse meio, o levantamento es
tatístico correspondente, são objetivos de maior 
importância para os trabalhos do Instituto. Já 
se possuem os levantamentos censitários dos 
imóveis rurais e urbanos, a par do movimento 
das transmissões e dos ônus reais, através do 
Registro Imobll1ár!o. Isto, porém, não basta. 
O Serviço de Estatística do MinisUírio da Agri
cultura está empenhado em reorganizar o re
gistro das propriedades rurais, no sentido de 
obter anualmente alguns dados fundamentais 
a respeito de cada uma delas. Será um subsidio 
de primeira ordem, a um só tempo para a es
tatística agrícola e para a estatlstlca da renda 
nacional, além de constituir · também excelen
te medida preparatória dos censos decenais, os 
quais, se dispuserem do cadastro rural, serão 
s!mpllf!cados e melhorados cons!deràvelmente. 
O Instituto em breve solicitará as medidas le
gislativas que ainda se fazem mister, e espera 
lhe sejam elas concedidas nas devidas condições. 

§ 33. 0 
- Estão pràt!camente organizadas as 

Tábuas Itinerárlas Braaíleiras, que Já se acham 
publicadas para quase tôdas as Unidades Fe
deradas. O trabalho, porém, carece de revisão 
e aperfeiçoamento, além de requerer Ilustração 
gráfica por meio de um mapa geral, completa
do pelos cartogramas municipais e regionais. 
Com o concurso das Agências Municipais, essa 
Importante e útil realização estará brevemente 
concluída. 

§ 34. 0 
- A estatística pol!c!al, criminal e Ju

diciária é um dos elementoe indispensáveis 
para o estudo de relevantes aspectos da ordem 
Jurídica e social. O Decreto-lei n.• 3 992, de 30 
de dezembro de 1940, Instituiu o mecan!Smo 
do registro e coleta dos dados. A implantação 
do sistema tem sido lenta e dlflc!l. O Institu
to vem apelando para a vigllAnc!a das autori
dades Jud!c!árias, e espera que a lei seja cum
prida rigorosamente, facultando à estatística, 
de mOdo regular, o material de que carece o 
respectivo levantamento. :tste assunto está me
recendo zelosa preocupação dos que o têm em 
mãos no Intuito de chegar ràpidamente a resul
tados concludentes. 

§ 35.0 - A estatística dos cultos vem sendo 
tentada de há muito, no Brasil, mas com 
resultados pouco satisfatórios. O Instituto, com 
o concurso das Agências, està Imprimindo novo 
impulso aos respectivos levantamentos. !!: de 
esperar que as organizações religiosas fac111tem 
essa Importante Investigação, a começar pelo 
inventário dos edlflc!os dedicados a.o culto. 

§ 36.0 - Para allnea c da cláusula XXXIl da 
Convenção Nacional de Estatística, devem os 
mun!clp!os das capitais organizar, segundo o 
mOdêlo que adotar a Prefeitura da capital da 
República, o seu registro ou cadastro predial e 
dom!clllár!o. Para a estatística soc!ográ!lca o 
assunto é de primeira importância. Reveste-se 
também de alcance econômico não pequeno, 
além de interessar grandemente ao contrõle da 
vida urbana, decorrentemente de suas variadas 
repercussões sociais e administrativas. Pode 
ainda oferecer, de mOdo fácll e barato o censo 
permanente das cidades metropolitanas. O Ins
tituto mantém seu concurso à disposição da 
Prefeitura do Distrito-Federal, a fim de que o 
fel!z pensamento da Convenção Nacional de Es
tatística tenha na cidade do Rio-de-Janeiro, 
logo que possível, satisfatória realização, de for
ma que os modelos assentados possam ser se
guidos, como ficou previsto, pelas demais ca
pitais bras!lelras. 

§ 37.0 - Merecem especial referência a exa
tidão e atual!dade que têm beneficiado, há 
longo prazo, sem discrepância, o importante 
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setor das estatiaticas econõmicas a cargo do 
órgão do Instituto subordinado ao Mint.sté-
rio da Fazenda. · 

§ 38.0 - Articulando as próprias atividades 
com as doa serviços estatlsticoa de reconheci
da eficiência e de atuação em setores importan
tes da organização nacional, o Instituto vem 
Integrando em seu siStema, por meio de acor
dos bllaterat.s, permitidos na sua lei estrutural, 
vários serviços técnicos que podem cooperar 
íttllmente com as repartições estatlstlcas fe
derais. Já estão filiados ao sistei;na. presidido 
pelo Conselho Nacional de Estatlstlca os ser
viços especializados do Departamento Nacional 
do Café, do Lólde Brasileiro, do Banco do Bra
sil e do Instituto do Açúcar e do Alcool, êste 
último precisamente a partir de hoje. 

Tendo em vista a orientação geral fixada 
para as atividades estatlsticas brasileiras, man
tém o Instituto cooperação apropriada com vá
rias entidades culturais co-interessadas nos seus 
objetivos, tais como, principalmente, no âmbi
to nacional, a Sociedade Brasileira de Estat!s
tlca, a Associaçãe> Brasileira de Educação e a 
Liga Esperantista Brasileira, e no âmbito Inter
nacional, vários órgãos da Liga das Nações o 
Instituto lnteramertcano de Estatlstlca e so
ciedades de estatlstlca de diferentes pafs~s. 

CAPtTULO III 

Atttridades e serviços do Conselho Nacional 
de Geografia 

§ 39.0 - A atuação do Conselho Nacional de 
Geografia tem procurado beneficiar considerà
velmente o aparelho executivo da geografia bra
sileira, não só porque lhe ampliou e aprimorou 
a estrutura e a organização, como também por
que introduziu uniformidade nos seus métodos 
e programas de trabalho, 

§ 40.0 - O levantamento de coordenadas de
terminou de modo rigoroso a posição de quase 
tõdas as cidades brasileiras, além de outros pon
tos Importantes. Seu prosseguimento completa
rá, em curto prazo, a rêde Indispensável à re
presentação cartográfica do pais. 
· § 41.0 - Prosseguem em ritmo sattsfatórlo os 

trabalhos de determinação aproximada da al
titude das cidades e vilas, bem como de outros 
pontos caracterlsticos, em proveito do melhor 
conhecimento do relêvo de nosso território. 

§ 42.• - Como contribuição efetiva e opor
tuna ao preparo da carta magnética do pais, 
deve ser intens!.ficado o esfôrço para a determi
nação da declinação magnética das localidades 
cujas coordenadas geográficas sejam conhecidas. 

§ 43.0 - Operação fundamental para a car
tografia brasileira, o levantamento geodésico 
do pala tem sido objeto de campanhas subs
tanciais, que devem ser desdobradas, a fim de 
que aumente na proporção adequada a área 
coberta pela triangulação geodésica de várias 
ordens, e as respectivas rêdes se articulem, de
vidamente uniformizadas. 

f 44. 0 - O entrosamento dos programas de 
geodésla e cartografia com os planos pan-ame
ricanos, unánimemente aceitos em diferentes 
conferências internacionais, representa louvá
vel Iniciativa em favor da proveitosa uniformi
zação continental dos métodos de trabalho. 

§ 45.0 - Podem ser agora determinadas com 
regular aproximação as áreas das Unidades l"e

. deradas e respectivos municlplos. Os primeiros 
cômputos das áreas dos distritos também Já 
podem ser estabelecidos. 

§ 46.0 - A lntens1!1cação dos diferentes le
vantamentos especializados, Indispensáveis ao 
··dimensionamento do território e, conseqüente-

mente, à sua representação em mapas cada vez 
mais aperfeiçoados, constitui uma preocupação 
permanente, a absorver os melhores esforços, 
e recursos do Conselho a consideração da rea
lidade brasileira impõe-se no caso, porque o 
trabalho geográfico Já de si oneroso e dltlcil, 
encontra, no Brasil, a triplice dificuldade da 
extensão do território. do seu povoamento ir
regular e. da lmposslbllldade da aplicação de 
maiores recursos. Dai a tendência imperiosa da 
planificação ·adequada dos trabalhos geográfi
cos, mediante a prática de determinados tipos 
de expedições cientificas e de campanhas de 
levantamento convenientes às diversas regiões 
do pais, de modo que se ajustem quanto possí
vel o custo doa serviços e a precisão dos seus 
resultados. 

§ 47.0 - Assume relêvo excepcional, nesse 
particular, a aplicação da aerofotogrametrla, 
porque é a técnica de levantamento com pos
sibilidades de oferecer unidade de produção de 
menor custo. Assim sendo a sua difusão no 
Pais, de maneira segura e com propriedade, 
constitui missão fundamental da geografia bra
sileira. 

§ 48.0 - Acha-se bastante adiantada e pros
segue ativamente, segundo plano de execução 
progressiva, a dicionarização da toponlmla bra
sileira. 

§ 49.0 - A prática da Lei Orgânica n.0 311, 
de 2 de março de 1938. cujos mandamentos se 
caracterizam pelo sentido objetivo e unlformi· 
zador, sistematizou o quadro territorial brasi
leiro, deu-lhe a conveniente estabilidade e pre
ordenou o seu ulterior desenvolvimento. A ma
nutenção do sistema lnstltu!do por essa lei é 
particularmente encarecido em beneficio da 
geografia, da estatística e da administração ge
ral. I!: desejável sejam, evitadas as transigências 
ocasionais na aplicação dos seus princípios, con
forme as circunstâncias ainda têm impõsto, 
principalmente no que se refere à divisão ju
diciária. 

§ 50. 0 - Está prosseguindo com ritmo qüln
qüenal, a campanha dos mapas municipais, vi
sando o levantamento das cartas dos novos 
municlpios e a revisão e aperfeiçoamento das 
que foram levantadas anteriormente. 

§ 51.0 - A unificação toponímica, em virtu
de da qual foram suprimidas as multlpllcatas 
de nomes na divisão municipal e distrital do 
pala, dentro de critérios de Justiça e transl· 
gêncla que resguardaram as tradições e as sua· 
ceptllidades locais, está demonstrando os ex
traordinários efeitos, de ordem administrativa 
que delas provieram. 

§ 52. 0 - A revtsão da nomenclatura das es
tações ferroviárias, no mesmo sentido das mo
dificações topon!mlcas, acha-se, como comple
mento destas, encaminhada e em franco anda
mento. 

§ 53.0 - Estão filiadas ao Conselho Nacional 
de Geografia, na forma da lei as seguintes pres
tigiosas Instituições técnicas e culturais: 

a) - Instituto Histórico e Geográfico Bra
sileiro; 

b) - Sociedade de Geografia do Rio-de-Ja- _ 
nelro; 

c) - Academia Brasileira de Ciências; 
d) - Clube de Engenharia; 
e) - Associação dos Geógrafos Brasileiros; 
f) - Instituto Histórico e Geográfico de 

Minas-Gerais; 
g) - Sociedade Mineira de Engenheiros . 
§ 54.0 ·- Com evidente proveito. foi estabe

lecida, por intermédio doa órgãos internacionais 
competentes, a articulação entre os serviços 
geográficos brasileiros e os de natureza con
gênere, tur.erlcanos e mundiais. Testemunha o 
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tato, de modo expressivo a n Reunião Pan-Ame
ricana de Consulta sObre Geografia e Cartogra
fia, realizada com o melhor êxito na capital 
da República, em agôato de 1944. 

§ 55.0 - O lançamento de publicações geo
gráficas, em números crescente, sejam periódi
cas, sejam seriadas ou avulsas, representa sub
sidio apreciável à cultura nacional. Cumpre 
desenvolver as iniciativas nesse sentido, com 
o objeto de interessar o mais possivel tõdas as 
camadas ela população, assegurando-lhes maior 
soma ele informações e conhecimentos sObre 
o homem e a terra do Brasil. 

§ 56. 0 
- A realização, com absoluto êxito de 

reuniões geográficas de caráter nacional, par
ticularmente dos Congressos Brasileiros de Geo
grafia, Já agora com periodicidade trienal, cons
titui expressiva demonstração da cultura geo
gráfica Cio pais, cujas manifestações devem ser 
convenientemente prestigiadas. O Conselho pres
ta a melhor cooperação àquelas assembléias ele 
técnicos e especialistas, tendo ainda colabo
rado com a Sociedade de Geografia do Rio-de
Janeiro na divulgação Cios Anata do IX congres
so, r~lzado em Florianópolis no ano de 1940. 

§ 57.0 - As pesquisas do território nacional, 
com a aplicação dos recursos clentfficos hoje 
peculiares à geografia, vêm abrindo largos ho
rizontes ao conhecimento da terra brasileira 
e assegurando às atividades do Conselho um 
papel Importante, a serviço da administração. 
Nesse particular, Impõe-se cada vez mais a prá
tica da escola regionalista, quer seja como re
curso ela divisão de trabalho, quer seja como ob
jetivo de especialização, de forma que, medi
ante investigações locais efetuadas por técni
cos especializados e radicados à região, a geo
grafia consiga atingir a plenitude da sua utll!
Clade oferecendo aos governantes análises regio
nais, atualizadas para a orientação dos enten
dimentos administrativos que elevam ser leva
dos a efeito. 

§ 58.0 - Como objetivo de relevante inte
rêsse nacional, urge a Intensificação do levan
tamento das cartas geográficàs do Brasil, nas 
escalas de 1: 1 000 000 e ele 1 : 500 000 bem como 
a edição imediata das respectivas fõlhas, a fim 
ele atender à necessidade, cada vez mais evi
dente, sobretudo nos meios administrativos e 
estudantis de elementos cartográflcos preci
sos e atuais sôbre o território nacional. Cabe 
uma referência especial ao processo de aimpli• 
ficação do desenho de mapas, de tõela a conve
niência no caso brasileiro, pela dupla vanta
gem do menor custo e da execução em prazo 
mlnlmo, o que atende as condições particula
res do pais, onde em contraposição à deficiên
cia de recurso, se oferece uma área enorme a 
ser representada cartogràficamente. 

CAP1TULO IV 

Atívtãaães e servtços da Comísslio Cenaitdria 
Nacional 

§ 59.0 - O recenseamento geral de 1940 foi 
realizado em condições satisfatórias em todo 
o pais, Já estando sua apuração final quase 
conclulda, com o desenvolvimento previsto no 
esquema geral para os censos demográfico, 
econômico e social. 

§ 60. 0 
- A publicação dos resultados censl

tários constituirá duas séries - a nacional e a 
regional - compreendendo a primeira tantos 
volumes quantos os censos executados (Demo
g'(áfico, A,grlcola, Industrial, COIJ\ercial,, dos 
Transportes e Comunicações, dos Serviços e so
cial) e a segunda tantas partes quantas as 
Unidades da Federação. A série nacional apre
sentará os resultados discriminadamente pelas 

Regiões Fisiográficas e pelos Estados, Dilltrito
Federal e Território-do-Acre, de modo a faclli
tar cotejas, ao passo que a série regional refe
rirá os dados aos municiplos, distribuindo ain
da a população dos distritos e zonas segundo 
os respectivos quadros urbano, suburbano e 
rural. 

§ 61.0 - O aparelhamento técnico-adminis
trativo instituido para atender aos servlçoa cen
sitários correspondeu fundamentalmente às 
peculiares condições do pais e aos objetivos a 
atingir. Convém que prevaleçam, nas futuras 
operações, os princlpios e normas que orienta
ram sua organização. 

§ 6Z.• - I!: aconselhãvel que o Serviço Nacio
nal de Recenseamento continue como órgão 
de funcionamento periódico, a fim de que ae 
possam ampliar e reduzir os seus quadros con
forme a marcha dos trabalhos, observados Oll 
ensinamentos - pela primeira vez registradOll 
em nOBSo pais - sObre a formaç(o Cio pessoal 
e sua adaptação ao regime de tarefa. 

§ 63. 0 - No Laboratório de Estatfstica, que 
o Instituto vier a instituir, convém que exista 
um centro de trabalho especialmente dedicaelo 
ao planejamento e projetação, não só dOll re
censeamentos gerais da República, como de 
quaisquer censos especiais que a União, os Es
tados e os .Municipios precisem realizar. 

§ 64. 0 - Comprovou-se oportuno e louvável 
li iniciativa de ilustrarem-se os resultados do re
censeamento geral de 1940 com 011 .!studos es
peciais acêrca da formação étnica do povo bra
sileiro e da evolução econômica e cultural do 
Pais. Do alcance dêases estudos, confiados a es
pecialistas ele reconhecido mérito, Clã testemu
nho o volume Jã aparecido sôbre A Cultura Bra
síleira, da lavra do Prof. Fernando de Azevedo. 

§ 65. 0 - I!: reconhecida de grande valia, pelo 
que merece ser seguida a inovação do recen
seamento de 1940, no sentido de distinguir as 
áreas e as populações urbanas, suburbanas e 
rurais. 

§ 66. 0 - Evidencia-se a conveniência de que 
os futuros recenseamentos tenham mala larga 
e mais longa preparação, baseados na experi
ência do atual, a fim de que a exec\lção e a 
apuração se prooeasem em condições de permi
tir que seus principais resultados sejam divul
gados com presteza. 

§ 67.0 - O plano do recenseamento geral da 
República, em 1950, cuja execução decorre de 
dispositivos do Decreto-lei n. o 969, de 21 de de
zembro de 1938, deverã harmonizar-se com as 
recomendações, ora em estudo, por meio das 
quais o Instituto Inter-Americano de Estatfs
tica pretende assegurar que as próximas ope
rações censltárlas das nações do continente. se 
realizem simultâneamente naquele ano, segun
do normas gerais uniformes. - Rio-de-Janeiro, 
29 de maio de 1945, ano X do Instituto. 

ASSE.MBLl!:IAS GERAIS DOS CONSELHOS 
NACIONAIS DE ESTATfSTICA E DE GEOGRA
FIA - Reunir-se-ão a 3 de julho próximo nesta 
capital, as Assembléias Gerais dos dois ór
gãos deliberativos do I.B.G.E. 

o Conselho Nacional de Estatfstica e o Con
selho Nacional de Geografia, constltufdoe dos 
representantes ministeriais que integram a Jun
ta Executiva Central do primeiro e o Diretório 
Central do segundo dêas~s Conselhos, e, bem 
assim, de um delegado de cada Unidade Fe
derada. 

Embora devesse efetuar-se anualmente, essa 
reunião foi adiada em 1943 e 1944, em virtude 
das circunstâncias que dificultavam os trans-
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portes e mesmo Indicavam a conveniência do 
não afastamento dos diretores dos serviços es
tatistlcos e geogrAflcos regionais, geralmente 
designados representantes dos respectivos Es
tados. 

As Assembléias Instalar-se-ão conJuntamen
te, sob a presidência do embaixador José Ca'flos 
de. Macedo Soares e passarão a deliberar sepa
radamente, em reuniões ordlnãrlas, até 20 de 
Julho. 

Da pauta dos trabalhos de ambos os Co
légios da direção do I.B.G.E., constam impor
tantes assuntos técnicos, l!gados ao aperfeiçoa
mento das Investigações estatlstlcas e geogrã
f!cas. 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATtSTICA 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO INS
TITUTO INTERAMERICANO DE ESTATtsTICA 
- DECLARAÇÕES DO PROF. ll(:fILTON RO
DRIGUES - Acaba de regressar dos Estados
Unldos, onde permaneceu por longo espaço de 
tempo, o Prof. Milton da Silva Rodrigues, for
mado pela Escola Naclona:l de Engenharia da 
Universidade do Brasil, catedrãtlco de estatís
tica da Faculdade de Fllosofla, Ciências e Letras 
da Universidade de São-Paulo, consultor técni
co do Conselho Nacional de Estatística e mem
bro do Instituto Interamerlcano de Estatistlca. 

o Sr. Sllva Rodrigues viajou para os Es
tados-Unidos a convite do Instituto Interame
rlcano de EBtatistlca e do Escritório de Assuntos 
Interamerlcanos, para passar um ano trabalhan
do para o Instituto Interamerlcano de Estat!s
tlca, como membro de seu corpo técnico, cuJo 
programa consiste em lançar as bases para as 
futuras atividades do Instituto no terreno da 
educação estatlstlca. 

Os objetivos do Instituto Inter·-Americano 
de Estatística - Falando à Imprensa, sõbre os 
objetivos do Instituto Interamericano de Esta
tlstlca, disse o Prof. Mllton Rodrigues: 

"Um dos objetivos primordiais do Instituto 
corislste em promover o progresso das técnicas 
estatlstlcas nos diversos palses da América. 
Assim sendo, a formação cultural e pratica do 
estatlstlco tem de merecer uma especial aten
ção por parte do Instituto. O seguinte trabalho 
foi Iniciado e completado: um Inquérito a pro
fessOres unlversltãrios de estatística de todos 
os palses da América Indagando da organiza
ção do ensino de e11tatlstlca nas respectivas 
universidades; sObre êsse inquérito foi escrito 
um trabalho em que se considera a definição 
da profissão de estatfstlco e a class!flcação dos 
diversos tipos de atividades estatlsttcas; uma 
descrição sumiria da organização do ensino 
da estatlstlca nos diversos palses da América; 
·a1guns problemas da organização do ensino 
acadêmico da estatlstlca e os processos pelos 
quais a cultura acadêmica pode ser completada 
ou parcialmente substitulda pelo aperfeiçoa
mento em serviço. :tsse trabalho deverã ser 
proximamente publicado pela revista oficial do 
Instituto. Outros trabalhos foram apenas ini
ciados, por demandar sua execução completa 
tempo maior do que aquêle que dispunha. As
sim, foi lnlclado, um glossãrlo de têrmos estatis
tlcos em Inglês, português e espanhol, com base 
no Vocabulárloo Brasileiro de Estatística, redi
gido pelo mt.$mO autor e publlcado em sua edi
ção experimental em o número de maio de 
1944 da Revista Brasileira de Estatística. Tam
bém foram lançadas as linhas gerais para a pu
blicação pelo Instituto Interamerlcano de Es
tatlstica de uma série de monografias, redigi-

das por vil.rios especialistas, versando diversas 
técnicas da moderna estatlst!ca e destinadas 
ao aperfeiçoamento em serviço de funclonArios 
de repartições oficiais de esta tistlca. 

"Durante minha permanência nos Estados• 
Unidos - prosseguiu S. S. - segui por todo 
um semestre, aulas de estatlstlca matemãtlca 
na Universidade de Colúmbia e, no semestre 
seguinte, cursos sObre técnicas de levantamen
to por amostras na grande "School" do Minis
tério da Agricultura, em Washington". 

ImpresB6es de viagem - Interrogado sObre 
suas Impressões da viagem, declarou: 

"Não é fãcll reunir em poucas palavras 
uma Idéia panorãmica das impressões que se 
colhem sõbre as lnstltulções e os costumes do 
povo norte-americano. Corre-se, além d!sao, 
sempre o risco da éxcesslva generalização. Por 
outro lado, seria um Jamais acabar se eu me 
pusesse a descrever em detalhes, múltiplos pon
tos em que aquêle pais e aquêle povo diferem 
do nosso. O que me pedem é uma entrevista 
e não um tratado. Farei, assim, por concentrar 
a minha atenção sõbre aquêles pontos que fo• 
ram os que mais me impressionaram. Entre ês
ses se encontra o fato notado por quantos têm 
por lã estado e que é o alto padrão de vida que 
caracteriza aquêle povo. Todos ganham o su· 
f!c!ente para vestir, morar e comer como sô· 
mente poucas pessoas o conseguem noutros pai
ses. Dai ressalta que não se notam as diferen
ças abruptas que separam as diversas classes 
sociais. Não se vêem maltrapilhos, raramente 
se vê alguém ostentando luxo. O fato se expll· 
ca fàcilmente. Se tomarmos apenas a parte da 
população que vive de salários e que é a gran
de maioria, verificaremos que uma datllógrafa 
que é uma das funções de remuneração malll 
baixa ganha mais ou menos a quinta parte de 
um chefe de divisão, enquanto que no Brasil, 
por exemplo, o primeiro ordenado pode ser 
apenas a décima parte do segundo. A outra 
expllcação dêsse fenômeno, parece-me estar no 
seguinte fato: toda a produção se acha alta• 
mente mecanizada de modo que o povo norte
amerlcano atingiu uma capacidade de produção 
global, que não se encoI).tra em nenhum outro 
pais do mundo. A economia realizada com a 
mecanização em vez de aproveitar-se porém 
sômente aos donos das emprêsas produtoras 
reflete-se na posslbllldade de pagar salãr!os 
altlssimos. Por outro lado, as energias inapro
veitadas pelo fato de mecanização canalizam-se 
fàcllmente para novas emprêsas que o extra
ordlnãrlo espírito Inventivo do povo não custa 
em Imaginar, de modo a resultar num Intenso 
e profundo aproveitamento de todos os recursos 
naturais do pais. 

:tsse aproveitamento Intenso resulta, por 
sua vez, da combinação de dois fatores: uma 
alta técnica baseada na ciência e uma extraor· 
dinãrla disposição para o trabalho. Não se pode, 
por ·isso, dizer que a vida nos Estados-Unidos 
seja "fãc!l"; pelo contrãr!o, as exigências do 
trabalho no escritório ou na fãbrlca e em casa 
são tais que pouco tempo deixam de sobra 
para certas amenidades da vida que por aqui 
são largamente praticadas. :t raro, por exemplo, . 
encontrar-se uma maça que conheça trabalhos 
de agulha ou toque plano, porque elas não 
têm tempo para isso". 

A educaçifo do povo - O tipo de vida 
lmpõsto pelas circunstâncias atuais reflete-se, 
naturalmente, no. tipo da educação.,.Esta se en
contra ao alcance, pràtlcamente, de todos. ES· 
colas elementares existem para todos os que 
delas precisam e escolas secundãrias oficiais, em 
que até livros, lãpis e papel são dados aos alu
nos, existem por todos os bairros de cada ci· 
dade, Instaladas em excelentes edlflcios. A edU-
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cação superior, de uma extrema flexlbllldade, 
desenvolve-se no sentido de dar instrução mul
to especializada de acõrdo com as necessidades 
impostas pelas solicitações da Indústria, da 
agricultura, da administração, etc. Um curso 
superior é feito não porque êle concede um 
titulo que permite o exerc!clo profi88ional, mas 
porque comunica os conhecimentos de que a 
pessoa tem necessidade para essa vida profis• 
slonal. Para isso concorre a distinção geralmen
te feita entre o titulo acadêmico e a licença 
profissional; o primeiro é concedido por uma 
universidade, mas não confere direito ·algum 
ao seu titular; êste, para que possa exercer a 
proflssão, tem de hab!lltar-se em exames de 
Estado, perante uma banca oficial e as exi
gências variam de Estado para Estado, o que 
é multo natural, porque também as circuns
tãncias variam. de um para outro. 

Os curs.:is superiores - Como os cursos 
superiores são feitos para responder a neces
sidades Impostas pelo melo, êles são de uma 
extrema variedade e em número multo gran
de em cada universidade. E como por outro 
lado, as universidades, mesmo as oficiais, 
gozam de Inteira autonomia, podem elas desen
volver-se segundo linhas próprias, o que faz 
com que sejam capazes de adquirir uma verda
deira "personalidade" que as distinguem pro
fundamente umas das outras. Está claro que 
quem empresta personalidade a uma escola 
superior são os seus professõres, mas êstes, além 
de valor próprio, precisam de liberdade e re
cursos para coruieguir isso". 

Intercdmbto Brasil Estados Unidos - O 
Prof. Silva Rodrigues falou depois sõbre 
o que pensa de uma proximação, cada vez maior 
entre os povos brasileiro e norte-americano. 

"Creio - disse - que não só é poss!vel 
mas também que é útil a nós e a êles próprios, 
embora mais a nós do que a êles. Não resta 
dúvida que uma aproximação sólida e dura
doura só pode se basear na compreensão e na 
estima mútuas e para que Isso exista é eviden
temente necessário conhecermo-nos melhor. A 
triste verdade é porém que ainda nos ignoramos 
quase completamente. A ignorância fàcllmente 
gera o preconceito, especialmente, quando exis
tem terceiros Interessados por motivos pollti
cos em alimentar tais preconceitos. Não nego 
que existem diferenças radicais de tempera
mento entre o nosso povo e o norte-americano 
e absolutamente não desejo que o nosso povo 
perca todos os seus característicos temperamen
tais para melhor se aproximar do norte-ameri
cano. Entre dois povos livres, responsáveis e 
conscientes é perfeitamente possível estabelecer
se o melhor de todos os tipos de amizade, a 
saber, aquela que se baseia na compreensão e 
no respeito mútuos. Para chegar a êsse ponto, 
porém, o caminho mais longo a percorrer é o 
nosso. 

Tenho uma grande confiança e esperança no 
papel de aproximação que a.s viagens de bra.sl
lelros aos Estados-Unidos podem desempenhar. 
Não hã Informação por mais fiel que seja, que 
possa substituir o contacto direto, uma vez que 
êste seja suficientemente longo, pois que, em 
geral, os primeiros tempos de estada são bas
tante desagradãveis pelo profundo trabalho de 
adaptação que lhes corresponde. Para certas 
pessoas êle é especialmente dlf!cll, como o foi 
para mim que durante oil quatro primeiros 
meses dete•tel a tudo e a todos e que se tivesse 
regressado ao fim dêsse tempo me teria torna
do um inimigo figadal e definitivo dos Estados
Unidos e do seu povo. 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

DIRETORIO CENTRAL: GENERAL SOUSA 
DOCA - O PROBLEMA DA IMIGRAÇÃO -
LIMITES PARAGUAI ..::.... BRASIL - ASSEM
BLltIA NACIONAL DE GEOGRAFIA ...:_ Rea· 
llzou-se no dia 4 de junho último a reunião 
quinzenal do Diretório Central do Conselho 
Nacional de Geografia, sob a presidência do 
Cel. Renato Barbosa Rodrigues Pereira, de
legado técnico do Ministério das Relações Ex
teriores, com a presença da maioria dos seus 
membros. 

Depois de lida a ata da reunião anterior 
que foi aprovada houve a leitura do expediente 
que compreendeu matéria variada. 

Por proposta do Cel. Frederico Augusto 
Rondon, representante do Conselho Nacional 
de Estatística, consignou-se voto de pesar pelo 
falecimento de José Boscagl1, autor de numero
sas tela.s sõbre selvicolas e paisagens das re
giões percorridas pela Comissão Rondon, cons
tituindo copiosa documentação artística do nos
so interior. 

Foi prestada homenagem à memória do ge
neral Emllio Fernandes de Sousa Doca, sõbre 
cuja personalidade palou o secretãrio-geral do 
Conselho, Eng.o Chrlstovam Leite de Castro, de
cidindo-se que se transmitisse o voto de pesar 
à familia e instituições enlutadas. 

A comunicação do Dr. Péricles de Melo 
Carvalho sõbre o recente decreto-lei suspen
dendo as restrições à Imigração, deu margem 
a debates, ficando resolvido que se faria opor
tunamente uma reunião de técnicos e de es
tudiosos do assunto para a discussão do pro
blema da imigração no Brasil, de tanta Impor
tância e oportunidade. 

Por proposta do secretário-geral, foi cons;g. 
nado aplauso ao Ministério das Relações Ex
teriores e aos seus técnicos pela recente assi
natura da ata da 15.• conferência Mista de Li
mites e Caracterização da Fronteira Brasll-Pa
ragual que objetivou a demarcação do trecho 
entre as cabeceiras dos arroios Estréia e Itanará, 
ao longo do divisor de ãguas das bacias dos 
rios Paraná e Paraguai. 

Em seguida, foram estudadas vãria.s ques
tões a se incluírem na agenda dos trabalhos da 
Assembléia Nacional de Geografia, que se ins
talará a 14 de jull\o vindouro. 

Por fim, em minuciosa exposição, o secre
tãrlo-geral apresentou os resultados finais do 
estudo de reforma dos serviços do Conselho, 
que a Secretaria-Geral efetuou com autorização 
da Diretoria, esclarecendo a estrutura e o me
canismo das duas repartições centrais do Con
selho, a "Secretaria-Geral", de ttnalldade ad· 
ministrativa e o "Serviço de Geografa e Car
tografia", de carãter técnico e cientifico, o que 
mereceu aprovação da Diretoria. 

EMBARQUE DE TÉCNICOS DO C.N.G. PARA 
OS ESTADOS-UNIDOS - A fim de fazer um 
estágio de estudo e aperfeiçoamento em lns· 
tltulções cientificas norte-americana.s partiram, 
no dia 14 de junho último, para os Estados
Unidos os Srs.: Eng.0 Fãbio de ;Macedo Soares 
Guimarães e professõres Orlando Valverde, Lú· 
cio de Castro Soares, José Ver!sslmo da Costa 
Pereira e Llndalvo Bezerra dos Santos, todos 
funcionãrios do Conselho Nacional de Geogra
fia. :8:sses técnicos deverão permaneçer naque-
le pais pelo espaço de um ano. ·· 
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VIAGEM AOS ESTADOS-UNIDOS DE~
NICOS DO C. N. G. - CURSO DE INFORMA· 
ÇõES PARA PROFESSORES DE GEOGRAFIA 
DO ENSINO SECUNDARIO - REORGANIZA· 
ÇAO DA ASSOCIAÇAO DOS GEôORAFOS BRA· 
SILEmos - ASSEMBU:IA GERAL DO CON
SELHO - No dia 18 de Junho último, reali
zou-se na sede do Conselho Nacional de Geo
grafia a reunião ordinária do seu Diretório Cen
tral, relativa à segunda quinzena do mês, sob 
a presidência do coronel Renato Barbosa Ro
drigues Pereira, delegado técnico do Ministério 
das Relações Exteriores. 

A ata da reunião anterior, depois de lida, 
foi aprovada; e o expediente lido em seguida 
deu enseJo a oportunos comentários. 

O engenheiro Chrlstovam Leite de Castro. 
secretArlo-geral do Conselho, comunicou a via• 
gem aos Estados-Unidos da América dos téc
nicos do Conselho professõres Fábio de Macedo 
Soares Guimarães, Orlando Valverde, Lúcio de 
Castro Soares, Lindalvo Bezerra dos Santos e 
José Verlssimo da Costa Pereira, esclareceu 
a missão que lhes foi cometida e comentou o 
problema da especialização dos técnicos do 
Conselho em face da reorganização dos seus 
serviços. 

O secretário-geral fêz ainda diversas ou
tras comunicações. dentre as quais se destacou 
a participação do Conselho no Curso de Infor
mações para os Profeasõres de Geografia do·En
slno Secundário, organizado pela Sociedade de 
Geografia do Rio-de-Janeiro, que se realizou de 
21 a 30 de Junho passado, o qual mereceu 
o apolo do Ministério da Educação e Saúde 
que não só o tornou oficial, como lhe outor
gou a prerrogativa de proporcionar registro no 
ciclo colegial aos professõres de Geografia re
gistados no ciclo ginasial e que no curso forem 
diplomados. 

O professor Jorge Zarur, secretário-assis
tente, comunicou a reorganização· da Associa
ção dos Geógrafos Brasileiros. que vai se cons
tituir uma sociedade de geógrafos militantes, 
e salientou a possibll!dade da sua Influência 
na difusão do método cientifico, segundo as 
modernas caracterlstlcas da Geografia. 

Na ordem do dia, foram debatidos vários 
assuntos a serem levados à consideração da As
sembléia Geral do Conselho, reuniu em 6.• 
Sessão Ordinária, em 1. 0 de Julho corrente, 
tendo merecido especial consideração o projeto 
da divisão regional do Pais, segundo o qual 
haverá a divisão do território nacional sucessi
vamente em grandes regiões, regiões, sub-re
giões e zonas, sendo estas constltuldas de mu
niclplos que se agrupam segundo caracteristi
cas fisiográficas e humanas concordantes. 

iC 

SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO 

DECLARAÇÕES DO SR. OTAVIO ALEXANDER 
DE MORAIS SOBRE AS FINALIDADES, M1:TO
DOS DE TRABALHO E OBJETIVOS DO INSTI· 
TUTO INTER-AMERICANO DE ESTATfSTICA 
- O Sr. Otávio Alexander de Morais, do Ser
viço Nacional de Recenseamento e membro de 
várias Instituições especializadas em estatlstlca 
e geografia, concedeu à imprensa desta capital, 
uma entrevista, na qual abordou diversos as
pectos de sua recente estada nos Estados-Uni· 
dos, onde fõra em missão oficial. Disse, Inicial
mente, o Sr. Alexander de Morais: - Havendo 
trabalhado por mais de 20 meses no ãmblto de 
várias repartições norte-americanas, tive real
mente oportunidades magnificas de sentir a 
vida dêsse grande povo em tõda a plenitude da 
sua capacidade de organização e realização. 
Creio, entretanto, que pouco poderia acrescen-

tll.r de Interessante ao multo que a seu respel• 
to Já tem dito a massa de patrlclos nOSl!IOS que, 
nas mais variadas situações, desfrutam a opor• 
tunldade de um contacto profundo com os nos
sos amigos da parte setentrional do hemisfério. 
Mas, mesmo Incorrendo em repetição, apraz-me 
acentuar duas Impressões máximas advindas de 
minha permanência entre os funcionários da 
administração norte-americana: a objetividade 
no exame dos problemas técnicos e a perfeita 
cooperação dos interessados na procura das res-
pectivas soluções. · 

o fato de haver estado em contacto co
tidiano com o tuncional!smo norte-americano 
não significa que me achasse vinculado a um 
órgão governamental, pois o Instituto Inter· 
Americano de Estatfstica, para o qual trabalhei, 
não é uma repartição pública. Sustentam-no 
financeiramente as diversas nações americanas, 
inclusive o Canadá, mediante contribuições 
anuais proporcionais às respectivas populações. 
Os governos aderentes, entretanto, não têm in· 
terferência no funcionamento da Instituição, 
que é orientada técnica e administrativamente 
pelos seus membros constituintes, escolhidos 
por eleição entre os estatlstlcos dos pafses do 
hemisfério, tendo-se em vista os tltulos pro· 
flssionais e a contribuição que hajam prestado 
à ciência e ao desenvolvimento da estatfstlca. 
São, também, membros ex-ofliclo, enquanto em 
exercício no cargo, os diretores do mais alto 
órgão estatístico de cada pais. Quanto à dire
ção Imediata do Instituto cabe a uma comis
são Executiva, de que é presidente o nosso pa
trício Dr. M. A. Teixeira de Freitas. 

O objetivo precípuo da Instituição não é 
compilar estatistica - acentua o Sr. Alexander 
- mas promover o desenvolvimento da técnica 
e da organização da esta tfstica oficial nos pafses 
americanos. Nos 5 anos de vida ativa, que com
pletou a 12 de maio último, o Instituto estru
turou devidamente seus serviços admln!Stratlvos 
e deu Inicio e desenvolvimento· a um programa 
de projetos técnicos destinados a melhorar as 
condições de comparabllldades entre os resulta
dos estatlstlcos tabulados pelas diversas organi
zações oficiais do continente. Foi assim que, 
realizando Idéia lançada pelo seu presidente, Dr. 
Teixeira de Freitas, patrocinou a ida a Washin
gton de profissionais de diferentes nações ame
ricanas, encarregando-os do preparo, mediante 
estudo das realidades continentais, de planos 
para compilação uniforme de estatfstlca refe
rentes aos aspectos mais fundamentais da de
mografia e economia do nosso hemisfério. Jã 
cobriram, os mencionados programas, projetos 
relativos ao comércio internacional, aos censos 
populacionais, à renda nacional, ao ensino da 
estatística, à produção agricola e à produção 
industrial. Técnicos do Brasil,. Peru, Argentina, 
Colômbia e Chile toram a Washington para 
participar dos trabalhos. Finalmente, um ser
viço regular de divulgação por micro-filme e a 
publicação de uma revista trimestral, Esta
t!stlca, já em seu nono número, completam a 
enumeração dos fatos mais expressivos da vida 
da Instituição no decurso do primeiro qüln· 
qüênio de sua existência. 

* 
SUPERFtcIE, POPULAÇÃO PRESENTE ES· 

TIMADA EM l.º DE JULHO DE 1945, E DEN· 
SIDADE DA POPULAÇÃO, DAS DIVERSAS RE· 
GiõES FISIOORAFICAS E UNIDADES DA FE· 
DERA<;)AO - :t o seguinte o quadro apresen
tado pelo Gabinete Técnico do Serviço Nacio· 
nal do Recenseamento sõbre a superfície, po· 
pulação presente estimada em 1.0 de Julho 
de 1945, a densidade da população, das diver
sas regiões fisiográficas e Unidades da Fe
deração. 
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REGIÕES Denaldade da 
FISIOGRÁFICAS Superficle População população 
E UNIDAOES (km2) (hab.) (hab./km2) 
DA FEDERAÇÃO 

Norte ............... 3 588 831 1864231 0,47 

Território do Acre 148 027 89 515 0,60 
Amazonas .... 1 542 279 474 231 0,31 
Território do Rio 

Branco ........ 252 365 13 585 0,05 
Pará ........... 1 219 250 1 029 535 0,84 
Território do Amapá 143 716 23 676 0,16. 
Território do Gua· 

poní ............ 251194 23 689 0,09 

Nordeate ............ 978 548 11 039 518 11,30 

Maranhão ...... 346 217 l 367 843 3,95 
Piauí .......... 245 582 909 517 3,70 
Ceará ........ 148 591 2 312 894 15,57 
Rio Grande do 

Norte .......... 52 411 852 439 16,26 
Paraíba ........... 55 920 1 576 859 28,20 
Pernambuco ...... 99 235 2 964 742 29,88 
Alagoae ........... 28 571 1 054 045 36,89 
Território de Fer· 
nando de Noronha 19 1177 61,95 

Eete .........•...... 1 232049 17 339 752 14,07 

Sergipe ........... 21 552 600 931 27,88 
Bahia ............ 529 379 4 335 492 8,19 
Minaa Gerais ..... 585 804 7 483 158 12,77 
Território em litígio 8 897 73 860 8,30 
Espírito Santo .... 42 846 834 907 19,49 
Rio de Janeiro ... 42 404 2 050 463 48,36 
Distrito Federal ... 1167 1 960 941 1 680,33 

Sul ................. 827 423 14 334 427 17,32 

São Paulo ........ 247 239 7 968 630 32,23 
Território do Iguaçu 65 854 107 442 1,63 
Paraná ........... 148 445 1 315 861 8,86 
Santa Catarina .... 80 596 1 255 072 15,57 
Rio Grande do 

Sul ............. 285 289 3 687 422 12,93 

Centro-Oeste ........ 1 918 340 1382074 0,72 

Goiás ............ 661140 916 725 1.39 
Mato Grosso ...... 1155 961 364 821 0,32 
Território de Ponta 

Porã ........... 101 239 100 528 0,99 

BRASIL.. ...... 8 511189 45 750 000 5,38 

MINISTtRIO DA AGRICULTURA 

Departamento Nacional da Produção Animal 

Dtvis4o de Caça e Pesca 

PESQUISAS ICTIOLóGICAS - DECLARA· 
ÇõES DO SR. DEMôCRITO SILVA·- O Museu 
Nacional e a Divisão de Caça e Pesca estão 
realizando desde julho do ano passado, estudos 
sõbre os peixes marinhos de valor econômico. 
Os estudos se prendem à necessidade de um 
melhor aproveitamento de nossas reservas pes
queiras. Nesse sentido foi organizada uma 
comissão que, integrada por elementos das 
duas sobreditas instituições, vem executando 
o plano traçado sob a orientação clentifica do 
professor George Spraguemyers, da Stantord 
Unlversity, Califórnia, nos Estados-Unidos, plano 
que tem, por finalld:lde, a determinação siste-

mátlca da fauna lctlológica marinha para fu
turos estudos de biologia das espécies de maior 
rendimento econômico. A êsse propósito, o 
Sr. Demócrito Silva, chefe da Secção de Ictlo
logia da Divisão. de Caça e Pesca do D. N. 
P. A., do Ministério da Agricultura, prestou 
à imprensa desta capital as seguintes declara
ções: - O material ictlológico para os estudos 
em apréço está sendo colecionado em São-Luls
do-Maranhão, Fortaleza, Recife, Salvador, Rio· 
de-Janeiro, Santos, Florianópolis e Rio-Grande, 
tendo sido já enviado, ao Museu Nacional para 
a primeira identificação, parte dos espécimes 
coligidos. tsse material perfaz um total apro
ximado de 5 mil exemplares e deverá, uma 
vez conclulda essa primeira identificação, ser 
remetido, provàvelmente até setembro próximo, 
para a Universidade de Stanford, na Callfomla, 
a fim de que se processe a identlflcação defi
nitiva, a qual será feita por especialistas bra
sileiros em colaboração com os seus colegas 
norte-americanos. 

Como resultados dêsses estudos - prossegue 
o Sr. Demócrito - será posslvel à Divisão de 
Caça e Pesca e ao Museu Nacional disporem 
de uma coleção padrão de peixes marinhos do 
Brasil, coleção que servirá de base aos estudos 
que vierem a ser feitos no domlnio da bio· 
logla dêsses sêres aquáticos. 

Além da determinação slstemãtlca dos peixes 
colecionados - oontlnua o entrevistado - a 
Comissão organlzarã um catálogo ilustrado con
tendo indicações sõbre a designação cientifica 
e vulgar de cada espécie, assim como o habttat, 
valor econômico e seus principais caracteres 
diferenciais, pelos quais se possam identificar 
tàcllmente. 

Mil e quinhentos exemplares foram Jã co
lecionados e catalogados pelo Gabinete de Ictlo
logla, em pouco mais de um ano de funciona
mento dessa nova dependência da D. C. P. 
:S:sse nosso esfôrço no sentido de um melhor 
conhecimento de nossos peixes será completado 
- conclt1I o Sr. Demócrito - pelos trabalhos 
a cargo da Comissão a que antes me referi, 
cujos resultados se auguram de lncalculãvel 
alcance para o futuro da pesca no Brasil. · 

Departamento Nacional da Produção Mineral 

Dlvistlia de Águas 

CURSOS· D' AGUA CONSIDERADOS P'O'· 
BLICOS - A Divisão de Aguas do D. N. P. M. 
considerou de uso comum do domínio do Esta· 
do da Bahia, as ãguas do curso denominado 
"Contas" em tôda a sua extensão. Essas águas 
nascem no município de Platã, limitam êste 
munlclplo com o de Mucujê; com o de Barra 
da Estiva e o de Itaçu com os de Rio de Contas 
e Brumado, ambos no Estado da Bahia. 

E, ainda, foram consideradas públicas tam
bém de uso comum, do domlnlo do Estado do 
Paraná, as ãguas do curso denominado "Car
dosos", "Putlnga ou Concórdia", "Putinga ou 
Concórdia" respectivamente nos seus trechos 
superior, médio e Inferior. Nasce no município 
de Guarapuava e limita-o com o de União da 
Vitória,· ambos no Estado do Paraná, se lança 
no rio Areia, pela margem esquerda. 

Também públicas de uso comum perten
centes à União, de acõrdo com o inciso IV, 
do art. 2. 0 do Decreto-lei n. 0 852, de 11 de 
novembro de 1938, as ãguas do curso d'água 
denominado "Vaza Barris", em tõda a sua ex
tensão: O referido curso nasce no municlplo de 
Uauá, percorre os de Euclides-da-Cunha, Jere-
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moabo e Paraplranga, no Estado da Bahia e o 
de Iraplranga, no Estado de Sergipe e limita 
o munlclplo de Simão Dias com o de Lagarto, 
ambos no Estado de Sergipe. 

O critério adotado para a determinação des
sas águas foi o seguinte: 

l.º) o curso d'água foi determinado, par
tindo de jusante para montante; 

2.ºJ nas confluências foi considerado como 
principal o de maior bacia hidrográfica. 

Nota - A Identificação do curso d'ãgua 
foi feita segundo os mapas mun!clpals organi
zados em observância ao Decreto-lei n.0 311, 
de 2 de março de 1938. 

MINISTl:RIO DA EDUCAÇÃO E SAúDE 

Museu Histórico Nacional 

INAUGURAÇÃO DE SUAS NOVAS INSTA
LAÇÕES - O Sr. Presidente da República 
acompanhado de altas autoridades do govêmo 
estêve em visita· ao Museu Histórico Nacional, 
onde teve ocasião de Inaugurar suas novas 
Instalações. 

O Sr. Gustavo Barroso, diretor do Museu, 
mostrou ao chefe do govêrno as estátuas de 
Pedro 1, Pedro II, visconde de Mauá, visconde 
de Calru, D. João VI, Rio-Branco e de Teixeira 
de Freitas além de bronzes comemorativos de 
episódios significativos da nossa história. 

Em seguida, o chefe do govêrno Inaugurou 
duas placas de bronze, assinalando, uma a 
fundação do Museu, em 1922, e a outra repro
duzindo uma carta de Vltor Hugo a Charles 
Rlbeyrolles, datada de 4 de novembro de 1860. 

A sala "Getúllo-Vargas" foi Inaugurada, 
depois, pelo Sr. Presidente da República, cons
tltulda, exclusivamente, de objetos de valor his
tórico, artlstlco e cultural, doados pelo mais 
alto magistrado do pais. 

Encontram-se, all, mais de 600 peças, de 
raro valor, entre as quais um cartão de ouro, 
oferecido pelas classes trabalhadoras de Corum
bá; uma medalha de ouro da União Social 
Americana; uma miniatura do monólito de 
T!ahuanucu, presente do general Pefiaranda; 
coleção completa de moedas comemorativas da 
cidade do Vaticano e uma cópia, em prata, do 
calendário asteca, que o Sr. general Avlla 
Camacho ofereceu ao Sr. Getúl!o Vargas. 

Por fim, o Sr. Presidente inaugurou a 
"Sala dos Donativos" a "Sala Carlos Gomes", 
a "Sala de Arte Rellglosa", a "Sala de Confe
rências", a Blblloteca e a "Sala de Aulas", para 
os cursos que o Museu reallza. 

Teve ocasião o chefe do govêrno de pales
trar, demoradamente, com o Sr. ministro da 
Educação, o diretor do estabelecimento e outras 
pessoas presentes, sôbre os artísticos e valio
sos objetos que compõem o Museu, louvando. 
por fim a organização dada a êsse órgão da 
administração públlca. 

O Sr. Presidente Getllllo Vargaa p\n'CC)lTeu 
tõdas as dependências do Museu, sendo alvo 
de vi.rias manifestações de simpatia por parte 
dos alunos que estudam nos diversos cursos 
que ali se realillam, com freqüência mensal 
superior a 200 alunos. 

Na "Bala de Conferências", realizou-se, en
tão, uma homenagem ao Sr. Presidente da 
República, tomando 8. Excla. lugar à mesa 

-entre o ministro da EducaçA.o e o general Cân
dido Rondon. 

O Sr. Gustavo Capanema, de Improviso pro
feriu uma oração tendo, a seguir, o diretor do 
estabelecimento, agradecido o apolo que sempre 
recebeu, desde 1930, do Sr. Getúlio Vargas, 
acentuando que era Imparcial e insuspeito para 
afirmar que o Museu &ó pôde prosperar e en
grandecer-se graças à ajuda que recebeu do 
chefe do govêrno. Acrescentou que, sendo o 
Museu um estabelecimento em que a gratidão 
era cultuada, nada mais justo que possuir a 
"Sala Getúlio Vargas'', porque êle tudo devia ao 
Sr. Presidente da República. 

Foi servida uma taça de champanhe, tendo 
o chefe da Nação, antes de se retirar, percorrido 
a Secretaria, a "Sala Coelho Neto" e a Bl
blloteca. 

PESQUISAS ANTROPOLóGICAS - VISITA 
DO PROFESSOR RALPH LINTON - COLABO
RAÇAO COM O MUSEU NACIONAL - Encon
tra-se nesta capital o professor Ralph Llnton, 
uma das maiores autoridades norte-americanas 
em matéria de antropologia e ciências sociais. 
Encarregado da Divisão de Antropologia da 
Universidade de Colúmbia, o referido professor, 
eleito no ano passado para a Academia de 
Ciências dos Estados-Unidos, é autor dfil várias 
publicações, algumas das quais traduzidas para 
o português. como o seu trabalho The cultural 
background of personality. O seu mais recente 
trabalho, escrito em colaboração com outros 
estudiosos, focaliza a posição da ciência antro
pológica em face da crise contemporânea, Inti
tulando-se: The scienc' s man and the world. 
crisis. 

O professor Llnton já levou a efeito nume
rosas pesquisas em Madagascar, nas Ilhas Mar
quesas, do Pacifico e em várias tribos de lndlos 
norte-americanas. Passou também algum tem
po na Guatemala, onde estudou os problemas 
ligados à sua especialização. 

Falando à Imprensa desta capital o pro
fessor Llnton declarou que sua viagem ao 
longo dos países sul-americanos é uma Ini
ciativa do "Vlcklng Fund", instituição que 
congrega grande número de Investigadores dos 
assuntos antropológicos e sociais e destinada a 
fomentar o estreitamento de relações entre os 
clen tistas dos vários palses. 

"Hã multo tempo, disse, antes mesmo do 
Início da política de b~ vizinhança, a Univer
sidade de Colúmbia mantém um programa de 
colaboração com o Museu Nacional, colabora
ção, de resto, multo proveitosa. Nesse perlodo 
já foram enviados para o Brasil quatro técnicos 
em antropologia, cujas observações e estudos 
deixam bem manifesto ser o Brasil um dos 
campos mais propiêlos e mais atraentes para 
o an tropologlsta. 

Nenhuma rest&o no Brull aprtMDia ·aarac
terlstlcaa mala pecullaree, tracUo6ee maJs se-· 
nufnaa, costumes mais nativos, hAbttoe, ennm, 
mala tlploamente brasileiros do' que o Nordeste;· 
Por l88o meemo é êBee crande trécho territorial , 
do Brasil, o centro de ma'lor atraçlo para o 
antropoldglata. Ali, o. que tmpreaatona, acima 
de tudo, ê a mistura racial. A !lCIDlbinac;"lo doe 
elementos neirro. fndló e africano oferece ma
térias preclosfutmas para o •estudo do homem 
brasileiro em função da.I vi.rias latitudes na
cionais em que se encontre. 

VI.rias ,...aplicações recebem as pesqulaaa d,e 
ordem antropológica, salientando-se, entre OU'
tras, aquela que diz respeito com a 1m1gração. 
Nesse sentido, para obter-se resultado satisfa
tório com a admissão de elementos alienígenas 
no pais, faz-se mister um estudo a-nteclpado 
do melo em que se vão agrupar essas levas 
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humanas, a fim de que estejam adequados às 
condições de origem dos Imigrantes. Evlden
témente - acrescentou o professor Llnton -
se um europeu do norte, das áreas industriais, 
vai ter por habitat uma zona agrícola, é claro 
que jamais poderá produzir com a eficiência que 
haveria de demonstrar se fõsse mandado para 
um centro Industrializado. A questão do ajus· 
tamento é fundamental, e sem ela, pouco ren
dimento se pode colhêr com as ondas lml· 
gratórlas. Naturalmente, não Irei fazer estudos 
desta natureza visto como nem mesmo tempo 
terei para Isso, e tais pesquisas reclamam meses 
e meses a fio. Entretanto; elas serão levadas 
avante por brasileiros e americanos conjunta
mente. 

um pais como o Brasil, onde são tantos e 
tão variados os aspectos mesológlcos, é claro 
que não pode elaborar um plano de Instrução 
e saúde pública absolutamente uniforme. O 
vale amazônico, por exemplo, encerra caracte
rísticas Inexistentes em São-Paulo ou no Rio· 
Grande-do-Sul. O Nordeste sofre alternativas 
desconhecidas no Distrito-Federal, etc. 'Por 
Isso, é Indispensável a observação prolongada 
das várias circunstâncias mesológlcas comuns 
a cada região, para o planejamento da Instrução 
e da saúde pública, cujos lineamentos deverão 
ser traçados em perfeita concordância com as 
últimas conquistas da antropologia". 

O professor Ralph Llnton Informou que Já 
estêve em contacto com alguns sociólogos e 
antropólogos do Rio e de São-Paulo, sendo 
com especial satisfação que citava os nomes 
da Sra. Lulsa Alberto Tôrres, Srs. Artur Ra· 
mos, Gilberto Freire, Kurt Neumandgu, conhe· 
cldlsslmos nos Estados-Unidos. 

Após demorar-se duas semanas no Rio, o 
professor Ralph Llnton Irá à Bahia e a Belém. 

MINISTf:RIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Comissão Braslielra de Limites 

EXECUTADA A PARTE FINAL DO PROTO· 
COLO SOBRE O LITÍGIO DE FRONTEIRAS 
PERU-EQUADOR - REGRESSO DO COMAN· 
DANTE BRAS DIAS DE AGUIAR - Tendo 
desempenhado a missão que o levou à zona 
de lltiglo entre o Peru e o Equador, acaba de 
regressar, procedente de Iqultos, o capitão de 
mar e guerra Brás Dias de Aguiar, chefe da 
Comissão Brasileira de Limites - Setor-Norte 
e que, há três meses, teve ampliados os seus 
pOderes como árbitro na questão de fronteiras 
entre aquêles dois paises Integrantes da comu
nhão continental, referente à confluência dos 
rios Yapl e Santiago, bem como na demarcação 
de .Bela-Vista, no rio Curar!, Estando, anterior
mente, encarregado pelos dois pa!ses Interes
sados de resolver a diferença de critério que 
surgira em relação às zonas da cordilheira 
Condor e às cabeceiras do rio Lagartococha, 
a nova· Incumbência do comandante Dias de 
Aguiar enquandrou-se nas disposições do pro
tocolo firmado no Rio-de-Janeiro, pelos gover
nos de Lima e de Quito, cuja execução, Já se 
efetuara em tôda a zona da parte oriental da 
fronteira contestada, desde a embocadura do 
Capones, no Pacifico, até à área que medeia 
entre os rios Zamora e Santiago. Com a visita 
que realizou, tn loco, cumpriu-se, estrita e 
totalmente, o referido protocolo. 

MINISTf:RIO DA VIAÇÃO E OBRAS POBLICAS 

Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 

INICIADOS OS TRABALHOS DO PLANO DE 
APROVEITAMENTO DO VALE DO RIO PARA
GUAÇU - O Departamento Nacional de Portos, 
Rios e Canais organizou vasto plano de obras 
para o aproveitamento do vale do rio Para· 
guaçu, visando aproveitar a energia hld,ro· 
elétrica da extensa região do recôncavo baiano. 
Os Importantes estudos, que estarão a cargo 
do 10.0 Distrito da Fiscalização, daquele Depar
tamento, tem por objetivos: saneamento, Irri· 
gação, melhoramento das condições de navega
bilidade, proteção de localidades ribeirinhas 
contra as Inundações, abastecimento d'ãgua 
às localidades próximas, colonização, explotação 
das riquezas minerais do subsolo, da fauna e 
da flora, reflorestamento e cultura da terra e 
- o mais Importante - o aproveitamento da 
energia hldro-elétrlca. 

Trabalhos Iniciais - Os trabalhos lnlclalS 
para a consecução do plano já se acham Ini
ciados com Inspeção ao longo de tôda a bacia 
do Paraguaçu de modo a permitir não só o 
delineamento de um programa de estudos e 
obras a ser cumprido proximamente e o le· 
vantamento completo da referida bacia, a fim 
de que possa ser enquadrado na carta geral 
do pais. Tal levantamento, que obedecerá às 
normas do Conselho Nacional de Geografia, ser
virá não só para os referidos objetivos, mas para 
todos os outros empreendimentos públicos ou 
particulares da região. 

Inicialmente os estudos para a melhoria 
das condições de navegabilidade do Paraguaçu 
se estenderão ao trecho compreendido entre a 
sua foz e as cidades de São-Félix e Cachoeira. 

Proteção contra Inundações - Entre as 
Instruções do referido programa de obras flgu· 
ram os estudos e os levantamentos detalhados 
necessários à proteção das cidades de Cachoeira 
e São-Félix contra as Inundações. No caso de 
se chegar a uma conclusão que exija maiores 
demoras, será estudada a possibilidade de outra 
solução de emergência. Tais estudos deverão 
se estender também a outras localidades sujei
tas a semelhantes efeitos. Com o objetivo de 
ser realizado trabalho definitivo o grande plano 
se executará tendo como base o levantamento 
aerofotogramétrico da região, contratado com 
a emprêsa Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul, jã 

•em andamento. 
Para chefiar êsses trabalhos o Eng.o Nodlr 

Santos Ferreira encontra-se em Salvador, acom
panhado de dois topógrafos e um nivelador. 
Naquela capital declarou à Imprensa, o Sr. 
Nodlr Fnrrelra, que Inicialmente, serão feitos 
o nivelamento de São-Roque a Cachoeira e a 
triangulação de Maragojlpe a Cachoeira. 

Tendo-se avistado com o Eng. Paulo Peltler 
de Queirós, chefe do 10.0 DiStrlto de FiScall
zação, o Eng. Nodlr Ferreira seguirá multo bre
vemente para São-Roque, devendo atacar Ime
diatamente os serviços a seu cargo. 

-te 
PREFE;JTURA DO DISTRITO FEDERAL 

SUA REPRESENTAÇAO NAS ASSEMBLS:IAS 
GERAIS DO C. N. G. E C. N. E. - Para 
representar a Prefeitura do Dstrlto Federal na 
Assembléia Geral dos Conselhos Nacionais de 
Estatistlca e Geografia, o prefeito da cidade, 
em portaria do dia 29 de Junho, designou o 
Dr. Sérgio Nunes de Magalhães Júnior, atual 
diretor do Departamento de Geografia e Esta· 
tlstlca da Secretaria Geral do In terlor e Se· 
gurança. 
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Instituições particulares 

ACADEMIA BRASILEIRA' DE LETRAS 

O~RTA DO LIVRO "O HOMEM E OBRE
JO". - Em recente reunião da Academia Bra
sileira de Letras, realizada sob a presidência 
do Prof. Pedro Calmon, além dos vários as
suntos tratados, foi oferecido, pelo Sr. Rodolfo 
Garcia, em nome do autor, um exemplar do livro 
O Homem e o Brejo, ensaio antropogeográflco 
da chamada baixada dos Campos dos Golta
cases. O autor pertence à nova luzida geração 
de escritores que se dedicam com !nterêsse 
louvável à pesquisa olentfflca, e que vêm dando 
ao Brasil obras notáveis no campo da His
tória Social, da Geografia Humana e da 
Economia. Geólogo de profissão, o Sr. Alberto 
Ribeiro Lamego é ademais um escritor elegante, 
que faz bom uso do estilo e da forma em 
seus trabalhos, e um historiador erudito, que 
não prescinde do documento para estabelecér 
suas conclusões. O Homem e o Brejo foi tese 
aprovada com louvor no IX Congresso Brasi
leiro de Geografia e mandada Imprimir pelo 
conselho Nacional de Geografia, para fazer 
parte da Biblioteca Geográfica Brasileira, da 
qual constitui a publicação n.o 1 da série A, 
ºLtvros". 

CLUBE DE ENGENHARIA 

A NAVEGAÇAO FLUVIAL NO OESTE BRA
SILEIRO - O Eng.o Clóvls de Macedo Côrtes 
pronunciou, no dia 21 de junho último, na 
sede do Clube de Engenharia, uma conferência 
sob o tema A navegação fluvial no oeste 
brasileiro. 

· A aludida conferência foram apresentadas e 
debatidas observações pelos engenheiros Jorge 
Leal Burlamaqui, Fernando Viriato de Miranda 
carvalho e comandante Nélson Gulllobel, pré
viamente designados debatedores, pelo D. T. E. 
de Transportes. 

FUNDAÇÃO BRASIL-CENTRAL 

A VISITA DO ADIDO MILITAR A EMBAI
XADA DA GRA BRETANHA AO ARAGUAIA E 
RIO DAS MORTES - O coronel William F. 
Rhodes, adido militar à Embaixada da Grã 
Bretanha, estêve recentemente acompanhado 
do Sr. 1nlnlstro João Alberto, em vista aos tra
balhos da Fundação Brasil-Central. 

Manifestando à imprensa as impressões co
lhidas nessa visita, declarou, o coronel Rhodes 
que "a melhor maneira de conhecer o Bra,sll 
e compreender perfeitamente o seu povo é viajar 
pelo Interior. !!: ver êsse povo despendendo o 
seu esfôrço nos rudes serviços agricolas e 
pecuãrlos, trabalhando para a maior grandeza 
de seu pais". 

O coronel Rhodes encontra-se no Brasil 
desde 1941 e já visitou quase todo o pais, fa
zendo conferências em capitais e cidades, mos
trando ao povo brasileiro a extensão do esfôrço 
bélico inglês na luta contra o nazi-fascismo, 
hoje terminada com a vitória das Nações-Unidas. 

Falando ainda à Imprensa exibiu um mapa 
do Brasil no qual centenas de alfinetes Indicam 
as localidades que visitou durante sua perma-

nêncla neste pais. Poucos são os !nglêses, disse, 
que como eu conhecem as dificuldades dos 
brasileiros que vivem longe dos grandes centros 
populosos e a coragem com que êsse povo as 
enfrenta. · 

"A visita que acabo de fazer à Fundação 
Brasil-Central, em companhia do ministro João 
Alberto constituiu para mim o mais proveitoso 
week-end desde a minha estada no Brasil. Pude 
acrescentar às observações que jã colhi em 
grande parte do território brasllelro estaa agora, 
de uma grandiosa e monumental Iniciativa que 
nada tem a desmerecer em confronto com 
trabalhos Idênticos de outros povos em qual
quer época da história. Enquanto a coloniza
ção primitiva era feita por homens Intrépidos. 
que se atiravam em busca da fortuna fácil -
do Eldorado - na realização da Fundação 
Brasil-Central o Eldorado será a conseqüência 
do trabalho consciente dos homens Intrépidos do 
Brasll, estabelecendo em terras distantes, no 
Interior do território brasileiro, a fixação de 
centros populosos dedicados à agricultura e à 
pecuária que em tempo útil produzirão os seus 
frutos. E para a consecução dêsse t!m, multo 
além dos antigos colonizadores vai a "bandeira" 
do Brasil atual, apoiada, por outros meios de 
auxilio, proporcionados pelo progresso das ci
ências e Indústrias". 

O coronel Rhodes voltou dessa visita, im
pressionado com a energia e a fibra dos homens 
que labutam no desenvolvimento do território 
utilizando-se apenas da bússola e do facão 
de mato na abertura das picadas. E disse: "O 
que vi no rio das Mortes, onde se encontra a 
vanguarda dos trabalhos, foi uma cousa verda
deiramente deslumbrante: homens Intrépidos e 
arrojados que, sob a direção do coronel Matos 
Vanique. estão varando a mata virgem e desco
nhecida, munidos apenas de faca de mato e 
orientados pela bússula. All pude avallar o 
fantãstico esfôrço .humano na abertura de pi
cadas e estradas em território Inexplorado. 
Porque, apesar de ser a aviação elemento de 
grande valia no reconhecimento de territórios 
longlnquos e lnacessivels à penetração terrestre, 
não é ela suficiente para manter o abasteci
mento dêsses centros populosos que se vão 
criar. O necessãrlo é a abertura de estradas de 
rodagem seguidas de estradas de ferro. Lembro, 
aqui, as palavras de Klpllng, para dar Idéia 
da Importância do que afirmo: "Transportatlon 
Is civlllzatlon". Os maiores construtores de 
estradas, no mundo, foram os primitivos jlabl
tantes da América - Incas e Astecas -' que 
construiram estradas superiores às dos próprios 
romanos e os trabalhos que observe! no htn
terZand brasileiro me convenceram de que a 
Fundação Brasil Central estã continuando essa 
grande tradição americana. No Aragarças, que 
fica aóuém do rio das Mortes estã sendo erguida 
uma grande cidade, precedida das necessárias 
instalações de olarias, serrarias, almoxarifados, 
postos médicos, que lhe permitirão o desen
vol vlmen to lncon testável". 

O coronel Rhodes terminou sua palestra, 
dizendo que os grandes problemas do Bras11, 
pelo que lhe fôra dado observar até hoje, não 
estão, apenas, nas grandes cidades, mas também 
e especialmente no Interior, "onde as dificul
dades da natureza podem ser conquistadas pelos 
homens de fibra e coragem". 

"Sei que o Brasil tem mllhares de homens 
dessa categoria - continuou o Ilustre adido 
militar britânico - homens que Irão em tempo 
útll gozar dos frutos do seu trabalho, aos 
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quais o ministro João Alberto, na direção da 
Fundação Brasil-Central, está mostrando o ca
minho, como homem da mesma envergadura. 

Admirei, sobretudo, nessa e em outras v_i
sltas ao Interior do Brasil, a grande energia 
do homem brasileiro e especialmente a sua 
maneira no trato com os seus semelhantes". 

INSTITUTO DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA 
MILITAR DO BRASIL 

HOMENAGEM AOS SóCIOS FUNDADORES 
RECENTEMENTE FALECIDOS - O Instituto 
de Geografia e HlstórlP. Militar do Brasil rea
lizou no dia 13 de junho último, no salão de 
conferências do Clube Mllltar, uma sessão 
especial em homenagem ao seu presidente e 
sócios fundadores recentemente falecidos. 

Fêz o elogio do general Sousa Docca, o 
Cel. Altamlrando Nunes Pereira; do almirante 
Henrique Boiteux. o comandante Oliveira Belo; 
do Cel. Luis. Lôbo, o Cel. FeHclo Lima, e do 
Cel. Alvaro de Alencastro, o Ten.-Çel. A. Lira 
Tavares. 

ELEITA A NOVA DIRETORIA PARA O BI:l!:
NIO 1945-47 - O Instituto de Geografia e His
tória Militar do Brasil, reuniu-se no dia 22 
de junho último, para proceder à eleição da 
Diretoria relativa ao biênio 1945-47, sendo eleita 
a seguinte Diretoria e Comissões. 

Presidente, general Valentim Beniclo da 
Silva, vice-presidente, brigadeiro Listas Augusto 
Rodrigues, l.º secretário, coronel Fellclo Lima, 
2.• secretário, major Deocléclo Paranhos Antunes, 
l.º tesoureiro, capitão Manuel Cavalcante Pro
ença, bibliotecário Tte.-Cel. Jônatas de Morais 
Correia. 

Comissão de Geografia e Cartografia Militar: 
coronel Jaguarlbe de Matos, coronel Lima Fi
gueiredo e coronel Jonas Correia. 

De História Militar: comandante Frederico 
Vilar, comandante Oídio I. A. Costa e coronel 
Danton Garrastazu Teixeira. 

De Heráldica e Medalhística: comandante 
tgon Pratas, comandante Lucas Alexandre Bol
teux e coma·ndante César Xavier. 

De Iconografia e Armas Antigas: coronel 
Humberto Castelo Branco, comandante Pinto 
Guimarães e coronel Néri da Fonseca. 

Fiscal: general Lima Mindelo, almirante 
Nogueira da. Gama e coronel Damasceno Vieira. 

De admissão de sócios: comandante Oli
veira Belo, coronel Afonso de Carvalho e coro-· 
nel Altamirando Nunes Pereira. 

De publicações do Instituto: Tte.-Cel. A. 
Lira Tavares; major Vaidem~ro Pimentel e 
citpltão Sudá de Andrade. 

Antes de proceder-se à eleição, tomou posse 
da cadeira n.º 34, o coronel .Tosé Fellclo Mon
teiro Lima. 

INSTITUTO BIST6RJCO B GEOGMl'ICO 
BBASILBIBO 

·:UOVnmNTO DAS DIVERSAS SEOÇõES NO 
lli8 ])E ABRIL PASSADO - Foi o seguinte o 
:niovtmento das dlveraas secções do Instituto 
Hlatórloo e Geocritlco BraaUetro no mês de r.brU 
~o findo: · · 

Biblioteca: obras oferecidas, 14; revistas 
nacionais e estrangeiras recebidas, 49; catálo
gos recebidos, 1. 

Arquivo: documentos consultados, 1 021. 

Mapoteca: 57. 

Museu: visitantes, 64. 

Sala pública de leitura; consultas, 1 855. 

Secretaria: ofícios, cartas e telegramas rece-
bido•,, 457; ofícios, cartas e telegramas expedi
dos, 732. 

Realizou o Instituto no mês de abril a 
sessão comemorativa do Dia Pan-Americano, sob 
a presidência do embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, presidente perpétuo. Pronun
ciou a conferência alusiva à data comemorati
va o general Pedro Cavalcante. Falou saudando 
o conferencista o Sr. Pedro Calmon. 

O expediente do Instituto começa às 12 
horas e encerra-se às 16 horas, salvo aos sábados 
quando termina, às 14 horas. 

MOVIMENTO DAS DIVERSAS SEOÇõES NO 
M:f:S DE MAIO FINDO - Foi o seguinte o 
movimento das diversas secções do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro no mês de 
maio findo: 

Biblioteca: obras oferecidas, 54; revistas e 
jornais recebidos, 98; encadernações, 38; catá
logos recebidos, 3; 

Arquivo: documentos consultados, 825. 

Mapoteca: 28. 

Museu: visitantes, 88. 

Sala pública de leitura: consultas, 2 113. 

Secretaria: oflclos, cartas e telegramas re-
cebidos, 385: oflclos, cartas e telegramas ex
pedidos, 697. 

Realizou o Instituto a 2 de maio, uma 
sessão especial, sob a presidência do 3.º vice
presidente José Vanderlel de Araújo Pinho, a 
fim de receber a visita da missão cultural 
francesa, chefiada pelo professor Pasteur Va
lery Radot, saudando a missão o Sr. Pedro 
Calmon. 

No dia 30 de maio, sob a presidência do 
Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
presidente perpétuo, efetuou-se uma sessão ex
traordinária comemorativa do 1.0 centenário do 
nascimento do barão do Rio-Branco, em cola
boração com o Ministério das Relações Exterio
res, !:alando o Sr, José Roberto' de Macedo 
Soares, encarregado do Expediente do Ministério 
das Relações Exteriores e pronunciando uma 
conferência o embaixador Hildebrando Aclóll. 

SBSSAO CONJUNTA DO INS'IU01'0 B DA 
SOCIBDADB DB GBOGRAPIA DO BIO·DJI· 
jANBIB.O - HOMBNAGDI A IDDlôRIA DO 
ALMIRANTE HENRIQOB BOITBUX, KINISTRO 
Joml: MATOSO MAIA PORTE B GBNBl\AL 
SOUSA DOOOA - O Instl~to Hlatórloo e 0-
gritlco Brasileiro reallllou no dia 27 de JUDM 
próximo passado a ~ oonjun~ deua mnt.. 
tulção e da Sociedade de Geografia do Rto-de
Janetro para homenaa:er.r os aócloa tlltlma• 
mente desaparecldoe e .pertencentes às duas 
lnetltulções, almirante Henrique Bolteux, ml
nlatro Joaé Matoao Mala Porte e 1eneral Emlllo 
Pernandea de 80Ula Dooca. 
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Assumiu a presidência da sessão o Sr. 
embaixador José CarlOS de Macedo Soares, 
presidente do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasllelro, e da Sociedade de Geograflà do Rio
de-Janeiro que convidou para fazer parte da 
mesa os Srs. almirante Gago Coutinho, gene
ral Beniclo da Sllva, ministro Fonseca Hermes. 
almlra·nte Jorge Dodsworth Martins, general 
Paula Cidade, o 3.º vice-presidente, Sr. Van
derlel de Araújo Pinho e Sr. Vlrgillo Correia 
Fllho. 

Comunicando o falecimento, a 21 daquele 
mês, do Sr. Eduardo Marques Peixoto, eleito 
sócio efetivo em 23 de outubro de 1903, o pre
sidente fêz referências à sessão do dia e aos 
mortos cujo elogio la ser feito. Em primeiro 
lugar foi dada a palavra ao comandante Carlos 
Carneiro, que fêz o elogio do almirante Boiteux, 
exaltando suas qualidades morais, culturais e 
senso histórico. 

Teve depois a palavra o sócio Henrique 
Leão Teixeira Fllho que, fazendo o elogio do 
ministro Matoso Mala Forte, estudou a vida· 
do morto, assinalando os grandes serviços por 
êle prestados ao Pais como funcionário público, 
como jornalista e como historiador. 

Em seguida, falou o sócio do Instituto Hls· 
tórlco Sr. Aurél!o Pôrto, fazendo o elogio do 
general Sousa Docca, cuja convivência de 
quarenta anos o levou a pronu-.iclar comovidas 
palavras de saudades. O comandante Ollvelr111 
Belo, falando pela Sociedade de Geografia do 
Rio-de-Janeiro, traçou o retrato moral do hls
torla.dor e m1lltar ilustre, fazendo a apreciação 
das altas qualidades de escritor, que sempre 
usou da pena com a maior elevação de esplrlto 
e patriotismo. 

~OCIEDADE DE GEOGRAFIA DO RIO• 
DE-JANEIRO 

4.a SESSAO ORDINARIA DA DIRETORIA 
E DO CONSELHO DmETOR - Realizou-se no 
dia 20 de Junho último, sob a presidência do 
Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
a 4.ª sessão ordinária da Diretoria e do Conselho 
Diretor da Sociedade de Geografia do Rio-de
Janeiro. 

Havendo número legal de membros o pre
sidente deu Inicio à reunião, designando o chefe 
da secretaria para 1 er a a ta da sessão an ter\or. 
que ~ubmetlda à votação do plenário, foi apro
vada por unanimidade. Em continuação foram 
lidos o expediente e as propostas de Inscrição · 
ao quadro social. 

Em pl'IOSSegulmento o 1Prqsidente fêz a 
entrega dos diplomas aos sócios reclpiendários 
Srs.: 1.0 tenente João Brito Jorge, Alvaro Pais 
de Barros F!lho e Gastão de Almeida. Após 
receberem o diploma que lhes conferia o titulo 
de sócio da Sociedade de Geografia, foram sau
dados pelo orador oficial da Sociedade Sr. 
Francisco de Sousa Brasll. Os reclplendárlos 
proferiram discursos respondendo à saudação. 

O Prof. Maurillo Augusto Lefêvre Fllho 
formulou uma proposta para serem criadas 
cadeiras relativas ao Patronato Geográfico den
tro da Sociedade de Geografia. O ministro J. 
S. da Fonseca Hermes lembrou que essa pro
posta já havia sido objeto de cogltaÇões por 
parte da Sociedade de Geografia quando pro
pôs em 6 de março de 1941, Idêntica medida. 

O presidente propôs a criação de uma comissão 
para estudar a proposta na qual a criação do 
patronato seria uma oportunidade para a criação 
de um literatura especifica que fizesse conhe
cida a vida dos nossos geógrafos já desapareci
dos através de ~uas biografias e bibliografias. 
O presidente propôs que a Comissão fôsse In
tegrada pelo Eng.o Chrlstovam Leite de Castro 
em substituição ao general Sousa Doca, re
centemente falecido. O comandante Luís Oli
veira Belo fêz um aparte historiando o aludido 
projeto o qual deu seu apoio Irrestrito. 

Em continuação o comandante Oliveira 
Belo, na qualidade de tesoureiro, sugeriu uma 
proposta sôbre a anistia dos sócios em atraso, 
e em seguida fêz uma bela comunicação his
tórico-geográfica· terminando por propor que 
fôsse Inserido em ata um voto de profundo 
regozijo pela vitória do BrasU e das Nações 
Unidas na Europa. Essa proposta foi unãnime
mente aprovada. Quanto à proposta de anistia 
será objeto das resoluções de uma Assembléia 
Geral. 

O ministro Fonseca Hermes falou sôbre 
a anistia e rôb"e o ciclo de conferências a serem 
realizadas pela Sociedade, sugerindo a remessa 
de uma circular aos sócios da Sociedade para 
que se inscrevam na aludida série de confe
rências. 

O Sr. embaixador José Carlos de Macedo 
Soares fala sôbre o êxito alcança.do pela Ini
ciativa da Sociedade de Geografia criando um 
Curso de Aperfeiçoamento para Professôres 
de Geografia do Curso Secundário e deu a pala
vra ao consócio Eng.o Chrlstovam Leite de Cas
tro, secretário-geral do Conselho Nacional de 
Geografia, que fêz uma ampla exposição dos 
motivos da realização da magna Iniciativa em 
combinação com o Conselho Nacional de Geo
grafia, visto que êsse curso será oficial dado o 
reconhecimento do mesmo pelo Ministério da 
Educação e Saúde que considerará válido o 
diploma nêle. obtido,· permitindo a extensão 
para o 2.0 ciclo ou seja para o ciclo colegial 
a todos os professôres que forem aprovados 
nesse curso. O Eng.o Leite de Castr{) enalteceu 
a diretriz da Sociedade .de Geografia, assina· 
!ando o Incontestável êxito alcançado, conforme 
o atestam o número de professõres secundários 
matriculados, em número de mais de 70. Esse 
curso será realizado entre os dias 21 e 30 do 
corrente, sob os aµspiclos do Conselho Nacional 
de Geografia e com o apolo direto e oficial da 
Divisão de Ensino Secundário do Departamento 
Naélonal de Educação do .Ministério da Edu
"ação e Saúde, dirigido pela professôra Lúcia 
Magalhães, e A.a aulas serão dadas pelos pro
!essôres: Fernando Antônio Raja Gabaglla, 
Chrlstovam Leite de Castro, Delgado de Carva
lho, Giorglo Mortara, Francis Ruellan, almi
rante Jorge Dodsworth Martins, Everardo Back
heuser, Alirlo de Matos, Jorge Zarur, J. C. Jun
queira Schmldt e João Caplstrano Raja Ga
baglla. Após· sua exposição, saudado por uma 
salva de palmas, o presidente, embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, convidou os presentes 
para assistirem à Inauguração das aulas do 
Curso de Aperfeiçoamento para Professores de 
Geografia do Curso Secundário no Edifício do 
Sllogeu Brasileiro. Antes de terminar o Dr. 
Francisco de Sousa Brasil solicitou que fôsse 
Inserido em ata um voto de congratulações para 
com o almirante Jorge Dodsworth Martins pela 
sua promoção no Ministério da Marinha. t:sse 
voto foi unânlmemente aprovado. Nada mais 
havendo a tratar o presidente agradeceu o com
parecimento dos presentes e deu por encerrada 
a sessão .. 
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Certames 

II CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA 
E INDOSTRIA 

O II congresso Brasileiro . de Engenharia 
e Indústria, promovido pelo Clube de Engenha
ria, reunir-se-é. na Capital Pederal entre 15 e 
25 de novembro de 19415, e teré. por objeto pro
nunciar-se sõbre os problemas essenciais do 
planejamento técnico, Industrial e econômico 
do Pais, como contribuição doa engenheiros 
ao desenvolvimento e ao progresso harmônico 
de tôda a Nação brasileira. 

o Congresso seré. composto das Comissões 
Técnicas seguintes: 

Primeira Comissão - Planejamento Geral 
do Pais. 

Segunda Comissão - Planejamento Eco
nômico e Financeiro. 

Terceira Comissão - Planejamento da Ener
gia. 

Quarta Comissão - Planejamento Indus-
trial. 

Quinta Comissão - Planejamento Rural. 
Sexta Comissão - Planejamento Urbano. 
Sétima comissão Planejamento doa 

Transportes e Comunicações. 
Oitava Comissão - Planejamento do En

sino Técnico e Profissional. 
Nona Comissão - Planejamento da Mio 

de Obra. 

-te 
TEMARIO DO II CONGRESSO BRASILEIRO 

DE ENGENHARIA E INDOSTRIA 

Primeira comissão - Planefamento GeTal do 
Pala. 

1) - Contribuição da engenharia à plani
ficação econômica do Pais, de forma a permitir 
plena cooperação de ~as as suas atividades 
e promover o mais alto grau de segurança eco
nômica do Individuo, com a mé.xlma garantia 
para· sua liberdade, dentro doe prlnclplos de
mocré.tlcoe. 

2) - Estudo das conclusões doe Congressos 
Brasileiros de Economia e· Ind11etrla. 

3) - Censo das necessidades gerais e capa1 
cidade produtora das dlterentes regiões eco
nômicas do Pais; produção e consumo, Impor
tação e exportação - metrologia. 

4) - carta geogré.tica e organização cadas
tral do Brasil - meteorologia e cllmato~ia. 

5) - Esferas de ação do Estado e da ini
ciativa particular na economia planejada. 

6) - Relação entre a engenharia e os pro
blemas de administração pública. 
Segunda comissão - Planefamento Econômico 

e Financeiro. 
1) - Contribuição da engenharia ao maior 

desenvolvimento do Pais facllltando o crédito, 
estimulando a prodUção e circulação das rique
zas, ampliando e melhorando os sistemas de 
transportes. 

2) - Plano geral de aproveitamento do 
saldo das dividas existentes no. estrangeiro 
para o reequipamento das Indústrias, do trans
porte e das atividades minerais e rurais. 

3) - Criação de novos institutos de cré
dito e constituição de carteiras de crédito ru
ral e industrial, nos bancos existentes. 

4) - Medidas de emergência para comba
ter a inflação - ·custo de produção, polltlca 
monetária e polftlca de preooa - Obras Pú
blicas, reprodutivas e adlé.vels. 

5) - Legislação tributária; tarltas adua
neiras. 

Terceira Comissão - Planejamento da Energia 

Contribuição da engenharia ao aproveita
mento racional de tôdas as fontes naturais de 
energia. 

a - Hulha branca 

1) - Estudo das bacias hldrogré.ftcas. 
2) - Planificação d,o aproveitamento ra

cional das é.guas, tendo em vista seu potencial, 
navegabllldade, e utilização como fontes de 
abastecimento e Irrigação •. 

b - Combustfvels sólidos 

1) - Carvão nacional - Extração - Bene
ficiamento - Transportes - Utilização - Car
vão vegetal. 

2) - Produtos plro-betumlnOBOB. 
3) - Lenha - Reservas florestals - Plano 

de reflorestamento. 
4) - Outros combustíveis sólidos. 

e - Combustíveis Uqutdos 

1) - Petróleo - Plano geral de prospecção 
de lençóis petrolfferoe no Brasil - Refinarias. 

2) - Alcool-motor - Plano geral para in-
cremento da produção. 

3) - ôleoe vegetais e minerais. 
4) - Transportes de combustíveis Uquldos. 
5) - outros combustíveis liqutdoe. 

d - Combustíveis gasosos 

Plano geral de utilização de combustíveis 
gasosos industriais ou naturais. 

e - Energia elétrica 

1) - Planificação de suprimento de ener
gia elétrica abundante e a baixo preço às po

, pulações, às emprêsas de transporte, às emprê
saa lnd~trlals e para mecanização dos meios 
de produção. 

2) - Delineamento e localização de usinas 
geradoras hldro e termo-elétricas. 

3) - Delimitação das zonas de lnfiuência 
e Interligações de sistemas elétricos. 

Quarta Comissão - Planejamento lnduatrial. 

1) - Contribuição da engenharia à plani
ficação industrial - Planejamento das necessi· 
dades nacionais - Geografia Industrial - Pro
blemas de transporte das matérias primas e 
produtos manufaturados - Planos de ttnan
clamerito e operações de crédito. 

2) - Padronização doe produtos da in
dústria. 

3) ..:... Pesquisas técnicas e laboratórios. 

a - Indústrias ei:tratlvas 

1) - Planos de prospecção e carta geoló
gica do Brasil. 
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· 2) - Industrialização dos produtos vegetais. 
3) ,..- Industrialização dos produtos mine

rais - Dlstll&ção, 
4) - Problema especifico da borracha. 

b - Indústrias de produtos vegetais e animais 

1) - Produtos de origem animal: lã, sêda, 
etc. 

2) - Produtos de origem· vegetal~ celulose, 
madeira, resinas, óleos, etc. 

3) - Produtos allmentlclos - Prlgorlflcos. 

c - Indústrias de base 

1) - Metalurgia de primeira fusão: ferro 
gusa, ferro-ligas, alumlnlo, magnésio nlquel, 
chumbo, estanho, etc. - Vlabllldade e locali
zação das indllstrlas. 

2) - Indústrias qulmlcas: - ãcldoa (sul
fúrico, nltrlco e clorldrico). Bases alcalinas 
(soda cãustica, potasaa e amõnla) - Explosi
vos - Adubos - VlabUidade e localização das 
lndllstrlas. 

3) - outras Indústrias de base. - Cimento, 
em especial. 

d - Ind1'ístrfas JJeÁda1 

1) - Metalurgia de segunda fusão - ligas. 
2) - Indllstrta de material de transporte 
Material ferroviãrlo, automóvela aviões e 

navios - Viabilidade e localização das indús
trias. 

3) - Indústria mecAnica: mãquinas motri
zes e operatrlzes - Viabllldade e localização 
das indllstrlaa. 

4) - Indllstria de material elétrico. 

e - Indústrias de transformação 

1) - Evolução das lndllstriaa de trans
formação. 

2) - Pontes de novas matérias primas para 
as indllstrlas de transtorma~o. 

Quinta Comissão - Plane1amento Bural. 

Contribuição da engenharia à planificação 
rural - Planejamento das necessidades na
cionais - Localização das indústrias de agro
pecuãrla - Problemas dos transportes rurais. 
- Planos de financiamento e operações de cré
dito agrlcola. 

a - Engenharia rural 

1) - Saneamento rural - Obras hldrãu
llcas - Irrigação. 

· 2) - Eletrificação rural. 
3) - Produção de energia em pequenas 

usinas. 
4) - Mecanização da lavoura. 
5) - Instalações rurais, ensUagem e arma

zenamento, câmaras de expurgo. 
6) - Transportes rurais - Extensão das 

rodovias e ferrovias para novas zonas de colo
nização. 

7) - Defesa e incremento da riqueza flo
restal. 

8) - Proteção do solo - Defesa contra a 
erosão - Fertlllzação. 

li) - Cooperativismo rural. 

Sexta Comissão - Plane1amento Urbano. 

Contribuição da engenharia à solução dos 
problemas da habitação, transporte, comunica
ção e abastecimento dos centros urbanos. 

b - Engenharia urbana 

1) - Estruturação e remodelação das ci
dades: Plano diretor, zoneamento, legislação. 

2) - Saneamento urbano: ãgua e esgotos, 
reslduos, necrópoles. 

3) - Habitação e construções urbanas. 
4) - Circulação e transporte urbanos. 
5) - Energia e comunicações urbanas. 
6) - Serviços de utilidade pública: con

cessão. exploração e financiamento. 
7) - Evolução das cidades: - Elaboração, 

contrõle, financiamento, execução dos planos 
de urbanização. 

Sétima Comissão - Planejamento aos Trans,_ 
portes e Comunicações. 

1) - Contribuição da engenharia à pla
nificação dos transportes - Plano geral de 
viação nacional (Transportes de superflcle e 
aéreos). - Coordenação doa transportes - Pla
nos de execução das rêdes de transportes - Fi
nanciamento. 

2) - Legislação dos meios de transportes 
e comunicação. 

3) - Tributação das ãreas marginais das 
estradas. 

a - Estradas de ferro 
·' 

1) - Administração pública ou privada -
Entidades autãrqulcaa - Nacionalização das 
emprêsas - Uniformidade administrativa. 

2) - Problemas do combustlvel - Planifi
cação da eletrificação, lenha ·e reflorestamen
to - Carvão nacional - óleo combustlvel. 

3) - Normas técnicas - Material fixo e 
rodante. Padronização do material - Ofici
nas - Traçados - Problemas e conservação -
Unidade técnica. 

4) - Exploração comercial - Polftlca ta
rlfãrla - Problemas do trãtego. 

5) - Fundo ferrovlãrlo de renovação e 
conservação. 

b - Estradas de rodagem 

1) - Administração rodoviãrla federal e es
tadual - Unl!lcação de emprêsas - Pequenos 
transportadores. 

2) - Problemas do combustlvel - Gasolina 
- Alcool-motor e gasogênlos - óleos Diesel. 

3) - Normas técnicas - Velculoa - Pa
dronização do material - Superflcle de rola
mento - Problemas de conservação - Unidade 
técnica. 

4) - Exploração comercial - Polltlca tarl
fãrla e problemas de trânsito, 

5) - Fundo rodovlãrlo de conservação e 
construção. 

c - Portos e navegação 

Navegaç4o interior 

1) - Administração - Entidades autãr
qulcas - Uniformidade administrativa. 

2) - Problemas do combustível - Lenha 
- óleo - Carvão. 
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3) - Normas técnicas - Renovação da fro
ta. Regularização de rl08. Construção e apa
relhamento dos portos - Estalelr08 - Unida
de técnica. 

4) - Exploração comercial - Polltlca ta• 
rlfirla - Problemas do tré.fego. 

5) - Fundo de conservação e renovação. 

Navegaç4o manttma 

1) - Administração - Entidades autàrqul
cas - Unificação de emprêsas - Uniformidade 
administrativa. 

2) - Problemas do combuatlvel. 
3) - Normas técnicas - Renovação da fro

ta - Frota carvoeira e petrolelr08 - Linhas de 
navegação - Construção e aparelhamento d08 
portos - Dragagem - Estalelroa - Unidade 
técnica. 

4) - Exploração comercial - Fretes ma• 
rftlmos e tarifas portuirlas - Problemas do 
tré.fego marltlmo, de cabotagem e a longo 
curso. 

5) - Fundo de· conservação e renovação. 

d - Aeronãutlca 

1) - Administração - Uniformidade ad· 
mln1strat1va - Razões para o lnterêsse do Es· 
tado no transporte aéreo - Monopólio e com• 
petição. 

2) - Problemas do combustlvel. 
3) - Renovação da trota aérea - Manu

tenção - Sobressalentes - Estudo, localtzação 
e construção de aeroportos e estabelecimento 
de rotas aéreas - Concessões - Unidade téc
nica. 

4) - Exploração comercial - Polltlca ta• 
rlfãrta - Problemas do tré.fego. 

5) - Rãdlo-comunlcação e meteorologia 
apllcadas à aeronãutlca. 

6) - Fundo de conservação e renovação. 

e - Comunlcaç6es 

1) - Comunicações postais, telegrãtlcas e 
telefõnlcaa. Ampliação do correio aéreo e da 
rêde telegrãflca - Problemas das tarifas. 

'2) - Rádio-comunicações - Plano geral 
para a extensão da radiotelegrafia e radlotele
fonla, nacional e Internacional - Problemas 
das tarifas - Rádio-difusão e telev1são. 

3) - Comunicações telegrãflcas, telefõnlcas, 
rádlo-comuntcações e slnaltzação nas emprêsas 
de transportes. 

Oitava ComlSaão - Planejamento do En.rino 
Técntco e Profissional. 

1) - Conti'l.bulção da engenharia à eleva
ção do nlvel Intelectual dos proflSalonala e 
técnlc08, a fim de lhes ser assegurada vida e 
bem estar social compatlve1s com a ml88lo 
que devem cumprir. 

2) - Educação generalizada: Formação 
moral e cultural. 

3) - Financiamento do ensino - Subven
ções, pública e particular, do ensino - Autar
quia das universidades dos c!tversos graus -
Ensino gratuito - Bõlsat. de estud08. 

4) - Material didático - Livros, publl· 
cações. 

5) - Estruturação e articulação do ensino 
técnico e proflaalonal de t0d08 08 graus. 

a - Ensino profissional 

1) - Estruturação do ensino proflaaional. 
2) - E&tudo das sugestões da 2.• Conven· 

ção Nacional de Engenheiros (São-Paulo -
1940). 

3) - Formação de protesaõres e mestres de 
serviço. 

4) - Seleção proflSBional. 
5) - Artesanato. 
6) - Aprendizagem prática e remunerada. 

b - Ensino da engenharia 

1) - Estruturação e reforma do ensino da 
engenharia. 

2) - Estudo das sugestões da 3.• Conven-
ção Nacional de Engenheiros. (Belo·HorlzOnte 

1942). 
3) - Estabelecimentos de ensino. 
4) - Laboratõrloa e estações experimentais. 
5) - Formação de profesaõres. 

, 6) - Ensino extra-curricular. 
7) - Aprendlzagl!m prática e remunerada. 
8) - Definição do campo das diversas es• 

peclalld.ades da engenharia. 
9) - Revisão das regulamentações da classe 

e do ensino da engenharia. 

~ona Comlaaão - Planejamento da M4o de Obra. 

1) - Contribuição da engenharia à forma
ção e aperfeiçoamento do fator h4Z11ano, den
tro de um adequado regime de Justiça social. 

2) - Problemas do pessoal - Direitos e 
deveres. 

3) - Polftlca imigratória - Colontzação e 
Integração do trabalhador allenlgena na cole· 
tlvldade nacional - Zoneamento - Leg!ala· 
ção. 

4) - Mecantzação do Trabalho. 
5) - Aproveitamento das terras que clr• 

cundam 08 grandes centros urbanoe e lndua· 
triala. 

6) - Educação e higiene das populações 
rurais e urbanas. 

7) - Assistência e previdência social - Pla
no para construção de habitações populares. 

8) - Remuneração do trabalho - Parti· 
clpação nos lucroe. 

9) - Contrato e remuneração dos técnlcoe. 
10 - Combate ao pauperismo. 
11) - Organização do trabalho - Leis tra

balhistas e slndlcaltzação. 

* 1 Congresso Médico-Social 

DECLARAÇÕES DO SR. HUMBERTO PAS• 
CALI SOBRE POL1TICA SANITARIA, CLIMA !!! 
DOENÇA - A propósito do I Congresso Mé· 
dlco-Soclal, que será real!Zado no mês de JU• 
lho corrente na cidade do Salvador, na Bahia, 
o Sr. Humberto Pa.scall, diretor d08 serviços 
médicos estaduais do Interior e autor de uma 
tese a ser lida ao Congresso, concedeu à im• 
prensa daquela capital uma entrevista na qual 
focaltzou 08 principais problemas relacionados 
com a polftlca sanltàrla e com o clima e a 
doença. Disse Inicialmente, o Sr. Humberto 
Pascal!: - "Se fõSBemoe discorrer sõbre o que 
há de tntereSB&nte na aproximação e no con• 
vlvlo dos médlc08 - aproximação e convlvlo 
que os congressos - entre os ·qua1s o anuncia• 
do para multo breve, na Bahia - poealbllltam 
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e elevam ao seu mals alto sentido, ver-nos
iamos na contingência de bordar comentários 
em torno da Impregnação da cultura. E teria
mos que acentuar, de infeto, a necessidade de 
um contacto mals intimo dos portadores da 
cultura médica, para a Justa e harmônica dis
tribuição dos conhecimentos em função do 
melo e da época. 

Com efeito, avolumando-se dia após dia, 
o acervo dêsses conhecimentos e multiplican
do-se de momento a momento as contribuições 
vindas de um atento estudo levado a efeito 
nos diferentes meios em que as atividades hu• 
manas que desdobram, constitui um Impera
tivo ao qual não podemos fugir, sem risco 
de permanecermos estarrecidos na mesmice 
das coisas já transitadas em julgado, êsse a 
que aludimos e que respeita à Interação da 
cultura. 

1: bem verdade que os livros e as revistas 
criam vínculos Indissolúveis e abatem as fron
teiras geográficas, fazendo desaparecer as dis
tâncias e amalgamando as lntellgências. Não 
menos certo é, porém, que, como a continui
dade especial, a continuidade espiritual só se 
completa Inteiramente quando os hiatos exis
tentes aqui e ali se enchem não por meras 
adições destinadas apenas a cicupar-lhes o va
zio, mas pela sobreposição Intencional e cal
culada de elementos que se lhes adaptem per
feitamente e que permitam uniformidade de 
orientação ao todo, bem como a revelação dêste 
como uma coisa una e tndivlsivel. 

Na Bahia, cujas formosas tradições e cujo 
esplrlto de civismo tanto nos seduzem, estare
mos com o propósito de trocar idéias sôbre 
o que a higiene oferece de mais interessante 
do ponto de vista brasileiro". 

POLmOA SANITARIA - "Isto se torna 
essencial ao desenvolvimento da po!itlca sa-. 
nltárla de que estamos cuidando """" continuou 
o Sr. Humberto Pascall. Assegurar a assistên
cia médica reclamada pelo povo brasileiro, prin
cipalmente por aquêles que labutam no re
.iinto. das indústrias e ·no recesso tranqüilo das 
fazendas, é dever de todos. Mas êsse é sobre
tudo um encargo de que devem desobrigar-se, 
antes de mais ninguém, os que, como nós de
dicam todo o seu tempo à prática ininterrupta 
e entusiástica da defesa comum contra os ma
les 'que nos rondam. Se Já nos encontramos 
nos caminhos dessa Jornada, desejamos enten
der-nos e escolher as melhores veredas, unin
do-nos em tôrno de medidas e não sômente' 
ao redor de doutrinas e dogmas. Um dos cami
nhos que se nos afigura susceptfveJ de ser tri
lhado com segurança, é o que leva o povo à 
composição de uma atmosfera psicológica pró
pria para a vitoriosa adoção das providências 
sanitárias. 

Repugna-nos a idéia de que só por meios 
coercitivos chegaremos a obter os melhores 
fins, quando é absolutamente certo que através 
dé um trabalho lento, mas pertinaz e persuasi
vo de propaganda e educação sanitária, pode
riamas criar no pafs um clima favorável ao 
desenvolvimento dos trabalhos de prevenção 
contra as moléstias. Neste passo uma grande 
tarefa caberá aos professores: agindo sôbre a 
criança no momento em que ela se encontra 
no mais r,levado nível de plasticidade psfqui
ca, muito conseguirão os mestres mesmo por
que quase p.ada lhes será .possfvel obter, se, 
tomando a seu cargo crianças enfêrmas, in
sistirem em transmitir-lhes conhecimentos es
colares". 

CLIMA E DOENÇA - "Como contrlbutÇão 
ao congresso da Bahia, procuramos desenvol
ver o tema Intitulado: clima e doença. 

1: por demais velho e aedlço o conceito de 
que o melo interfere no aparecimento e na 
evolução das doenças. Já na antigüidade se 
falava de mefltlsmo, miasmas e gênios epi
dêmicos. Essas falsas concepções se substituí
ram, hoje, por conclusões fundadas em estudos 
pacientemente elevados a efeito e em observa
ções cuidadosamente coligidas. Na Divisão que 
nos cabe a l)onra de dirigir, estamos presente
mente empenhadl>S em constatar o ciclo esta
cionai das doenças. Para êsse fim artlculamo
nos com a Delegacia Regional de Meteorolo
gia e organizamos um boletim do qual cons
tam os dados epidemiológicos e as Incidências 
meteorológicas. Mediante um confronto Inte
ligente, chegaremos a determinar, com a maior 
segura·nça, as interdependências existentes en
tre o Cl!II\a e as moléstias. 

Não se trata de um trabalho passivei de 
se completar num mês ou num ano, mas de 
uma Investigação. que demanda multo tempo e 
dedicação. O certo é, porém, que nutrimos a es
perança de chegar a deduções felizes em tão 
importante assunto". 

O HOMEM E O MEIO F:tsICO - " A velha 
doutrina do fatalismo geográfico de Ratzel, 
segundo a qual o homem seria um escravo do 
melo físico, não resistiu às curiosas Investiga
ções de Vldal de La Biache e de sua escola an
tropogeográflca. Ninguém duvida de que, efe
tivamente o homem está sujeito às interfe
rências ponderáveis do solo, do ar, da luz, da 
nebulosidade atmosférica, das precipitações 
pluviais, do maior ou menor teor da riqueza 
microbiana do mundo externo. Sabe-se, porém, 
que longe de reagir passivamente a essas in
tercorrênclas, o individuo oferece, aos estímulos 
vindos de fora, reações conscientes e superiores. 
E como, no particular, o homem não é um mero 
registrador, mas, sobretudo, um Integrador, 
modifica o mundo em que vive e passa a ser 
criador no selo da criação". 

CLIMA E EPIDEMIOLOGIA - "Graças 
também, à valiosa colaboração do Sr. Lucas 
Junot, M. D. diretor da Delegacia Regional de 
Meteorologia de São-Paulo, os estudos que es
tamos realizando em tôrno das condições cli· 
máticas de 43 localidades do interior ensejar
nos-ão preciosas lições sõbre tão palpitante 
problema. As conquistas Já reglsti:adas pela 
higiene, autorizam a suposição de que, mais 
anos menos anos, lograremos alcançar a mais 
completa vitória sôbre o melo. Não poderiam 
os norte-americanos rasgar o canal do Pa
namá, se não fôra a higiene, a porfia do ho
mem cóm as adversidades do mundo externo, 
o domínio da ciência sôbre os males que nos 
rondam e, concomitantemente, a pertinácia no 
esfôrço. Também nós não teríamos saneado a 
Baixada Fluminense nem aberto a linha Mal
rinque-Santos, se nos faledessem meios de 
ação contra a malária e as demais endemias 
reinantes". 

DEFESA DO TRABALHO RURAL - "No 
Congresso da Bahia vários assuntos serão ira· 
tados. De nossa parte além da questão refe
rente a clima e doença, estudaremos, com os 
nossos colegas ali reunidos, o magno problema 
da defesa sanitária das populações rurais. :tste 
é, sem nenhuma dúvida, um dos assuntos de 
maior relêvo no Brasil. O êxo'l'> das popula
ções, contra o qual se vêm levantando tantos 
brados, tem raízes profundas na carência dos 
recursos sanitários com que • oolstlmos aos 
que batalham no campo. Prodi 6 -<llzar aos tra
balhadores agricoll\S meios que os coloquem 
ao abrigo das endemlas e da subnutrição, é 
realizar obra de sabedoria polltlca que nenhum 
espírito verdadeiramente democrático poderá 
deixar de louvar. l!:sses e outros temas serão 
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debatidos no conclave <1e Salvador, para onde 
nos dirigimos, todos, animados da melhor fé 
patriótica, sendo certo que o êxito do conclave 
está de antemão assegurado pelo valor ln· 
contestãvel e pelos altos méritos dos relatores 
designados pelo egrégia O.omissão Executiva 
do Congresso" terminou o Sr. Humberto 
Pascal!. 

-Jc 
1 CONGRESSO SUL-AMERICANO 

DE PETRÓLEO 

o Conselho Internacional Permanente do 
Instituto Sul-Americano de Petróleo em sua 
terceira reuni.ão realizada em Buenos-Aires, 
dellberou efetuar o I Congresso Sul-Americano 
de Petróleo em Janeiro de 1947, na cidade de 
Lima. 

Para participarem dêste Congresso serão 
convidadas as entidades públicas e privadas, 
vinculadas com a industrialização e distri
buição de petróleo e seus derivados nos países 
latino-americanos e nos Estados-Unidos, assim 
como nos Institutos de ensino e os membros 
ativos do I.S.A.P. Assim, pode prever-se desde 
Já que o congresso de Lima constituirá uma 
das reuniões Importantes de técnicos relacio
nados com a Indústria petrolífera que até hoje 
se tem realizado na América do Sul. 

O Comitê Executivo no I.S.A.P., com sede 
em Montevldéu, assim como a Secção Peruana 
do I.S.A.P., com sede em Lima têm a seu 
cargo a organização do Congresso, cujos de
talhes serão ultimados em uma reunião do 
Conselho Internacional Permanente do Instl· 
tuto Sul-Americano de Petróleo, a realizar-se 
em março de 1946 na cidade de Santiago do 
Chile, sede da Secção Chilena do Instituto. 

Presentemente, o Comitê 'Executivo do I. 
S.A.P., está preparando o regulamento e te· 
mas do citado Congresso. 

-Jc 
IX CONGRESSO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO 

Realizou-se, no Rio-de-Janeiro, no periodo 
de 22 a 28 de junho último o IX Congresso 
Brasileiro de Educação, promovido pela Asso
ciação Bras!lelra de Educação. 

O t>rlmel1'0 reuniu-se em Curitiba, em 
1927• e os demais nas cidades de Belo-Horizonte, 
São~Paulo, Vitória, Rio-<le-Janelro, Fortaleza 
e Goiânia, êste em 1942, em tõrno da educação 
rural. 

A sessão de Instalação realizou-se no dia 
22, falando como presidente da A.B.E., o Prof. 
R.aul Blttencourt, da Faculdade Nacional de 
Filosofia e, como congressista, o Prof. Miguel 
Osório de Almeida, das Academias Brasileiras 
de Letras e de Ciências. 

A sessão solene de encerramento do Con
gresso verificou-se no dia 28, sob a presidên
cia do Prof. Raul Blttencourt que dando ini
cio à sessão, convidou para fazer parte da 
mesa, o embaixador da França, general. Fran
çois d'Astler de la Vigerle e representantes 
culturais dos Estados-Unidos, Ch!le, México, 
prof'essõres William Rex OraWford Salvador 
Fuentes Vega, Gabriela Mistral e Pàlma Gull
lem, que se encontravam presentes, bem como 
os professõres Lourenço Filho, Carneiro Leão, 
Fernando de Azevedo, oradoreil oficiais, e Ali· 
ce Flexa Ribeiro, Meneses de Oliveira e Massl· 
lon Sabóla. presidente da Associação Brasl· 
leira de Educação. Depois de aprovadas as 
moções que se encontravam sôbre a mesa, o 
presidente deu a palavra ao Prof. l"emando de 
Azevedo, falando depois, o Prof. Camelro Leão. 
O embaixador da França comunicou, a seguir, 
que desejava enviar ao govêrno do seu pais 
cópia das conclusões a que chegou o IX C<>n-

gresso Brasileiro de Educação como sugestões 
à reforma educacional que se prepara na Fran
ça. Por fim usou da palavra o presidente do 
Congresso, Prof. Raul Bittencourt, que agra
deceu a presença de autoridades e congressis
tas e congratulou-se com a Associação Brasl· 
leira de Educação pelo bom êxito alcançado 
pelo certame. 

AS MOQOES APROVADAS - 1) - Os edU• 
cadores brasileiros reunidos no Nemo Crmgreaso 
Braailetro de Educaç4o juntam o seu apêlo ao 
de outras classes para que todo o povo pres
te aos heróicos soldados da Fôrça Expedicio
nária Brasileira, no seu regresso à Pátria as 
maiores homenagens demonstradoras da sua 
Imorredoura gratidão aos Irmãos que conquls· 
taram, no campo de batalha, o direito de to
dos sermos livres. E os educadores brasileiros 
aqui reunidos, de público, tomam o compro
misso com os heróicos irmãos que envergam 
as fardas da l"EB - oficiais soldados, aviado
res, marinheiros e enfermeiras - de que tudo 
farão para que a vitória que êles souberam 
conquistar, nos campos de luta, não nos fuja 
durante a paz. Os educadores nacionais to
mam assim, o compromisso de trabalhar re
solutamente !)ara que a democracia - o govêr
no do povo pelo povo - seja uma realidade 
no Bras!l, pois foi para Isso que muitos mor
reram e que tantos se sacrificaram. 

2) O IX Congresso Brasileiro de Educação 
presta uma justa e merecida homenagem à 
memória de um dos maiores soldados da demo
cracia: Franklin Delano Roosevelt, o estadista
educador. Poucos homens públtcos no mundo 
Já demonstraram tanta fé no poder da educa
ção e, por Isso mesmo, poucas figuras no 
mundo Já fortalecer&m tanto o regime demo
crático. Reconhece que nenhum meio mais 
acertado para homenagear a memória de tão 
exemplar gula do povo do que criando e insta· 
lando escolas nas diversas unidades da Fede
ração com o nome de Franklin Delano Roose
velt, cuja vida tõda é um exemplo para ae novas 
gerações brasileiras. 

3J o IX congresso Brasileiro de Educação, 
ao encerrar os seus trabalhos, deseja agradecer 
a preciosa e inestimável colaboração que rece
beu da Imprensa brasileira, e, ao mesmo tempo, 
exaltar quanto a educação nacional deve a ela. 
Reconheceqpo que o momento exige um es· 
fôrço de tôdas as fôrças vivas da Nação, formu
la um apêlo a todos os jomals brasileiros, para 
que criem secções especializadas de assuntos 
relativos à educação, pois assim mais ràpida
mente se fortnará a opinião pública, em tômo 
da educação, um dos pa8808 Julgados vitais 
para a solução dêste problema do povo. 

4) o IX congresso Brasileiro de Educação, 
levando em conta as fontes de nossa cultura, 
as afinidades que nos ligam aos povos de ori
gem latina, o esplendor do espfrlto francês e 
as históricas reivindicações de liberdade que ti
veram por berço a França, traduz o anseio de 
que essa grande nação, restabelecida em sua 
autonomia e no culto fervoroso dos Ideais demo
cráticos, Intensifique, dentro da larga compre
ensão da fraternidade universal, as tradicionais 
relações de cultura e de 8ent!mento com o Brasil, 
cujo povo se habituou a admirar os leglt!mos 
valores daquela nação. 

5) Os educadores brasileiros, reunidos no 
IX Congresso Brasileiro de Educação, certos de 
interpretarem os anseios do povo do Brasil, 
testemunham aqui a sua profunda gratidão 
aos educadores inglêses, soviéticos e norte-ame
ricanos, mestres dos cidadãos que tão profundo 
sentimento de amor à liberdade demonstraram 
a todo o mundo, nos dias em que a liberdade 
de todos os povos dependeu sobretudo da sua 
fibra - pela decisiva cooperação que tiveram 
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na construção da Vitória. l"ol a ação inglêsa, 
soviética e americana do norte que deu, às 
Nações-Unidas, o tempo necessário para organi
zação doa exércitos libertadores que esmagaram 
as fõrçaa do mal e levaram aos elementos de 
resistência doa paises ocupados a nama que os 
alimentou até o momento decisivo. Tudo IB80 
dependeu dos cidadãos admiráveis que os edu
cadores - os verdadeiros construtores das na
ções - souberam preparar. A êles, pois, a 
gratidão dos educadores brasileiros. 

6) O IX Çongresso Brasileiro de Educação, 
ao encerrar os seus trabalhos, agradece a valiosa 
e lnestlmávercolaboração recebida da Associação 
Comercial do Rio-de-Janeiro, que colocou tõdas 

· as suas dependências à disposição da Com~ão 
Organizadora, Irmanando-se assim com a causa 
doa educadores nacionais. O Congresso, jun
tamente com o seu sincero agradecimento à 
Associação Comercial, na pessoa do seu ilustre 
presidente, Sr. João Daudt de Oliveira, aproveita 
a oportunidade para exaltar o exemplo .Que a 
Associação Comercial vem dando, na atual ad· 
ministração, cuidando com especial carinho de 
dar educação aos moços que se destinam ao 
comércio carioca, gratuitamente, para os que 
não podem pagar, no que demonstra uma com
preensão magnifica do seu papel na formação 
brasileira. O IX Congresso Brasileiro de Edu
cação exalta esta compreensão e faz votos para 
que outras associações sigam o exemplo da 
Associação Comercial do Rio-de-Janeiro. 

7) O IX Congresso Brasileiro de Educação 
torna público o seu agradecimento ao Serviço 
Especial de Saúde Pública, órgão nascido da 
cooperação dos Estados-Unidos e do Brasil, pela 
colaboração prestada para o êxito do certame, 
constante da exposição denominada "Educação 
para·a Saúde". Aproveita o ensejo para exaltar 
a compreensão dos técnicos do SESP que, dese
jando fazer obra permanente em prol da ·saúde 
do povo brasileiro, cuidam, em primeiro plano, 
da educação. o aproveitamento do cinema, do 
rádio, dos cartazes e da especialização de téc
nicos no pais e no estrangeiro é uma diretriz 
que garante o êxito da campanha que interessa 
de perto a todos os brasileiros. 

8) O IX Congresso Brasileiro de Educação, 
que tomou a si a tarefa de fixar os princlplos 
e corolários da educação democrática, recorda, 
nesta hora, a grande obra realizada no ensino 
público do Distrito-Federal durante a gestão 
do Sr. Anlslo Teixeira, cuja clarividência de 
pensador e adminiBtrador procurava, por todos 
os meios, afastar da educação da capital do 
pais, as deformações nazistas que ameaçavam 
dominar o mundo. A êsse companheiro adml· 
rável, hoje recolhido à vida privada no Interior 
do Estado da Bahia, deve-se levar, por esta 
moção, a expressão de afeto de seus amigos 
e admiradores aqui reunidos e os protestos de 
gratidão em nome dos educadores, ao mesmo 
tempo que uns e outros, nesta sessão plenária, 
fazem votos para que, à semelhança do retõrno 
à cátedra de Ilustres professõres, recentemente 
verificado, volte também o Sr. Anlslo Teixeira 
às atividades educaclon,als, como m,et1tre e 
como técnico, para continuar a servir ao Brasil. 

9) O IX Congresso Brasileiro de Educação, 
tendo noticia de que a Academia Brasileira de 
Letras acaba de conferir o prêmio Machado de 
Assis à notável obra Cultura Bra.Bileira, slnteae 
admirÀvel da formação espiritual do Brasil e 

de suas Iniciativas educacionais, congratula~se, 
em sessão plenária, com o seu autor, o Prof. 
Fernando de Azevedo, educador dos mais emi
nentes, pela distinção recebida, e com a Aca
demia, pela resolução que, evidenciando o mé· 
rito de um trabalho, testemunha também o seu 
aprêço e justiça, ante as legitimas manifesta
ções do pensamento brasileiro. 

10) O IX Congresso Brasileiro de Educação, 
reconhecendo a necessidade de assistência téc
nica da União aos diversos Estados, lembra aos 
Poderes Públicos, a Instalação das Delegacias 
Federais de Eclucação, criadas em 1937, e ainda 
hoje não instaladas. 

11) O IX Congresso Brasileiro de Educação 
manifesta seu contentamento pelo faAtÓ de 
haver sido eleito, para a Academia Brasileira 
de Letras, o professor A. Carneiro Leão, soció
logo e educador de largo merecimento, autor de 
prlmorosoà estudos no campo das ciências so
ciais e da educação, animador da cultura e 
administrador de ensino com rea!S serviços pres
tados, incansável doutrinador doa mais puros 
Ideais da ·democracia e da fraternidade humana. 

12) O IX Congresso Brasileiro de Educação 
manifesta-se pela extinção de instituições cria
das durante a vigência da Carta de 10 de 
novembro, sob a Inspiração e modêlo de slste· 
temas educacionais fascistas,tals·como: A Juven
tude Brasileira (Decretos-le!S ns. 2 072; 2 101, 
etc.) e o Departamento de Educação Naciona
lista (Prefeitura do Distrito Federal). 

13) O IX Congresso Brasileiro de Educação, 
levando em conta a grave situação da evasão 
escolar e do número sempre crescente de adul
tos analfabetos, lembra aos Poderes Públicos, 
o aproveitamento de todos os vefculos de edu
cação popular como a radiodifusão, a: cinemato
grafia, o teatro, etc., num órgão de difusão 
cultural, como existe hoje em todos os países 
progressistas, dedicado exclusivamente ao tra
balho da educação do povo, sem qualquer preo
cupação pessoal ou política. 

Tal órgão seria também . a voz do Brasil 
perante o mundo, demonstrando o nosso 
desenvolvimento cultural e artlstlco através da
queles velculos de educação, sem a condenável 
m!Stura das propagandas de natureza comer
cial ou polltlca. 

14) O IX Congresso Brasileiro de Educação 
saúda a pessoa do Prof. Edgar Susseklnd de 
Mendonça, um dos lideres da educação demo
crática do pais, e faz votos para que retorne 
à cátedra no Instituto de Educação, de que 
foi sumária e injustamente demitido. 

15) O IX Congresso Brasileiro de Educação, 
reconhecendo a Importância capital da educa
ção no desenvolvimento de qualquer plano ou 
projeto de reorganização nacional, formula um 
apêlo a todos os partidos pollticos nacionais 
para que incluam a educação entre os seus ob
jetivos primordiais. Lança a idéia da bandeira 
da Mobilização Nacional para a Educação, pois 
só com est;a amplitude e com o apolo de tõdas 
as fõrças vivas da Nação, julga possível uma 
solução do problema q1,1e interessa a todos os 
brasileiros, sem d!Stlnção de cõr, credo ou pos
ses econômicas. Pela sua Comissão Permanente 
oferece colaboração técnica a qualquer partido 
polfticó Interessado no problema da educação, 
po!S não encara a educação como um problema 
de partido, mas um problema da coletividade, 
um problema do povo. 



636 BOLETIM GEOGRAPICO 

Unidades Federadas 

ESPtRITO•SANTO 

DENOMINADO "PALACIO ANCHIETA" A 
SEDE DO GOVJ!:RNO DO ESTADO - Pelo inter
VE>ntor federal no Estado do Espírito-Santo, foi 
assinado o Decreto n.o 115 888, de 8 de junho 
de 1945, denominando "Palácio Anchieta" o edi
fício em que está instalada a sede do govêrno 
do ·Estado. 

GOIAS 

PESQUISAS GEOLóGICAS NO SUDOESTE 
GOIANO -·- Vários geólogos brasileiros e bri
tânicos efetuaram estudos no sudoeste goiano, 
constatando em diversos municípios a ocorrên
cia de numerosas camadas de betume em ter
renos do sistema permiano, concluindo pela 
existência nos calcáreos da serra do Caiapó de 
certas cavidades e fendas Impregnadas de um 
composto negro, pastoso, bastante parecido com 
o petróleo, massa essa que, lançada ao rio, 
espalha como o óleo lubrificante, manchas 
multicores no liquido. Tais estudos basearam
se nas pesquisas de Thompson Dackers, Har
rlson Schrnldt e Guilherme Mllward, aquêles 
professõres universitários da Inglaterra e o 
último catedrático da Faculdade de Medicina, 
em São-Paulo, que assinalaram no sistema per
miano do sudoeste de Goiás camadas de betume 
nas· quais quase sempre ocorria o asfalto, !ndl
cio seguro da existência de depósitos petro
líferos. 

PROLONGAMENTO DO CHACO BOREAL -
Em Jatai, na fazenda "Neme", distrito de 
Capão Redondo, verificou-se a existência de 
1 200 quilômetros quadrados de terras com 
sinais evidentes de prolongamento do Chaco 
Boreal, com as mesmas características, ou se
jam as de presença de linhlto, folhelhos betu
minosos e turfa.a oleosas. Rezam antigas crô
nicas que, há milênios, um grande mar cobria 
o Planalto Central brasileiro, desaparecendo 
depois pelo fenômeno de deslocamento do eixo 
terrestre, devido a forte comoção Intestina, 
deixando lagos e pântanos salgados a partir 
de Goiás, em Mato-Grosso e até nos Chacos do 
Paraguai e da Bo!fvla. Neste mar formou-se 
o petróleo em quantidade bastante, pela trans
formação da matéria sob a ação de ·organismos 
unicelulares e assim fazendo com que dêsses 
terrenos jorre espontâneamente e a qualquer 
momento, muitos !ltros do combustível pre
cioso. 

Zona petrolffera - Pelos relatórios do pro
fessor Mllward, o ponto de contacto da região 
do sudoeste de Go!âs, com a zona petrolffere. 
é o córrego da Anta, onde se encontram novas 
formações geológicas. Jl:sse curso desliza, tral
deando a serra do Calapó, até confluir com o 
.rio Claro, apresentando em sua bacia terras 
negras e barrancos de sílex, depósitos de chistos 
betuminosos e jazigos de sílica argilosa, com 
forte cheiro de petróleo. Os britânicos Duckers 
e Schmldt confirmaram a assertiva de Mllward 
e ainda Identificaram êsse ponto numa área 
de 45 mll hectares, afirmando ambos que na 
direção do norte, na zona em que está situado 
o ribeirão Estiva, se assinala por sua vez a 
ocorrência do rico mineral. 

MINAS-GERAIS 

REPRESENTAÇÃO DO ESTADO NAS ,AS
SEMBU:IAS GERAIS DO c. N. G. E c. N. E. 
- O Sr. Benedito Vale.dares, governador do 
Estado de Minas-Gerais, assinou no dia 14 de 
Junho último um decreto designando o Sr. 
Hildebrando Clark e o Eng.o Benedito Qulntlno 
dos Santos, para representar o Estado nas As
sembléias Gerais do Conselho Nacional de Geo
grafia ,e Conselho Nacional de Estatística, ór
gãos do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estattstlca, que serão realizadas na Capital 
Federal, no mês de Julho corrente. 

Departamento Estadual de Estatística 

DADOS SOBRE O COmliCIO DE ELETRI
CIDADE NO ESTADO - Os dados recentemente 
divulgados pelo Departamento Estadual de Es
tatística de Minas-Gerais, órgão regional do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstlca, 
revelam o desenvolvimento alcançado pelo co
mércio de eletricidade nesse· Estado, no decurso 
do triênio 1940-1942, especialmente neste último 
ano. Não obstante os embaraços resultantes 
da conflagração mundial, relativamente à Im
portação do material necessário, registrou-se 
um novo Impulso na Indústria elétrica na terra 
montanhesa. 

Os Informes contidos no Boletim do Depar
tamento revelam a existência, em 1942, de 359 
emprêsas dedlcadá.S à explotação da eletricidade 
e de 411 usinas, fornecendo luz e energia a 
275 cidades, 269 vilas e 126 outras localidades 
mineiras. A iluminação públlca nesse ano, era 
feita por 101 984 focos, e a domiciliar, por 169 653 
l!gações, consumindo ambas 87 236 244 kWh. 
Para o fornecimento de fôrça motriz, foram 
feitas 7 628 ligações, que consumiram 160 999 896 
kWh. Das 411 usinas mencionadas, 33 eram 
térmicas, 3 mistas e 375 hidráulicas, tOdas situa
das em território mineiro. 

Os algarismos referentes ao aludido triênio 
compreendem apenas as emprêsas industriais, 
uma vez que as usinas particulares, destinadas 
ao fornecimento de luz e !Orça às fazendas, 
sítios, etc., constituíram objeto de divulgação 
especial daquele Departamento. 

O Estado de Minas-Gerais, é detentor de 
cêrca de 30% do potencial hldro-elétrlco d,o 
Brasil, estimado em 19 e melo milhões de cavalos 
vapor. 

Escola de Minas de Ouro Prêto 

TURMA DE 1945 - MAIS 20 ENGENHEffiOS 
FORMADOS POR UM DOS MAIS FAMOSOS 
ESTABELECIMENTOS DO P.Ats - Realizou-se 
no dia 3 de Junho passado a colação de crau 
da turma de 1945 da Escola Nacional de Minas 
e Metalurgia da Universidade do Brasil, com 
sede na histórica cidade de Ouro-Prêto, em 
Minas-Gerais. São mais 20 novos engenheiros 
que aquêle notãvel instituto de ensino bra
s!leiro, oferece à grandeza e ao progresso de 
nossa Pâtrla. 

A solenidade realizou-se no edifício da 
Escola, presidida pelo seu diretor, professor 
José Barbosa da Silva, tomando assento à mesa 
o Dr. Joaquim Henrique Furtado de Mendonça, 
juiz de Direito da comarca; coronel Asdrúbal 
Gueler de Azevedo, comandante do 10.0 Batalhão 
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de Caçadores; monsenhor João Barbosa, cõnego 
Trlndade, diretor do Museu dos Inconttdentes, 
localizado naquela cidade; diversos professOres 
do estabelecimento e de outros Institutos de 
ensino localizados na mesma antiga Vila Rica. 

Em nome dos novOll engenheiros, usou da 
palavra o orador da turma, engenhelrando 
Franklln de Andrade Gomes, que Interpretou, 
em cintilante oração, as aspirações e o pensa
mento de s_eus companheiros de formatura. 

Em seguida, ocupou a tribuna o Dr. An
tonio José Alves de Sousa, diretor do Depar
tamento de Produção Mineral do Ministério da 
Agricultura, que foi o paraninfo da turma. 
Seu discurso constituiu um primoroso hino a 
Ouro-Prêto e à Escola de Minas, afirmando, 
entre outras· cousas, serem ambas inseparáveis: 
- A Escola de Minas, nesta veneranda cidade 
mineira, constitui o mais genuíno, o mais ver
dadeiro núcleo universitário do Brasil. Reviveu 
seu passado de estudante, seus projetos de 
estudante, seus esforços por diplomar-se como 
engenheiro em Ouro-Prêto, e concluiu por en
corajar seus paran!nfados a seguir, resolutos, 
para a vida prática, tendo como escudo as Uções 
dos mestres de Ouro-Prêto. 

Antes da sessão solene, às 9 horas, da ma
nhã, foi rezada missa em ação de graças na 
Matriz de N. S. do Pilar, e às 10 horas rea
lizou-se romaria ao túmulo do saudoso mestre 
Dr. Carlos Pinto D'Almelda. 

A turma de 1945 da Escola de Minas de 
Ouro-Prêto é constituida dos seguintes enge
fihelrandos: - Aderbal Castllho, Alberto Barbosa 
da Silva Filho, Armando Rosa Miranda, Camilo 
Soares Solero, Carlúclo Barbosa da Silva, Daria 
Chlaradia, Eôliio Aluisius Alves Sartorl, Frankl!n 
de Andrade Gomes, Geraldo Barbosa Mame
de, Geraldo de Ol!velra, Gérs<>n Fernandes, Ho
mero Schettino, José Benedito de 011velra, L!n
donor Mota, Luís Alves de Almeida, Luís Gon
zaga Pinto, Otávio Santiago, óton Nascimento, 
Salustlano de Ollveira e Silva e Sebastião Ma
galhães Carneiro. 

Faculdade de Medicina 

A ESTANCIA HIDROMINERAL DE ARAXA 
E SUAS INSTALAÇOES - Realizou-se no dia 
13 de Junho na Faculdade de Medicina, perante 
a Sociedade de Biologia de Minas-Gerais, a 
conferência do Prof. Má.rio Magalhães sõbre 
a estância hldrom!neral de Araxá. e suas novas 
Instalações. A sessão . foi presidida pelo Sr. 
Dermeval Pimenta, secretá.rio de Viação e Obras 
Públicas, tendo sido feita a apresentação do 
conferencista pelo Prof. Otávio Magalhães. 

Instituto Blst6rlco e Geográfico 

MAIS UMA SESSAO ORDINARIA - Rea
lizou-se no dia 9 de junho último, mais uma 
sessão ordlnãria do Instituto Histórico e Geo
gráfico, sob a presidência do Sr. Benedito 
Qu!ntlno dos Santos. 

Depois de lldas e aprovadas as atas das 
duas últimas sessões, passou-se à leitura do 
expediente. 

. Passando-se à ordem do dia, o Sr. presiden
te esclarece que a presente reunião tem por fim 
dellberar sõbre a organização Interna da Se
cretaria. 

Historia, em Ugeiras paiavras. o muito que 
Já. foi conseguido do prefeito Juscel!no Kubi
tschek, que gentilmente, atendendo a sollcitação 

do Instituto, cedeu o salão superior do edlflcio 
da Biblloteca Municipal para as reuniões, e o 
andar térreo para o funcionamento da Se
cretaria. 

Diz que, desde a eleição da atual diretoria, 
têm prestado Inestimável serviço ao Instlutto, 
gratuitamente, o Sr. Pedro José dos Santos, 
como encarregado de manter em ordem o quadro 
social; o Sr. Leme Dias, que tem trazido a seu 
cargo o expediente geral; e o Sr. Dante Gon
çalves Teixeira, da parte da contabllldade. 

Estando agora o Instituto com salas pró
prias, e tudo em ordem, entendeu de convidar 
os referidos funcionários a comparecerem à reu
nião a fim de entregarem os respectivos expe
dientes, em tão boa guarda conservados até 
agora, e propunha que continuasse como auxl
llar da Secretaria, de acôrdo com o dellberado, 
mediante módica gratificação mensal, o Sr. 
Pedro dos Santos. 

Submetia, pois, à dellb'eração da ca,sa essa 
proposta. 

Não havendo observações, foi ela aprovada 
unãnimemente, em vista do que o Sr. presi
dente convido).! o mesmo senhor a assinar o 
têrmo de posse, o que foi feito. 

O Sr. Salomão de Vasconcelos, em seguida, 
ofereceu ao Instituto uma cópia fotográfica do 
Forte da Pólvora, da Bahia, em cujo muro se 
acha colocada uma placa 'de bronze, comemo
rativa do fuzilamento do padre Mlguellnho, 
do padre Roma e do redator do manifesto de 
1817, que deu em resultado a sedição dêsse 
ano, em Pernambuco, visando a independência 
do Brasil. 

O padre Pedro Vidigal ofereceu a seguir 
ao Instituto um exemplar do seu livro de 
es_tréla - Amador Bueno - o aclama@ - que 
acaba de sair da Imprensa Nacional sendo sau
dado, ao concluir, com prolongados aplausos, 
tendo o Sr. presidente se congratulado com 
o autor e agradecido a preciosa oferta. 

O Sr. Geraldo Dutra de Morais, com a pala
vra, lembrou que o Arquivo Público Mineiro 
completará a 11 de Julho próximo o 50.º anl· 
versá.rio de sua fundação. Tratando-se de um 
estabelecimento que merece o carinho de todos 
os historiadores e Intelectuais, propunha que 
se comemorasse condignamente o fato, com uma 
sessão solene. 

Aprovada a sugestão, o Sr. presidente, depois 
de emprestar tôda a sua adesão à proposta 
nomeou uma comissão composta do orador, 
do Sr. Salomão de Vasconcelos e do padre Pedro 
Vidlgal, a fim de se entender préviamente 
com o diretor do Arquivo Público, Sr. Oscar 
Bherlng, sôbre o melhor meto de se levar adi· 
ante a comemoração proposta. 

O Sr. Aristóteles Alvim, com a palavra, 
Inteirou a casa do cumprimento que deu, como 
delegado do Instituto, à sua representação Jun
to ao Congresso de Esperanto, Ultimamente 
reallzado no Rio-de-Janeiro. 

O Sr. presidente congratulou-se com o 
Instituto pela acertada escolha do Sr. Aris
tóteles Alvim para representá-lo no Congresso 
Esperantista e felicitou o orador pela bela ex
posição que acabava de fazer. 

O Sr. Geraldo Dutra de Morais encamlnhà 
à me11a um exemplar da obra do frei Jactrito 

..de Palazolo - Nas selvas do Mucuri e do rio 
Doce - trabalho notável, elucidativo do de!!· 
bravamento daquela importante região mineira, 
e um exemplar da brochura - Algumas ver
dades sôbre o descobrimento do Braril - da 
lavra• do nosso consócio comandante Oliveira 
Belo, ofertas essas que foram recebidas com 
especial agrado. 
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Finalmente, o Sr. Geraldo Outra de Morais 
propõs que se oflc1asse ao Sr. Presidente da 
R.epúbllca, congratulando-se com Sua Excia. 
pelo decreto de criação do Museu do Ouro, em 
Sabará, o que foi também aprovado. 

PERN.AMBUCO 

VIAGEM DE INSPEÇAO DO MINISTRO DA 
AGRICULTURA E DE V ARIOS n:CNICOS AOS 
TRABALHOS DE P'UNDAÇAO DO 1.0 Ntl"CLEO 
AGRO-INDUSTRIAL NAS MARGENS DO SAO
FRANCISCO - O ministro da Agricultura aca
ba de realizar mats uma viagem de inspeção 
aos trabalhos de fundação do primeiro núcleo 
agro-industrial nas margens do rio São-Fran
cisco, em PetrolAndla, bem como de visitar, 
outra vez, a cachoeira de Paulo-Afonso. Uma 
comitiva de autoridades e técnicos, civis e 
mll1tares, acompanhou o ,titular da Agricul
tura, recolhendo a melhor das impressões quan
to à marcha da organização da cidade agro
industrial e quanto às posslbll1dades de apro
veitamento da famosa cachoeira.. Os esforços 
que vem desenvolvendo o ministro Apolônio 
Sales para coneretizar o maior ideal econômico 
do Nordeste foram, assim, devidamente apre
ciados e patriôtlcamente apoiados por braei~ 
lelros dos mais ilustres e competentes, reco
nhecendo todos a necessidade urgente da rea
lização do grandioso plano. O projeto apresen
tado pelo ministro da Agricultura está em sua 
última fase de estudos na Comissão de Pla
nejamento Econômico. O seu relator, coronel 
Hélio Macedo Soares, integrante da comitiva 
que ~têve na região do São-Francisco, em dis
curso que lá proferiu, mostrou-se vivamente 
entusiasmado com o que observara, afirmando 
que dará tõda a sua colaboração a êsse empre
endimento, de tão urgente necessidade e ta
manha significação econõmico-soclal. 

RIO-DE-JANEIRO 

Diretório Regional de Geografia 

HOMENAGEM A MEMóRIA DO MINISTRO 
JOS'= MATOSO MAIA FORTE - CONCURSO 
DE MONOGRAFIAS - Na Secretaria de Obras 
Públlcas do Estado do Rio de Janeiro, reuniu
se no dia 6 de junho último o Diretório Reglo· 
nal de Geografia, presidindo os trabalhos o Sr. 
Lufe de Sousa. 

Estiveram presentes, membr08 efetivos, fun
cionários das diversas Secretarias, representan
tes da familia Matoso Mala Forte e outra.a pes
soas gradas, sendo ref!Olvldos vários assuntos 
e prestadas homenagens especiais em memória 
dos antigos membros do Diretório - o minis
tro José Matoso Mala Forte e o Sr. Augusto 
Guigon. 

Lida e aprovada a ata, foi também lido o 
relatório de 1944, trabalho de autoria do Sr. 
Luls de Sousa. 

Com a palavra o Sr. Luls Palmler, depois 
das referências a êsee relatório, fêz as seguintes 
comunicações: 

O engenheiro Luls de Sousa foi agra.cla.do 
com uma medalha de bronze pela Sociedade 
de Geografia do Rio-de-Janeiro, pela brilhan
te atuação como delegado no Estado-do-Rio 
da Com!ssão Organl!!l&dOra Central do X Con
gresso Brasileiro de Geografia; 

O Conselho Nacional de Geografia resol
veu ·constituir uma com!ssão para estudar a re
gulamentação da profissão de geógrafo e a 
criação da Faculd'°de de Geografia. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia fêz Inserir em ata, da sua últi• 
ma reunião, um voto de profundo pesar pelo 
f.alect:,.'"U,ento do ministro Joeé Matado Mala 
Forte; 

o engenheiro . Lufa de Sousa foi designado 
pelo interventor Ernane do Amaral Pe!Xoto 
para representar o Estado-do-Rio na próxtma 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geo
gratla; 

o Diretório Regional se fêz representát
no entêrro e nas exéquias do ministro José 
Matoso Mala Forte, mandando ainda depositar 
na sepultura uma çor°" de flores naturais, 

o Sr. Luls de Sousa fêz a indicação do nome 
do Sr, Mirtarl&tldes Toledo Pisa para integrar 

. o Diretório Regional em substituição ao mi
nistro Matoso Mala Forte, propôs um voto de 
louvor aos autores dos trabalhos classificados 
nos Primeiros lugares do Concurso de Monogra
fias de 1944, e propôs ainda fõsse inserido, na 
ata, um voto de congratulações pela eleição 
do Sr. Lufs Palmler para a Academia Nite
rolense de Letras. 

Procedeu-se, a seguir, à distribuição dos 
prêmios aos autores classificados nos três prl• 
melros lugares no "Concurso de Mon$af1as 
de Aspectos Municipais de 1943", sendo entre
gues os grêmios ao Sr. Luls Palmler, e ao es
critor Pedro Guedes Alcoforado, deixando de 
receber o mesmo o Sr. Déclo Ferreira eretton, 
por ausente. 

-Concedld111 a palavra ao Sr. Américo Seixas, 
pronunciou êste distinto auxiliar do D.R.G., 
brilhante discurso de saudação aos autores dos 
trabalhos premiados. 

O Sr. Hardy Guedes Alcoforado fêz o ne
crológio do engenheiro Sr. Augusto Guigon. 

Terminados os trabalhos da ordem do dia, 
foram prestadas homenagens especiais à memó
ria do ministro Matoso Maia Forte. 

Dada a palavra ao Sr. Luls Palmler, coube 
a êsse membro do D.R.G., fazer a biografia 
do Ilustre historiador e geógrafo, estudando 
com minúcias tôda a vida !iêsse eminente ho
mem de letras " cl.edlcado servidor do Estado 
e do pais, com mais de meio século de extra
ordinários serviços .prestados à coletividade bra
sileira, em geral, e em particular ao Estado-do
Rio, nos mais elevados cargos, no jornalismo 
e em muitas outras atividades culturais. Con
clui o orador rememorando a frase de Churchill 
e aplicando a Matoso Mala Forte a mesma, di
zendo que "nunca tantos deveram tanto a 
um só". 

Após o agradecimento e referências diver
sas de um dos filhos do ministro Matoso Mala 
Forte, falou o Juiz Sr. Toledo Pisa, referindo
se em Improviso, ao honroso encargo de subs• 
tltulr no Diretórfo o ilustre intelectual, a' cuJa 
memória eram prestadas tão justas homena
gens. 

Ao encerrar os trabalhos da Importante 
reunião, o Sr. Luis de Sousa !êz também refe
rências aos trabalhos lidos, às homenagens pres
tadas e ainda aos poderes recebidos do coronel 
Hélio Macedo Soares e Silva, presidente do Di
retório, para terminai· congratulando-se com 
os presentes pelo apolo e auxilias com que 
sempre o Diretório foi distinguido pelo inter
ventor Ernane do Amaral Peixoto. 



NOTlCIARlO 

SANTA-CATARINA 

REPRESENTAÇÃO DO ESTADO NA AS
SEMBU:IA GERAL DO C.N.G. - O Interven
tor federal no Estado de Santa-Cat81rlna, desig
nou por Portaria de 1.0 de Junho último, o 
secretàrlo do Diretório Regional de Geografia, 
Eng.o J'oeé Nicolau Born, para representar o 
Estado de Santa-Catarina na Assembléia Ge
ral do Conselho Nacional de Geografia, a ins
talar-ae no dia 3 de Julho próximo, na capital 
da República. 

.tf 
SAO-PAULO 

INSTALAÇÃO DE COMARCAS - No dia 13 
de Junho último, foram Instaladas solenemen
te nas sedes municipais respectivas as comar
cas de Quatá, Conchas, Lucélla, Palmltal e 
Votuporanga. 

.tf 
Instituto Histórico e Geográfico 

SESSÃO COMEMOBATIV A DO CENTENA· 
RIO DO BARÃO DO RIO BRANCO - CONFE
R&NCIA DO SR. PELAGIO LOBO. - Beallzou
se no dia 30 de maio passado uma sessão ex
traordlnãrla, destinada especialmente a come
morar o centenãrlo do nascimento do barão do 
Rio Branco. 

Ocupou a presidência o 13r. Aguiar Whl
taker, 1.0 vice-presidente, que abrindo a sessão, 
expõe o objetivo da solenldad• - comemorar 
o centenãrlo do nascimento do barão do Rio 
Branco, antigo presidente honorãrlo do Insti
tuto, cujo paneglrlco la ser feito pelo Sr. Pe
lãglo Lõbo, sócio efetivo reclplendãr10· que foi 
saudado pelo Sr. Tito Llvlo Ferreira. 

A seguir o Sr. Pelàglo Lõbo agradece os 
conceitos elogiosos que lhe haviam sido diri
gidos. 

Passando a proferir sua conferência, o Sr. 
Pelãgio Lõbo auompanha a vida do biografado 
desde o lar da familia Rio Branco,· pobre, de 
Inicio, no que respeita a· riquezas materiais, 
mas rico em virtudes, e onde o Ideal da pãtrla 
encontrava os mais l!dlmos cultivadores. Re
corda os anos passados em São-Paulo, quando 
cursava a tradicional Faculdade de Direito o 
acadêmico Juca Paranhos, o futuro barão do 
Rio Branco. Descreve, então, a vida das "Re
públicas" da. pacata cidade do planalto, que 
via perturbado o seu ritmo de tranqüilidade 
com as patuscadas dos moços estudantes; e as 
tertúllas em que discutiam temas llterãrlos e 
fUosóflcos os Jovens que em futuro próximo 
Iriam ocupar os postos de responsabilidade na 
vida intelectual e polltlca do pais; Martlnlco 
Prado, Fagunães Varela, Ezequiel Ramos, e 
tantos outros que emprestaram relêvo ao de
cênio de 60. 

Após a formatura, ·tendo cursado o quinto 
ano em Recife, e com breve passagem pelo Jor
nalismo e pela política, distinguiu-se Rio Bran
co no consulado de Liverpool, liberto de in
Junções polltlcas e consagrado ao estudo da 
geografia e da história do BrasU, que tanto 
lhe seduziam o espirlto. Foi quando deu Ini
cio à grande colheita de documentos para a 
história do BrasU, que, mais tarde, tanto iriam 
servir para a defesa dos direitos territoriais 
do nosso pais. 

Em exposição breve e cheia de vivacidade, 
recordóu o orador os trabalhos do barão do Rio 
Branco como advogado do Brasil nos dois plei
tos famosos: o do território de Palmas, chama
do vulgarmente das Missões, no qual teve como 
adversãrlo Estanlslau Zeballos, que defendia 
os lnterêsses da Argentina, e o do Amapá, na li
nha confinante com o Estado do Pará, em que 
obteve o reconhecimento dos nossoe direitos 
aõbre 260 000 quilômetros quadrados de ter-

ritório pretendido pela 'França. A modéstia do 
barão do Rio Branco e seus sentimentos de alta 
delicadeza se patenteiam no telegrama que pas
sou a Prudente de Morais no dia em que ae 
tornou conhecida a decisão dos árbitros de Ber
na, dando ganho de causa ao Brasil: "O resul
tado de hoJe é devido em grande parte a V. 
Ex. Permita-me que o abrace com vivo afeto 
e reconhecimento''. 

Como chanceler, no ttamaratl, em boà 
hora chamado pelo presidente Rodrigues Alves, 
a atividade do barão do Rio Branco não foi 
menos fecunda, com a colaboração preciosa 
de Joaquim Nabuco, Asais Brasil, Gastão da 
Cunha, Domlcio da Gama e de uma plêiade de 
Jovens diplomatas que se Iam formando em &ua 
escola. O Congresso Pan-Amerlcano de 1906 
firmou definitivamente o prestigio do Brasil 
em relação ao Velho Mundo, a ponto de haver 
sido êle causa de atrasar-se por um ano a Con
ferência Internacional de Haia, onde a vitória 
sem par do nosso representante, Rui Barbo.ia, 
foi devida, em partes Iguais, ao seu gênio de 
orador e Jurista e à atividade indef-. Junto 
das chancelarias sul-americanas, do barão do 
Rio Branco que, do Rio, preparou o nosso êXito 
no conclave mundial, beneficiando com isso 
tõdas as nações do continente sul da América. 

Detém-se o conferencista, depois, em re• 
cordar a última visita do Barão a São-Paulo 
e sua recepção pela Faculdade de Direito, sem 
omitir o abraço democrático dado em públtcb 
ao prêto Clemente, o "Leõnclo" da antiga "Re
pública" da rua do Melo que, num tom de voz 
em que traia a sua decrepitude, levantara um 
viva ao "Dr. Juca Paranhos", a quem servira 
hã melo século. 

Depois de historiar o Justamente célebre 
episódio· do telegrama n.o 9, em que o barão do 
Rio Branco desmascarou o eapirlto de intrigl 
do chanceler argentino, Estanlslau Zeballos, 
contribuindo com o seu desassombro para que 
a pol!tlca internacional das demais nações sul
americanas enveredasse, também, pelo caminho 
da lealdade e da franqueza, trata o conteren· 
clsta dos últimos meses da vida do grande 
brasileiro, Jã consumido pela moléstia a que 
devia sucumbir a 10 de fevereiro de 1912. 

Finalmente, em uma slntese da obra lm• 
perecivel do barão do Rio Branco, conclui o 
Sr. Pelãglo Lõbo o seu trabalho com a citação 
da frase lapidar de Rui Barbosa em que se com
pendia a grandeza da vida do grande brasilei
ro, tôda ela de trabalhos à pãtrla: "Deus Tér
mlnus da nossa Integridade territorial". 

Com a palavra, o Sr. presidente enaltece 
o valor da peça que acabava de ser ouvida e 
dt\ por encerrada a sessão. 

6.• SESSÃO ORDINARIA - CONFEIU:NctA 
DO COMEGO FLOB!:NCIO DE CAMABGO SO
BRE A VIDA E A OBRA DE D. VITAL -
COMUNICAÇÃO DO PROF. Ala:RICO DE MOU
RA SOBRE UMA INTERPRETAÇÃO DAS BULAS 
DE ALEXANDRE VI - O Instituto Histórico e 
Geogrãrtco de São Paulo realizou a 5 de Junho 
último, a sua sexta sessão ordinária, sob a· 
presidência do Sr. Tito Livlo Ferreira que abrln. 
do a sessão, saúda em breve alocução o sócio 
recentemente eleito, Sr. Luis da Câmara Lopes 
dos Anjos, que pronunciou um discurso de 
agradecimento. 

A seguir o Sr. Tito Livlo Ferreira comunica 
o falecimento no mês de maio passado, dos só
cios efetivos Sr. José Augusto de Magalhães e 
Dqm Alberto· José Gonçalves, dos honorários 
efetivos Sra. Armando de Sales Oliveira e João 
Batista Belmão, e do sócio correspondente, 
general Emfllo Fernandes de sousa Docca, acres
centando que o elogio otlclal doa mesmos deverá 
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ser feito pelo orador oficial do Instituto na 
sessão de 1.0 de novembro, de acôrdo com as 
disposições estatutãrlas. 

Por proposta do Sr. presidente, foi inver
tida a ordem dos trabalhos, tendo subido à 
tribuna o Sr. cônego Paulo Florêncio da Silvei
ra Camargo, que dissertou sôbre o tema: Dom 
Vttal Maria de Pernambuco, O.F.C. - Bemi
niscencias de sua vida no centenário do seu 
nascimento. Acompanha o conferencista a vida 
do biografado desde os primeiros estudos na 
cidade natal de Itambé, sob a direção do pa
dre Generoso Bandeira, onde jã se delineara 
a sua vocação sacerdotal, para transportar-se, 
depois, para a Europa, na França, onde foi ad
mitido à profissão religiosa, como Capuchinho, 
o futuro bispo de Olinda, alguns anos mais tar
de, haveria de agitar. a vida nacional por sua 
atitude lntemerata na luta em que se viu em
penhado contra o govêrno e os tribunais ci
vis do Império. Detém-se o conferencista na 
exposição da denomirla/da questão rell~osa. 
com documentação farta e em parte originai, 
que faz aparecer-nos aquêle processo ruidoso 
como um dos maiores erros pol!t!cos do segun
do Império. Merece, ainda, a atenção do con
ferencista a atitude de Dom Vital em Roma, 
depois de anistiado, quando foi expor de viva• 
voz ao Sumo Pontífice as particularidades da 
questão, pouco ou mal conhecida por S. San
tidade, em virtude da distância e da capclosl
dade· das Informações oficiais. Ruidosa salva de 
palmas cobriu as últimas palavras do cônego 
Silveira Camargo. 

Com a palavra, o Sr. Américo de Moura, 
lê um trabalho sob o titulo: Interpretação das 
bulas de 1943, relativas à l!nha de demarca
ção das terras descobertas pelos navegadores 
portuguêses e espanhóis, para discordar da dou
trina dos Interpretadores modernos. A linha con
cedida por Cristóvão Colombo, ou pelos co.;
mógraf os que lnflulram com suas luzes na ;:e
dação do texto, seria de fato um meridiano se 
tivesse de l!mlta·r terras "versus occidentem"; 
teria de ser paralelo, se tivesse de limltã-las 
versus meridiem. Baseado no texto das bulas, 
conclui o conferencista que ambas as Inter
pretações devem ser rejeitadas, uma vez que a 
expressão exata versus occidentem et meridiem 
estã a Indicar com suficiente clareza a dire
ção sudoeste. Partindo dêsse principio, e toman
do como ponto fixo a Ilha Brava, do grupo 
das de Sotavento do arquipélago de Cabo-Ver
de, traça o Sr. Américo de Moura, no ponto ex
tremo das léguas determinadas no texto da 
bula pontlflcla, uma linha de rumo noroeste
sueste, seguindo bissetrizes de ângulos forma
dos pelo meridiano e pelo paralelo estabeleci
dos, para delimitar, assim, o que cairia, de di
reito, na esfera de navegação de cada uma das 
duas coroas rivais. Isto, para se deduzir do 
texto da l.ª bula, de 3 de maio, uma llnt;a 
de demarcação. Rala análoga, a 100 léguas a 
S. O. do arquipélago de Cabo-Verde. E, fi
nalmente, como qualquer destas alcançaria ter
ritório do sul da Africa, estabeleceu a hipótese 
de ter surgido a concepção de "370 léguas", 
de provãvel tentativa de transferência de se
melhante rala obllqua no prolongamento da 
distância de 100 léguas até o equador. 

G Sr. presidente exalta o merecimento d is 
trabalhos que acabavam de ser lldos, pedindo 
que fôssem os originais entregues à mesa para 
serem publlcados na· Revista do Instituto. Co
munica, ainda, que estã lnsc ·~.,, para falar no 
próximo dia 5 de julho, o ê . "nórlo de Silos, 
que dlscorrerã sôbre o tem., F'nincisco Glicério 
e a proclamaçllo da Rep'U.olica em São-José
do-Rio-Pard>o. 

Com a palavra o Sr. Bueno de Azevedo Fi
lho, pede um voto de pesar pelo falecimento 
do general Em!llo Fernandes de Sousa Docca, 
sócio correspondente do Instituto desde 1921. 

Ninguém mais havendo feito uso da pala
vra, foi pelo Sr. presidente encerrada a sessão. 

• 
CONFERl!:NCIA DO PROF. AM:S:RICO DE 

MOURA SOBRE O DOMtNIQ DO MAR NAS 
BULAS DE ALEXANDRE Vt - O Instituto 
Histórico e Geogrãflco de São-Paulo realizou 
em 25 de junho último, uma sessão extraor
dinãrla em que o Prof. Américo de Moura 
dissertou sôbre o tema: O ãominio do mar 
nas bulas de Alexandre VI. 

Assumiu a direção dos trabalhos o Sr. 
Tito Lívlo Ferreira, secretariado pelo Sr. Carlos 
Alberto Nunes em função de 1.0 secretário e 
Sr. Sã Carvalho,. 2. 0 secretãrlo ad hoc. Por 
proposta do Sr. Igor Dolgoruklj, aprovada pelos 
demais sócios, ficou dispensada a leitura da 
ata da sessão anterior, visto haver sido a mesma 
publlcada na Imprensa. 

Após declarar a finalidade da sessão, o 
Sr. presidente dã a palavra ao Sr. Américo de 
Moura, que passa a dissertar sôbre o tema 
anunciado. Depois de um apanhado histórico 
da expansão portuguêsa, desde o inicio da na
cionalidade até ao perlodo ãureo dos desco
brimentos marítimos no périplo da Afrlca e 
na rota do ocidente, detém-se o conferencista · 
no estudo das bulas papais que tratam dos 
direitos das duas"9nações peninsulares sôbre 
a navegação dos mares e a posse das terras 
descobertas. Suas conclusões podem ser apresen
tadas nos ºseguintes itens: 

a) Como justo prêmio dos sacrlflclos de 
Portugal no afã de chegar às índias e de des
fazer as lendas tenebrosas que pesavam sôbre 
a Imaginação das nações da Europa, impo&Si
bllitando a navegação do Atlântico, desde o 
pontificado de Martinho V foram concedidos 
a seus reis, pela Santa Sé, os direitos de posse 
das terras que iam descobrindo em suas nave
gações para o sul; 

b) na bula "Dudum cum", de 1436, o papa 
Eugênio IV manteve a concessão feita aos por
tuguêses para descobrirem e povoarem as Uhas 
ocidentais, com a ressalva dos supostos direi
tos de Castela às Canãrlas; 

c) em 1454 e em 1456, respectivamente, 
Nicolau V e Callsto III, fazendo as mais am
plas concessões a Portugal, como estimulo para 
que persistisse em sua gloriosa ml&São, deter
minaram expressamente que nenhum cristão 
se Intrometesse nos planos do Infante e do rei 
Afonso V; 

d) apesar das pretensões espanholas sõ
bre o comércio de Guiné e das dúvidas que 
ainda persistiam por causa das Canãr!as, ficou 
reconhecido no tratado de Toledo, firmado en
tre as duas nações vizinhas, o direito de Por
tugal a seus descobrimentos e conquistas bem 
como a tudo quanto se viesse a descobrir no 
Atlântico ao sul do paralelo das Canãrlas; 

e) em 1481, o papa Xisto IV. na bula 
"Aeternl Regiae Clementia", confirmou os atos 
anteriores da Santa Sé e o tratado celebrado 
entre os reis de Espanha e Portugal, com o 
fim de garantir a perpetuidade das disposições 
esparsas que tanto favoreciam aos portuguêses, 
sem nenhuma referência à pretensão espanhola, 
se excetuarmos o que respeita às Canárias; 

f) quando Portugal se achava no ponto 
de colhêr os frutos de seu esfôrço continuado 
por tantas décadas, dois fatos tmprevislvels, 
que deram origem a supostos direitos por par
te da Espanha, vieram trazer sérias complica
ções entre as duas coroas rivais: o descobri
mento por parte de Cristóvão Colombo de al• 
gumas ilhas na zona de navegação dos portu
guêses ao sul do paralelo das Canãrlas, de
fronte de Guiné, e a subida de Rodrigo Bórgla 
ao sólio pontifício, com o nome de Alexandre 
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VI, disposto a proteger os tnterêsses espanhóis, 
mais do que parecia estar o próprio Fernando 
de Aragão e Castela, signatário do Tratado de 
Toledo: 

g) as quatro bulas de Alexandre VI san
cionavam a violação do direito escrito, revoga
vam êsse direito, por ato unilateral, e instl
tuiam outro inteiramente oposto, conferli;ido 
ao infrator o maior dos prêmios imagináveis; 

h) tanto Colombo como Fernando de Ara
gão e Castela tinham perfeita consciência de 
que haviam violado o tratado de Toledo Isto 
é, de que as ilhas descobertas demoravam ao sul 
do paralelo das canárias, mas apesar disso 
trataram de consumar e aumentar a usurpação; 

i) na interpretação das bulas de Alexan
dre VI geralmente se atribui ao papa a Inten
ção de partilhar o mundo em dois hemisférios, 
por linhas meridianas, ficando o ocidental para 
os castelhanos e o oriental para os portuguê
ses; contra semelhante Interpretação já se er
guera no comêço do século XVI, na Conferên
cia de Badajós, o próprio filho do descobridor, 
Dom Hermando Colón, que sustentava que 
semelhante linha só se referia ao Atlãntlco, re
clamando para a Espanha tudo o que ficava 
ao oriente do cabo da Boa-Esperança e que 
Portugal "sln titulo nin derecho alguno" havia 
usurpado; 

j) a llnha de demarcação entre os domí
nios de navegação das duas coroas, estabele
cida pelas bulas de Alexandre VI, não pode ser 
nem um meridiano nem um paralelo; a expres
são "Versus occldentem et meridlem" se traduz 
com multa clareza por um só têrmo: para su
doeste; trata-se de uma linha obliqua, regular, 
circulo máximo, que não cortasse nenhuma das 
possessões portuguêsas, Isto é, no extremo su
doeste do arquipélago de Cabo-Verde; 

1) essas obliquas prolongadas para o ou
tro hemisfério, como linhas de circulos máxi
mos não lsogônlcos, semelhantes à da eclitlca 
na esfera celeste bastariam para assegurar à 
Espanha o cabo da Boa-Esperança e o caminho 

da tndla pelo sul, por passarem pela porção 
inferior do continente africano; 

m) conforme a doutrina das quatro bulas 
de Alexandre VI, o máximo que os portuguêses 
poderiam pretender seria o domlnlo das terras 
submetidas efetivamente ao seu Império; nada 
de direito ao sul da A!rlca, apenas descoberto 
e mal explorado; nada de direito a terras "ln
veniendas", "reperlendas", ºdetegendas"; nada. 
de direito ao caminho da tndla; 

n) o Tratado de Tordesilhas, firmado entre 
Portugal e Espanha, marcando o ponto da linha 
a 370 léguas para oeste do arquipélago de Cabo 
Verde, pode ser entendido como um acréscimo 
de 300 léguas redondas, não às 100 mencionadas 
na bula, em rumo sudoeste, mas às 70 em que 
elas se convertem, em rumo oeste; tanto Ale
xandre VI não tinha a Intenção de dividir o 
mundo equitativamente entre Espanha e Por
tugal, que, feita a partilha por acõrdo das 
partes, tendo êle a!D.da vivido muitos anos, 
somente em outro pontificado, no século XVI, 
foi aprovado pela Santa Sé

1 
o novo Tratado; 

o) em resumo: os papas anteriores, pre
miando a tomada de Ceuta e os feitos dos na
vegantes portuguêses, tinham feito de Portugal 
o único senhor dos mares do ocidente e do sul; 

· Alexandre VI, premiando a tomada de Gra
nada e o feito de Colombo, cujo real valor nin
guém suspeitava deu em 1493 êsse titulo à 
Espanha; foi de motu próprio, sem interfe
rência do papa e à sua revelia, que Portugal e 
E~panha, repartindo fraternalmente o grande 
mas oneroso espóllo por tantos séculos jacente, 
se consideraram a si mesmos e reciprocamente 
como os únicos herdeiros de Adão. 

Encerrando a sessão o Sr. presidente en
careceu o valor do trabalho que tinha sido ou
vido, fazendo ressaltar que o Sr. Américo de 
Moura havia desenvolvldq o seu tema com a 
proficiência que todos lhe reconheciam e que 
o apreciara sob os aspectos histórico, juridlco 
e geográfico. 

Como mais nada houvesse a ser tratado, fol 
encerrada a sessão. 

ir 

Municípios 

. Petrópolis (RIO-DE-JANEIRO) 

CENTENARIO DE SUA COLONIZAÇAO 
Comemorou-se, com grandes festividades, no 
dia 29 de Junho último, o centenário da co
lonização de Petrópolis. Da série de solenida
des constou também uma romaria ao tún•ulo 
de Júlio Frederico Koeler, o grande urbanista 
e colonizador de Petrópolis; e a inauguração 
de uma exposição iconográfica, que reuniu gran
de cópia de fotografias da cidade antiga e 
documentos ligados à vida da colônia, além 
de objetos vários relacionados com os primór
dios da vida da cidade serrana. 

Poços-de-Caldas (MINAS-GERAIS) 

PLANTA CADASTRAL DA CIDADE - Pelo 
Departamento Geográfico do Estado foi con
clulda e entregue à Prefeitura Municipal de 
Poços-de-Caldas, a planta cadastral da cidade, 
na escala de 1: 1 000. 

FIXADOS OS LIMITES DAS AREAS URBA
NA E SUBURBANA DA CIDADE - Pelo gover
nador do Estado de Minas-Gerais foi assinado 
no ·dia 14 de maio passado o Decreto-lei n.0 

1 299, fixando os l!mltes das áreas urbana e 
suburbana da cidade de Poços-de-Caldas. 

Recife (PERNAMBUCO) 

PLANO DE REMODELAÇÃO DA CIDADE -
Sob a presidência do Sr. Clóvis Castro, reunlu
se no edlflcio da Diretoria de Obras Públicas 
Municipais a Comissão do Plano da Cidade, 
a fim de discutir a projetada remodelação da 
cidade. Foram tratados vários problemas, entre 
os quais a localização das circulares de bondl'F!, 
a abertura da avenida Dantas Barreto e a pa
vimentação da praça da Independência, cujas 
obras Já foram iniciadas. Todos os membros 
presentes demonstraram o desejo de resolver 
com a máxima urgência o problema do descon
gestionamento do tráfego na cidade. A essa reu
nião estêve presente o Sr. Antônio de Sousa, 
diretor da Pernambuco Tramways. 

~ Colabore com êste "Boletim" que é bibliográfico, enviando-lhe livros de sua autoria ou 
.,.... disponíveis em duplicatas, e que ofereçam lnterêsse geográfico. 
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Prof. Agnelo Bittencourt 

Nasceu o Prof. Aghelo Blttencourt, 
em Manaus, aos 14 de dezembro de 
1876. É filho do Cel. Antônio Clemente 
Ribeiro Blttencourt <ex-governador do 
Amazonas, no período constitucional de 
1908-1912) e de D. Antônia de Andrade 
Bittencourt, ambos amazonenses. OJ 
avoengos da família Bittencourt, como 
o nome está indicando, foram franceses, 
conforme se lê no jornal Comércio do 
Pôrto, de 7 de janeiro de 1928 (Portu
gal), sob o título "Notas Interessantes 
- Colonização do Pará": 

"A 7 de janeiro de 1676, há portan
to, 252 anos, aproava às praias do Pará, 
Brasil, uma embarcação conduzindo 
cinqüenta casais de colonos açorianos 
compostos de 234 pessoas, salvos, mila
grosamente da erupção vulcânica da 
ilha do Faial, os quais receberam ca
rinhoso acolhimento dos moradores. 

Entre as vítimas emigradas conta
va-se a nobre família Bittencourt que, 
da França tinha passado às Canárias 
e desta à Madeira. Um leão, de prêto, 
armado de vermelho, em campo de pra
ta, representava o seu brasão de armas. 

Hoje, pois, poderão os seus descen
dentes celebrar êste acontecimento da 
história da colonização do Brasil". 

Fêz o Prof. Agnelo Blttencourt o 
seu curso primário em Manaus, no 
Colégio Rayol, da direção e propriedade 
do velho educador maranhense Ale
xandre dos Reis Rayol. Em 1891, ma
triculou-se na Escola Normal do Estado,· 
cujo curso concluiu em 1895, recebendo 
o diploma de professor em fevereiro 
de 1896. Desde logo iniciou suas ativi
dades no magistério particular. A 9 de 
outubro do mesmo ano, foi nomeado, 
por solicitação sua, para a cadeira rural 
de Alapuá, onde contraiu núpcias com 
a professôra local, Tertunila ·de Melo, 
filha do antigo negociante Cel. Lou
renço Melo, deputado estadual, em 1 de 
janeiro de 1900. A 27 de novembro de 
1897 foi transferido para uma Cadeira 
da capital. Em 1905 fêz concurso e foi 
provido em uma das cadeiras de ensino 
primário noturno municipal de Ma
naus. Após o curso foi nomeado para 

reger efetivamente a cadeira de Geo
grafia Geral do Ginásio Amazonense 
(hoje Colégio Estadual do Amazonas) 
assumindo o exercício no dia 9 de de
zembro de 1905. Em 1906, criada a 
Escola Complementar do sexo masculi
no, de Manaus, foi nomeado seu dire
tor, cujo exercício deixou por extinção 
dêsse estabelecimento, passando para o 
Grupo Escolar Silvério Néri. Nesse 
ano, empreendeu o Prof. Agnelo Bitten
court uma viagem de estudos à Europa, 
visitando vários países, demorando-se 
em Bruxelas, onde observou a organiza
ção dás escolas do Distrito de St. Gil. 
Em 1908, estêve no Rio de Janeiro, 
comissionado pelo govêmo do Estado, 
para representá-lo nas festas do cente
nário da abertura dos portos do Brasil, 
após haver organizado com outros com
panheiros os mostruários de produtos 
amazonenses à Exposição então rea
lizada. Foi nomeado, em 1909, inspetor 
de ensino em Manaus, cargo que deixou 
para ser investido nas funções de pre
feito da capital, em 20 de agôsto dêsse 
ano, tendo sido nomeado pelo desem
bargador Sá Peixoto, no momento go
vernador do Estado. Deixou êsse cargo 
por motivo de moléstia, a 12 de julho 
de 1910. Nesse mesmo ano realizou nova 
viagem à Europa. 

Criada em fevereiro de 1910 a Es
cola Municipal de Comércio, Solon de 
Lucena, foi transferido, da cadeira mu
nicipal que exercia, e por ter concurso 
de Geografia Geral, para a cadeira de 
Geografia e História do Comércio, em 
1911, tendo sido nesse ano nomeado 
diretor geral da Instrução Pública do 
Estado, servindo até dezembro de 1912. 

Em 1919, estando a exercer os car
gos de diretor do Ginásio Amazonense 
e Escola Municipal de Comércio, exo
nerou-se de suas funções para ir a Belo
Horizonte, a fim de representar o Es
tado no VI Con1tresso Brasileiro de 
Geografia. Também representou o 
Amazonas, nesse ano, no Congresso 
Internacional de História Americana, 
efetuado no Rio de Janeiro. Em 1924, 
a 3 de dezembro, foi pela segunda vez, 
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nomeado diretor geral da Instrução Pú
blica, cargo que deixou em 12 de 
agôsto de 1930, em conseqüência dos 
atos violentos que a polícia civil pra
ticou contra estudantes no interior do 
Ginásio. Empreendeu em 1926, uma via
gem a São-Paulo, onde estudou a orga
nização das esco1.as da 'iPaullcéia, a 
respeito de cujo assunto, ao regressar 
a Manaus, fêz uma detalhada confe
rência, em presença de autoridades e 
do professorado, apresentando ao go
vêrno o resultado de suas observações. 

Na qualidade de substituto legal do 
desembargador Gaspar Guimarães a 10 
de maio de 1930, foi empossado no 
cargo . de grão-mestre da Maçonaria 
amazonense e acreana, cargo êsse que 
exerce presentemente. Em 1931, a 1 de 
setembro, foi distinguido, pela terceira 
vez, com o cargo de diretor geral da 
Instrução Pública, quando, no govêrno 
do Amazonas, o interventor federal co
mandante Rogério Coimbra. Nesse ano, 
passou a exercer, a 25 de março, em 
conseqüência de eleição, a presidência 
do Instituto Histórico e Geográfico do 
Amazonas, no qual ainda se acha, por 
fôrça de renovação do mandato elei
toral. Foi, com o saudoso cônsul Ber-

. nardo Ramos e o Dr. Vivaldo Lima, 
fundador e organizador dêsse Instituto, 
que é um sodalício de renome no Es
tado. 

Afim de melhor se adaptar às novas 
exigências de ensino primário e normal 
a excelente reforma organizada e posta 
em prática pelb Dr. José Francisco de 
Araujo Lima, quando dirigiu a Instru
ºção Pública do Amazonas (1918) fêz o 
Prof. Agnelo Bittencourt os reajus
tamentos visados na ocasião, na respec
tiva Lei Orgânica, que até hoje está 
servindo. Nesse ano de 1932, a 19 de 
outubro foi recebido como membro da 
Academia Amazonense de Letras. Dei
xou o cargo de diretor da Instrução Pú
blica em 20 de outubro de 1913. 

Após 23 anos de permanente exer
cício, na cadeira de Geografia Comer
cial e História do Comércio, da Escola 
Municipal de Comércio Solon de Lu
cena foi obrigado a abandoná-la pelo 
imperativo do decreto-lei federal; que 
proíbe as acumulações remuneradas. 

A 9 de novembro de 1939, foi no
meado para o cargo de delegado regio
nal do recenseamento nacional de 1940. 
Tendo executado os trabalhos a seu 
cargo com a máxima dedicação, valheu
lhe, repetidas vêzes, louvores do govêrno 
do Estado e da presidência do Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica. Em 1942, como delegado especial 

do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, assinou o convênio de Esta
tística Municipal firmado entre os go
vernos federal e do Estado, em virtude, 
do Decreto-lei n.º 4 181, de 16 de março 
daquele ano. Como representante do 
Diretório Regional de Geografia, no 
Estado do Amazonas, foi a 17 de abril 
de 1943, designado pelo govêmo da In
terventoria, para integrar a Comissão 
Revisora do Quadro da Divisão Ter
ritorial do mesmo Estado, a servir no 
qüinqüênio de 1944/1948, como já havia 
servido no de 1938, que preparou o 
esquema do qüinqüênio de 1938/1943. 
A propósito do resultado dêsse trabalho, 
recebeu do Sr. interventor federal um 
oficio de agradecimentos pelos assina
lados serviços prestados ao Amazonas 
e ao Brasil. 

Exerce o Prof. Agnelo Bittencourt, 
no momento dessas ligeiras notas bio
gráficas as seguintes funções: a) pro
fessor catedrático do Colégio Estadual 
do Amazonas, desde ·9 de dezembro de 
1905; b) presidente do Instituto His
tórico e Geográfico do Amaionas desde 
1931; c) grão-mestre do Gr., Or., do 
Amazonas e hcre; d) secretilrio do 
Diretório Regional de Geografia, desde 
a instalação dêste órgão do Conselho 
Nacional de Geografia, no Amazonas, 
em 26 de outubro de 1937; e> delegado 
regional do Conselho de Fiscalização 
das Expedições Artísticas e Cientificas 
no Brasil, desde 15 de outubro de 1941; 
f) bibliotecário da Academia Amazonen
se de Letras, desde .1942. 11: ainda o Prof. 
Agnelo Bittencourt membro das seguin
tes associações: sócio correspondente 
do Instituto Histórico e Geográfico do 
Pará; sócio correspondente do Insti
tuto Histórico, Arqueológico e Geográ
fico Alagoano; sócio correspondente do 
Instituto Geográfico e Histórico da 
Bahia; sócio correspondente da Socie
dade de Geografia do Rio de Janeiro; 
sócio correspondente do Instituto do 
Ceará; sócio correspondente da Aca
demia Riograndense de Letras. 

ATIVIDADE INTELECTUAL DO PROF. 
AGNELO BITTENCOURT 

· Artigos de interêsse geográfico e 
histórico insertos em jornais de Manaus 
e outras capitais, e trabalhos inéditos. 

1 - "Limites orientais do Estado do 
Amazonas". Apreciação sõbre o 
livro dêsse nome, do Cel. Furtado 
Belém. No Jornal "Amazonas", 
de 25-3-1912. 
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2 - "Adesão do Amazonas à Repú
blica" - discurso inserto no 
"Amazonas", de 13-11-1912. 

3 - "Abolição da escravatura no Ama
zonas" . Discurso proferido no 
Templo da Loja Amazonas, em 
Manaus, em 10-7-1~17. Inserto 
no jornal "A Imprensa" da mesma 
capital, de 12-7-1917. 

4 - "Questão de limites". Apreciação 
sôbre a questão de limites do 
Amazonas-Mato-Grosso. "Jomal
do-Comércio", de 2-8-1917. 

5 - "Os chavascais do Amazonas". 
Hipóteses de sua origem. Inserto 
na "Gazeta-da-Tarde", de 18-3-
1924. 

6 - "Dr. Theodor Koch Grünberg". 
Seu falecimento· e notas sôbre 
sua ob:ra . "Oiário Oficial", de 
Manaus, 'de 23 de oUitubro de 
1924. 

7 - "Um livro de grande valor". Lar
ga apreciação sôbre o livro "A 
Paraíba e seus prcfülema.11" do 
Dr. José Américo de Almeida. 

8 - "Problemas do Amazonas". Al
vitres para o soerguimento ad
ministrativo, econômico e finan
ceiro do Estado. Série de artigos 
insertos no jornal "Estado do 
Amazonas", de outubro de 1925. 

9 _,___ "O outeiro de Maracá-açu não 
existe?". Contestação à asserti
va do folheto "Outeiro do Maracá
açu", do Eng.º Palma Muniz. "Es
tado do Amazonas", de 4-12-1925. 

10 - "Na planície amazônica". Apre
ciação sôbre o livro do mesmo 
título de Raimundo de Morais 
- Idem, de 6-7-1926. 

11 - "Pela imigração japonêsa". Série 
de artigos. Idem, de janeiro de 
1927. 

12 - "O fim da epopéia". Dados para 
a história do Acre . Apreciação do 
livro de Craveiro Costa. Idem, 
de 20-4-1927. 

13 - "Livros novos". Apreciação sôbre 
o livro "Feriados do Brasil", do 
desembargador Carlos Xavier Pais 
Barreto. Idem, de 20-4-1927. 

14 - "Vias de comunicações e trans
porte". O papel econômico do 
rio Amazonas. Inserto na revista 
"Redenção" de Manaus, de agôsto 
de 1926. 

15 - "Aspectos quev se renovam". Visão 
' do cenário amazônico. Na revis

ta "Belém-Nova", de Belém, de 
25-10-1924. 

16 - "Interêsses do Amazonas". Comu
nicação com a Bolívia pelo Ma
deira . "Jornal-do-Comércio", de 
19-7-1923. 

17 - "Livros novos". Apreciação sôbre 
o compêndio. "A Europa atual", 
pelo Prof. Veiga Cabral. Idem 
de 21-5-1923. 

18 - "Uma odisséia no rio Amazonas". 
Viagem de Brieba. Idem de 12-9-
1923. 
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20 - "Em procura do El-dorado". In
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45 - "O Teatro Amazonas". Notas his
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relativos ao Estado. "Diário Ofi
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dêste nc:"1:1c.• da autoria do Sr. 
Joaquim Gondin. Idem de 7-1-
1923. 

54 ~ "As nossa& madP,iras". Riqueza 
florestal da. Ama,,.ônia, Idem, 5-9-
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grafia, reunido em Belo-Horizon
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Graça. Os anais dêste Congresso 
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66 - "Prontuário bibliográfico do Es
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67 - "Divisão judiciária e municipal do 
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de 1924. Inédito .. 70 páginas. 
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Ferreira Reis. Na "Fõlha do Nor
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2 - "Discurso", proferido no então 
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de Manaus, 17-10-1911. - Folhe
to de 20 páginas. Manaus, 1911. 
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"Diário Oficial", de Manaus, de 
20-2-1925. 
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v~ta concedida ao "Estado do 
Amazonas" de Manaus, de 9-6-
1926. ' 

11 - "O progresso do ensino". Alga
rismos eloqüentes. "Amazônida" 
de maio de 1927. 

12 - "O verdadeiro sentido da educa
ção moral". Conferência realiza
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"Estado do Amazonas", de 12-10-
1928. 

13 - "A Instrução Pública" no quatriê
nio Efigênio Sales". Quadros es
tatísticos e gravuras. Folheto de 
10 páginas. Manaus. 1929. 

14 - "Vitória do ensino". Considera
ção sôbre o progresso do ensino, 
no Amazonas. Idem, de 1-1-1929. 

15 - "A psicologia da escola antiga no 
Amazonas". Idem, de 13-10-1929. 

16 - "Traços da escola moderna". 
Idem, de 30-10-1929. 

17 - "Discurso" na inauguração do 
Grupo Escolar Efigênio Sales, em 
Manaus. Idem, de 25-10-1927. 

18 - "Como difundir e melhorar o en
sino primário". Um inquérito en
tre professên"es promovido pelo 
"O Pais", do Rio-de-Janeiro, de 
13-11-1929. 

19 - "Introduçã,o aos ,programas de 
ensino primário para 1930". Fo
lheto impresso no "Diário Ofi
cial", no Estado, de 1930. 

20 - "O Dia da Fraternidade". Con
ferência realizada no salão nobre 
do Ginásio Amazonense, na Ter
ceira Semana Brasileira de Edu
cação, em 13 de maio de 1930. 
"Estado do Amazonas", de Ma
naus, de 14-5-1930. 
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anças a amarem as árvores. 
Idem, de 24-6-1930. 

22 - "O ensino religioso nas escolas". 
Ponto de vista. "Jornal do Co
mércio", de Manaus, de 31-5-1931. 
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ferência realizada no Grupo Es
colar Barão do Rio-Branco, de 
Manaus, em 12-7-1931. Folheto de 
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24 - "Discurso" proferido na inaugu
ração do Grupo Carlos Pinho, em 
Manacapuru, em 4 de março de 
1933. "Fôlha Ginasial", de Ma
naus, de abril de 1933. 

25 - "Os deveres da mocidade". "O 
Ginásio", de Manaus, n.0 2, ano 
I, de outubro de 1935. 

26 - "Discurso proferindo na Escola 
Municipal Solon de Lucena, em 
21-12-1935, paraninfando a turma 
de peritos-contadores dêsse ano. 
Inédito. 

27 - "Discurso", proferido no Grêmio 
Humberto de Campos, de Manaus, 
em 13-5-1936, sôbre o progresso 
da sociedade. "O Grêmio", de 
Manaus, de junho de 1936 e na 
"Revista de Educação", de Ma, 
naus, n.0 32, de julho de 1936. 
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28 -- "Ensino moral". Discurso profe
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Batista, em Manaus, em 1-5-1936, 
sôbre o "Dia do Livro". Inserto 
no "Boletim Maçônico" de 24-6-
1936 e no "O Jovem Cristão", n.0 

10, de junho do mesmo ano. 
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rídica do Brasil". Sôbre a data 
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cos no País. "O Grêmio", de 
Manaus, de agôsto de 1937. 

30 - "A Escola e a Sociedàde". In
serto na "A Selva" de Manaus, 
de maio de 1937 . 
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jornal "A Defesa", de Manaus, de 
janeiro de 1938. 

32 - "Montagem de classes escolares". 
Idem, de setembro de 1938. 

33 - "O Cristianismo e a Educação". 
Idem de março de 1938. 

34 - "Sistema da educação renovada". 
Idem de fevereiro de 1938. 

35 - "Dia do presidente e da juven
tude brasileira". Discurso profe
rido no salão nobre do Departa
mento de Educação e Cultura, em 
19-4-1942. "Diário Oficial", de 
Manaus, de 25-4-1942. 

36 - "Instituições escolares". Inédito, 
1942. 

37 - "Processos de ensino". Inédito, 
1942. 

38 - "Centros de interêsse". Inédito, 
1942. 

39 - "Funções dos grupos educacio
nais e a dramatização". Inédito, 
1942. 

40 - "A Educação no Renascimento". 
Inédito, 1942. 

41 - "A Instrução Pública Primária e 
Normal no Estado do Amazonas". 
Relatório ilustrado referente ao 
quatriênio Efigênio de Sales. 
1925-1930. 250 páginas. 

42 - "O problema do ensino rural no 
Amazonas". Tese apresentada à 
Conferência Nacional de Econo
mia e Administração, reunida em 
Belém ' (Pará) , em 1940. 7 pá
ginas. 
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..-:"" AOS EDITôRES: t::ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará 011 
_... comentará as contribuições 'ôhre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 
ao Conselho :"ac·lonal de Geo~rafia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bH;\iog-rafia 
referentl' à geografia brasileira 



Registos e 

comentários bibliográficos 

Livros 
VICENTE TOLENTINO ROJAS - His

tória de la Division Territorial -
1492-1493 - Coleccion Trujillo, Do
cumentos y Estudios Historicos -
Ciudad Trujillo, 1944. 

Conhecemos pessoalmente o Sr. 
Tolentino Rojas, quando estêve nesta 
cidade chefiando a delegação do seu 
país à II Reunião Pan-Americana de 
Consulta sôbre Geografia e Cartogra
fia, levada a efeito nesta capital em 
fins de 1944. 

O trabalho que o Sr. Tolentino 
acaba de publicar, dado a sua valiosa 
importância como documentário e o 
seu texto explicativo, reforça o juízo 
que já possuíamos sôbre êsse técnico 
dominicano. 

A primeira parte do trabalho, que 
contém 453 páginas afora ilustrações, 
é constituída de doze capítulos onde o 
autor mostra, cronológicamente, como 
se processou a divisão territorial do seu 
país, a começar, da época pré-colom
biana até os dias atuais. As querelas 
de limites, as dificuldades surgidas com 
a Espanha e as intervenções estran
geiras estão amplamente debatidas na 
obra, tudo isso com grande número de 
ilustrações, valendo por isso, como um 
trabalho de geografia política. Na se
gunda parte relacionou o autor, em 
ordem alfabética, as circunscrições ter
ritoriais da República Dominicana, in
dicando as mudanças dos topônimos e 
as transformações sofridas por aquêles. 
ao longo dos anos, até 1943. 

Pelo cunho informativo e interpre
tativo, a obra do Sr. Tolentino Rojas 
bem pode servir de modêlo para um 
trabalho idêntico em outros países da 
América. 

C. P. 

LENINE C. Pó VOAS - Introdução ao 
Estudo da Geografia Humana -
Rio-de-Janeiro, 1944. 

Introdução ao Estudo da Geografia 
Humana, tal é o título de um pequeno 
livro do professor L. C. Póvoas. Feliz
mente, o autor tomou inicialmente a 
precaução de prevenir que esta intro
dução foi redigida em pouco tempo. 
É de se lamentar que assim tenha sido, 
pois o assunto é vasto. 

A leitura é agradável e fácil. Os 
jovens que utilizarem o trabalho do 
Prof. Póvoas interessar-se-ão pela Geo
grafia; mas terão somente uma noção 
muito sumária dos problemas abordados 
pela Geografia Humana e do seu mé
todo de trabalho. 

Sou o primeiro a lamentar que o 
autor não tenha assinalado a existên
cia de geógrafos americanos, mesmo 
porque julgou conveniente revelar ain
da, entre outros assuntos, o que distin
guiu a escola alemã da escola francesa. 
A propósito desta última, constatei 
ainda uma vez, com pesar, que até 
hoje não foi bem avaliado todo o valor 
do pensamento de Vidal de La Blache 
e que não se conhece suficientemente 
a magnífica contribuição de seu dis
cípulo Demangeon. Certa biblioteca 
carioca possui, porém, a coleção dos 
Annales de Géographie em que foram 
publicados os artigos dêsses dois mes
tres, demasiado escrupulosos' para em
preender prematuramente a redação de 
grandes tratados. 

Êstes reparos excedem o conteúdo 
do pequeno livro do Prof. Póvoas, que 
não tem ambições e respira honesti
dade intelectual - virtude rara entre 
os redatores de manuais. É um bom 
ponto de partida: desejamos que pes
quisas no campo geográfico constituam 
a sua feliz continuação, pois, o autor 
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exagerou a área coberta pelas florestas 
abertas, tanto no hemisfério norte como 
na Patagônia. · 

(Registro bibliográfico, de autoria 
do Prof. Pierre Monbeig, lente de Geo
grafia Humana na Faculdade de Filo
sofia de São-Paulo, publicado no Bo
letim da Associação dos Geólogos Bra
sileiros, n.0 5, novembro de 1944) . 

iC 

LUtS SCHW ALBACH - Alg~ ele
mentos geográficos na obra de Eça 
de Queirós - Portugália Editôra 
- Lisboa, 1945. 

Opúsculo curioso, sem dúvida, êsse 
que o Prof. Schwalbach, da Universi
dade de Lisboa escre'·~u sôbre os aspec
tos geográficos da obra do irrequieto 
escritor Eça de Queirós, cujo centenário 
de nascimento será proximamente co
memorado. 

Conhecendo todo o território da sua 
curiosa pátria e ainda outras regiões 
do mundo, reponta na obra do criador 
de tantos tipos originais que êle fixou 
e que são encontradiços entre nós, 
observações escritas em cunho lite
rário, mas buscadas pelo autor do 
opúsculo como sendo de acentuado ges
to descritivo de feição geográfica. Eça, 
realmente, por onde andou tudo re
gistrou; .das regiões cubanas, IlQJ.1;e
americanas, inglêsas, francesas, espa
nholas, suiças, do nordeste africano, do 
litoral levantino o seu perfeito senso 
critico arrolou uma série de observa
ções, que serviu de apolo a obra tão 
original no campo da geografia. 

As citações feitas da observação 
deixada por aquêle que formou o seu 
espírito em Coimbra "de tam lavados e 
doces ares", justificam à saciedade o 
titulo do trabalho. 

C. P . 

..._.. Envie os livros de 1111& autoria, ou os que poaufr em duplicata 1 Biblioteca Centnl do 
_... Conselho Nacional de Geografia, para maior beneficio da cultura pocrifica do Brull. 



Periódicos 
JORGE NIETO - La ensefíanza de la 

minerta en Mexfco - In "Boletin 
de Minas y Petroleo", (Direccion 
General de Minas y Petroleo), Mar
zo de 1945, Mexico. 

Começando por acentuar a impor
tância da indústria mineral no seu 
pais, o autor declara que essa indústria 
é a que maior renda canaliza para os 
cofres públicos mexicanos, além de que 
as emprêsas de indústria extrativa mi
neral reúnem em tôrno das mesmas 
um enorme número de trabalhadores. 
Passa o comentador em seguida a cri
ticar, o problema de preparo de técnicos 
para tal lpdústria que não vem sendo 
seguido como devia, havendo por Isso, 
uma falta de técnicos especializados. 

O artigo do Eng.0 Nieto trata com 
suficiência das causas determinantes 
do descuramento de tão magno assunto 
para o pais, abordando amplamente o 
aspecto, sugerindo medidas e progra
mas, termina o autor . por apresentar 
uma série de recomendações concretas 
as quais ao seu ver resolverão o assunto. 

C. P. 

D. HARRIS - Las ciudades de la Union 
Sovietica - In "Revista Geogra
fica Americana", (traduzido de 
"Geographical Review" de New 
York" - Vol. XXIII, n.º 140 -
Buenos-Aires. 

O interêsse geral despertado em 
tôrno da União Soviética vem dando 
margem a que apareçam com maior 
freqüência trabalhos de divulgação 
acêrca daquele pais. Agora mesmo te
mos diante dos olhos essa contribuição 
ariginàriamente publicada pela Geo
graphical Beview, órgão oficial da Ame
rican Geographical Soctety, de New 
York (janeiro de 1945) e que a Revista 
Geografica Americana, de Buenos Aires 
achou oportuno divulgar em lingua es
panhola. 

Trata-se de um excelente trabalho 
onde o autor declara de· inicio que a 
U. R. S. S. está se convertendo ràpi
damente em um pais de grandes cida
des, apontando Moscou e Leningrado, 
a primeira com mais de 4 milhões de 
habitantes e a segunda com mais de 
3 milhões, figurando entre o número 
das grandes cidades do mundo. 

1:sse trabalho foi elaborado tendo 
em vista os dados obtidos antes da guer- . 
ra, pois o seu autor ao falar sôbre o 
crescimento das populações das várias 
cidades tomou como ponto de refe
rência o ano de 1926 estendendo obser
vações até o ano de 1939, informando 
que durante aquêle periodo o número 
de cidades soviéticas de mais de 100 
mil habitantes aumentou de 31 a 82, 
adiantando que relativamente à quan
tidade de cidades dêsse porte a União 
Soviética ultrapassou os paises indus
triais urbanos da Europa Ocidental -
Alemanha e Inglaterra e os populosos 
paises asiáticos índia e China, sendo, 
atualmente, só excedida pelos Estados
Unidos que têm 92 cidades daquele 
porte. 

Nesse trabalho é feito um estudo 
sôbre o crescimento, funções e distri
buição das cidades soviéticas até 1939, 
pois, depois dessa data foi anexada 
àquele pais uma faixa ao longo da 
fronteira ocidental, habitada por 23 
milhões de almas, na qual se incluem 
mais 7 cidades de mais de 100 000 ha
bitantes. 

Contém o artigo dados populacio
nais completos sôbre a população russa, 
em geral, e um quadro indicando as 
cidades de mais de 100 000 habitantes 
em 1939, demonstrando a classificação 
funcional de cada uma delas, estudando 
por fim a distribuição das mesmas. 

Quem quer que deseje estudar a 
U. R. S. S. sob tal aspecto com a 
publicação do trabalho do Sr. Harris, 
inserto agora em espanhol, terá mate
rial de primeira ordem. 

C. P. 
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R. OORHAM - The folkways of Braztl 
- ln "Bulletin of the New York Pu
blic" Llbrary (Astor Lenox and Fil
den Foundation) Vols. XLVII e 
XLVIII - 1943-1944 - New York. 

O interêsse despertado nos Estados 
Unidos pelo folclore brasileiro levou o 
Sr. Gorham a relacionar extensa quan
tidade de obras relativas ao assunto. No 
seu interessante· trabalho bibliográfico 
e autor classificou as constribuições, 
distribuindo-as pelos seguintes capítu
los: I, "General works on Folklore Re
ligion, and Anthropology"; II, "Ante
cedents in Portugal"; III, "Brazilian 
Folklore Literature"; IV, "Travel, His
tory, and Tradltion"; V, "Fiction ha
ving folkway background"; VI "Muslc 
and Poetry"; VII, "Religious Fanatism 
in Brazil"; e VIII, "The Negro ln 
Brazil". 

C.P. 

~ 

REVISTA DE IMIGRAÇÃO E COLO
NIZAÇÃO, (ôrgão Oficial do Con
selho de Imigração e Colonização) 
Publicação trimestral, ano V, n.º 4, 
dezembro de 1944 - Rio-de-Ja
neiro. 

Ostentando excelente matéria sôbre 
os assuntos de sua especialização, o 
número em referência da Revista de 
Imigração e Colonização, agora distri
buído, bem merece uma atenção espe
cial. li.: que terminada a conflagração 
em que, até há pouco, se (kliateu a velha 

civilização européia, e quando os pro
blemas de uma paz duradoura consti
tuem a cogitação de todos os povos, 
a questão imigratória, passou a figu
rar, no plano internacional como pro_. 
blema que exige solução tendo em vista 
a conveniência e a segurança de cada 
país procurado pelas várias correntes 
imigratórias dos povos saídos do · tu
multo deixado pela guerra. E os países 
americanos serão, naturalmente, os 
mais procurados por tais correntes, daf 
o maior interêsse que o caso está a 
merecer da nossa parte. 

Além do discurso pronunciado pelo 
comandante Monteiro Aché ao trans
mitir ô cargo de presidente do Con
selho de Imigração e Colonização ao 
cônsul geral Joaquim Pinto Dias e da 
oração de posse dêste, a Revista insere 
os seguintes trabalhos: Nova Contribui
ção ao Estudo do Problema Imigratório 
no Brasil, pelo Dr. Antônio Xavier de 
Oliveira; O Espírito de Genebra e a 
Reconstrução Socictl do Mundo, pelo Sr. 
Afonso Bandeira de Melo; Bases para 
um Plano de Colonização, pelo conse
lheiro José de Oliveira Marques; Con
t,ribuição ·para o Estudo da Imigração 
e Colonização no Brasil, pelo embaixa
dor Frederico de Castelo Branco Clark; 
As Migrações de Após-Guerra pelo côn
sul Mauricio Wellich. 

Encerra ainda o presente número 
da Revista a publicação de decretos, 
pareceres, informações, dados estatís
ticos e noticias ~a respeito das ativi
dades do Conselho de que é órgão. 

C. P. 

~ AOS EDITORES: :tste "Boletilm" não faz publicidade remunerada, entretanto registará ou 
.,... com1mtará as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 
ao conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bibliografia 
referente à geografia brasileira. 



Contribuição 

bibliográfica especializada 

Argentina 
Relação de mapas apresentados na exposição anexa à 

II Reunião Pan-Americana de Consulta sôbre Geografia e Cartografia 

Palermo - Belgrano 
Ciudad de Buenos Aires 
1:25 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,412 X 0,335 
Côres das convenções cartográficas 

Banfield 
1:25 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,411 X 0,334 
Côres das convenções cartográficas 

Buenos Aires e arredores 
1:100 000 
Instituto Geográfico Militar 
1,143 X 0,953 
Côres das convenções cartográficas 

Carta provisional de la República Ar-
gentina 

San Rafael - boja 51 
1:500 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,478 X 0,582 
1941 - Côres das convenções carto

gráficas. 

Carta provisional de la República Ar-
gentina 

Instituto Geográfico Militar 
0,488 X 0,573 
Hoja 54 - 1943 - Côres das conven-

ções cartográficas. 

Carta de San Nicolás y arredores 
1:50 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,488 X 0,965 
1943 - Côres das convenções carto

gráficas. 

Carta topográfica de la República Ar-
gentina 

Louco Vaca 
1: 100 000 
Instituto Geográfico Militar 
464 X 467 
Hoja 4169 - 3 - 1942 - Côres das con

venções cartográficas. 

Carta topográfica de la República Ar
gentina 

S. Miguel - boja 3987 a - 1943 - Cô-
res das convenções cartográficas. 

1:25 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,483 X 0,410 

Carta topográfica de la República Ar-
gentina 

Quilmes - hoja 3927 b. 
1:25 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,480 X 0,396 
1943 - Côres das convenções carto

gráficas. 

Carta topográfica de la República Ar-
gentina 

Estância - Tave - retá - boja 6094 
Instituto Geográfico Militar 
1:50 000 
0,475 X 0,430 
Côres das convenções cartográ:ficas 

Carta topográfica de la República Ar-
gentina 

Lago Meliquina - hoja 4172 - 11 - 1 
1:50 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,405 X 0,454 
1944 - Côres das convenções carto-, 

gráficas. 
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Carta topográfica de la República Ar-
gentina 

Arroyo Culebra - hoja 4172 ~ 5 - 3 
Instituto Geográfico Militar 
1:50 000 
0,404 X 0,464 . 
Côres das convenções cartográficas 

Carta topográfica de la República Ar-
gentina 

Bafiado Pirití - Guazú - hoja 2957 
- 21 

1:100 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,406 X 0,522 
Côres das convenções cartográficas 

Carta topográfica de la República Ar-
gentina 

Centro Boca 
Ciudad de Buenos Aires 
1:25 000 ' 
Instituto Geográfico Militar 
0,443 x 0,362 - Côres das convenções 

cartográficas. 

Carta topográfica de la República Ar-
gentina 

Ciudad de Mendoza y arrabaldes 
1:50 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,295 X 0,506 
Côres das convenções cartográficas 

Carta topográfica de la República Ar-
gentina 

Flor~ 
1:25 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,409 x 0,333 - Côres das convenções 

cartográficas. 

Carta topográfica de la República Ar-
gentina 

Gomas de Zamora 
1:25 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,412 X 0,333 . 
Côres das convenções cartográficas 

Mapa geológico de la República Ar-
gentina 

Buenos Aires - hoja 1 - 1: 100 000 
Dirección de Minas y Geologia 
0,407 X 0,387 
1934 - Côres das convenções carto

gráficas. 

Mapa geológico general de la Repú-
blica Argentina 

Puntiila de Huincan - hoja 30 
Dirección de Minas y Geologia, M. A. 
0,296 X 0,357 
.1937 - Côres das convenções carto

gráficas. 

Mapa hidrogeoiógico general de la Re-
pública Argentina 

1:5 000 000 
Direcclón de Minas y Geologia, ].\.{. A. 
0,759 X 0,458 
1941 - Impresso em côres. 

Mapa de la Província de Jujuy 
1:400 000 
Instituto Geográfico Militar 
1,026 X 0,937 
1943 - Impresso em côres. 

Mapa de la PrQvíncia de Salta 
1:500 000 . 
Instituto Geográfico Militar 
1,192 X 1,010 
1941 - Impresso em côres. 

Mapa de la República 
1:1 500 000 
Instituto Geográfico Militar 
2,230 X 1,330 
1937 - Impresso em côres'. 
Obs: Os limites internacionais e os in

ter-provinciais foram atualizados. 
Contêm dados introduzidos em 1943. 

Mapa de la República Argentina 
Instituto Geográfico Militar 
1:5 000 000 
0,864 X 0,568 - 1939 
Impresso em côres 
Obs: Projeto de rêde de nivelação de 

alta precisão. 

Mapa de la República Argentina 
1:5 000 000 . 
Instituto Geográfico Militar 
0,861 X 0,568 
1939 - Impresso em côres. 
Obs: Projeto de itriangulação funda-

mental. 

Mapa de la República Argentina 
1:2 500 000 
Instituto Geográfico Militar 
1,580 X 1,150 
1940 - Impresso em côres. 

Mapa de la República Argtmtinà 
1:10 000 000 
Instituto Geográfico Militar 
0,436 X 0,296 
1942 - Impresso em côres. 

Mapa de la República Argentina 
1:5 000 000 
Instituto Geográfico Militar 
1943 - Impresso em côres. 

Mapa dei Território de Neuquém 
1:500 000 . :· 
1,268 X 0,642 
1941 - "!1presso em côres. 
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Oceano Atlântico Sur 
De Rio de La Plata a Cabo de Hornos. 
1:3 000 000 
Serviço Hidrográfico de Marina 
0,942 X 0,709 
1937 - Côres das convenções carto

gráficas. 

·Oceano Atlântico Sur y Oceano Glacial 
Antártico 

1:5 000 000 
Serviço Hidrográfico del · Ministério de 

Marina 
0,857 X 0,685 
1940 - Côres das convenções carto-

gráficas. 

Oceano Glacial Antártico 
Isla Decepción. 
1:50 000 
Dirección General de Navegación, Hi

drografia, Faros y Balizas, del Mi
nistério de Marina. 

0,631 X 0,618 
1944 - Côres das convenções carto

gráficas. 

Quebrada dei Valcom 
Humauaca - JuJuy 
Instituto Geográfico Mllltar 
0,162 X 0,325 
Obs: Panorama estereoscópico. 

Rio Deseado 
Território Nacional de Se,,nta Cruz 
1:20 000 
Serviço Hidrográfico del Ministério de 

Marina. 
0,628 X 0,1069 
1915 - Côres das convenções carto
gráficas. 

Rio de La Plata Superior 
1:100 000 
Serviço Hidrográfico del Ministério de 

Marina. 
0,618 X 0,733 
1930 - Côres das convenções carto
gráficas. 

Rivadavla y sus alredores 
1:50 000 
Instituto Geográfico Militar 
Mosaico irregular 
Obs: Planta aerofotogramétrica . 

.... 
A fotografia 6 um excelente documento ceocrifico, desde que 1e saiba exatamente o local 
fotocratado. Envie ao Conselho Nacional de Geocrafla u fotocraftu panorlm!cu que 

poaauir, devlclameate lecendadu. 



Retrospecto geográfico 

e cartográfico 

Revista Brasileira de· Geografia 
fodice dos trabalhos publicados nos n.08 correspondentes aos anos J a V 

(1939 - 1943) 

-III-

(Letras N a Z) 

NÉBIAS, ARNALDO OTAVIO, ENG.0 -

Bandeira Anhanguera - 1937 -
Relatório do Eng.0 .•. , apresenta
ção do Eng.0 Luís Flores de Morais 
Rêgo, com ilustrações, n.0 2, pág. 
155, ano II. 

OLIVEIRA ROXO, MATIAS G. DE -
Considerações sôbre as formações 
permo-carboníferas brasileiras, com 
ilustrações, n.0 1, pág. 39, ano V. 

OLIVEIRA, SEBASTIAO DE ALMEIDA 
- Toponímia fluvial tanabiense, 
com ilustrações, n.O 2, pág. 256, 
ano II. 

PAULA CIDADE, F. DE - Aspectos 
geo-humanos de Mato - Grosso -
Corumbá. Com ilustrações, n.0 2, 
pág. 173, ano V. 

PAUWELS, GERALDO, PADRE - Ex
tensão dos nossos rios, n.O 4, pág. 
116, ano I. 

PAUWELS, GERALDO, PADRE - Mor
fogênese do litoral catarinense (A) , 
com ilustrações, n.0 4, pág. 785, 
ano III. 

PEDRO GRANDE, J .. c. ENG.0 - Ma
pas municipais, relatório, n.0 1, pág. 
138, ano III. 

PEDROSA, CARLOS - Contribuição 
para o estudo da flora florestal 
paulista, n.0 4, pág. 881, ano III. 

PR:tMIO, ALIPIO DI, GEN. - Fotogra
metria, n.0 2, pág. 246, ano II. 

RAJA GABAGLIA, J. FERNANDES, 
PROF. - Parecer sôbre a grafia 
dos nomes geográficos estrangeiros, 
n.0 4, pág. 659, ano II. 

RAMOS, ARTUR - Malinowisky e o 
método funcionalista de cultura, 
n.O 3, pág. 673, ano IV. 

RIBEIRO JOAQUIM, PROF. - Funda
mentos geográficos de método no 
folclore brasileiro, com ilustrações, 
n.0 4, pág. 631, ano V. 

RODRIGUES PEREIRA, RENATO BAR
BOSA, CEL. - Congresso Interna
cional de Geografia de Amsterdam, 
n.0 2, pág. 126, ano I. 

RODRIGUES PEREIRA, RENATO BAR
BOSA, CEL. - Limites, n.O 1, 
pág. 114, ano III. 

RONDON, CANDIDO MARIANO DA 
SILVA, GEN. - Etnografia, in
quéritos geográficos, n.0 4, pág. 
594, ano II. 

RUELLAN, FRANCIS, PROF. - "Geo
graphy in american universities" 
- comentário ao artigo de J. Pico, 
n.0 3, pág. 603, ano IV. 

RUELLAN, FRANCIS, PROF. - Orien
tação científica dos métodos de 
pesquisas geográficas, n.0 1, pág. 
51, ano V. 

RUELLAN, FRANCIS, PROF. - As 
normas da elaboração e da reda
ção de um trabalho geográfico, n.0 

4, pág. 559, ano V. 
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SAMPAIO FERRAZ, J. DE, PROF. -
Subsídios para o estudo de um ci
clo climatológico do sudeste brasi
leiro, temperaturas marítimas do 
Rio-de-Janeiro no período de .... 
1879-1938, n.0 3, pág. 3, ano I. 

SAMPAIO FERRAZ, J. DE, PROF. -
Fitogeografia, inquéritos geográfi
cos, n.0 1, pág. 59, ano II. 

SAMPAIO FERRAZ, J. DE, PROF. -
Estatística regional de . plantas 
úteis, características botânicas, n.0 

3, pág. 115, ano II. 

SAMPAIO FERRAZ, J. DE, PROF. -
"White setters in the tropics", co
mentário à obra de A. Grenfell 
Price, n.0 2, pág. 409, ano III. 

SAMPAIO FERRAZ, J. DE, PROF. -
Moldura floristica às obras de en
genharia rural, n.0 2, pág. 415, ano 
III. 

SAMPAIO FERRAZ, J. DE, PROF. -
"Principles of human geography", 
comentário à obra de Ellsworth · 
Huntington, n.0 4, pág. 858, ano III. 

SAMPAIO FERRAZ, J. DE, PROF. -
A flora amazônica, com ilustrações, 
n.0 2, pág. 313, ano IV. 

SAMPAIO FERRAZ, J. DE, PROF. -
"Economic Geography", comentário 
à obra de Clarence F. Jones e Gor
don Gerald Darkennwald, n.0 3, 
pág. 601, ano IV. 

SANTOS, F. MARTINS, DR. - A pro
pósito dos topónimos llldígenas, n.0 

4, pág. 113, ano I. 

SEGADAS VIANA, JOAO DE, MAJOR 
- Divisão territorial do Brasil, com 
ilustração, n.0 3, pág. 372, ano II. 

SETZER, JOSÉ, ENG. 0 - Levanta
mentos agro-geológicos do Estado 
de São-Paulo (conferência com 
apresentação de gráficos diversos) , 
n.0 1, pág. 82, ano III. 

SETZER, JOSÉ, ENG.0 - Levanta
mento dos solos do município de 
Campinas, Estado de São-Paulo, 
com ilustrações, n.O 1, pág. 39, 
ano IV. 

SILVA, MOACIR M. F., ENG.º - (leo
grafia dos transportes no Brasil, 
1.º cap., "O Melo", com ilustrações, 

· n.0 2, pág. 84, ano l. 

SILVA, MOACIR M. F., ENG.0 - Geo
grafia dos transportes ho Brasil, 2.0 

cap., "Penetração", com ilustrações, 
n.0 3,. pág. 60, ano I. 

SILVA, MOACIR M. F., ENG.0 - Geo
grafia dos transportes no Brasil, 3.0 

cap., "Interiorização" n.O 4, pág. 55, 
ano I. 

SILVA, MOACIR M. F., ENG.0 - Geo
grafia dos transportes no Brasil, 
com ilustrações, cap .. IV - Produ
ção n.0 I, pág. 35; cap. V - Circula
ção interna primitiva, n.0 II, pág. 
216, ano VI - Circulação interna 
atual, n.0 3, pág. 407, e n.0 4, pág. 
560, ano II. 

SILVA, MOACIR M. F., ENG.O - Geo
grafia dos transportes no Brasil, 
com ilustrações, n.O 1, pág. 54, n.O 
2, pág. 374, n.0 3, pág. 589, e n.0 4, 
pág. 825, ano III. 

SILVA, MOACIR M. F., ENG.O -
Fronteiras internacionais, comen
tário à obra de S. Whlttemore 
Boggs, com ilustrações, n.0 3, pág. 
626, ano III. 

SILVA, MOACIR M. F., ENG.º - Al
guns animais curiosos da Amazônia, 
com ilustrações, n.0 2, pág. 357, ano 
IV. 

SILVA, MOACIR M. F., ENG.0 -

Transportes na Amazônia, com 
ilustrações, n.0 3, pág. 545, ano IV. 

SILVA, MOACIR M. F.,,ENG.º - Geo
grafia das fronteiras, no Brasil, 
(Alguns aspectos), com ilustrações, 
n.O 4, pág. 749, ano IV. 

SILVA, OSMAR ROMÃO DA - Rotas 
pioneiras de Santa-Catarina, com 
ilustração, n.O 4, pág. 4, ano III. 

SIMAS PEREIRA, GILVANDRO, ENG.0 

- Expedição ao divisor de águas 
do Tocantins-São-Francisco, com 
ilustrações, n.0 4, pág. 791, ano IV. 

SIMAS PEREIRA, GILVANDRO, ENG.0 

- Expedição ao Jalapão, com ilus
trações, n.0 4, pág. 573. ano V. 

SOUSA MARTINS, LUíS - Notas sõ
bre a Geografia da Ams.zônia, com 
ilust:rações, n.0 4, pág. 709,·ano IV. · 
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TAVARES, RAUL, ALMTE. - Oceano
grafia, n.0 4, pág. 851, ano m. 

TEIXEIRA DE FREITAS, M. A., DR. 
- Redivtsão politica do Brasil (A) , 
(Estudos sôbre 1.0 de dezembro de 
1937, perante um grupo de brasi
leiros de elevadas responsabilidades 
na direção dos negócios públicos) , 
com ilustrações, n.0 3, pág. ~33, 
anom. 

VARGAS, GETt)LIO, PRESIDENTE -
Discurso do rio Amazonas, n.0 2, 
pág. 259, ano IV. 

VARZEA, AFONSO, PROF. - Relêvo 
do Brasil, com ilustrações, n.0 1, 
pág. 97, ano IV. 

VIEIRA, FLAVIO - Classificação re
gional das estradas de ferro brasi
leiras, n.0 1, pág. 99, ano V. 

ZARUR, JORGE, PROF. - Geografia 
no curso secundário (A) , com ilus
trações, n.0 2, pág. 227, ano m. 

ZARUR, JORGE, PROF. - Canal de 
São-Simão, com ilustrações, n.O 3, 
pág. 621, ano m. 

ZARUR, JORGE, PROF. - "Latin Ame
rica" - Odissey Press Inc. New 
York, 1942 - Comentário à obra 
de Preston James, com ilustrações, 
n.~. pág. 587, ano IV. 

ZARUR, JORGE, PROF. - Geopolitica 
- "The Strugle for spage and Po
wer - Geopolitica: a luta por es
paço e poder, comentário à obra 
de Robert Strazz, n.O 4, pág. 849, 
ano IV. 

ZARUR, JORGE, PROF. - Um comen
tário sôbre a classificação de Kõp
pen, com ilustrações, n.O 2, pág. 
250, ano V. · 

..... 
O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia 1 Çom• 
pleto, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Coro1rático, destinando-se 

lste à cuarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao Conselho qualquer 
documento que possuir 16bre o território brasileiro. 



Legislação Jederal 

Leis e Resoluções 
Ementário dos decretos-leis publicados no mês 

de junho de 1945 

• Decreto-lei n.• 7 575, de 21 de maio de 11145 -
Revoga o Decreto-lei n.º 3 175, de 7 de 
abril de 1941 (Reproduz-se por ter saido 
com Incorreções em 29-7-1945). 
"DlArio Oflclal" de 2-6-45. 

• Decreto-lei n.• 7 591, de 31 de maio de 1945 -
Concede subvenção à "'S. A. Emprêsa de 
Viação Aérea Rio-Grandense Vartg e dá ou
tras providências. 
"'DlArio Oflclal" de 2-6-45. 

• Decreto-lei n. • 7 592, de 31 de maio de 1945 -
Altera um dlsposltivo da Lei de ·Organiza
ção dos Quadros e Efetivos do Exército. 
"DlArio Oflclal" de 2-6-45. 

• Decreto-lei n.• 7 593, de 31 de maio de 1945 -
Revoga os Decretos-lels n"s. 4 874, de 23 de 
outubro de 1942, 5 208, de 20 de Janeiro de 
1943, 5 274, de 23 de fevereiro de 1943 e 
5 430, de 28 de abril de 1943. 
"DlArio Oficial" de 2-6-45. 

• ,Deereto-lel n, • 7 594, de 31 de maio de 1945 -
Cria o 2. 0 e o 3. 0 Batalhão de Carros de 
Combate da Divlsão Motomecanlzada. 
"DlArio Oficial" de 2-6-45. 

• Deeréto-lel n. • 7 595, de 31 de maio de 1945 -
Concede pendo especlal a Margarida Mar
ta da Conceição. 
"DlArio Oflclal" de 2-6-45. 

• Deereto-lel n. • 7 598, de 31 de maio de 1945 -
Abre ao' Mlnlstério da Viação e Obras P\l
bllcas o crédito especlal de Crt 13 lUí 108,10, 
para obras e aqulsições pela Estrada de 
Perro D. Teresa Crlstlna. 
"DlArio Oflclal" de 2-6-45. 

• Decreto-lei n.•. 7 597, de 31 de maio de 1945 -
Abre ao Ministério da Viação e Obras Ptl
bllcas o crédito especial de Cri 8. 768 320,90, 
para despesas com o aumento dos orça
mentos dos trechos· ferroviários de Cricltl
ma a Beluno e de Beluno a Trevtso, da Es
trada de Ferro D. Teresa Cristina. 
"DlArio Oflcial" de 2-6-45. 

• Decretos-leis datados de maio e publlca
dos em Junho. 

Também foi publlcado em junho o Decreto
lei :e 0 7 315A, de 10 de fevereiro de 1945 que 
"'D!st-õe sObre a requisição, ocupação e desapro
priação de Imóveis destinados à defesa na
cional". 

• Decreto-lei n.0 7 591!, de 31 de maio de 1945 -
Cria uma coletoria federal, no municlplo 
de Salgado, no Estado de Sergipe, e dá ou
tras providências. 

"DlArio Oficial" de 2-6-45. 

• Decreto-lei n.• 7 599, de 31 de maio de 1945 -
Cria uma coletoria federal no municlplo de 
Açal, no Estado do Paraná, e dá outras pro
vidências. · 

"DlArio Oficial" de 2-6-45. 

• Decreto-lei n.0 7 600, de 31 de maio de 1945 -
Abre ao Mlnistêrlo do Trabalho, Indtlstrla 
e Comércio o crédito de Crt 1 988 759,10, 
para pagamento de contribuição às tnsti
tuições que menciona. 

"DlArio Oficial" de 2-6-45. 

• Decreto-lei n.• 7 601, de 31 de maio de 1945 -
Determina a dtitrlbuição de crédito à Te
souraria do Departamento de Administração 
do Ministério da Educação e Satlde. 

"'DlArio OflcW" de 2-6-45. 

• Decreto-lei n.• 7 602, de 31 de maio de 1945 -
Torna extensivo ao peaoal admitido para 
os serviços articulados por acOrdo de fo
mento agrícola o regime do salário-familia. 

"DlArio Oftclal" de 2-6-45. 

• Decreto-lei n.• 7 803, de 31 de maio de 1945 -
Altera carreiras do Quadro Suplementar do 
Ministério da Marinha e dá outras provi
dências. 
"DlArlo Oficlal" de 2-6-45. 

• Decreto-lei n.• 7 804, de 31 de maio de 1945 -
Modifica dispositivos do Código Nacional 
de Trânsito. 
"Diário Oficial" de 2-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 605, de .2 de Junho de 1945 -
Dispõe sõbre a cobrança da taxa kW crlada 
pelo Decreto-lei n.? 2 281, de 5 de Junho 
de 1940, e sõbre a fixação dos valores das 
cotas respectivas no exércfclo de 1946. 
"DlArio Oflclal"' de 5-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 606, de 2 de Junho de 1945 -
Revoga o Decreto-lei n.º 5 165, de 31 de 
dezembro de 1942. 

"DlArio Oficial" de 5-6-45. 
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Decreto-lei n.º 7 807, de 2 de Junho de 1945 -
Dispõe sôbre a concessão de gratificação 
de Magistério a professôres de estabeleci
mento de ensino do Exército. 
"Diário Oficial" de 5-6-45. 

Decreto-lei n.º 7 608, de 2 de junho de 1945 -
Cria funções gratificadas no Quadro Per
manente do Departamento Administrativo 
do Serviço Público. 
"Diário Oficial'' de 5-6-45. 

Decreto-lei n.º 7 609, de 5 de Junho de 1945 -
Prorroga o prazo de que trata o Decreto-lei 
n.º 7 500, de 30 de abril de 1945, e dá ou
tras providências. 
"Diário Oficial" de 6-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 610, de 5 de junho de 1945 -
Dispõe sôbre a contribuição para o monte
pio mlll tar. 
"Diário Oficial" de 7·6-45. 

Decreto-lei n.0 7 611, de 5 de junho de 1945 -
Dispõe sôbre desertores e insubmissos e dá 
outras providências. 
"Diário Oficial" de 7-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 612, de 5 de junho de 1945 -
Transfere ao Estado do Rio-de-Janeiro dois 
lotes de terrenos situados em Resende, no 
mesmo Estado, e dá outras providências 
"Diário Oficial'' de 7-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 613, de 5 de junho de 1945 -
Prorroga por mais um ano os contratos de 
locação de imóvel rural em vigor no Estado 
do Rio-Grande-do-Sul. 
"Diário Oficial" de 7-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 614, de 5 de Junho de 1945 -
Aprova a Unha divisória entre os Estados 
do Rio-de-Janeiro e Minas-Gerais. 
"Diário Oficial" de 7-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 615, de 6 de junho de 1945 -
Dispõe sôbre a aposentadoria de funcioná
rio interino e dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 8-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 616, de 6 de Junho de 1945 -
Cria mais uma unidade de Infantaria na 
Policia Milltar do Distrito-Federal. 
"Diário Oficial" de 8-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 617, de 8 de junho de 1945 
Transfere gratuitamente e sob condições, 
à paróquia de Santa-Cruz, área de terreno 
nacional Interior, que menciona, situada 
no núcleo colonial· de Santa-Cruz, no Dis
trito-Federal, e dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 8-6-45. 

Decreto-lei' n.0 7 618 - (Ainda não foi publi
cado) 

Decreto-lei n.0 7 819, de 7 de Junho de 1945 -
Cria uma coletoria fedeial no município 
de Serldó, no Estalio do Rio-Grande-do
Norte, e dâ outras providências. 
"Diário Oficial" de 9-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 620, de 7 de jun\o de 1945 -
Cria uma coletoria federal no município 
de Poté, no Estado de Minas-Gerais, e dá 
outras prov!rlênclas. 
"Diário Oflc!aJ'· de 9-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 621, de 8 de Junho de 1945 -
Autoriza a doação de imóvel à Fundação 
Benjamim Guimarães. 
"Diário Oficial" de 11-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 622, de 11 de junho de 1945 -
Estende o regime de consignação em fôlha 
de pagamento aos extranumerárlos diaris
tas e tarefeiros da União. 
"Diário Oficial" de 13-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 623, de 11 de junho de 1945 -
Aprova o convênio celebrado entre os Es
tados cafeeiros, em 15 de março de 1945, 
e dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 13-6-4'i. 

Decreto-lei n.0 7 624, de 11 de junho de 1945 -
Abre ao Mlnlstérlo da Justiça e Negócios 
Interiores, o crédito especial de Cr$ .... 
10 000,00 para atender à despesa com o pa
gamento de diferença de gratificação de co
mando. 
"Diário Oficial" de 13-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 625, de 11 de Junho de 1945 -
Desapropria os prédios n.o 70 da rua Vis
conde da Gávea e os de nºs. 131, 133, 135, 
m.m.w.w.w,u~u~u~w~w~ 
165, 167·, 169 e 171 da rua Senador Pompeu. 
"Diário Oficial" de 13-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 626, de 11 de junho de 1945 -
Revoga o Decreto-lei n. 0 5 248, de 15 de fe
vereiro de 1943. 
"Diário Oficial" de 13-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 627, de 11 de junho de 1945 -
Eleva o orçamento das obras do pôrto de 
Mucurlpe. 
"Diário Oficial" de 13-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 628, de 12 de junho de 1945 -
Dispõe sôbre as carreiras de Oficial Admi
nistrativo dos Ministérios da Agricultura e 
da Educação e Saúde e abre crédito suple
mentar. 
"Diário Oficial" de 16-6-45. 

Decreto•lel n.0 7 629, de 12 de Junho de 1945 -
Abre ao M!nL~tério da Agricultura o crédi
to especial de Crt 12 200,00 para pagamen
to de ajuda de custo. 
"Diário Oficial" de 14-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 630, de 12 de Junho de 1945 -
Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito suplementar de Cr$ 
20 529,10, à verba que espebtflca. 
·"Diário Oficial" de 14-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 631, de 12 de Junho de 1945 -
Derroga o Decreto-lei n. 0 7 51<>; de 30 de 
abril de 1945, e dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 14-6-45. 

Decreto-iel n.0 'I 632, de 12 de Junho de 1945 -
Autoriza a cobrança de taxas adiclonats nas 
estradas de ferro. 
"Diário Oficial" de 14-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 633, de 12 de Junho de 1945 -
Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú· 
bl!cas, o crédito especial de: Cr$ 2 000 000,00, 
para atender ao inicio da construção da 11· 
gação terrovlá!'1a Lima Duarte-Bom Jar
dim.. 
"Dbi•!o OficloJ" <!e 14··il·45. 
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Decreto-lei n,o 7. 634, de 12 de Junho de 1945 -
Abre ao Ministério da Viação e Obras. Pú
blicas um crédito suplementar de Cr$ .... 
48 000,00, à verba que especifica. 
"Diário Oficial" de 14-6-45. 

Decreto-lei n. 0 7 635, de 12 de Junho de 1945 -
Altera sem aumento de despesa, o orça
mento do Plano de Obras e Equipamentos 
para 1945 na parte relativa ao Ministério 
de Viação e Obras Públicas. 
"Diário Oficial" de 14-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 636, de 12 de Junho de 1945 -
"Cria na Parte Permanente do Quadro VI 
- Rêde de Viação Cearense, do Ministério 

de Viação e Obras Públicas, a carreira de 
Dactilógrafo, e dá outras providências". 
"Diário Oficial" de 14-6-945. 

Decreto-lei n.º 7 637, de 12 de Junho de 1945 -
"Declara extintas as taxas de Inspeção que 
recaem sôbre ds estabelecimentos parti
culares de ensino ~uperior, !ltlcundárlo e 
comercial". 
"Diário Oficial" de 14-6-945. 

Decreto-lei n.º 7 638, de 12 de junho de 1945 -
"Altera dispositivos do Decreto-lei n.o 6 022, 
de 23 de novembro de 1943, e dá outras pro
providências". 
"Diário Oficial" de 14-6-945. 

llecreto-lei n.0 7 639, de 12 de Junho de 1945 -
"Altera a carreira de Blbllotecarlo-Auxlllar 
rto Quadro Permanente do Departamento 
Administrativo do Serviço Público". 
"Diário Oficial" de 14-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 640, de 13 de Junho de 1945 -
"Prorroga, por seis meses, o prazo conce
dido pelo f:Secreto-lel n.º 7 149, de 13 de 
dezembro de 1944, para que as firmas e 
emprêsas Interessadas na Industrialização 
da mandioca ou no comércio em grosso dos 
seus produtos, efetuem a ima Inscrição 
na c. E. P. M.". 
"Diário Oficial" de 15-6-945. 

Decreto-lei n.º 7 641, de 14 de Junho de 1945 -
"Dispõe sôbre auxlllo pecuniário, por mo
tivo de enfermidade, ao pessoal para obras 
da União". 
"Diário Oficial" de 18-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 642, de 14 de Junho de 1945 -
"Revoga o Decreto-lei n.º 1 401, de 3 de 
junho de 1939", 
"Diário Oficial" de 18-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 643, de 14 de Junho de 1945 -
"Altera o Decreto-lei n.º 6 022, de 23 de 
novembro de 1943, acrescentando uma aU
nea no Item IV, do seu art. 4. 0 ". 

"Diário Oficial" de 18-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 644, de 14 de Junho de 1945 -
"Autoriza o prefeito do Distrito Federal 
a Isentar a "Casa da Empregada" do paga
mento do impôsto que menciona". 
"Diário Oficial" de 18-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 645, de 14 de Junho de 1945 -
"Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito suplementar de Cr$ 
100 000,00, à verba que especifica". 
"Diário Oficial" de 18-6-945. 

Decreto-lei ,o 7 646, de 14 de Junho de 1945 -
"Cria O'Qmpo de Semente de Horticultura 
e Frutiqtura de Vtrglnla, · do Ministério 
da Agrlcuura, e adota outras providências". 
"Diário llclal" de 18-6-945. 

Decreto-lei n.'f 647, de 14 de Junho de 1945 -
"Cria umacoletoria federal no municlpio 
de Monte-~o no Estado de Minas-Gerais, 
e dá outra. providências". 
''Diário Of111.1" de 18-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 ,8, de 15 de Junho de 1945 -
"Abre crédit1 suplementar ao Ministério 
do Trabalho, tdústrla e Comércio". 
"Diário Oficiai. de 19-6-945. 

Decreto-lei n. 0 7 641 d' 15 de Junho de 1945 -
"Abre crédito li.p".ementar ao Ministério 
do Trabalho, Inà;\sl'la e Comércio". 
"Diário Oficial" ~ '.8-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 650, de l de junho de 1945 -
"Autoriza o prefeito \o Distrito Federal a 
Isentar a Assoclaçãocrtstã Feminina do 
Rio-de-Janeiro dos lm11stos que menciona". 
"Diário Oficial" de ll'6-945. 

Decreto-lei n.º 7 651, de 18'le Junho de 1945 -
"Altera as carreiras dt Ministério da Fa
zenda, e dá outras provtências". 
"Diário Oficial" de 20·!945. 

Decreto-lei n. 0 7 652, de 18 d Junho de 1945 -
"Autoriza a cobrança à juros de mora 
sôbre dividas referentes os serviços pres
tados pelo pôrto do Rio-e-Janeiro". 
"Diário Oficial" de 20-6-95. 

Decreto-lei n.0 7 653, de 18 de 11nho de 1945 -
"Altera a carreira de Médics do Quadro II 
- Extinto, do Ministério daVlação e Obras 
Públicas, e dá outras provlênclas". 
"Diário Oficial" de 20-6-945 

Decreto-lei n.0 7 654, de 18 de J111ho de 1945 -
"Cria a carreira de Arqulvisa no Quadro 
Permanente do Ministério d~ Guerra e dá 
outras providências". 
"Diário Oficial" de 20-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 655, de 18 de Junco de 1945 -
"Autoriza a modificação do Qiadro Terri
torial do Estado de Goiás". 
"Diário Oficial" de 20-6-945. 

Decreto-lei n.º 7 656, de 18 de Junh1 de 1945 -
"Abre ao Ministério das Relaçres Exterio
res, o crédito de Cr$ 145 000,00 i verba que 
especifica". 
"Diário Oficial" de 20-6-94'). 

Decreto-lei n.0 7 657, de 18 de junhode 1945 -
"Suprime cargo em comissão xo Quadro 
Permanente no Ministério da Agtcultura". 
"Diário Oficial" de 20-6-94'5. 

Decreto-lei n.0 7 658, de 19 de Junho le 1945 -
"Altera disposições da Lei do Serv!lo MUitar 
e dá outras providências". 
"Diário Oficial" de 21-6-945. 
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Decreto-lei n.• 7 659, de 21 de Ji#lo de 1945 -
"Estende aos representantesa.s autarquias 
o beneficio do art. 32 do >ecreto-lel n. 0 

1 608, de 18 de setembro de939". 
"Diário Oficial" de 25-6-945 

Decreto-lei n. o 7 660, de 21 'de anho de 1945 -
"Dispõe sõbre as férias dJ Juizes substi
tutos". 
"Diário Oficial" de 25-6-$\1. 

Decreto-lei n.o 7 661 - (AIDA não publicado). 

Decreto-lei n.º 7 662, de 21 b Junho de 1945 -
"Abre ao Ministério dell'azenda o crédito 
especial de Crt 340 ()()00, para o serviço 
de assinatura das "Ob8&Ções de Guerra". 

"Diário Oficial" de 251-945. 

Decreto-lei n.º 7 663, de t de Junho de 1945 -
"Abre ao Ministério ia Agricultura, o cré
dito suplementar <li Cri 84 000,00, à verba 
que especifica". 
"Diário Oficial" d 23-6-945. 

Decreto-lei n.o 7 664,le 21 de Junho de 1945 -
· "Dispõe sõbre amatérla de que trata o 

Decreto-lei n.• 5,25, de 22 de dezembro de 
1942". 
"Diário Oficial" de 23-6-945. 

Decreto-lei n. o 7 661 de 21 de Junho de 1945 -
"Abre ao M!nWrlo das Relações Exteriores 
o crédito espedli de Crt 250 000,00, para 
despesas deootentes da partlcl,Pàção do 
Brasil na so1ção da questão de limites 
entre o Equaor e o Peru". 
"Diário Oflclf" de 23-6-945. 

Decreto-lei n.º 7166, de 22 de Junho de 1945 -
"Dispõe sõb• os atos contrários à ordem 
moral e eco:õmlca". 
"Diário Oflcal" de 22-6-945. 

Deereto-lei n.• 667, de 22 de Junho de 1945 -
"Encorpora ao Patrimônio Nacional, nas 
coleções dcMuseu Histórico Nacional obje
tos que llJlresentam lembranças pessoais 
do barão ie Coteglpe". 
"Diário Oiclal" de 22-6-945. 

Decreto-lei n. 7 868, de 22 de Junho de 1945 -
"Revoga 1 Decreto-lei n.o 6 513, de 19 de 
maio de 1944". 
"Diário fflclal" de 26-6-945. 

Decreto-lei ~· 7 669, de 22 de junho de 1945 -
"MOdlflo. a redação do Decreto-lei n.o 6 425, 
de 14 d' abril de 1944, que dispõe sõbre a 
obrigatr.ledade do uso do guaranã em tOdos 
os prOdltos cuja propaganda comercial se 
baseie 10 nome daquela planta". 

"Diário Oficial" de 26-6-945. 

Decreto-leln.0 7 670, de 25 de Junho de 1945 -
"AlterFa denominação da Diretoria Regional 
dos Cnelos e Telégrafos de Põrto-Velho". 
"Diário Oficial" de 27-6-945. 

Decreto-Ili n.0 7 671, de 25 de Junho de 1945 -
"Autcrlza o ministro da Fazenda a mandar 
cunha- na Casa da Moeda a Importância 
de e~ 300 000 000,00, em moedas auxiliares 
e dlvslonárlas, e dâ outras providências". 
"Dlâno Oficial" de 27-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 872, !le 25 de Junho de 1945 -
"Estabelece a abreviatura da palavra cen· 
tavos". 
"Diário Oficial" de 27-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 673, de 25 de JÚnho de 1945 -
"Estende aos servidores ·dos Territórios o 
regime do salãrlo-familla". 
"Diário Oficial" de 27-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 674, de 25 de Junho de 1945 -
"Dispõe sõbre a administração das entlda· 
des desportivas, especialmente sob o ponto 
de vista financeiro, e estabelece medidas 
de proteção financeira aos desportos". 
"Diário Oficial" de 28-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 675, de 26 de Junho de 1945 -
"Reorganiza o Tribunal Marltlmo Adminis
trativo e dâ outras providências". 
"Diário Oficial" de 28-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 678, de 26 de junho de 1945 -
"Prorroga, por mais seis meses, a vigência 
do Decreto-lei n.0 5 626. de 28 de Junho de 
1943, e dá outras próvldênclas. 
"Diário Oficial" de 28-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 677, de 26 de Junho de 1945 -
"Prorroga, até 31 de dezembro de 1945, as 
disposições dos decretos-leis que especifica". 
"Diário Oficial" de 28-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 678, de 28 de Junho de 1945 -
"Altera o enunciado de rubricas do Plano 
de Obras e Equipamentos". 
"Diário Oficial" de 28-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 879, de 26 de Junho de 1945 -
"Reduz taxas postais Internacionais aéreas 
e dã outras providências". 
"Dlárlo Oficial" de 28-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 680, de 28 de junho de 1945 .;... 
"Abre, pelo Ministério da Justiça e Negó
cios Interiores, o crédito suplementar de 
Crt 108 000,00 à dotação que eepeclflca". 
"Diário Oficial" de 28-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 681, de 27 de junho de 1945 -
"Abre ao Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito suplementar de Crt 78é 000,00 à 
verba que especifica". 
"Diário Oficial" de 29-6-945. 

Decreto-lei n. 0 7 682, de 27 de Jun,ho de 1945 -
"Altera o Decreto-lei n.º 7 367, de 8 de marça 
de 1945". 
"Dlârto Oficial" de 29-6-945. 

Decreto-lei n. 0 7 683, de 27 de . junho de 1945 -
"Abre ao Ministério da Agricultura o crédito 
suplementar de Cri 100 000,00 à verba que 
especifica". 
"Diário Oficial" de 29-6-945. 

Decreto-lei n. 0 7 684, de 28 de Junho de 1945 -
"Altera a carreira de Oficial Administrativo 
do Quadro Permanente do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores e abre crédito 
suplementar". 
"Diário Oficial" de 28-6·945. 

Decreto-lei n.0 7 885, de 28 de Junho de 1945 -
"Dispõe sõbre a vigência do Decreto-lei n.0 

7 666, de 22 de junho de 1945 e dâ outras 
providências". 
"Diário Oficial" de 30-6-945. 
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Decreto-lei n.0 7 686, de 28 de Junho de 1945 -
"Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito especial de Cr. 252 900,00, 
pâra o fim que especifica". 
"Dlârlo Oficial" de 30-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 687, de 28 de Junho de 1945 -
"Prorroga até 31 de agõsto de 1945 o prazo 
!lxado no art. 1.0 do Decreto-lei n.• 7 576, 
de 22 de maio de 1945. 
"Diário Oficial" de 30-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 688, de 28 de Junho de 1945 -
"Dispõe sôbre a Inatividade dos oficiais do 
Corpo de Fuzileiros Navais, e dá outras 
providências". 
"Diário Oficial" de 30-6-945 . 

Decreto-lei n.0 7 689, de 28 de junho de 1945 -
"Autoriza o Ministério da Aeronáutica a 
celebrar contrato com o govêrno do Estado 
de São-Paulo, para a exploração do Aero· 
põrto de Congonhas". 
"Diário Oficial" de 30-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 690, de 29 de junho de 1945 -
"Concede à Legião Braslleira de Assistência 
isenção de todos os lropostôs federais e 
municipais". 
"Diário Oficial" de 29-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 691, de 29 de Junho de 1945 -
"Prorroga os prazos a que se referem os 
arts. 4. 0 e 13 do Decreto-lei n.• 7 449, que 
dispt'je sõbre a organização da vida rural". 
"Diário Oficial" de 30-6-945. 

.... O Boletim do Conselho Nacional de Geografia é dlstribuldo gratuitamente aos órgãos 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstlca e a determinadas instituições e persona

lidades, a erUérlo da dlreçlo, destinando-se os exemplares restantes, à venda pública. 
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Decreto-lei n.0 7 547, de 14 de maio de 1945 

Institui a. Medalha comemoratina do primeiro 
centenário do nascimento do t>arlio do Rio 
Branco 

O Presidente da República. considerando 
o que lhe expôs o encarregado do Expediente do 
Ministério das Relações Exteriores e a fim d" 
ser assinalada por modo solene e mais perdu
rável a memorável data da passagem do pri
meiro centenário do nascimento de José Maria 
da Silva Paranhos Júnior (barão do Rio-Bran
co), comemorada em todo o territ61·io nacional 
com civismo e brllho inexcedíveis e uoando da 
atribuição que lhe confere o art. 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 
1 

Art. 1.º - Fica instltuid.e> ,, \i•X!alh:< de 
Prata comemorativa da passa ;":c·1 úO p1·;meiro 
centenário do nascimento d0 .!osé Mur!a da 
Silva Paranhos Júnior (barão •.!o '..Uo-B;-a!lco). 

Art. 2.º - A Medalha ccffiemomtiva do 
centenário do barão do Rio-Brnn-:0 ~wá ou·tor·· 
gada de motu-próprio pelo cl;-~;:e d'J E~tado 
e também pelo conselho da c,c;··;n êTo.cion~l 
do Cruzeiro do Sul, por .P:í"Oi.iu~; ~.i ~tos 2al.,ls 
componentes e dos miniBtros d3 ~'.1:1-rn.60, con
ferida aos membros do corpo àii1•';,~·:f.r.ico es
trangeiro acreditado juntiJ ao ~Jv· .. :'.10 bra
sileiro em 20 de abril de 1945 " ei:t,._-,:,llv:i ao~ 
cidadãos brasileiros civis ou rnU!t~.i·c,; (iUll te
nham sido julgados merece<l.orils da distinção, 
em virtude dos serviços presl..'ldos, cooperando 
nas festas cívicas do referido centenário. 

Art. 3.0 - A M~dalha comemoratlva do 
centenárlc:. do nascimento do bnrf,o do Rlo
Brancc, de acôrdo com o modêlo Junto, terá 
as característica& e anexos all representados .. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio-de-Janeiro, 14 de maio de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da Repúbllca. 

GETÚLIO VARGAS. 
José Roberto àe Macedo Soares. 

,Agamemnon Magalhães. 
Henrique A. Guilhem. 
Eurico G. Dutra. 
A. de Sousa Costa. 
Jo/Io de Mendonça Lima. 
Apolônio Sales. 
Gustavo Capanema. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Joaquim Peàro Salgado Filho. 

Decreto-lei n.0 1 561, de 18 de maio de 1945 

Dispõe sôbre as concessões e cessões de terras 
devolutas à Fundaçdo Brasil Central 

O Presidente da Repúbllca, usando da atri· 
bulção que lhe confere o art. 180 d.a Consti
tuição, 

Decreta: 

Art. 1.º -- l!: dispensada a exigência do 
art.. 35. parágrafo único, do Decreto-lei n. 0 

1 202, de 8 de abril de 1939, para as concessões 
ou cessões de terras devolutas que os Estados 
do Pará, Amazonas, Mato-Grosso e Goiás ve
nham a fazer à Fundação Brasil-Central, nos 
têrmcs do art. 5. 0 dos respectivos Estatutos, 
aprovados pelo Decreto n.0 17 274, de 30 de 
novembro de 1944. 

Art. 2.0 - O presente decreto-lei entra em 
vigor na data da sua publlcação, revogadas 
as disposições em contrário. 

R.io-de-Janeiro, 18 de mato de 1945, 124.º 
da Independência e 5'/.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalht!es. 

"Diário Oficial" de 21·5·945. 

Decreto-lei n.º 7 563, de 21 de maio de 1945 

Dispôe sôbre a localizaçao da Cidade Universi
tária da Universidade do Brasil e dá outras 
providências · 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. t.0 - Ficam reservadas, para a cons
trução da Cidade Universitária da Universidade 
do Brasil, as seguintes áreas: 

I - Ilha de Bom Jesus, excluída a área 
de cêrca de 120 000 metros quadrados, na 
extremidade nordeste, destinada ao Asllo de 
Inválidos da Pátria e que permanecerá sob a 
Jurisdição do Ministério da Guerra. 

II - Ilha do Pinheiro. 
III - Ilhas Pindai do Ferreira e Pindal do 

França. 
IV - Ilha de Sapucaia, Inclusive a parte 

atualmente do domlnio da Prefeitura do Dis
trito-Federal e que passa para o da União, 
obrigando-se esta a estabelecer, na Cidade Uni
versitária, uma área de logradouros públicos 
igual ou superior à transferida. 
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V - Tõda a parte da ilha do Fundão que 
não Interessar ao Ministério da Aeronáutica. 

VI - Os acrescidos de marinha que para 
êsse fim forem !eitos entre ou em torno das 
ilhas mencionadas. 

Parágrafo único - Tendo em vista o dis· 
posto no Inciso V dêste artigo, o ônus da desa
propriação da parte alodlal da Ilha do Fundão 
transferida do Ministério da Aeronáutica para 
a Cidade Universitária, passará a correr à conta 
das dotações a esta última destinadas. 

Art. 2.0 - Ficam sem efeito todos os atos 
decorrentes da localização da Cidade Unlversi· 
tárla na Vila Valquelre, assim como revogado 
o Decreto-lei n.º 6 574, de 8 de Junho de 1944, 
exceto no que diz respeito ao parágra!o único de 
seu art. 1.0 • 

Art. 3.º - Os Imóveis a que se referem os 
arts. 17 e 20 da Lei n. 0 452, de 5 de Julho de 
1937, continuarão a ser alienados em beneficio 
da Cidade Universitária, de acõrdo · com o dis· 
posto nos parágra!os dêste artigo. 

§ 1.º - O Serviço de Patrimônio da União 
providenciará a alienação dos citados imóveis, 
recolhendo as quantias obtidas, imediatamente, 
a uma conta especial aberta no Banco do 
Brasil, sob a rubrica "Recursos d& Cidade Uni· 
versitárla", conta cuja movimentação sômente 
poderá ser feita para os fins especificados no 
§ 3. o dêste artigo. 

§ 2.0 - A medida que o planejamento e a 
execução da Cidade Universitária forem exi
gindo novos recursos monetários, serão abertos 
créditos especiais em beneficio da. referida obra, 
os quais serão depositados na conta aberta na 
Banco do Brasil, em nome do chefe do Escritó
rio Técnico da Universidade do Brasil, por fôrça 
do art. 6. 0 do Decreto-lei n. 0 7 217, de 30 de 
dezembro de 1944. 

§ 3.º - Simultâneamente com o que estatul 
o parágrafo anterior, e em cada lei que deter
minar a abertura de um crédito especial em 
favor da Cidade Universitária, será determinado 
o recolhimento de Igual Importância ao Te
souro Nacional, como receita extraordinária, 
e que será debitada ao saldo da conta "Re
cursos da Cidade Universitária". 

Art. 4.º - O presente decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio-de-Janeiro, 21 de maio de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Agamemnon Magalhães. 
Eurtco G. Dutra. 
A. de Sousa Costa. 
Joaquim Pedro Salgado F4tho. 

"Diário Oficial" de 23-5-945. 

Decreto-lei n.0 1 515, de 21 de maio de 1945 

Revoga o Decreto-lei n.• 3 175. de 7 de abril 
de 1941 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Cons
tituição e 

Considerando cessados os motivos de ordem 
polftlca que levaram o govêrno a restringir a 
entrada de estrangeiros em território nacional 
e por lhe parecer conveniente facilitar desde Já 
a lnligração dos países europeus para o Brasil, 

Decreta: 

Artigo único - Fica revogado o Decreto
lei n.o 3 175, de 7 de abrU de 1941. 

Rio-de-Janeiro, 21 de maio de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º da Repllbllca. 

OET"OLIO VARGAS. 
Agamemn:m Magalh4es. 
Henrtque A. Guilhem. 
Eurtco G. Dutra. 
José Roberto de Macedo Soarea. 
A. de Sousa Costa. 
Jo4o de Mendonça Lima. 
Apolônio Sales. 
Gustavo Capanema. 
Alexandre Marcondes Fílh-0. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 

.. Diário Oficial" de 2-6..945. 

Decreto-lei n.0 1 585, de 25 de maio de 1945 

Modi/iCa a redQl,)4o do plaráglrafo único do 
art. 1.0 do Decreto-lei n.• 5 739, de 11 de 
agôsto de 1943 

O Presidente da República, usando da atrl· 
bulção que lhe confere o art. 180 da cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica assim redigido o parágrafo 
único do art. 1.0 do Decreto-lei n.0 5 739, de 11 
de agôsto de 1943: 

"Parágrafo único - O pagamento será 
feito ao presidente da Comissão Especial 
para São-João-Marcos, que aplicará a lm· 
portâncla recebida na construção, no mu
nicípio de Mangaratiba, de uma igreja em 
que se aproveitem os elementos de arte 
tradicionais da antiga matriz, de acôrdo 
com o Serviço do Patrimônio Histórico e 
Art!stlco Nacional, e destinará o saldo que 
houver à construção de habitações para os 
moradores reconhecidamente pobres de Sllo
Joáo-Marcos e à de um hospital para as· 
sistlr enfermos desvalidos do referido mu
nicípio". 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio-de-Janeiro, 25 de maio de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

OET"OLIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

"Diário Oficial" de 31-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 614, de 5 de Junho de 1945 

Apr:nJa a linha divisória entre os Estado& do 
Rio-de-Janeiro e de Minas-Gerais 

O Presidente da República, usando das atri
buições que lhe confere o art. 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica aprovada a linha divisória 
entre os Estados do Rio-de-Janeiro e de Minas
Gerais a que se referem os Decretos-leis esta• 
duais, respectivamente, ns. 1 260 e 1 201, de 10 
de novembro e 27 de outubro de 1944. 
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Art. 2.0 - t:ste decreto-lei entrarã em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contmto. · 

Rio-de-Janeiro, 5 de Junho de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º da República. 

GETOLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalh4u. 

"DIArlo Oficial" de 7-6-945. 

· Decreto-lei n.0 7 635, de 12 de Junho de 1945 

Altera, sem aumento de despesa, o orçamento 
do Plano de Obra e Equipamentos para 1945, 
na parte relativa ao Ministério da Viaç4o 
e Obras Públicaa 

O Presidente ~ Repúbl~a. usando dlC 
atribuição que lhe confere o art. 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 
Art. 1. • - ·No 111nexo 12 _.:. Ministério da 

Viação e Obras Públicas - do orçamento dv 
"Plano de Obras e Equipamentos" ;para o 
corrente ano (Decreto-lei n.0 7 213, de 30 dt 
dezembro de 1944), fica Introduzida a segulDlll 
modificação, sem aumento de despesa: 

CONSIQNAQAO I - OBRAS 

01 - Estudos e projetos; obras a serem lni· 
cladas no exerclclo e sua flscallzaçã~. 

01 - Estudos e projetos 
33 - Departamento Nacional de Oll'all e 

Saneamento 
a) Estudos e servi

ços prellminares 
destinados à ela
boração de pro
jetos e obras· de
finitivas, visando 
o saneamento da 
Baixada Parana
ense, nos muni
clplos de Para
naguà, Antonina 
e Marretes 
Passa de .. .. .. • Cri 2 000 000.00 
Para . .. . . .. . . .. CJI 1 000 000,00 

02 - Prosseguimento e conclusão te obras Ini
ciadas em· exerqicios e.nte1ores e sua 
flscallzaçãq; instalações, api:relhamento e 
equipamento. 

01 - Prosseguimento e conclusãc de obras ini
ciadas em exercícios anter'Ores e sua fls
callzação. 
33 - Departamento Naclmal de Obras e 

Saneamento 
h) Prossegulment~ 

das obras de sa
neamento do Re· 
côncavo baiano . CI$ 1 000 000,00 

Art. 2.º - :tste decreto-lei enttarâ em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em 
contrârlo. 

Rio-de-Janeiro, 12 de junho de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
João de Men<ionça Lima. 
A. de Sausa Costa. 

"Dlârlo Oficial" de 14-6-945. 

Decreto-lei n. 0 7 655, de 18 de junho de 1945 

Autoriaa a modificaç4o do quadro territorial do 
EIJtado de GOiás 

O presidente da Repúbllca, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.0 -·o govêrno do Estado de Go!As 
fica autorizado a, dentro de 30 dias contados 
da publlcáção desta lei, baixar decreto-lei pelo 
qual serão feitas as seguintes alterações no 
quadro territorial do Estado: 
. a) elevação dos atuais distritos de It&• 

p11cf e Itaguatins à categoria de municfplos e 
!êi'mos; e : 

b) recondução dos atuais têrmos e mun!
cfp!os de Itacê e Araguatlns à situação de 
distritos. 

Art. 2.0 - A presente lei entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dls· 
posições em contrârio. 

Rio-de-Janeiro, 18 de Junho de 1945, 124.º 
da Independência e 57.0 da República.. 

GETúLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhfi.es. 

·~DIArlo Oficial" de 20-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 665, de 21 de Junho d~ 1945 

Abre ao Ministério das Relações E:ctertores o 
crédito especial de Cr$ 250.000,00, para de•
pesas decorrentes da participação do Brasil 
na solução da questão de limites entre o 
Equador e o Peru 

O Presidente da República, usando da. atri
buição que lhe confere o art. 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.º - Fica aberto ao Ministério das 
Relações Exteriores o crédito especial de du
zentos e cinqüenta mll cruzeiros (Cr$ •.•.••.• 
250 000,00). que serâ distribuído à Delegacia 
do Tesouro Brasileiro em Nova York, para 
atender às despesas (Serviços e Encargos) de
correntes da participa.ção do Brasil na solução 
da questão de limites entre o Equador e o Peru, 
a partir de 1 de janeiro de 1945. 

Art. 2.0 - :tste decreto-lei entrarâ em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições et•~ 
contrârio. 

Rio-de-Janeiro, 21 de junho de 1945, 124.0 

da Independência e 57.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
José Roberto de Macedo S·oares. 
A. de Sousa Costa. 

"Dlârio Oficial" de 23-6-945. 

Decreto-lei n.º 7 666, de 22 de junho de 1945 

Dispõe sôbre os atos contrdrios à ordem moral 
e econômica 

o Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Cons
tituição, 
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Decreta: 

DOS ATOS CONTRARIO$ A ECONOMIA 
NACIONAL 

Art. 1.º - Consideram-se contrários aoe 
interêsses da economia nacional: 

I - os entendimentos, ajustes ou acordos 
entre emprêsas comerciais, Industriais ou agrí
colas, ou entre pessoas ou. grupo de pessoas 
vinculad~ a tais emprêsas ou interessadas no 
objeto de seus negócios, que tenham por efeito: 

a) elevar o preço de venda dos respectivos 
produtos; 

b) restringir, cercear ou suprimir a liber
dade econômica de outras emprêsas; 

c) influenciar no mercado de modo fa• 
varável ao estabelecimento de um monopólio, 
ainda que regional; 

II -- os atos de compra e venda de acervos 
de emprêsas comerciais, Industriais ou agrí
colas, ou de ceseão e transferência das respec
tivas quotas, ações, títulos ou direitos, ou de 
retenção de estoques de mercadorias, desde 
que de tais atos resulte ou possa resultar qual
quer dos feitos previstos ni.s al!neas a, b, e c 
do item J; 

III - os atos de aquisição ou detenção, a 
qualquer título, de terras, por parte de emprêsas 
industriais ou agrícolas, em proporção superior 
às necessidades de sua produção, aesde que 
dai resulte ou possa resultar a supressão ou 
redução das pequenas propriedades ou culturas 
clrcunv!zlnhas; 

IV - a paralisação, total ou parcial, de 
emprêsas comerciais, Industriais ou agricolas 
desde que de tal fato resul~e ou possa resultar 
a elevação dos preços das mercadorias ou o de
oemprêgo em massa de empregados, trabalha
dor"~ ou operários; 

'/ - a encorporação, fusão, transformação, 
• .. :lação ou agrupamento de emprêsas comer

clt\IS, Industriais ou agrícolas, ou a concentra
ção das respectivas quotas, ações ou adminis
trações nas mãos de uma emprêsa ou grúpo 
de emprêsas ou nas mãos de uma pessoa ou 
grupo de pessoas, desde que de tais atos resulte 
ou possa resultar qualquer dos efeitos previstos 
nas alíneas a, b e c do item I. 

Parágrafo único - Para os efeitos dêste 
decreto-lei a palavra "emprêsa", abrange as 
pessoas flslcas ou jurldicas de natureza comer
cial ou civil que disponham de organização 
destinada à exploração de qualquer atividade 
com fins lucrativos. 

Art. 2.0 - Verificada a existência de qualquer 
dos atos referidos no art. 1.0 , a c. A. D. E. 
not1f1cará as emprêsas faltosas ou comprome
tl~as no ato ou fato contrário ao.~ lnterê.sses 
da economia nacional para, dentro de prazo 
certo, fixado de acôrdo com as circunstâncias, 
cessarem a prática dos atos Incriminados. 

Art. 3.º - Se as emprêsas notificadas não 
cumprirem a determinação da c. A. D. E. 
dentro do prazo fixado, ou se; dentro dêsse 
prazo, não cessarem os efeitos prejudiciais aos 
lnterêsses da economia nacional, a C. A. D. E. 
decretará a Intervenção em tôdas as emprêsas 
envolvidas nos atos ou fatos julgados contrários 
à economia nacional. 

§ l.º - A Intervenção terá caráter provisó
rio e se limitará às gestões necessárias ao resta
heleclmen to da situação conforme aos lnterês
ses da economia naclonai. 

§ 2.0 - A partir da data da decretação da 
intervenção, os administradores da emprêsa vi
sada ficarão impedidos de praticar quaisquer 
atos de disposição de bens ou direitos Integran
tes do acervo da emprêsa. 

§ 3.º - Os atos eventualmente praticados 
pelos administradores de emprêsas com Infração 
do disposto no parágrafo anterior, serão nulos 
de pleno direito. 

Art. 4.º - A Intervenção será executada 
pela c. A. D. E., através da nomeação de 
interventor que praticará todos os atos neces
sários ao cumprimento da decisão proferida. 

Parãgrafo único - As despesas com a Inter
venção correrão por conta da emprêsa que a 
sofrer. 

DOS ATOS NOCIVOS li.O INTER:ttsSE Pl'.l'BLICO 

Art. 5.0 - Os atos referidos no art. 1.0 

serão considerados nocivos ao lnterêsse público 
quando: 

a) envolverem Indústrias bélicas, indús
trias básicas, emprêsas ed!tôras, jornallsticas, 
de rádio teledlfusão ou de divulgação e pu
blicidade; 

b) dêle participarem emprêsas estrangeiras; 
e) resultarem da ação de emprêsas nacto

llals ou estrangeiras, notóriamente vinculadas 
a coalisões, "trusts" ou cartéis, ajustados no 
e.trange!ro. 

Art. 6.0 - Serão desapropriadas pela União 
as emprêsas comerciais, Industriais ou agrf
col.e comprometidas ou envolvidas em atos 
noc\vos ao lnterêsse público. 

1 1.º - o valor das desapropriações de que 
culdi êste artigo será pago aos d~proprlados 
em \ltulos do Tesouro, de emissão especial, 
amorllzávels em quarenta anos. 

§ 1.º - Para os efeitos do que dispõe o 
parágr~o único do art. 15 do Decreto-lei n.0 

3 361'i, le 21 de junho de 1941 (Decreto-lei n.º 
4 152, <ie 6 de março de 1942), o depósito será 
feito nq títulos a que se refere o parágrafo 
anterior e em montante correspondente ao 
capital rogtstrado das emprêsas desapropriadas. 

§ 3.0 - Na avaliação para fixação da Inde
nização divida pela desapropriação, tomar-se-á 
por base t valor do ativo liquido da emprêsa. 

Art. 7' - Julgada Indispensável a desa
propriação' c. A. D. E. transmitirá ao Pre
sidente da República o Inteiro teor de sua 
decisão, aCOl!lpanhado dos elementos necessários 
à lavr11tura do decreto de desapropriação. 

DA FISCA!..IZAÇAO DO EXERCtOIO DO 
)()DER ECONÔMICO 

Art. s.o - Não se poderão fundir, encor
porar, transfornar, agrupar de qualquer modo, 
ou dissolver, iem prévia autorização da c. 
A. D. E.: 

a) os estabtleclmentos bancários: 
b) as empitsas que tenham por objeto 

a produção ou distribuição de gêneros ali
mentícios; 

c) as emprêlll.8 que operem em seguros 
e capitalização; 

d) às emprêsa. de transportes ferroviário, 
rodoviãrlo e as de navegação marítima, nu
vlal ou aérea; 

e) as emprêsas edltôras, jornalfsticas, de 
rádio e teledlf~o. de divulgação, e publicidade; 

f) as Industrias bélicas, básicas, de inte
rêsse nacional e as emprêsas distribuidoras dos 
respectivos produtos; 

g) as indústrias químicas, de especiali-
dades, farmacêuticas ou de laboratório e de 
materiais odontológicos; 

h) as Indústrias de tecidos e calçados; 
1) as emprêsas de mineração; 
j) a produção e distribuição de Instru

mentos de trabalho, de um modo geral; 
1) as emprêsas de eletricidade, gás, tele

fone e transportes urbanos e, em geral, os 
concessionários de serviços de ut111dade pública. 
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Art. 9.º - A partir da data da publicação 
dêste decreto-lei, o Departamento Nacional da 
Indústria e Comércio e as Juntas Comerçlals 
não poderão registrar alterações nos contratos 
ou estatutos de quaisquer firmas ou sociedades 
das espécies referidas no art. 8.0 , nem atos 
relativos à fusão, transformação ou encorpora
ção das mesmas, sem a prévia audiência e au
torização da O. A. D. E. 

Parágrafo úntco - São nulos de pleno ,di
reito os re!flStrds fleltos com lnobl!lervAncla 
dêste dispositivo. 

Art. 10 - As emprêsas a que se refere o 
a·rt. 8.0 , quando organizadas sob a forma de 
sociedades anônimas, terão o respectivo capital 
dividido obrigatoriamente em ações nomina-
tivas. -

§ 1.0 - As emprêsas a que alude êste 
artigo, que tenham o respectivo capital divi
dido, total ou parcialmente, em ações ao por
tador, fica concedido o .prazo de noventa dias 
para a conversão de suas ações ao portador 
em ações nominativas. 

§ 2.0 - Na hipótese de falta de cumpri
mento do disposto no parágrafo anterior, dentro 
do prazo fixado, a e. A. D. E. Intervirá, pro· 
vlsàrlamente, na administração da emprêsa 
faltosa a fim de promover a observa.nela do 
citado preceito. 

Art. 11 - Não terão validade, senão depois 
de aprovados e registrados pela O. A. D. E. 
os atos, ajustes, acordos ou convenções entre 
emprêsas comerciais, Industriais ou agrlcolas, 
de qualquer natureza ou entre pessoas ou grupo 
de pessoas vinculadas a tais emprêsas ou In
teressadas no objeto de seus negócios, que te
nham efeito: 

a) equilibrar a produção com o consumo; 
b) regular o mercado; 
c) estabilizar preços; 
d) padronizar ou racionalizar a produção; 
e) estabelecer uma exclusividade de distri

buição em detrimento de outras mercadorias 
do mesmo gênero ou destinadas à satisfação de 
necessidades conexas. 

§ 1.º - Os atos da categoria referida neste 
artigo, Já vigente na data da publlcáção dêste 
decreto-lei, deverão ser submetidas à aprova
ção da O. A. D. E. dentro do prazo de trinta 
dias. 

§ 2. 0 
- Os atos a que se refere o parágrafo 

anterior que não forem aprovados pela O. A. 
D. E. ou não lhe forem apresentados no praz\l 
regulamentar, tornar-se-ão nulos e de nenhum 
efeito. 

Art. 12 - Independerão_ da aprovação de 
que cuidam as letras a, b, e c do artigo ante• 
r!or, os atos das autarquias federais Incumbidas 
da direção, organização e defesa de determi
nados setores econômicos. 

Art. 13 - A e. A. D. E. poderá, reservada 
a competência que lhe é privativa, delegar às 
autarquias referidas no artigo anterior, a fls
cal!zação ou execução do presente decreto-lei. 

Art. 14 - Nos setores econõm!cos a que se 
refere o art. 15, 50% das quotas de aqmento 
de produção que venham a ser eventualmente 
concedidas, d\)verão ser reservadas para novos 
produtores, mediante concorrência públ!ca. 

Parágrafo único - Os proprietários, sócios 
ou acionistas de emprêsas do mesmo gênero, 
Já existentes, não poderão ser beneficiados com 
as novas quotas de aumento, senão no caso 
em que se não apresentem candidatos capazes 
à primeira concorrência. 

Art. 15 - As autoridades federais, estaduais 
ou municipais são obrigadas a prestar, sob 
pena de responsabl11dade, toda a assistência e 
colaboração que lhes fOr sol!citada pela O. 
A. D. E. 

Parágrafo único. Os funcionários públicos 
federa!s, estadua!s municipais ou de autarquias 
que dificultarem, retardarem ou embaraçarem a 
ação da O.A.D.E. ou de seus funcionários, 
ficarão sujeitos à penalidade de demissão a bem 
do serviço público, Iniciando-se o processo admi
nistrativo competente mediante representação 
do diretor geral da O.A.D.E. 

Art. 16 As emprêsas compreendidas neste 
decreto-lei são obrigadas a exibir aos funcio
nários da O.A.D.E. todos os seus livros, 
documentos, papéis e arquivos. 

Parágrafo único. O diretor geral da O.A. 
D.E. poderá determinar a apreensão de quais
quer l!vros, documentos ou papéis sempre que 
esta providência lhe parecer necessária à segu
rança dos mesmos. 

Art. 17. As emprêsas são obrigadas a pres
tar à O.A.D.E., por escrito e devidamente au
tenticadas todas as informações que lhes fo-
rem solicitadas. · 

Parágrafo único.. As emprêsas que ae 
recusarem a prestar informações, na forma 
dêste artigo, ou que fornecerem Informações 
inexatas ou falsas, ou embaraçarem, de qual· 
quer modo, a ação da e.A.D.E., ou de seus fun
cionários, ficarão sujeitas à pena de detenção 
por um a três meses sem preju!zo das penali
dades previstas no Regulamento do ImpOsto 
sôbre a Renda. 

Art. 18. A ação e processo fiscais da O.A. 
O. E. regular-se-ão por êste decreto-lei e pela 
legislação relativa ao ImpOsto sObre a Renda, em 
tudo quanto lhes !Or aplicável. 

DA COMISSAO ADMINISTRATIVA DE DEFESA 
EeONOMICA 

Art. 19. A fim de dar cumprimento ao dis
posto neste decreto-lei, fica criada a Comis
são Adm!ntstrat!va de Defesa Econômica 
(e.A.D.E.), órgão autônomo, com persona
lidade Jur!d!ca própria, diretamente subor
dinado ao Presidente da Repúbl!ca. 

Parágrafo único. A e.A.D.E. terá sede e 
!Oro na capital da Repúbl!ca e será represen
tada. nos atos Judiciais ou extra-Jud!c!aill, 
pelo seu presidente. 

Art. 20. A O.A.D.E. será presidida pelo 
ministro da Justiça e Negócios Interiores e 
compor-se-á: 

a) do procurador geral da Repúbl!ca; 
b) do diretor geral da O.A.D.E.; 
c) de um representante do Ministério do 

Trabalho, Indústria e Comércio; 
d) de um representante do Ministério 

da Fazenda; 
e) de um representante das classes pro

dutoras e distribuidoras; 
!) de um técnico em economia de com

provada idoneidade e competência. 
§ 1.0 Qs :reprs$mtan.tes dios Ministérios 

serão nomeados pelo Presidente da Repúbl!ca, 
mediante indicação dos respectivos ministros. 

§ 2. 0 O representante das classes e o téc
nico a que se referem as letras t e g serão no
meados pelo ~esldente da Riel>úbllca. 

§ 3.0 somente poderão ser nomeados para 
const!tu!rem a comissão de que trata êste ar
tigo, brasileiros natos, maiores de trinta anos, 
de reputação 111bada. 

Art. 21. compete privativamente à O.A. 
D.E.: 

a) julgar a existência ou inexistência, em 
cada caso concreto que lhe fOr presente, de 
atos ou práticas contr{t.rios aoa tnterêsses da 
economia nacional, ou nocivos ao !nterêsse pú
blico, ou da coletividade; 

b) delimitar as áreas de terra para aplica
ção do art. 1.0 • III; 
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c) decretar e executar a intervenção em 
emprêllas, nos têrmos dêste decreto-lei; 

d) organizar a Uata das indústrias bélicas, 
básicas e de lnterêsse nacional para os efeitos 
do disposto neste decreto-lei; 

e) conceder ou negar as autorizações de 
que cogitam os artigos s.o e 11, bem como ali' 
aprovações a que se refere o art. 14; 

f) fiscalizar a realização do capital das 
emprêsas a que se refere o art. s.o; 

g) receber, processar e julgar tõdas as re
present&Ções que lhe sejam feitas por qual
quer pessoa denunciando atos contrários ou no
civos aos lnterêsses públicos ou da economia 
nacional; 

h) fiscalizar a execução dos serviços pú
bltcos concedidos pelo Estado, bem como aplt
car . as penalidades previstas nos respectivos 
contratos. 

Art. 22. Os atos praticados pela e.A.D.E. 
no exercício de sua competência privativa são 
equiparados aos dos ministros de Estado· para 
os efeitos do disposto no art. 319 do Código de 
Processo Civil. 

Art. 23. Contra os atos praticados pela 
O.A.D.E., em c9nseqüêncla de decisões pro
feridas nas matérias de sua competência pri
vativa, não poderão ser concedidos Interditos 
possessórios. 

Art. 24. Âlém das atribuições constantes 
do art. 24, compete, ainda, à O.A.D.E.: 

a) promover as investigações e inquéritos 
que Julgar necessários ao cumprimento dêste 
decreto-lei; 

b) organizar os seus serviços e o quadro 
do seu pessoal. bem como fixar os vencimentos 
de seus funcionários; 

c) elaborar o seu orçamento e o seu Regi
mento Interno; 

d) 'propor ao Presidente da Repúbltca as 
medidas e providências que lhe pareçam In
dispensáveis à defesa da economia nacional; 

e) resolver sõbre a desapropriação do acer
vo de emprêsas, grupos ou associações de qual
quer natureza, nos casos previstos neste de
creto-lei; 

f) manter um serviço completo de infor
mações sõbre a vida econômica e financeira do 
Pais; 

g) fiscalizar a administração das emprê
sas de economia mista ou das que constituam 
patrimônio nacional; 

h) examinar os balanços e relatórios anuais 
das emprêsas a que se refere o Item anterior, 
propondo ao Presidente da República as pro
vidências que lhe parecerem necessárias. 

Art. 25. A O.A.D.E. será dirigida pelo seu 
diretor geral, sob a orientação do ministro da 
Justiça e Negócios Interiores. 

Parágrafo único. o cargo de diretor geral 
será exercido, em comissão, por pessoa de con
fiança do ministro da Justiça e Negócios In
teriores e por êste nomeada. 

Art. 26. Compete ad diretor geral: 
a) cumprir e fazer cumprir as decisões 

ou recomendações da e. A. D. E. ; 
b) promover, diretamente ou através dos 

funcionários da e.A.D.E. a Instrução dos pro
cessos que devam ser julgados pela Comissão, 
determinando as diligências que lhe parecerem 
necessárias; 

c) organizar, orientar e fiscalizar os diver
sos serviços da O.A.D.E.; 

d) nomear e demitir todos os funcionários 
da e.A.D.E., excetuados os chefes de serviço 
que serão nomeados pelo Presidente; 

e) convocar, por ordem do presidente, as 
sessões da Comissão e organizar a respectiva 
pauta; 

f) subscrever tõda a correspondência da 
O.A.D.E.; 

g) requisitar a quaisquer autoridades fe
derais, estaduais ou municipais as informa
ções ou providências que se tornarem 1m:lls• 
pensáveis ao cumprimento dê{lte decreto-lei, 
ou das decisões da O.A.D.E. 

Art. 27. o pessoal da e.A.D.E. será equi
parado, Pata efeito ·de vencimentos, ao pessoal 
do Banco do Brasil. 

Art. 28. Os funcionários efetivos serão es
colhidos mediante concurso, competindo à O.A. 
D.E. excluir da lista de concorrentes os can
didatos inldôneos. 

Parágrafo único. O presidente da Comis
são poderá requisitar, a quaisquer repartições 
ou autarquias federals, estaduais ou munici
pais, os funcionários especializados de que 
carecer. 

Art. 29. As decisões e atos da O.A.D.E. 
serão publicados no Diário Offcial da União. 

Art. 30. A fim de cobrir os gastos derivados 
da organização, manutenção e funcionamento 
da C. A. D. E., o govêmo da União porá à dis
posição da mesma, anualmente, a quantia ne
cessária. 

Art. 31. o Regulamento para execução dês
te decreto-lei será organizado dentro do pra
zo de trinta dias pelo Ministério da Justli;a e 
Negócios Interiores e aprovado por decreto do 
Poder Executivo. 

Art. 32. o presente decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. · 

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1945, 124.º 
da Independência e 57.0 da República. 

GETl)LIO VAROAS. 
Agamemnon Magalh.llea. 
Henrique A. Guilh.em. 
Eurico G. Dutra. 
José Roberto de Macedo Soares. 
A. de Soma Costa. 
J::illo de Mendonça Ltma. 
ApolOnto Sales. 
Gmtavo Capanema. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Joaquim Pedro Salgado Ftlh.o. 

"Diário Oficial" de 22-6-45. 

Decreto-lei n.0 7 667, de 22 de Junho de 1945 

Encorpara ao patrimônio nacional, nas coleções 
d.o Museu Histórtco Nacional, ~bjetos que 
representam lembranças pessoais do barão 
de Cotegtpe 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, e 

Considerando que D. Maria Luísa Vander
lel de Araújo Pinho, filha do barão de Oote
jlpe, legou por testamento ao Museu Histó
rico Nacional tOdas as reliqulas que pertence
rem àquele grande estadista brasileiro, sob a 
condição de constituírem os elementos duma 
sala denominada "Sala Cotejlpe"; 

Considerando que, na respectiva verba tes
tamentária. declarou que as referidas reliquias 
tanto lhe pertenciam como a sua Irmã D. An
tônia Teresa Vanderlel, prevalecendo o legado 
se com êle estivesse de acôrdo a dita sua Irmã; 

Considerando que D. Antônia Teresa Van
derlel deu o seu Msentlmento ao legado com a 
condição de lhe ser paga pelo Museu Histórico 
Nacional a Importância do valor da metade das 
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ditas rellquias, a,valladas pelo mesmo MW!eu, 
no total de cento e noventa mll cruzelroe, de
vendo caber-lhe pois, noventa e cinco mil cru
zeiros, crédito lncluldo devidamente no orça
mento para o exerciclo de 1945; 

Considerando que, antes da existência dês
se crédito, em setembro de 1944, faleceu D. An· 
tônlo Teresa Vanderlei, sem deixar herdeiros 
legit!mos ou testamentários, devendo ser, pois, 
decretada oportunamente a vacância da he
rança; 

Considerando qúe o Museu Histórico Na
cional precisa recolher o referido legado com
poeto de objetos por sua natureza indlvlsiveis 
e de caráter histórico, tradicional e artist!co, 
que enriquecerão o patrimônio nacional, de
creta: 

Art. 1.º - Ficam encorporados ao patrimõ
nlo nacional, nas coleções do Museu Histórico 
Nacional, os móveis, Jólas, retratos e objetos 

que repreaentám lembranças pessoais do barão 
de Coteglpe, legados por sua tllha D. Maria 
Lulsa Vanderlel de Araújo Pinho, com o assen
timento de sua Irmã D. Antônia Teresa Van
derlel ao mencionado Museu Histórico, para 
constltu!rem os elementos da "Sala CoteJlpe", 
dispensadas as exigências do Decreto-lei n.0 

1 907, de 26 de dezembro de 1939, em relação 
ao direito que sõbre êsae legado tem ou posaa 
ter a herança Jacente de D. Antônia Teresa Van
derlel. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rló de Janeiro, 22 de Junho de 1945; 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

OETúLIO VAROAS. 
Gustavo Capanema. 

"Diário Oficial" de 22-6-45. 

Decretos 

Decreto n.0 18 641, de 17 de maio de 1945 

Moàiftca o .Regulamento da Escola Nacional de 
Engenharia, da Universidade do Brasil 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 74, letra a, da 
Constituição, 

Decreta: 

Artigo único. Ao art. 24 do Regulamento 
da Escola Nacional de Engenharia, aprovado 
pelo Decreto n.º 20 865, de 28 de dezembro de 
1931, fica acrescentado o parágrafo seguinte: 

"§ 5.º Ao aluno matriculado no curso 
de engenharia civil será permitida a ma
tricula simultânea nas disciplinas do de 
uma das especializações previstas nas letras 
b e c do art. 8.0 , dêste Regulamento, veri
ficada pelo C.T.A. a compatibilidade de 
horários" 

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

OETúLIO VAROAS. 
Gustavo Capanema. 

"Diário Oficial" de 19-5-45. 

Decreto n.0 18 676, de 22 de maio de 1945 

Aprova projeto, memória justificativa e orça.
mento das obras de proteçli.o das margens ão 
rio Jequitinhonha 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 74, letra a, da 
Constituição, 

Decreta: 

Artigo único. Ficam aprovados o projeto, 
memória justificativa e orçamento, na Impor
tância de Cr$ 1 000 000,00 (um milhão de cru
zeiros), os quais com êste baixam, devldamen-

te rubricados, referentes às obras de proteção • 
das margens do rio Jequitinhonha, no Estado 
da Bahia. 

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1945, 124.0 
da Independência e 57.º da República. 

OETúLIO VAROAS. 
Jo4o de Mendonça Lima. 

"Diário Oficial" de 24-5-45. 

Decreto n.0 18 798, de 1 de Junho de 1945 

Altera a Tabela Numérica Ordinária de Extra
numerárto-MensaliBta do Laboratório da 
Proãuçli.o Mineral, ão Ministério da Agri
cultura 

o Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, 

Decreta: 

Art. 1.° Fica alterada, conforme a relação 
anexa, a Tabela Numérica Ordinária de Extra· 
numerário-Mensalista do Laboratório da Pro
dução Mineral, <to Departamento Nacional da 
Produção Mineral, do Ministério da Agricultura. 

Art. 2.º A despesa com a execução do dis
posto neste decreto, na Importância de Cr$ 
54 600,00 (cinqüenta e quatro mll e seiscentos 
cruzeiros) anuais, correrá à conta da Verba 1 
- Pessoal, Consignação II - Pessoal Extranu· 
merárlo, Subconslgnação 05 - :Mensalistas, 
Anexo nº 14 - Ministério da Agricultura do 
Orçamento Geral da República para 1945. 

Art. 3.º :l!:ste decreto, entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 1 de Junho de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

OETúLIO VARGAS. 
Apolônto Sales. 

"Diário Oficial" de 7-6-45. 

N .R. - A tabela a que se refere o decreto
iel supra foi publicada na mesma edição do 
"D.O.". 
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Atos diversos 

PRESIDtNCIA DA REP'()BLICA 

Comissão do Planejamento Econômico 

Decreto de 12 de junho de 1945 

O Presidente da República resolve 

Nomear: 

Na form111 do art. 3.0 , do Decreto-lei n. 0 6 476, 
de 8 de maio de 1944: 

O embaixador Carlos Cel8o de Ouro-Prêto, 
membre da Comissão de Planejamento Eco
nõmlco. 

"Diário Oficial de 14-6-45. 

Departamento Administrativo do Serviço Público 

Exposiçdo de Motivos 

N.º 2 473 - 26-5-45 - O I.B.O.E. solicita 
autorização para que Otávio Alexander de Mo
rais, estatlstlco, classe 26, do Q.S. do M.P' .. e 
lotado no S.E.E.P'., permaneça. à sua disposi
ção, bem como lhe seja permitido continuar 
ausente do pais, servindo na Secretaria-Geral 
do Instituto Interamerlcano de Estatlstlca em 
Washington. 2. O Dasp opina: a) porque seja 
autorizada a permanência de Otávio Alexander 
de Morais, até 30-9-45. nos Estados Unidos da 
América, a fim de colaborar com o Instituto 
Interamerlcano de Estatística, na forma do art. 
41 do E.F., porquanto o convite formulado 
pelo mesmo Instituto foi feito no sentido de 
ser enviado um técnico brasileiro, que deveria 
ser Indicado pelo I.B.O.E., não se exigindo po
rém que servisse nesse Instituto; b) assim, em
bora funcionário do M.P'., o Interessado, pOderá 
ser autorizado a permanecer prestando colabo
ração àquele órgão Internacional, sem que para 
Isso necessário se faça colocá-lo à disposição 
do I.B.O.E.; c) porque seja o processo enca
minhado ao M.F. para conhecimento da deci
são e providências complementares respectivas. 

Aprovado. Em 5-6-45 - G. Vargas. 

"Diário Oficial" de 13-6-1945. 

it 
MINISTl!:RIO DO TRABALHO, IND\'.1STRIA 

E COMtRCIO 

Serviço de Comunicaç6es 

Portaria n.• 28, de 26 de junho de 1945 

O Ministro de Estado, considerando a re
comendação da Circular n.0 2-45, de 14 de maio 
recém-findo, da Secretaria da Presidência da 
República, 

Resolve: 

Art. 1.0 Fica adotado, neste Ministério, 
para fins gerais de administração e de apre
sentação de dados da estatistlca geral brasllel-

ra, o quadro de divisão regional do Pais, esta
belecido na Resolução n.º 199. de 5 de dezembro 
de 1944, da Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, aprovada pelo 
Exmo. Sr. Presidente da Repúbllca, na forma 
abaixo: 

I - Regido Norte, com 08 Territórios de 
Guaporé, Acre, Rio Branco e Amapã e os Esta
dos do Amazonas e Parã; 

II - Regido Nordeste, compreendendo duas 
partes: o Nordeste Ocidental com 08 Estados 
do Maranhão e Piauí, e o N-0rdeste Oriental, 
com os Estados do Cearã, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco e Alagoas e o Território 
de Fernando de Noronha; 

III - Regit'Jo Leste, compreendendo duas 
partes: o Leste Setentrional, com os Estados de 
Sergipe e Bahia, e o Leste Meridional, com os 
Estados de Minas Gerais, F.splrlto Santo e Rio 
de Janeiro e o Distrito Federal; 

IV - Regido Sul, com os Estados de São 
Paulo, Paranã, Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul e o Território de Iguaçu; 

V - Regido Centro-Oeste, com os Estados 
de Oo!ãs e Mato Grosso e o Território de Pon
ta-Porã. 

Art. 2.0 A disposição por ordem geogrã!lca, 
tendo em vista o novo agrupamento das Unida
des da Federação e regt6es, será feita da seguin
te forma: 

Território do Guaporé. 
Terrltórlõ-do-Acre. 
Amazonas. 
Território do Rio-Branco. 
Parã. 
Território-do-Amapá. 
Maranhão. 
Pia ui. 
Ceará. 
Rio-Grande-do-Norte. 
Paraiba. 
Pernambuco. 
Alagoas. 
Território de Fernando-de-Noronha. 
Sergipe. 
Bahia. 
Minas-Gerais. 
Espírito-Santo. 
Rio-de-Janeiro. 
Distrito-Federal. 
São-Paulo. 
Paranã. 
·Território-do-Iguaçu. 
Santa-Catarina. 
Rio-Grande-do-Sul. 
Território de Ponta-Porã. 
Mato-Grosso. 
Goiás. 

Art. 3.º A elaboração e a publicação de es
tatlstlcas, discriminando ou não os resultados 
segundo as Unidades Polltlcas, deverão apre
sentar, sempre que possível, os subtotals re
ferentes à divisão regional. 

Rio-de-Janeiro, 26 de Junho de 1945. 
Alexandre Marcondes Filho. 

Re/eréncia: Proc. n.• MTIC. 273.165-45. 

"Diário Oficial" de 28-6-45. 

~ Se precisar de alguma Informação sôbre a geografia do Brasil, dirija-se ao Conselho 
....,. Nacional de Geografia, que o atenderá prontamente - ae a consulta não tôr de cariter 
1lclloso. 



Legislação estadual 

, 
Integra dos decretos, decretos-leis 

e demais atos de interêsse geográfico 
AMAZONAS 

Decreto-lei n.0 l 400, de 5 de março de 1945 

Fixa a nova dívta4o admínfatrativa e judiciária 
do Estado, alterando o disposta no Decreto
leí n.• 1 186, de 31 de dezembro de 1943, 
para servtço no q1línqiUnto de 1944-1948 

O Interventor Federal no Estado do Ama-
zonas, usando das atribuições que lhe confere 
o art. 6.0 , n.0 V, do Decreto-lei federal n. 0 1 202, 
de 8 de abril de 1939 e os arts. 1.0 , 2. 0 e 3.0 do 
Decreto-lei federal n.o 5 548, de 31 de maio de 
1944. 

Considerando que o Decreto-lei federal n.0 
665 mOditicando oe limites dos Territórios do 
Rio-Branco e Guaporé, alterou os limites do 
municlplos do Estado contiguos a êsses Terri
tórios, limites êsses estabelecidos pelo Decreto
lei estadual n.o 1 186, de 31 de dezembro de 
1943, para servirem . na divisão administrativa 
e Judiclãria de 1944-1948. 

Considerando os dispositivos das Leis Na
cionais ns. 311, 3 599 e 5 901, de 2 de março de 
1938, de 6 de setembro de 1941 e de 21 de outu
bro de 1943, respectivamente, que dispõe sõbre 
a divisão territorial do pais simultâneamente 
administrativa e judlclària, tanto na delimi
tação e categoria dos seus elementos quanto 
na respectiva toponlmla; 

Decreta: 
Art. 1.0 - A divisão territorial do Estado, 

que vigorara\ de 1 de Janeiro de 1945 a 31 de 
dezembro de 1948, é a fixada nesta lei. 

Art 2.0 - A referida divisão, dentro do prazo 
de quatro anos, não sofrera\ qualquer mOdl
flcação não se entendendo como tal, porém, os 
atos lnterpelatlvos de linhas divisórias Inter
municipais e lnterdlstr!tais para melhor e mais 
fiel caracterização dessas linhas, à luz da 
documentação geogràflca ou caracterlstlca mais 
perfeita, desde que, da Interpretação não re
sulte um deslocamento da .divisória tal que 
uma qualquer cidade ou vila sala do seu 
âmbito municipal ou distrital. 

§ 1.0 - Constituem as únicas exceções à 
lnalterab1lldade da divisão territorial ora fi
xada: 

a) as alterações que o govêrno da União 
houver por bem promulgar; 

b) a anexação de um munlclplo a outro, 
motivada pelo fato da respectiva Prefeitura 
não apresentar o mapa do território munici
pal, até 31 de dezembro de 1944, deSde que o 
âmbito territorial correspondente tenha sofrido 
modificação, por fôrça da presente lei; 

c) a recondução de uma circunscrição à 
situação anterior, devido ao fato de não haver 
nela sido preenchidos os requisitos legais indis
pensàveis à sua efetiva Instalação a l de Janeiro 
vindouro. 

§ 2.0 - A anexação ou a recondução, pre
vista no § anterior, serão objetos de ato do 
govêrno de Estado, que além de determinar 
uma ou outra das providências, flxarà a data e 
as formalidades para sua efetivação. 

Art. 3.º - A divisão administrativa e judi
clãria do Estado, para o perlOdo em aprêço, 
compreende: 17 comarcas, 25 têrmos, 57 distritos 
e 285 subdistritos, êstes com a categoria única 

~=r~l~~~r~ã~~~l~~r1:d~l~[:!~~~o P~~~~~a~ 
da organização Judlclãr!a. 

§ 1.º - No anexo n.º I, parte Integrante 
dêste decreto-lei, consta a relação apresentan
do, slstemàtlca e ordenadamente, os nomes de 
tôdas as circunscrições administrativas e Ju
dlclàrlas, bem como a categoria das respectl· 
vas sedes, tõdas com as mesmas denominações 
das próprias circunscrições. 

§ 2.0 - Em observância ao disposto do § 
1.0 do art. 16 da Lei Nacional n. 0 311 e de 
acõrdo com as lnstruÇões gerais baixadas pelo 
Conselho Nacional de Geografia (Resolução n.o 
2 do Diretório Central), em virtude do mesmo 
dispositivo, fica também apenso a êste decreto
le! como parte Integrante dêle, o anexo n.0 2, 
contendo a descrição slstemàtlca dos limites 
clrcunscriclonals, onde se definem, para cada 
município, o perímetro municipal e cada uma 
das divisas interdistrltals, quando houver, 

Art. 4.º - Das disposições da legislação 
estadual, que regularem as mOdltlcações do 
quadro ter11!torlal, continuarão em vigor as que 
nem direta, nem indiretamente, colidirem com 
as normas dêste decreto-lei. 

Art. 16.º - Ficam aprovados os quadros da 
divisão territorial do Estado para o qüinqüê
nio de 1944-1948 apresentado pela respectiva 
Comissão Rev'.sora, deSde 8 de agôsto do ano 
de 1944. 

Art. 6.º - Revogam-se as disposições em 
contràrlo. 

Palàclo Rio Branco, em Manaus, 5 de março 
de 1945. Álvaro Botelho Maia, Interventor 
Federal. - Rui Araújo, Secretário Geral do 
Estado. 

"Dlàrlo Oficial" do Amazonas, 6-3-945. 

BAHIA 

Decreto-lei n.º 13 188, de 25 de abril de 1945· 

Transfere, províaôriamente a sede da comarca 
de Cas~-Nova para o térm.o de Sento-Sé 

O Interventor Federal no Estado da Bahia, 
no uso de suas atribuições e tendo em vista 
a proposta do Tribunal de Apelação, resolve, 
de acõrdo com o art. 8.0 , do Decreto-lei n.0 
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247, de 2 de julho de 1944, transferir, provtsô-, 
riamente, a aede da comarca de Casa-Nova para 
o têrmo de Sento-Sé. 

Salvador, 25 de abril de 1945. - Renato 
Aleixo, Interventor Federal. - 7'. Vieira de Melo. 

•"Diário Oficial" da Bahia, 26-4-945. 

-te 
Secretaria da Agricultura 

Ezposiç4o de Mottvoa 

Salvador, 30 de abril de 1945. 
Senhor Interventor: 
1. O Conselho Nao!onal de Geografia diri

giu 11> esta Secretaria uma proposta para ser 
procedido, em cooperação, o levantamento de 
uma área de 40 000 quilômetros quadrados, 
compreendendo os munlc!pios de Santa-Maria, 
Ce.rlnha:nha, :Correnttna, Borq-Jesus-da-Lapa, 
Caetité, Monte-Alto, Urandi, Jacaract e Rlacho
de-Sant' Ana. alguns em parte e a maioria em 
seu todo, completando o estudo de uma área 
até agora quase desconhecida e Indispensável 
à boa organização do mapa do Estado, além 
de determinar as posições verdadeiras dos cursos 
dos rios Carlnhanha, Verde-Grande, Verde-Pe
queno e Riacho do O', que marcam uma grande 
parte dos Undes dêste Estado com o de Minas
Gerais. 

2. Ouvido o, Departamento de Geografia, 
êste se pronunciou favoràvelmente: informando 
ainda que a cooperação desta Secretan!a pode 
ser dada da seguinte maneira: 

a) Contrato de dois topógrafos pelo prazo 
.de seis meses. 

b) Pagamento pelo Estado das despesas 
com <>11 contratos referidos na letra a e mais 
as diãrlas em serviço de campo a técnicos 
desta Secretaria que farão parte da Expedição. 

c) OUstelo de despesas de transporte, ma
terial de consumo, etc., relativas ao pessoal 
aplicados no serviço. 

3. Para a.tender aos três Itens acima enu
merados, a Secretaria dispóe da quant1a de 
Crt 40 000,00 (quarenta mll cruzeiros) que 
poderã ser retirada de verba orçamentãria do 
Departamento de Geogra!ia., para o corrente 
exercfclo e reqU~tada por adiantamento, in· 
dependente de duodécimos. 

4. No caso de V. Excia. aprova.r a pro
posta do Conselho Nacional de Geografia, darã 
também autorização para dispor das verbas 
na forma Indicada, e, ainda mais - determi
nará a abertura do crédito especial de Crt 
40 000,00 (quarenta m!l cruzeiros) para con
clusão do programa do corrente exercfcio. 

5. Sendo resolvido o assunto conforme 
refere o n.0 4, solicito de V. Excla. autorização 
para nrmar o acõrdo com o Conselho Nacional 
de Geografia. 

6. As prestações de contas relativas às 
verbas requisitadas deverão, pelo própria natu
reza do serviço, ter seus prazos dilatados até 
a terminação. dos trabalhos. 

Reitero a V. l!:xcla. os meus protestos de 
alto aprêço e especial consideração - P. Cam
pos Põrto, secretãrio da Agricultura. 

AS. Excia. o Sr. Gen. Renato Aleixo, D. D. 
Interventor Federal neste Estado. 

Despacho; "Aprovado. As Secretarias de 
Fazenda e de Agricultura para as necessárias 
providências. Telegrafe-se ao secretãrto-geral do 
Conselho Nacional de Geografia. 

Em 2-V-45. - Renato Aleixo". 
"Diãrlo Oflclal" da Bahia, 3-5-945. 

ESPfRITO·SllNTO 

Decreto de 22 de mato de 1945 

O Interventor Federal do Estado resolve: 

Designar: 

Cícero Morais, secretário do Il!retórlo Re
gional de Geografia, e Colombo Etlenne Ar· 
regul, presidente da Junta Executiva Regional 
de Estatfstlca para representarem o Estado do 
Espirita-Santo na Assembléia Geral do Con
selho Nacional de Geografia, a realizar-se em 
jlJ}ho próximo, no Rio-de-Janeiro. 

"Diãrlo Oficlal" de 23-5-945. 

MINAS-GERAIS 

Decreto-lei n. 0 1 302, de 9 de Junho de 1!145 

Prorroga o prazo para a apresentaç4o de novos 
mapas territoriais, pelas Prefeituras d.os 
munictpioa cujos 4mbítos territoriais 10-
/reram alteroç4o 

O Governador do Estado de Minas-Gerais, 
usando da atrlbutção que lhe confere o art. 6.0 , 

n.0 V, do Decreto-lQi federal n.o 1 202, de 1939, 
e à vista da Resolução n.o 168, de 18 de outu
bro de 1944, do Conselho Nacional de Geogra
grafta, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica prorrogado até 31 de de
zembro de 1945 o prazo estipulado no Decreto
lel estadual n.o l 058, de 31 de dezembro da 
1943 (alínea b do l 1.0 do art. 2.•). para a en
trega dos novos mapas municipais pelas Pre
feituras dos muntcfplos cujos Ambltos terltto· 
riais tenham sofrido alteração na nova divisão 
administrativa do Estado. 

Art. 2.0 - Os mapas municipais, que obe
decerão aos requ!sltos m!nlmos estabelecidos 
pelo Conselho Nacional de Geografia (Resolução 
n.• 3, de 29 de março de 1938), serão entregues 
ao Diretório Regional do mesmo Conselho, nesta 
capital, ao qual cabe tomar e promover as 
medidas adequadas para a observância, no que 
!ôr aplicã vel, dos dispositlvos referentes ao 
recebimento, aprovação e exibo'.ção dos mesmos, 
de acõrdo com a Resolução n.o 60, de 22 da 
julho de 1939, e outras Instruções complementa
res que lhe encaminhar o Conselho Nacional de 
Geografia. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em 
contrãrlo, entrando &te decreto-lei em vtgor 
na data de. sua publicação. 

Palãc!o da Liberdade, em Belo-Hortzonte, 
9 de Junho de 1945. - Beneãíto Valadares Bi
beiro. - Dermeva! José Pimenta. 

"Dlãrlo Ofütal" de Minas-Gerais, 10-6-945. 

-te 
PARA.NA. 

Decreto n.• 2 05'1 

Designa data para a imtalaç4o da comarca de 
Aça! e do muntctplo de Congonhinha.$ em 
suas novas sedes 

O Interventor Federal no F.stado do Paranâ, 
usando da atribuição que lhe con!ere o art. 7.0 

n.0 I. do Decret.o-lel federal n.0 1 202, de 8 de 
abril de 1939, 
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Decreta: 

Art. 1.º - Ficam designados os dias 19 e 
20 de março p. vindouro para as Instalações, 
respectivamente, da comarca de Açal e do mu
nlclplo de Congonhlnhas em suas novas sedes. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Curitiba, em 10 de maTço de 1945 124.0 da 
Independência e 57.0 da República. _:. Manuel 
Rtbas. - Fernando Flores. 

"Diário Oficial" do Paraná, 12-3-945. 

-te 
PERNAMBUCO 

Decreto-lei n.• 1 152, de 30 de maio de 1945 

o Interventor Federal no Estado de Pernam
buco, usando da atrlbu!ção que lhe confere 
o art. 6.0 n.0 V, do Decreto-lei federal n.• 1202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. l.º - l!: aberto 'O crédito especial de 
Crt 700 000,00 (setecentos mil cruzeiros), desti
nado ao prosseguimento doe trabalh~ que estão 
sendo realizados pelo govêmo federal em cola
boração com o dêste Estado em o Núcleo Colo
nial Agro-Industrial São-Francisco, no muni
cípio de Petr<ilândla (Art. 3.0 do Decreto-lei 
federal n.o 4 505, de 22 de Junho de 1942). 

Ari. 2.º - O crédito ora aberto .serà entre
gue, parceladamente, ao Ministério da Agricul
tura, mediante requisição dêste, na proporção 
a se estabelecer no têrmo aditivo ao acôrdo 
tlrmado em 25 de maio de 1943, ex-vt do art. 
4.º do Decreto-lei federal n.º 4 504, de 22 de 
Junho de 1942. 

Art. 3.0 __: O presente crédito Incidirá nos 
saldos doe exerclcloe anterioree. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições em 
contràrlo. 

Etelvtno L«ns. - Paulo Parlsk>. - Joaé do 
Bégo Maciel. 

"Diário Oficial" de Pernambuco, 31-5-945. 

Decreto-lei n. • 1 156, de 8 de Junho de 1945 

O InterveQtor Federal no Estado de Pernam
buco, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 6.0 • n.• V, do Decreto-lei federal n.• 1 202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 
Art. l.º - Fica aberto o crédito especial de 

Crt 20 000 (vinte mil cruzeiros), destinado a 
fazer face às despesas dos representantes do 
Estado nas Assembléias Gerais do conselho 
Nacional de Estatf.stlca e Geografia, as quais 
terão inicio no dia 1. • de Julho, na capital do 
Pais. · 

Art. 2.º - O crédito em causa Incidirá nos 
saldos dos exerclcloe anteriores. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Etelvtno Lins. - Paulo Parido. - José do 
Bégo Maciel. · 

"Diário Oficial" de Pernambuco, 9-6-945. 

RIO-DE-JANEIRO 

Decreto n.• 2 276, de 13 de Junho de 1945 

O Interventor Federal no Estado do Rio-de
.Janeiro, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 7.0 , n. 0 I, do Decreto-lei federal n.• 1202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Pica aprovado o Plano de Urba
nização de Araruama, nos têrmos do art. 2. •, do 
Decreto-lei n.0 125, de 3 de agôsto de 1940. 

Art. 2.0 - Uma cópia do Plano, rubricada 
pelo secretário de Viação e Obras Públicas e 
pelo preta'.to de Araruama ficará arquivada para 
conhecimento dos Interessados e demais efeitos 
legais. 

o secretário de Estado de Viação e Obras 
Públicas assim o tenha entendido e faça exe
cutar. 

Palácio do Govêrno, em Niterói, 13 de Junho 
de 1945. - Emane do Amaral. - Hélio de Ma
cedo Soares e Silva. 

"Diário Oficial" do Ri!o-de-.Tanelro, 14-6-945. 

SANTA-CATARINA 

Portaria de 6 de Junho de 1945 

O Interventor Federal resolve 

Designar: 
O chefe de Secção do Departamento Esta

dual de Geografia e GeolOIJ!a, Vltor Antônio 
Peluso Júnior, para conjuntamente com o se
cretário do Diretório Regional de Geografia, 
J06é Nicolau Born e o diretor geral do Depar
tamento Estadual de Estatlstlca, Lourlval Câ
mara, representar o Estado de Santa-catarina 
na Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geograt!a a Instalar-se, em 1.0 de Julho dêste 
ano, na capital da República. 

"Diário Oficial" de Santa-Catarina, 11-6-945. 

SERGIPE 

Decreto n. • 208, de 7 de maio d~ 1945 

Marca dia f)ara a ~nstalaç4o da comarca de 
Nossa Senhora das Dore1 

O Interventor Federal no Estado de Sergipe, 
no uso de suas atribuições, 

Decreta: 
Art. 1.º - Fica marcado o d.!a 13 do cor· 

rente para a Instalação da comarca de Nossa 
Senhora-das-Dores, procedendo-se ao ato na 
forma da legislação em vigor. 

Art. 2.0 - Para presidir à solenidade da 
Instalação tlca designado o Dr. Juiz de Direito 
da comarca de Capela. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em 
contráll!o. 

. Palácio do Govêmo do F.stado de Sergipe, 
Aracaju,. 7 de maio de 1945, 57.0 da República. 
- Augusto Mainard Gomes. - Aricto de Gut
mar4es Fortett. 

"Diário Oficial" de Sergipe, 8-5-946. 

~ Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para receber em sua casa a melhor pubJ.lcação 
.,... periódica siibre a ceocrafla do Brasil. 



Legislação municipal 

, 
Integra dos decretos, decretos-leis 

e demais atos de interêsse geográfico 
GASPAR (Santa-Catarina) 

Decreto n.• 16 

Entrega à administraçlio do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, a Agéncia Muni
cipal de Estattsttca e põe à disposiçlio do 
mesmo o seu Agente 

O Prefeito Municipal de Gaspar, na con
formidade do disposto no art. n. 0 12, Item III, 
do Decreto-lei federal n. o 1 202, de 8 de abr!l 
de 1939, e considerando o estabelecMo no 
"Convênio Nacional de Estatística Municipal" 
assinado neste' Estado a 28 de maio de 1942. e 
ratificado por êste govêrno pelo decreto muni
cipal n.º 13, de 16 de setembro de 1942. 

Decreta: 

Art, l.º - 1l: entregue à administração do 
Ins1l'.tuto Bras!lelro de Geografia e Estatlstlca 
a Agência Municipal de Est9.tlstlca. 

Art. 2.º - Passá à disposição do citado 
Instituto, sem ônus para o município, o atual 
Agente Municipal de Estatística, de acôrdo com 
o que estabelece a letra h, cláusula 11.ª do 
Convênio acima refen!do. 

Art. 3.º - Todo o material permanente 
existente na Agência continuará na mesma, 
como empréstimo, até que o já citado Instituto 
esteja em condições de suprimi-la com mate
rial de sua propriedade. 

Art. 4.º - tste decreto entrará em vigor 
no dia 15 do corrente, revogadas as disposições 
em contrário. 

Prefeitura Municipal de Gaspar, em 8 de 
junho de 1945. - Leopoldo Schramm, Prefeito 
Municipal. 

"Diário Oficial" de Santa-Catarina, 12-6-945. 

RECIFE (Pernambuco) 

Decreto-lei n.0 428, de 8 de junho de 1945 

O Prefeito Municipal do Recife, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 12, n. 0 1, do 
Decreto·ltll! federal n.o 1 202, de 8 de abril de 
1939, 

Decreta: 

Art. 1.º - A atual Diretoria de Estatística, 
Propaganda e Tnrlsmo passa a denominar-se 
Diretoria de Documentação e Cultura, que fi
cará subordinada diretamente ao Gabinete do 
Prefeito. 

Art. 2.º - A Diretoria de Documentação e 
Cultura abrangerá duas grandes secções, subor
dinadas aos sei::u.'.;1tes títulos: 

a) Secção de documentação; 
b) Secção de cultura. 

Art. 3.0 - A Secção de Documentação com
preenderá as seguintes subdivisões ou sub· 
secções: 

1) Documentação, prôprlamente dita; 
2) Dlyulgação ou Informação. 

Art. 4.0 - A Secção de CUltura compreen-
derá as seguintes sub-secções: 

1) Cultura, prôprlamente dita; 
2 J Discoteca; 
3) Bibliotecas dlstrl tais; 
4) Serviços de turismo. 

Art. 5.0 - Caberá à Secçlio de. ctocumen
tac4o 

1) Documentar fotográfica e clnematogrà
ficamente tôdas as manifestações de atividade 
do município, tanto aquelas que digam res
peito à ação admlno'stratlva, tais como as obras 
públicas municipais, como as que derivem da 
própria vida da população e as reações entre 
esta e a paisagem urbana e suburbana; 

II) Registrar, através do disco, os cantos 
de trabalho, as danças dramáticas, os cantos 
puros, as danças coletivas, os cantos católicos, 
os jogos •!nfantls, as vozes de autoridades, 
homens públicos, artistas, viajantes !lustres, 
etc.; 

III) Organizar fichário de todos os do
cumentos artísticos ou históricos, onde sejam 
afixadas tôdas as caracteristicas, acompanhadas 
de fotografias detalhadas e gerais e, ainda, de 
Indicação bibliográfica das fontes, com ligeiro 
resumo descritivo; 

IV) Reunir coleções de Impressos de vár.!as 
espécies: revistas de caráter mundano ou social, 
programas de cinema e concertos, folhetos da 
chamada literatura de cordel, figurinos, recortes 
de Jornais, etc.; 

V) Registrar dlàrlamente todos os fatos 
notáve's ocorridos de modo a estabelecer uma 
descrição cronológica da vida da capital; 

VIl Pugnar pela defesa da paisagem das 
vdha< hrvores, zelando pela sua conservação, 
de scõ:do com a legislação federal e estadual 
v~.gente: 

VII) Zelar pelas artes e Indústrias típicas 
regionais, representadas no munlclplo; 

VIII) Cui'.dar da conservação de certos cos
tumes tiplcos; 

IX) Pugnar pela conservação e proteção 
dos tesouros arqueológicos e coloniais, histó
ricos e naturais; 

X) Promover, pelos melhores meios, a de
fesa das tradições da cidade, nos costumes 
regionais, criando os grupos de amigos da 
C"l.dade; 
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XI) Divulgar pelos meios aconselhâvels a 
ação dos órgãos niunlclpa!s, expondo ao pú
blico detalhes dos serviços empreendidos pela 
municipalidade, dados acêrca do rendimento 
dos trabalhos, projetos em andamento, etc.; 

XII) Divulgar dados estatlst\!cos acêrca da 
capital, solicitando-os da Inspetoria Regional 
de Estatística, de acõrdo com o convênio esta
tlstlco levado a cabo entre a municipalidade 
e o'I. ,.B. O. E.; 

XIII) Divulgar as publicações organ.!zadas 
pela secção de cultura. 

Art. 6.0 - Caberá à Secçli.o de Cultura: 

I) - Publicar cada três meses o Boletim da 
Cidade e do Põrto do Recife e o Boletim Musical 
do Recife e .duas vêzes por ano os Arquivos; 

II) Organizar concursos de monografias 
acêrca de problemas ou assuntos que !mp1!
quem em um maior conhecimento da capital 
e na busca de soluções favoráveis ao bem estar 
da população; 

III) Organizar exposições ou salões periódi
cos de fotografias, desenhos, orquideas, flores 
em geral, bem como preparar as feiras de 
amostra da capital, dnteressando nesse certame 
não só as atividades e aspectos culturais e eco
nõmlcos do niunlciplo do Reclife, como a repre
sentação dos outros munlciplos do Interior 
e também dos Estados; 

IV) O~n!zar campanhas de bom gõsto, 
~~ndo a elevação da capacidade de julga
mento do público; 

V) Promover, com o concurso dos cinemas 
da _capital, sessões cinematográficas com pro
gramas especiais, retrospectivos ou não, des
tinados a um melhor conhecimento da evolução 
da cidade; 

VI) Organizar série de conferências a car
go de especla•!stas em assunto que Interesse 
a vida da capital, dos seus aspectos marcantes, 
bem como estabelecer cursos periódicos de His
tória do Recife, sob o aspecto artistlco, cien
tifico, social, polltlco, sanitálto, etc.; • 

VII) Organizar, através da sua discoteca, 
audições coletivas e periódicas de músicas sele
cionadas segundo o autor, a época, a escola, a 
nacionalidade, etc.; 

VIII) Põr à disposição do público cabines 
!ndlvlduals para audição de discos pertencentes 
à discoteca munl'.clpal; 

IX) Fornecer às emissoras radlofõnlcas lo
cais programas periódicos de discos organizados 
segundo o critério constante do número VII; 

X) Promover audições, através da aparelha
lhagem portátil em colégios, quartéis, hosp!tals, 
fábricas, utll!zando programas que, embora à 
altura do nível Intelectual dos diversos agru
pamentos e dos locais, concorram para despertar 
o !nterêsse pela música de categoria superior; 

XI) Encarregar-se de todos os serviços 
pre'\ll!stos em o número II, da secção de do-
cumentos; ,,. 

XII) Procurar exercer 11 policia das publi
cações onde sejam apresentadas Informações 
acêrca do Recife, promovendo, pelos melhores 
meios, 11 retificação de enganos ou erros, for
necendo para Isto, esclarecimentos detalhados; 

XIII) Manter as bibliotecas distritais pre
vistas pelo Ins1a'.tuto do Livro, Inicialmente 
duas, nos bairros de maior concentração popu
lar, mantendo, Igualmente sala. de leitura no 
ediflclo onde funcionar 11 D. C. C.; 

XIV) Estudar e estabelecer as condições 
necessárias para o desenvolvimento do turismo 
local, tomando ou propondo as medidas opor-

tunas, não só para o seu aparecimento como 
exploração par1i'cular, mas, ainda, no sentido 
de salvaguardar e proteger as fontes típicas; 

XV) Promover o turismo Inter-municipal, 
sobretudo com os munlciplos de maior Impor
tância ·turistlca, de Pernambuco e dos Estados 
vizinhos: 

XVI) Colaborar na organização do car
naval e na promoção de festas de 1•nterêsse 
turistlco; 

XVII) Encarregar-se da organização de ro
teiros para uso de turistas, estrangeiros ou 
nacionais, fornecendo-lhes cicerones capazes, 
folhetos explicativos acêrca dos locais visitados, 
etc.; 

XVIII) Fomentar o turismo como melo 
de cultura pn!nclpalmente para grupos de ope
rários, funcionários, escolares, mllltares, co
merciários e outras classes, cujas ocupações ou 
situação não lhes permita, por si sós, um 
contacto mais Intimo com a região; 

XIX) Promover pelos meios lndlcados o 
desenvolvimento da Indústria hoteleira e da 
construção de pousadas nos sítios de maior 
ln terêsse turlstlco; 

XX) Manter os serviços dos Postos de 
Salvamento das praias do Pina e Boa-Viagem, 
não esquecendo a organização de normas ten
dentes à proteção dos lncüviduos e à divulgação 
dos processos mais aconselháveis contra os aci
dentes; 

XXI) Fomentar os esportes mais ligados 
às caracterlsticas da cidade como o remo, a 
natação, a vela, as excursões, a aviação, etc. 

Art. 7.º - As despesas decorrentes dêste 
decreto-lei correrão por conta das verbas con
signadas no quadro 16 do vigente decreto-lei 
orçamentário. 

Art. e.o - O presente decreto-la! entrará 
em vigor a 1 de julho próximo vindouro, revo
gadas as disposições em contrário. 

A. de Novais Filho, Pref~ito. 

"Diário Oficial'' de Pernambuco, 9-6-945. 

SAO-JOSl!: (Santa-Catarina) 

Decreto n. o 6 

Entrega à administraçli.o do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatistica, a Agéncia Muni
cipal de Estattstica e põe à disposiçdo do 
mesmo o seu Agente 

O Prefeito Municipal de São-José, na con
formidade do disposto no art. 12, Item III, 
do Decreto-lei federal n.º 1 202, de 8 de abril 
de 1939, e considerando o estabelecido no "Con
vênio Nacional de Estatistlca Municipal" assi
nado neste Estado 11 28 de maio de 1942, e rati
ficado por êste govêmo pelo Decreto municipal 
n.o 11, de 15 de setembro de 1942, 

Decreta: 
Art. t.0 - 1!: entregue à administração do 

Inst'ltuto Brasileiro de Geografia e Estatlstica 
11 Agência Municipal de Estatist!ca. 

Art. 2.º - Passa à dlspo~ção do citado 
Instituto, sem õnus para o mumclplo, o atual 
Agente Municipal de Estatistlca, de acõrdo com 
o que estabelece a letra h, cláusula 11.a do 
Convênio acima referido. 

Art. 3.0 - Todo o material perma·nente exis
tente na Agência continuará na mesma, como 
emprést!mo, até que o já citado Instituto 
esteja em condições de supri-la com material 
de sua propriedade. 
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Art. 4.º - J!:ste decreto entrará em vigor 
no dia 15 do corrente, revogadas as disposições 
em contrário. 

Prefeitura Municipal de São-José, 6 de ju
nho de 1945. - Arnoldo Sousa, Prefeito Muni
cipal. 

"Diário Oficial" de Santa-Catarina, 12-6-945. 

URUÇANGA (Santa-Catarina) 

Decreto n.0 81 

Entrega à administração do Instituto Brasiltero 
de Geografia e Estattstica, a Agência Muni
cipal de Estatística e póe à disposição do 
mesmo o seu Agente 

O Prefeito Municipal de Uruçanga, na con
forinldade do disposto no art. 12, Item III, do 
Decreto-lei federal n. o 1 202, de 8 de abril de 
1939, e 

Considerando o estabelecido no "Convênio 
Nacional de Estatlstlca Munla'.pal" assinado 

neste Estado a 28 de maio de 1942, e ratificado 
por êste govêrno pelo Decreto municipal n.o 
70, de 19 de setembro de 1942, 

Decreta: 

Art. 1.0 - J!: entregue à administração d<r 
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatlstlca 
a Agência Municipal de Estatlstlca. 

Art. 2.0 - Passa à disposição do citado 
Instituto, sem ônus para o município, o atua:l 
Agente Munla'.pal de Estatística, de acôrdo 
com o que estabelece a letra h, cláusula 11.• 
do Convênio acima referido. 

Art. 3.º - Todo o material permanente 
existente na Agência continuará na mesma, 
como empréstimo, até que o Já citado Instituto 
esteja em condições de supri-la com material 
de sua propri'.edade. 

Art. 4.0 - J!:ste decreto entrará em vigor 
no dia 15 do corrente, revogadas as disposições 
em contrário. 

Prefeitura Municipal de Uruçanga, em 8 de 
junho de 1945. - Zeferino Búrigo, Prefeito 
Municipal. 

"Diário Otlclal" de Santa-Catarina, 12-6-945. 

.... 
O Conselho Nacional de Geografia é constltufdo pelo "Diretório Central" na Capital 
Federal, por um "Diretório Regional" em cada capital de Estado e por um "Diretório 

HUDliclpal" em cada Prefeitura. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Diretório Central 

* Anexo à Resolução n.0 130, de 18 
de maio de 1943 

MUSEU DE GEOGRAFIA DO BRASIL 

A - Conceltuaçllo 

Três conceitos básicos: 

1.° Conceito do objeto. Destina-se o Mu
seu a reunir objetos, que digam da nossa 
Geografia que não sejam livros, mapas, foto
grafias ou filmes, e documentos, rell;lt.l!vos ao 
território nacional, porque para êsses o Con
selho já dispõe da Biblioteca, da Mapoteca, da 
Filmo-Fototeca e do Arquivo Corográflco. Não 
vai nisso um senV!do absoluto, pois haverá 
determinados livros, mapas, totogratlas e do
cumentos que, pela sua natureza especial ou 
pela ocorrência de circunstâncias marcantes, 
podem e devem, Ir para o Museu, com inteira 
propreedade, por si mesmos ou subsldlàrla
mente, sobretudo como Ilustrações de conjuntos 
palsaglstlcos. 

Em slntese: "Fazer Geografia do Brasil 
com objetos". 

2. ° Conceito da atualidade. Dlterencla-se 
o Museu dos demais, porque não o motiva a 
documentação do passado, senão o registro do 
presente. I!: um museu vivo. Nêle como que 
se apresenta o Brasil, em miniatura, através 
das suas paisagens naturais e cultura.'s. Por 
êle, como que se sentirá a vida nacional: os 
personagens-tipo, os gêneros de vida, os costu
mes, o cenário. Portanto, "Fazer Geografia 
do Brasil atual com objetos". 

3.° Conceito da metodologia. cumpre pra
ticar no Museu os preceitos da moderna me
todologia geográfica: Interpretação, extensão, 
correlação. Para que o Museu não Invada atri
buições de outras ciências, e tenha feição Intei
ramente própria. Prevalecerá a preocupação 
de se formarem conjuntos fixando paisagens: 
a paisagem da jangada e do jangade~ro, do 
carro de bois e do carreiro, do vaqueiro, do 
garimpeiro. Em cada conjunto, pequenos e 
nltidos ·cartogramas caracterizarão a região de 
ocorrência ou de predominância, !otogratlas, 
p~nturas ou amostras denunciarão a ambiência 
tlsiográf!ca, objetos apresentarão em miniatura 
os aspectos fundamentais da vida humana, no 
seu entrelaçamento com as condições locais. 

• N.R. - A Resolução n.0 130 !oi publi
cada no B.G. n. 0 18 - ano n - setembro 
de 1944. 

Por forma que de cada conjunto se possa, 
quanto posslvel, concluir as razões ambientais 
das atitudes humanas. 

Em conclusão: "Fazer moderna Geograf.!a, 
do Brasil atual, com objetos". 

B - Estruturação 

O Museu compõe-se de dois "Compartimen
tos", o Geral •e o Regional, compreendendo cada 
um diversos "·Setores", que por sua vez se desdo
bram em tantas "Secções" quantas necessárias. 

O esquema a seguir esboça a estrutura do 
Museu: 

MUSEU DE GEOGRAFIA DO BRASIL 

I - Compartimento Geral 

A - Setor Metodológico 

1 - Secção Didática 
2 - Secção Intrumental. 

B - Setor Estrangeiro 

1 - Secção de Personalidades 
2 - Secção de Certames e Expe

dições. 

C - Setor Brasila!ro 

l - Secção de Personalidades 
2 - Secção de Certames. 

a) Vultos 
b) Prof essôres 
c) Diretores e Técnicos 

3 - Secção de Atos e Leis. 
4 - Secção de Personagens 

Tipos Nacionais. 
5 - Secção de Aspectos Geográ

ficos 

a) Fronteiras 
b) Relêvo 
c) Hidrografia 
d) Clima 
e) Produção 
f) Comunicações 
g) Coméra!o e Indústria. 
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II - Compartimento Regional 15 - P1auf 

A - Setor das regiões 

1 - Norte 
2 - Nordeste 
3 - Leste 
4 - Sul 
5 - Centro-Oeste 

B - Setor dos Estados 

1 - Distrito-Federal 
2 - Alagoas 
3 - Amazonas 
4 - Bahia 
5 - Ceará 
6 ~ Esph"ito...Santo 
7 - Goiás 
8 - Maranhão 
9 - Mato-Grosso 

10 - Minas-Gerais 
11 - Pará 
12 - Paraíba 
13 - Paraná 
14 - Pernambuco 

16 - Rio-de-Janeiro 
17 - Rio-Grande-do-Norte 
18 - Rio-Grande-do-Sul 
19 - Santa-Catartna 
20 - São-Paulo 
21 - Sergipe 
22 - Território-do-Acre 
23 - Território-de-Fernando-de· 

Noronha. 

Objetlva...se nessa estrutura uma distri
buição de assuntos para o efeito de arrumação 
do Museu, e não Um.a classlflcação cientff1~ca. 

Demais, a estrutura acompanha em suas 
linhas gerais o esquema adotado no serviço 
central de documentação geográfica do Conselho 
(BibUoteca e Arquivo Corográflco). 

Além disso, não é a estrutura infiex!vel, 
ao contrário, adapta-se a tôdas as convelll'ên· 
cias da colocação dos objetos, de vez que, em 
rigor, apenas se estabelece uma ordenação 
geral no arranjo das secções, que mesmo assim 
poderão ser permutadas em casos de necessida
de ou conveniência de animação • 

..... 
Envie os livros de sua autoria, ou os que se encontrem em duplicata em seu poder, à 
Biblioteca Central do Conselho Nacional de Geografia, para maior beneficio da cultura 

geográfica d o Brasil. ,, 



Diretórios Regionais 
RIO DE JANEIRO 

íntegra das Resoluções n.08 41 a 50 

Resolução n.0 41, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atr!bulções, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.o 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta envia
da pelo Dlretór'.o Municipal de Cachoeiras; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretón'.o Municipal de Cacho
eiras, para que os senhores Antônio José da 
SUva, Bertoldo Duarte Filho e Eurico Ferreira 
Leal, constituam o Corpo· de Informantes Muni
cipais junto ao referido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. MurtLo Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luis de Sousa, Secretário 
do D. R. Geografia. - Publique-se. Major 
Hélio de Macedo Soares e St!va, Presidente do 
Diretório Regional de Geografia. 

Resolução n.0 42, de 23 -de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.o 15, de 7 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

-Considerando os têrmos da proposta enviada 
pelo Diretório Municipal de Barra-do-Pira(; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geogra
fia de Barra-do-Pirai, para que os senhores 
Murllo Coutinho, Adáclo Cândido de Morais, José 
do Nascimento Dias, Avelino de Almeida, Dió
genes Marques de Morais, Otávio Caldas, Alvaro 
Soares Pereira, Francisco Dias dos Santos Bran
dão, Luls Carraro, Luís Gonçalves Costa, Eml
l!o BrasU, Murllo Sampaio, Durval Cardoso. 
Ildefonso Pereira de Barros e Humberto Pereira, 
constituam o Corpo de Informantes Municipais 
junto ao referido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Murtio Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luís de Sousa, Secretário 
do D. R. Geografia. - Publique-se. Major 
Hélio de Macedo Soares e Silva, Presidente do 
Diretório Regional de Geografia. 

1 
Resolução n.0 43, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografl!a no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.0 8, de 1#5 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta envia
da pelo Diretório Municipal de Carmo; 

Resolve: 

Artigo úl'.ll!co - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geografia 
de Carmo, para que os senhores LOurlval 
Lengruber Monnerat, José Fernandes Soares 
e Henl'!que Gomes Barreto, constituam o 
Corpo de Informantes Municipais ao referido 
Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. MurtLo Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luis de Sousa, Secretário 
do D. R. Geografia. - Publique-se. Major 
Hélio de Macedo Soares e Silva, Presidente do 
Diretório Regional de Geografia. 

Resolução n.0 44, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rlo-de....Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferlqa pelo art. 2.0 da Resolução 
n.o 8 lie 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Cona'derando os têrmos da proposta enviada 
pelo Diretório Municipal de Itagua!; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geo
gtaf!a de Itagua!, para que os senhores Dago
berto Ferreira Fraga, Joslno Fernandes Nunes, 
Mi.nuel Pimenta de Araújo, Cristóvão Cabral 
e Eurico Cardoso Nogueira, constituam o Corpo 
de Informantes Municipais junto ao referido 
Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado, Murik> Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luis de Sousa, Secretário 
do D. R. Geografia. - Publique-se. Major 
Hélio de Macedo Soares e Silva, Presidente do 
Diretório Regional de Geografia. 
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Resolução n.• 45, de 23 de maio de 1941 

O D!retórlo Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.o 8, de 1.5 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta enviada 
pelo Diretório Munlei'paf de Vassouras, 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geogra
fia de Vassouras, para que os senhores Josué Al
buquerque Werneck da Rocha, Otávio Vldal 
Gomes, Majqr Félix Machado, Jáder Fart'a 
Barros, Válter Gouveia Lima, Manuel R. Sousa 
Carvalhldo, Targlno Antônio de Melo, Telê
maco Gomes da Cruz, Manuel Guilherme da 
Silva, Alcino Rodrigues Ferreira, Antônio Vl&!ra, 
Dr. José Fernandes do Couto, Dr. Juracl Ca
margo, Dr. Mário Magalhães, Arlindo Ribeiro 
Nunes, Nélson Castro Sales, Corlnto de Sousa, 
Dr. Nabuco de Araújo, Crls11\ano Alves Barbosa, 
Antônio Pinto Coelho, Wantuel Henriques, Dr. 
Dias Rosa:, Francisco Reis Sobrinho, Dr. Raul 
Machado Bltencourt, Dr. Artldõnlo Pamplona 
e Dr. JoaqUt~m Nicolau, constituam o Corpo 
de Informantes Municipais junto ao referido 
Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Muriio Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luis de Sousa, Secretário 
do D. R. Geografia. - Publique-se. Major 
Hélio de Macedo Soares e Silva, Presidente do 
Diretório Regional de Geografia. 

Resolução n.0 46, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atrlbUt!ções, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.o 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta enviada 
pelo Diretório Municipal de São-l"tdélls; 

Resolve: 

Artigo único - Fl!ca aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geogra
fia, para que D. Leonor Maria de Assis e se
nhores Euclides Vieira, Adelino Batista da· Silva, 
PllDl'o José da Fonseca e Alvaro Berrlel, cons
tituam o Corpo de Informantes Municipais, 
junto ao referido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Murito Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luis de Sousa, Secretário 
do D. R. Geografia. - Publique-se. Major 
Hélio de Macedo Soares e Silva, Presidente do 
Diretório Regional de Geografia. 

Resolução n.0 47, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselh9 Nacional 
de Geogri.fla no Estado do Rlo-de-Jane!ro, 
usando das suas atribuições, especlalme'nte 
da que. lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.o 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta for
mulada pelo Diretório Municipal de &!o-Claro, 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geogra
fia .de Rio-Claro, para que os senhores João 
Batista Portugal, Noel Portugal, Benedito Joa
qui'm Lopes Primo, Luís Joaquim do Nasci
mento, Luís Ascendlno Dantas, José da Rocha 
Azevedo, Cristóvão de Oliveira Reis, Manuel 
Merlnge Barbosa, Narciso Xavier, João Batista 
Vieira, André Correia Laje, José Lourenço dos 
Santos e Hermínio de Moura Soares, consti
tuam o Corpo de Informantes Municipais junto 
ao referido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Murilo Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luis de Sousa, Secretário 
do D. R. Geografia. - Publique-se. Major 
Hélio de Macedo Soares e Silva, Presidente do 
Diretório Regional de Geografia. 

Resolução n.0 48, dll 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, espeoo'almente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.º 8, de W de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta enviada 
pelo Diretório Municipal de Trajano-dP-Morals, 

Resolve: 

Artigo único - l'l!ca aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Trajano
de-Morals, para que os senhores Alram Silva, 
Antônio Pacheco, Manuel Exposto, Valdemar 
Magalhães, Manuel Rodrigues de campos, José 
Reis, Horácio de Ollve!ra, Francisco Lucindo 
Castro, Alvaro Lima, Jorge da Silva, Mário 
Veiga de Morais e Sebastião Peçanha, cons
tituam o Corpo de Informantes Municipais 
junto ao refe11'do Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. MuriLo Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luis de Sousa, Secretário 
do D. R. Geografia. - Publique-se. Major 
Hélio de Macedo Soares e Silva, Presidente do 
Diretório Regional de Geografia. 

Resolução n.• 49, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.º 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografo!a; 

Considerando os têrmos da proposta for
mulada pelo Diretório Municipal de Resende, 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geograf.!a 
de Resende, para que as senhorinhas Vanda 
Brasil Sampaio, Ester Leal, Júlia Maras11l, Laura 
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Aquino, Eurfdlce Chaves, Etelvina Carneiro e 
o Sr. Carlos Duque, consto'.tuam o Corpo de 
Informantes Municipais junto ao referido Di
retório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Muriio Guedes, Secretãrlo-A.s.slstente. 
- Visto e rubricado. Luis d.e Sousa, Secretãrlo 
do D. R. Geografia. - Publique-se. Major 
Hélio de Macedo Soares e Silva, Presidente do 
Diretório Regional de Geografia. 

Resolução n.0 50, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rlo-de-Jane'.ro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2. 0 da Resolução 
n.0 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral çlo Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta enviada 
pelo Diretório Mui.!clpal de Saquarema; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geografia 
de Saquarema, para que os senhores Mene
gundes da Silva Pimenta, Dollvals Antunes 
Pinheiro. Augusto Antônio de Sousa, Berllno 
Catarlno de Sousa, Dr. Armando César Leite e 
Durval Custódio Pereira de Sousa, constituam 
o Corpo de Informantes Municipais junto ao 
referido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Muril-0 Guedes, Secretàrlo.A.s.slstente. 
- Visto e rubricado. Luis d.e Sou.sa, Secretãrio 
do D. R. Geografia. - Publique-se. Major 
Hélio d.e Macedo Soares e Silva, Presidente do 
Diretório· Regional de Geogra!la . 

..... 
Se precisar de alguma Informação sôbre a geografia do Brasil, dirija-se ao Conselho 
Nacional de Geografia, que o atenderá prontamente - se a consulta não fôr de 

caráter sigiloso. 




